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CAPA DO PROCESSO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO N° DATA 

2101.03/2025 21/01/2025 

REQUISITANTE: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ASSUNTO: 

SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA CONTRATAÇÃO, POR 
DISPENSA DE LICITAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE BORRACHARIA EM VEÍCULOS DA FROTA DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO. 
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AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Pelo presente instrumento, autuamos este processo administrativo. 

1. Do Processo: 
1.1. Processo Administrativo n° 2101.03/2025 
1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Educação 

2. Objeto: 

2.1. Descrição: Seleção de proposta mais vantajosa para contratação, por dispensa de licitação 
de pessoa jurídica para prestação de serviços de borracharia em veículos da frota da Secretaria 
Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão. 

Aos 21 (vinte e um) dias do mês de janeiro do ano de 2025 eu, Géssica Moura de 
Sousa Silveira, responsável pelo o setor de protocolo, AUTUO o Processo Administrativo n° 
2101.03/2025, que adiante se vê, ,do que para constar, lavrei o presente termo. Eu a siut,c,_,5,tutiaesponsável pelo setor de protocolo o 
subscrevo. 

CNIDJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, NI' 126 Centro, CEP: 65718-000 
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JUNTADA DA PORTARIA DO RESPONSÁVEL PELO SETOR DE 
PROTOCOLO 

Processo Administrativo n° 2101.03/2025 

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 2101.03/2025, a Portaria n° 
26/2025-PMLG-GP da Sra. Géssica Moura de Sousa Silveira, responsável, 
Coordenadora do Departamento de Protocolos no âmbito do Poder Executivo do 
município de Lagoa Grande do Maranhão (MA). 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 f Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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ESTADO  DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N'26, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Géssica 
  Moura de Sousa Silveira para o cargo de 

Coordenadora do Departamento de 
Protocolos e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do 

Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o cargo lhe  confere, nos termos do art. 

65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

Art. I". Nomear o Sra. Géssica Moura de Sousa Silveira, inscrita no CPF sob o 

n°604.XXX.XXX.04, para o cargo de Coordenadora do Departamento de Protocolos, 

com lotação na COORDENAÇÃO MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS, em caráter  COMISSIONADO. 

Art. 2". Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 

01 de janeiro de 2025, revogando-se as disposições em contrário. 

Art. 30. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, 

em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

CNPJ: 01.612.337/000112 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de moio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - Nomeação: 250025 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°25, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Dilene Maria De Sousa, para o cargo de 
Coordenadora Geral do Núcleo de Regularização Fundiária e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

e d. 1°. Nomear o Sra. Dilene Maria De Sousa, inscrita no CPF sob o n°652.)00CXXX.15, para o cargo de Coordenadora Geral do Núcleo 
de Regularização Fundiária, com lotação no GABINETE DO PREFEITO, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

Art 30. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

GABINETE DO PREFEITO PORTARIA, .é-Norneação:,20/2025 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

1.1)RTARIA N°26, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Géssica Moura de Sousa Silveira para o cargo de 

Coordenadora do Departamento de Protocolos e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art 1°. Nomear o Sra. Géssica Moura de Sousa Silveira, inscrita no CPF sob o n°604.XXX.XXX.04, para o cargo de Coordenadora do 
Departamento de Protocolos, com lotação na COORDENAÇÃO MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS, em caráter 
COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

aDOM 

Assinado eletronicamente por: Ideglan Paixão da Silva - CPF: ***.458.378-** em 06/01/2025 20:52:16 - IP com n°: 172.16.0.104 
Autenticação em: www.lagoagrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id=896 

www.lagoagrande.ma.gov.br 1.6/20 



PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA I EXECUTIVO I DIÁRIO OFICIAL - NÚMERO: 3505/2025 - 06/01/2025 

. • . 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA- Nomeação: 28/2025 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°28, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Mina Lauane de Sousa Ferreira Silva para o cargo 
de Tesoureira e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art 1°. Nomear o Sra. Mirla Lauane de Sousa Ferreira Silva, inscrita no CPF sob o n°623 .XXX.XXX.30, para o cargo de Tesoureira, com 
lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E TRIBUTOS, em caráter COMISSIONADO. 

. t. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
sposições em contrário. 

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Uras Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA- Noglea0õi 29/2025 . . 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°29, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

• 
Dispõe sobre a nomeação de Ivone dos Santos da Silva Saraiva, para o cargo de 
Coordenadora do Departamento de Fiscalização e Tributos e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art. 1°. Nomear o Sra. Ivone dos Santos da Silva Saraiva, inscrita no CPF sob o n°611.X)0000(.58, para o cargo de Coordenadora do 
Departamento de Fiscalização e Tributos, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E TRIBUTOS, em caráter 
COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Néres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

Assinado eletronicamente por: Ideglan Paixão da Silva - CPF: ***.458.378-** em 06/01/2025 20:52:16 - IP com n°: 172.16.0.104 
Autenticação em: www.lagoagrande.ma.gov.br/diariooficialphp?id=896 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA — SERVIÇO 

DFD N° 15/2025 
IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 

DEMANDA: Seleção de proposta mais vantajosa para contratação de pessoa jurídica para 

prestação de serviços de borracharia em veículos da frota da Secretaria Municipal de Educação da 
Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão-MA 

ÓRGÃO: 
Secretaria Municipal de Educação de Lagoa Grande do Maranhão-MA 

SETOR REQUISITANTE: 
Setor de compras e Serviços. 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: 
RENATO ALVES DIAS 

PORTARIA: 
032/2025 PMLG 

EMAIL: 
setordecompras@lagoagrande.ma.gov.br 

TELEFONE: 
(99) 98408-9708 

1— NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA 

Descrição da Demanda 

1.1. Justificativa da Necessidade ou oportunidade de melhoria identificada: 

O responsável pelo setor de compras e serviços da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do 
Maranhão-MA, solicita a Secretária Municipal de Educação autorização para realizar pesquisa de 
preços para Seleção de proposta mais vantajosa para contratação de pessoa jurídica para 

prestação de serviços de borracharia em veículos da frota da Secretaria Municipal de Educação 

da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão-MA 

A justificativa decorre pelo fato de não haver contrato vigente para aquisição do objeto 

supracitado, tendo em vista que os mesmos se fazem necessários para a efetivação, do projeto 

atividade desta Secretaria. 

Ressalte-se que essa contratação está alinhada ao Planejamento (LDO, LOA). 

A contratação ocorrerá mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 75, II da Lei n° 

14.133/2021. 

O fornecimento será feito conforme solicitação da Secretaria Municipal de Lagoa Grande do 

Maranhão-MA, discriminado na ordem de serviços. 

As despesas decorrentes da dispensa de licitação correrão por conta de recursos consignados no 

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão-MA, que será 

informado no ato da solicitação da dotação orçamentaria. 

Soma-se a isso que os preços será acompanhado de quadro de formulação de preços (QFP) a ser 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 J Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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extraído da pesquisa de preços, tudo em obediência a legislação de vigência à espécie. 

2. ALINHAMENTO COM O PLANO ESTRATÉGICO 

Perspectiva Meta Ação Impacto no indicador 

Recursos Meta— 122— 
Administração Geral 

0021 — Manutenção das 
Atividades da Secretaria 
de Educação 

Ação — 2.058 — 
Manutenção e 
Atividades do MDE 

2.014 — Manutenção do 
Transporte Escolar - 
PNATE 

Favorável, já que essa 
contratação implicará 
na melhoria do público 
alvo 

3. PLANO DE AQUISIÇÃO -- PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

3. DESCRIÇÃO E QUANTIDADES: prestação de serviços 

ITEM DESCRIÇÃO UND CATSER QUANT. 

1 
CONSERTO DE PNEU ONIBUS (REMENDO E 
TROCA) 

SERVIÇO 13552 200 

ESTÁ PREVISTO NO PLANO DE AQUISIÇÃO? 

( X ) SIM SERVIÇOS 

( ) NÃO 

4. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Unidade Requisitante 

RENATO L ES DIAS 
) 

Chefe do S'étor de Compras 
portaria N° 032/2025 

Unidade 
Administrativa parto-ks f"... e:te i(iekteír 

DAMIÃO VIEIRA DE ALENCAR 
Secretário Municipal de Educação 

Portaria n°09/2025-PMLG-GP 

CNIDJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N°126 Centro, CEP: 65718-000 
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JUNTADA DA PORTARIA DO RESPONSÁVEL PELO SETOR DE COMPRAS 

Processo Administrativo n° 2101.03/2025 

Junto aos autos do Processo Administrativo n°2101.03/2025, a Portaria n° 32/2023-
PMLG-GP do Sr. RENATO ALVES DIAS, responsável pelo setor de compras no âmbito 
do Poder Executivo do município de Lagoa Grande do Maranhão (MA). 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°32, DE 16 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe. . sobre a nomeação: de Renato 
Alves Dias, para 9 cargo de Chefe do 
Setor de Compras e dá outras 

• providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do 

Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o cargo lhe confere, nos termos do art. 

65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

•Art. 1*. Nomear o Sr. RENATO ALVES DIAS, sob o CPF n°06302862302 para -o 

cargo de CHEFE DO SETOR DE COMPRAS, com lotação na COORDENAÇÃO 

MUN1CPAL. DE ADMINISTRAÇÃO 4 RECURSOS HUMANOS, em caráter 

COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação- , com efeitos retroativos a 

01 de janeiro de 2025, revogando-se as disposições em contrário. 

Art.. 3°. Publique-se e cumpra-se*.: 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, 

em 17 de janeiro de 2025. 

Francisco Nêres Morei Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão- MA 

•CNP.): 01.612.337/0001-12 I Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de moio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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GABINETE DO :PREFEITO - P044RIA - Nomeação 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°32, DE 16 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Renato Alves Dias, para o cargo de Chefe do Setor 
de Compras e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art. 1°. Nomear o Sr. RENATO ALVES DIAS, sob o CPF n°06302862302 para o cargo de CHEFE DO SETOR DE COMPRAS, com 
lotação na COORDENAÇÃO MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 17 de janeiro de 2025. 

41110 
Francisco Nêres Moreira Policarpo 

Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

DOM assinado eletronicamente por: Ideglan Paixão da Silva - CPF: ***.458.378-** em 21/01/2025 09:05:16 - IP com n°: 192.168.0.118 
Autenticação em: www.lagoagrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id=903 I 
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JUNTADA DA PORTARIA DA SECRETARIA 

Processo Administrativo n°2101.03/2025 

Junto aos autos do Processo Administrativo n°2101.03/2025, a Portaria n° 09/2025 — 

PMLG-GP do Sr. Damião Vieira de Alencar, Secretário Municipal de Educação no 

âmbito do Poder Executivo do município de Lagoa Grande do Maranhão (MA). 

CNR.1: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°09, DE 02 DE ;JANEIRO:DE.2025 

Dispõe sobre a nomeação de Damião 
Vieira de Alencar, para o cargo de 
Secretário de Educação e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do 

Maranhão, no uso de suas atribuições legais .que o cargo lhe confere, nos termos do art. 

65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

Art. 1°. Nomear o Sr. DAMIÃO VIEIRA DE ALENCAR, inscrita no CPF sob o XXX. 

596. XX, para o cargo de SECRETARIO DE EDUCAÇÃO, com lotação na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 

01 de janeiro de 2025, revogando-se as disposições em contrário. 

Art. 3'. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, 

em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 j Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N°126 Centro, CEP: 65718-000 
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Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

DIÁRIO OFICIAL - NÚMERO: 3505/2025 - 06/01/2025 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

GABINETEDWPREFEITO. PORTARIANOttleaçaëa1912025,

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°09, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Damião Vieira de Alencar, para o cargo de 
Secretário de Educação e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

et 1°. Nomear o Sr. DAMIÃO VIEIRA DE ALENCAR, inscrita no CPF sob o XXX. 596. XX, para o cargo de SECRETÁRIO DE 
EDUCAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICPAL DE EDUCAÇÃO, em caráter COMISSIONADO. 

Art 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Néres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

GABINETE DO PREFEITO",';.PORTARIA ;;Istorneação:.10/2025 : 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

(PORTARIA N°10, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Skarlet Policarpo Araújo, para o cargo de Secretária 
de Saúde e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art. 1°. Nomear o Sra. Skarlet Policarpo Araújo, inscrita no CPF sob o 018 XXX. XXX. 47, para o cargo de SECRETÁRIA MUNICPAL DE 
SAÚDE, com lotação na SECRETARIA MUNICPAL DE SAÚDE, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

Art 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 
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GABINETE 
„ 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

DECRETO N° 93, DE 07 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a delegação de competência e responsabilidades aos ordenadores 
de despesas no âmbito da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — 
MA e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso das atribuições legais conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal e na forma prevista na Lei Municipal n° 255/2023 e 

CONSIDERANDO o conceito legal de ordenador de despesas à luz do §1° do art. 80 do Decreto -Lei n° 200/1967, o qual dispõe que o 
ordenador de despesa é todo e qualquer autoridade, de cujos atos resultarem emissão de empenho, autorização de pagamento, 
suprimento ou dispêndio de recursos da União ou pela qual esta responda; 

CONSIDERANDO a Lei Federal n° 4.320/1964 e a regra disposta no artigo 14, a qual conceitua unidade orçamentária como conjunto de 
dotações consignadas aos diversos serviços que integram a estrutura de um mesmo órgão público, e unidade administrativa, como a 
responsável pela concretização das atividades do órgão ao qual está subordinada; 

CONSIDERANDO a necessidade de instituir a desconcentração da Administração Direta e Indireta e dos Fundos Municipais quanto à 
ordenação de despesa; 

AIONSIDERANDO a possibilidade conferida pela legislação ao administrador com a finalidade de serem os recursos financeiros 
Wnsatamente aproveitados e as atividades administrativas desempenhadas de modo a atender às necessidades coletivas, objeto 

principal da atividade financeira da Administração Pública; 

DECRETA: 

Art. 1°. No âmbito do Poder Público Municipal fica delegada a competência de ordenamento de despesas aos Secretários Municipais e 
Coordenador(a) Municipal de Administração e Recursos Humanos, em razão do princípio da segregação de funções na administração 
pública. 
§ 1°. Entende-se como ordenador de despesas a autoridade investida do poder de realizar contratação e assunção de despesas que 
compreenda os atos que resultem na execução orçamentária e financeira. 
§ 2°. Exclui-se da delegação de competência estabelecida no caput, as competências exclusivas do Prefeito Municipal e que não admitem 
delegação nos termos da Lei Orgânica do Município. 
§ 3°. A competência de que trata o "caput" deste artigo se estenderá aos substitutos legais, enquanto durar os impedimentos dos tit ulares 
em razão de férias, licença médica e outros afastamentos que a lei estabelecer, bem assim no caso de ausência da sede do Muni cípio por 
motivo de missão oficial. 

Art. 2°. Aos ordenadores de despesa, fica delegada a competência para: ordenar despesas, emitir empenho, autorizar pagamentos, 
autorizar processos licitatórios, aprovar termos de referências e/ou projetos básicos/executivos, adjudicar licitações na mod alidade pregão 
quando houver recursos, homologar licitações, ratificar dispensa e inexigibilidades, celebrar atas de registro de preços e/ou contratos, 
assinar contratos, convênios, realizar contratações temporárias e outros atos administrativos, no âmbito da Administração Dir eta e Indireta 
e dos Fundos Municipais, aos responsáveis dispostos nos parágrafo único do presente artigo. 
Parágrafo único. Na estrutura do Poder Executivo Municipal, são ordenadores de despesa: 

S

0(a) Secretário(a) Municipal de Finanças e Tributos, será o(a) ordenador(a) de sua respectiva pasta; 
- 0(a) Secretário(a) Municipal de Educação, será o(a) ordenador(a) de sua respectiva pasta, bem como dos seguintes fundos: 

a) Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB; 
b) Fundo Municipal de Educação; 
c) Fundo de Manutenção de Desenvolvimento do Ensino — MDE. 
III — 0(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, será o(a) ordenador(a) de sua respectiva pasta, bem como do seguinte fundo: 
a) Fundo Municipal de Saúde. 
IV — 0(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social e Trabalho, será o(a) ordenador(a) de sua respectiva pasta, bem como dos 
seguintes fundos: 
a) Fundo Municipal de Assistência Social; 
b) Fundo Municipal dos Direitos da Criança o do Adolescente. 
V — 0(a) Secretário(a) Municipal de Pesca e Agricultura, será o(a) ordenador(a) de sua respectiva pasta; 
VI — 0(a) Secretário(a) Municipal de Meio Ambiente, será o(a) ordenador(a) de sua respectiva pasta; 
VII - 0(a) Secretário(a) Municipal de Juventude e Cultura, será o(a) ordenador(a) de sua respectiva pasta; 
VIII — 0(a) Secretário(a) Municipal de Desposto e Lazer, será o(a) ordenador(a) de sua respectiva pasta; 
XI - 0(a) Secretário(a) Municipal de Políticas para Mulheres, será o(a) ordenador(a) de sua respectiva pasta; 
X - 0(a) Secretário(a) Municipal de Articulação Política, será o(a) ordenador(a) de sua respectiva pasta; 
XI - 0(a) Secretário(a) Municipal de Transportes e Obras, será o(a) ordenador(a) de sua respectiva pasta; 
XII — 0(a) Coordenação Municipal de Administração e Recursos Humanos, será o(a) ordenador(a) de sua respectiva pasta; 

Art r. Os Ordenadores de despesa serão responsáveis pela autorização do procedimento administrativo das despesas. 
Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, entende -se como ordenador de despesa toda e qualquer autoridade de cujos atos 
resultarem autorização de despesa, reconhecimento de dívida, emissão de empenho, autorização de pagamento, concessão de 
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adiantamento, suprimento de fundos ou dispêndio de recursos do Município e demais atribuições previstas no artigkr desta!de_ereto 

ren 
Art. 4°. A Secretaria Municipal de Finanças e Tributos, por intermédio da Tesouraria, centralizará as operações financeires-efe-totters-crs 
pagamentos autorizados pelos ordenadores de despesas, nos termos do art. 65 da Lei 4.320/64. 
Parágrafo único. A ordem de pagamento será assinada pelo(a) Tesoureiro(a), em conjunto com os respectivos ordenadores. 

Art. 50. Os ordenadores de despesas responderão, nas esferas administrativa, civil e penal, pelos atos que praticarem em decorrência 
desta delegação, na forma da legislação vigente. 

Art 60. Cabe à Controladoria Geral do Município ou órgão equivalente exercer o controle interno sobre os atos praticados pelos 
ordenadores de despesas, garantindo a conformidade com as normas legais e regulamentares. 
Parágrafo Único. Obriga-se o Controlador a comunicar ao Prefeito Municipal a ocorrência de eventual descumprimento de norma 
estabelecida neste Decreto, da qual tiver conhecimento. 

Art. 70. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando -se todas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 07 de janeiro de 2025. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

• 

• 
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JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

OBJETO: Seleção de proposta mais vantajosa para contratação, por dispensa de 

licitação de pessoa jurídica para prestação de serviços de borracharia em veículos da 

frota da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do 

Maranhão. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

A Contratação Direta tem sido uma das modelagens utilizada pela 

administração pública com o intuito de dar celeridade nas contratações, possibilitando 

assim, mais efetividade e eficiência nas ações desenvolvidas. Cabe destacar a 

contratação de materiais e ou serviços de pequena monta, que não justifica, de fato, a 

abertura de um processo licitatório com prazos normalmente extensos. Valores previstos 

no art. 75 I, II, alterado pelo Decreto Federal n° 12.343/2024 passando para R$ 

125.451,15 e R$ 62.725,59. Respectivamente. 

Considerando o FATOR TEMPO: A aquisição por Dispensa de Licitação 

traz maior celeridade na condução do processo, uma vez que dispensa a produção de 

editais; publicação de etapas processuais; análise classificação e julgamento de 

proposta; sessões públicas para execução de lances, entre outras oriundas de certame 

licitatório que demandam a realização de Pregão. 

Considerando o FATOR ECONOMICIDADE PROCESSUAL: A Dispensa 

de Licitação proporcionará, como consequência a dispensa das etapas processuais que 

demandam a realização de Pregão, buscando-se assim a economicidade e celeridade nas 

contratações da Administração. 

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente 

um regime regulamentado por Lei. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso 

XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, 

compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar 

isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as 

necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas 

físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, 

estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às 

contratações. 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 



PM LAGOA GRANDE DO 
MARA_NILÃOALA. 

Secretaria de 
Educação 

RE E I TUAA DE 

LAGOA GRANDE 
DO MARANHÃO 
PRA SEGUIR AVANÇANDO 

FLS. RUBRICA 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 
da CF/1988: 

"XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 
qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações." 

Em 01 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei 14.133/2021, iniciando um 
novo marco nas licitações e contratos. 

O Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando 
pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 
Licitar é a regra. 

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se 
impossíveis ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações 
inviáveis ou impossíveis a lei previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a 
Inexibilidade de licitação. Trata-se de certame realizado sob obediência ao estabelecido 
no artigo 72, lei 14.133/2021. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que 
compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

1- Documento de formalização de demanda e, se for 
o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, 

termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

- Estimativa de despesa, que deverá ser calculada 
na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o 
caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos 
exigidos; 

CNR.1: 01.612.337/0001-12 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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IV - Demonstração da compatibilidade da previsão 
de recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; 

V - Comprovação de que o contratado preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária; 

VI - Razão da escolha do contratado; 

VII - Justificativa de preço; 

VIII - Autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação 
direta ou o extrato decorrente do contrato deverá 
ser divulgado e mantido à disposição do público em 

sitio eletrônico oficial. 

No caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base jurídica no 
inciso II do artigo 75 da Lei n° 14133/2021. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - Inciso II: Outros serviços e compras, antes 
abaixo de R$50.000,00, agora com limite de 
R$62.725,59; 

Basicamente para o procedimento de contratação 

direta por dispensa de licitação, insta observar as 
situações diferentes elencadas na NLLC, porem 
aquele que se aplica a este processo seria o inciso II 
em virtude der se adequar ao valor abaixo do limite 
legal. 

Por conseguinte, por se tratar de uma aquisição de pequeno vulto, torna-se 

mais vantajoso para a administração a contratação direta ao invés do procedimento 
licitatório em vista dos custos que envolve tal modalidade. 

Lagoa Grande do Maranhão-MA, 21 de janeiro de 2025. 

11,LUÀ • 

RènkWve; Dias 
Chefe do Setor de Compras 

Portaria n° 032/2025 
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goa Grande 
do Maranhao 
CONSTRUINDO UMA NOVA HíSTORIA 

DECRETO N°48 DE 19 DE ABRIL DE 2023 

offlagoffluea 

Disciplina a aplicação das hipóteses de 
Dispensa de Licitação em Razão do Valor 
previstas no art. 75, inciso I e II, da Lei 
Federal n° 14.133, e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a promulgação da Lei Federal n° 14.133/2021 — Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos; 

CONSIDERANDO que, nos termos do que dispõe o art. 187 da referida norma, "os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios poderão aplicar os regulamentos editados pela União para 
execução desta Lei", 

CONSIDERANDO que os incisos I e II do artigo 75 da Lei Federal n°. 14.133/2021 referem-
se à possibilidade de aquisição de bens e contratação de serviços, mediante o procedimento de 
dispensa de licitação, a necessidade de estabelecer meios dinâmicos visando o atendimento do 
principio da eficiência, eficácia e efetividade e a necessidade de regulamentação no âmbito 
municipal do disposto no artigo 72 e da forma de realização da estimativa do valor disposta nos 
§§ 1° e 2° do artigo 23, ambos da citada lei; 

CONSIDERANDO que o §2° do art. 17 da Lei n°. 14.133/2021 dispõe que apenas as licitações 
serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, não estabelecendo esta 
obrigatoriedade às dispensas de licitação; 

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa SEGES/ME N° 67, de 8 de julho de 2021, 
alterada pela Instrução Normativa SEGES/MGI N" 8, de 23 de março de 2023, que dispõe sobre 

a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei no 14.133, de 1° de abril de 2021, 

e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal direta, 

autárquica e fundacional é de observância obrigatória aos órgãos e entidades da Administração 

Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, somente quando executarem recursos 

da União decorrentes de transferências voluntárias, nos termos do que dispõe o art. 2o de 

referida Instrução Normativa; 

DECRETA: 

Art. 1° Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do 

art. 75 da Lei Federal no 14.133/2021, deverão ser observados: 

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro, pela respectiva unidade gestora; 
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Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 
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II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais 
aqueles relativos às contratações no mesmo ramo de atividade. 

§ 1° Considera-se ramo de atividade a linha de fornecimento registrada pelo fornecedor quando 
do seu cadastamento no Sistema de Cadastroamento Unificado de Fornecedores (Sicaf) 
vinculada: 

I — à classe de materiais, utilizando o Padrão Descritivo de Materiais (PDM) do Sistema de 
Catalogaçãop de Materiais do Governo Federal; ou 

II — à descrição dos serviços ou das obras, constantes do Sistema de Catalogação de Serviços 
ou de Obras do Governo Federal 

§ 2° Para fins do que dispõem os incisos I e II do caput, na ocorrência de compras e contratações 
com base nos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal n° 8.666/93, o valor com as despesas já 
realizadas deverá ser levado em consideração para fins de utilização dos novos limites 
estabelecidos no inciso I e II do art. 75 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Art. 20 A elaboração dos ETPs — Estudos Técnicos Preliminares será facultativa nos casos de 
contratação de obras, serviços e compras, cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I 
e II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

§ 10 Em se tratando de contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada 
a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a 
especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto 
básico, dispensada a elaboração dos demais projetos. 

§ 20 É dispensável a elaboração de projeto básico nos casos de contratação integrada, hipótese 
em que deverá ser elaborado anteprojeto de acordo com metodologia definida em ato do órgão 
competente, observados os requisitos estabelecidos no inciso XXIV do art. 6° da Lei n°. 
14.133/2021. 

Art. 3° Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o art. 23 poderá ser realizada 
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, devendo ainda ser 
observado o disposto no art. 4° ao art. 6° deste Decreto. 

Art. 4° Após o recebimento do documento de formalização da demanda, acompanhado do 
Termo de Referência, será solicitada pelo servidor responsável a cotação de, no mínimo, 3 (três) 
fornecedores do ramo da atividade pretendida, sempre que possível. 

§ 1° A solicitação de cotação será, preferencialmente, encaminhada aos fornecedores habituais 
do Municipio. 

§ 2° Na falta desses, a cotação poderá ser realizada através de pesquisas na internet ou com 
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outros órgãos da Administração Pública, cujos fornecedores possam realizar o fornecimento ou 
executar o serviço. 

§ 3° Na impossibilidade de cotação mínima de 3 (três) fornecedores ou, a critério do agente, 
poderá ser divulgado aviso de contratação no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de 
Lagoa Grande do Maranhão pelo prazo de 3 (três) dias úteis contendo a especificação do objeto 
pretendido e a manifestação de interesse da Prefeitura Municipal em obter propostas de 
eventuais interessados. Opcionalmente, poderá ser realizada dispensa eletrônica por meio de 
sistema credenciado junto ao PNCP. 

§ 4° A solicitação de pesquisa de preço poderá ser formalizada por e-mail ou de forma pessoal 
pelo agente público responsável. 

§ 50 Quando a solicitação de pesquisa for realizada por e-mail, este deverá ser encaminhado 
com a opção de aviso de "recebimento" e consignar prazo de resposta de no máximo 3 (três) 
dias úteis, devendo o pedido e a resposta do fornecedor serem juntados aos autos, com os dados 
necessários à sua correta identificação. 

§ 6° Para obtenção do resultado da pesquisa, a critério do agente responsável, poderão ser 
desconsiderados os preços excessivamente elevados e os inexequíveis, conforme critérios 
fundamentados e descritos no processo administrativo. 

§ 7° Poderá o agente responsável, quando impossibilitado de obter mais de uma cotação, e se 
julgar necessário, valer-se dos procedimentos abaixo: 

I- Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
(SINAPI, ANP, etc) e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 
contenham a data e hora de acesso ou que sejam devidamente certificados pelo agente; 

II- Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de até 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços e desde que acessíveis pelos 
meios digitais de busca na internet. 

§ 8° Para fins do disposto no inciso I do parágrafo anterior, visando melhor apurar o preço de 
mercado, poderá ser levado em consideração valores agregados de frete e outros custos que se 
entender necessários, utilizando-se de sítios confiáveis para cotação. 

Art. 50 No caso de obtenção do valor estimado da contratação acrescido do percentual de 
Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis 
observar-se-á o seguinte regramento: 

§ 1° Após o recebimento do documento de formalização da demanda acompanhado do Termo 
de Referência ou Memorial Descritivo e Projeto Básico ou Projeto Executivo, deverá ser 
realizada a composição de custos unitários correspondente do SINAPI, com indicação do 
número da edição da referida tabela de referência. 
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§ 2° A composição de custos unitários a que se refere o parágrafo anterior é de competência da 
área técnica de cada órgão ou setor. 

§ 3° Após a composição de custos, aplicar-se-á o contido no presente Decreto quanto aos 
demais procedimentos. 

Art. 6° Nas compras e serviços de pequeno valor o parecer jurídico previsto no inciso III do 

artigo 72 da Lei no 14.133/2021 poderá ser dispensado. 

Art. 7° O ato que autoriza a contratação direta e o extrato decorrente do contrato, quando 
houver, serão publicados no Diário Oficial e no sítio eletrônico oficial do órgão, observado o 
prazo de 10 (dez) dias úteis contados da sua assinatura, nos termos do inciso II do artigo 94 da 
Lei n° 14.133/2021. 

Art. 8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO, EM 19 DE ABRIL DE 2023. 

FRANCISCO NÊRES MOREIRA POLICARPO 
CPF: XXX.94X.12X-XX 
PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO N° 40 , DE 09 DE JANEIRO DE 2023 

Regulamenta o disposto no_art. 20 da Lei n° 
14.133, de 1' de abril de 2021, para 
estabelecer o enquadramento dos bens de 
consumo adquiridos para suprir as demandas 
das estruturas da administração pública 
municipal nas categorias de qualidade 
comum e de luxo. 

O Prefeito do Município de LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Este Decreto regulamenta o disposto no art. 20 da Lei tf 14.133, de 10 de abril de 
2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas 
das estruturas da administração pública municipal nas categorias de qualidade comum e de luxo. 

Parágrafo Único. Este Decreto aplica-se às contratações realizadas por esta 
Municipalidade com a utilização de recursos da União oriundos de transferências voluntárias e 
recursos próprios. 

Art. 2° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade-renda da demanda, identificável 
por meio de características tais como: 

a) ostentação; 

b) opulência; 

c) forte apelo estético; ou 

d) requinte; 

II - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada elasticidade-
renda da demanda; 

III - bem de consumo - todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes critérios: 

a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo de 
dois anos; 

b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com 
perda de sua identidade; 

c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à deterioração 
ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do tempo; 

el 'Md I LieIVIClU /1,1 — /oCINI IXL) 
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d) incorporabilidade - destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas 
características originais sejam alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem 
principal; ou 

e) transformabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria-prima ou matéria 
intermediária para a geração de outro bem; e 

IV - elasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da quantidade 
demandada e a variação percentual da renda média. 

Art. 30 O ente público considerará no enquadramento do bem como de luxo, conforme 
conceituado no inciso I do caput do art. 2°: 

I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, 
principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem; e 

II - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do 
tempo, em função de aspectos como: 

a) evolução tecnológica; 

b) tendências sociais; 

c) alterações de disponibilidade no mercado; e 

d) modificações no processo de suprimento logístico. 

Art. 4" Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na 
definição do inciso I do caput do art. 2°: 

I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum 
de mesma natureza; ou 

II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão 
ou da entidade. 

Art. 5° É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos 
termos do disposto neste Decreto. 

Art. 6° As unidades de contratação dos órgãos e das entidades, em conjunto com as 
unidades técnicas, identificarão os bens de consumo de luxo constantes dos documentos de 
formalização de demandas antes da elaboração do plano de contratações anual de que trata o inciso 
VII do caput do art. 12 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo de luxo, 
nos termos do disposto no caput, os documentos de formalização de demandas retornarão aos setores 
requisitantes para supressão ou substituição dos bens demandados. 

Art. 8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, 
09 de Janeiro de 2023. 
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Francisco Nêres Moreira Policarpo 
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Prefeito Municipal 
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do GT, na ordem em que se encontram no caput, deste artigo. 

§2°. A constituição do GT poderá ser alterada, por meio de registros internos e divulgação no sítio oficial. 

Art. 3°. Competirá ao GT: 

I - elaborar plano de trabalho no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de publicação desta Portaria, que servirá como 
instrumento de direcionamento para suas atividades; 

II - desenvolver estudos e discussões acerca da Lei Federal n° 14.133/2021, objetivando a elaboração de materiais orientativos; 

III - subsidiar as autoridades competentes com estudos, informações e análises para a tomada de decisões e a edição de atos 
normativos necessários à implantação da Lei Federal n° 14.133/2021 no âmbito do Poder Executivo do Município do Lagoa Grand3 
do Maranhão; 

IV - acompanhar a implantação do Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP, e as deliberações do Comitê Gestor da Rede 
Nacional de Contratações Públicas, de que trata o Art. 174, da Lei n° 14.133/2021; 

V - acompanhar as medidas adotadas por outros órgãos públicos para a aplicação da Lei Federal n° 14.133/2021, em especial o 
Tribunal de Contas da União, o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, o Supremo Tribunal Federal, o Superior Tribunal de 
Justiça, o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, a Controladoria -Geral da União, a Advocacia Geral da União e o Ministério 
da Economia; 

VI - Elaborar regulamentações, modelos oficiais e fluxos de processos até 31 de março de 2023, apresentando relatório final a 

i o Chefia de Gabinete do Prefeito; 

VII - Divulgar o cronograma de capacitações, rodas de conversa junto às unidades administrativas. 

VIII - Iniciar as capacitações dos agentes públicos designados pelos secretários das pastas administrativas a partir da publicação 
desta portaria; 

Art. 4°. O prazo para a conclusão das atividades do GT será até 31 de março de 2023, podendo ser prorrogado por ato do Prefei to 
Municipal. 

Art. 5°. O Trabalho desempenhado pelo GT possui caráter relevante e não admitirá remuneração de qualquer espécie. 

Art. 6°. Concluídos os trabalhos, nos termos do Art. 4°, desta Portaria, o Grupo de Trabalho será imediatamente extinto. 

Art. 70. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Em 09 de Janeiro de 2023. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
CPF: )00C.948.)00C-68 

Prefeito Municipal 
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GABINETE DO DECRETOS: 40/2023 

DECRETO N° 40, DE 09 DE JANEIRO DE 2023 
Regulamenta o disposto no  art. 20 da Lei n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de 
consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da 
administração pública municipal nas categorias de qualidade 
comum e de luxo. 

O Prefeito do Município de LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Este Decreto regulamenta o disposto no art. 20 da Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021  , para estabelecer o 
enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração pública municipal nas 
categorias de qualidade comum e de luxo. 

Parágrafo único. Este Decreto aplica -se às contratações realizadas por esta Municipalidade com a utilização de 
recursos da União oriundos de transferências voluntárias e recursos próprios. 

Art. 2° Para fins do disposto neste Decreto, considera -se: 
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a) ostentação; 
b) opulência; 
c) forte apelo estético; ou 
d) requinte; 
II - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada elasticidade -renda da demanda; 
III - bem de consumo - todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes critérios: 
a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo de dois anos; 
b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com perda de sua identidade; 
c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à deterioração ou à perda de suas condições 

de uso com o decorrer do tempo; 
d) incorporabilidade - destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas características originais sejam 

alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou 
e) transformabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria -prima ou matéria intermediária para a geração 

de outro bem; e 
IV - elasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da quantidade demandada e a variação 

percentual da renda média. 
Art. 30 O ente público considerará no enquadramento do bem como de luxo, conforme conceituado no inciso I do 

caput do art. 2°: 
I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, principalmente a facilidade ou a 

dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem; e 
II - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do tempo, em função de 

aspectos como: 
a) evolução tecnológica; 
b) tendências sociais; 
c) alterações de disponibilidade no mercado; e 
d) modificações no processo de suprimento logístico. 
Art. 4° Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na definição do inciso I do caput do 

art. 2°: 
I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma natureza; ou 
II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão ou da entidade. 
Art. 5° É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos termos do disposto neste 

Art. 6° As unidades de contratação dos órgãos e das entidades, em conjunto com as unidades técnicas, identificarão 
os bens de consumo de luxo constantes dos documentos de formalização de demandas antes da elaboração do plano de 
contratações anual de que trata o  inciso VII do caout do art. 12 da Lei n° 14.133. de 2021  . 

Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo de luxo, nos termos do disposto 
no caput, os documentos de formalização de demandas retornarão aos setores requisitantes para supressão ou substituição dos 
bens demandados. 

Art. 8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, 09 de Janeiro de 2023. 

Decreto. 

Francisco Nères Moreira Policarpo 
CPF: )00(.948J00:-68 

Prefeito Municipal 

GABINETE DO PREFEITO ..-necRETOS NtijNICPAIS - decretos. 41/2023 

DECRETO N°41 DE 09 DE JANEIRO DE 2023. 

Aprova a INSTRUÇÃO NORMATIVA que dispõe sobre o procedimento administrativo para a 
realização de pesquisa de preços de referência que irão embasar as contratações, alterações ou 
prorrogações contratuais para aquisição de bens e prestação de serviços comuns, no âmbito da 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta, na forma que especifica. 

O PREFEITO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal, e, ainda, em atenção à legislação vigente que trata da matéria; com base no § 1°, do art. 23, da Lei Federal 
n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovada a INSTRUÇÃO NORMATIVA — que com este se publica, que dispõe sobre o procedimento administrativo para 
a realização de pesquisa de preços de referência que irão embasar as contratações, alterações e prorrogações contratuais para 
aquisição de bens e prestação de serviços comuns, no âmbito da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta. 
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DECRETO N°56, DE 10 DE AGOSTO DE 2023. 

REGULAMENTA A LEI FEDERAL 
N° 14.129/2021, DE 29 DE MARÇO 
DE 2021, NO MUNICÍPIO DE LAGOA 
GRANDE DO MARANHÃO E 
ESTABELECE OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela lei Orgânica do Município, em consonância 

com a Lei Federal n2 14.129/2021,

Considerando a Lei Federai n2 14129, de 14 de março de 2021, que dispõe sobre princípios, 

regras e instrumentos para o Governo Digital e para o aumento da eficiência pública, bem 

como os demais dispositivos Legais; 

DECRETA: 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 12 - Fica instituído no âmbito da Administração Pública Municipal o Prograrna Municipal 

de Governo Digital. 

Art. 22 - 0 Programa Municipal de Governo Digital terá as seguintes diretrizes: 

I — a manutenção dos serviços digitais disponíveis, bem como a garantia da sua evolução 
tecnológica; 

II — ampliação da oferta de serviços digitais; 

III - aproximação entre a gestão municipal e o cidadão; 

IV -- uso da tecnologia e da inovação como habilitadoras da Inclusão diminuindo as 
desigualdades; 

AVENIDA lv DE MAIO, S/ N - CENTRO 
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V — busca da permanente melhoria dos processos e ferramentas de atendimento ao 

cidadão; 

DA DIGITALIZAÇÂO DA ADMiNISTRAÇÂO PÚBLICA E 
DA PRESTAÇÃO DIGITAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 32 Fica determinada a utilização da plataforma do Sistema de Processa Eletrônico no 

âmbito da Administração Pública do Município de Lagoa Grande do Maranhão, com vistas à 

produção, gestão, trarnitação, armazenamento, preservação, segurança e acesso a 

documentos e informações arquivísticas em ambiente digital de gestão documental. 

Parágrafo único. A implantação do ambiente digital de gestão documental junto aos 
órgãos da Administração Pública dar-se-á gradualmente. 

Art. 42 Departamento Tecnologia da Informação, em parceria com os órgãos e entidades 

da Administração Pública Direta e Indireta, coordenará o estudo para a ampliação dos 
serviços digitais públicos. 

Art. 52 São objetivos do Sistema de Processo Eletrônico: 

I - produzir documentos e processos eletrônicos com segurança, transparência, 
economicidade, sustentabilidade ambiental e, sempre que possível, de forma padronizada; 
II - possibilitar maior eficácia e celeridade aos processos administrativos; 
III - assegurara proteção da autoria, da autenticidade, da integridade, da disponibilidade e 
da legibilidade de documentos digitais, observadas as disposições da Lei Federal ne 12.527, 
de 18 de novembro de 2011; 
IV- assegurar a gestão,a preservação e a segurança de documentos e processos eletrônicos 
no tempo_ 

Art. 52 A gestão de documentos do Município de Lagoa Grande do Maranhão deve ser 
realizada exclusivamente por meio do memorando eletrônico, ofício eletrônico, protocolo 
eletrônico e processo eletrônico. 

§ 12, A finalidade do memorando eletrônico é formalizar a gestão de documentos 
internos, quando se tratar de assuntos simples ou rotineiros, em especial: 

1- solicitar execução de atividades; 
A - solicitar compras; 
111 - agendar reuniões; 
IV - solicitar informações; 
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V - encaminhar documentos; 
VI - solicitar providências rotineiras; 
VII - solicitar pareceres; 
VIII - outros assuntos considerados de mero expediente. 

§ 29. O ofício eletrônico, sobre qualquer assunto, expedido pelas autoridades dentro do 
sistema de gestão de documentos, serão encaminhados para destinatários fora da 
administração municipal por correio eletrônico, ficando sob responsabilidade do sistema 
a confirmação de entrega e leitura do documento. 

§ 39. Os protocolos iniciados no âmbito do Município, serão gerados pelo requerente de 
forma eletrônica, ou presencial na Secretaria competente, mediante exposição de motivos 
e juntada de documentos que o fundamentem. 

Art. 69 Todos os documentos eletrônicos, bem como seus anexos, recebem 
obrigatoriamente uma numeração sequencial automática e passa a circular dentro dos 
setores competentes. 

Parágrafo único. A responsabilidade pela guarda excessiva ou pelo descarte indevido dos 
documento, sejam eletrônicos ou impressos, é da unidade emissora. 

Art. 79 Fica vedada a impressão de documentos eletrônicos, exceto para: 

I - fornecer comprovante ao requerente que efetuou o protocolo de forma presencial; 
II - impressão do documento, na forma da legislação que a exigir; 
III - juntar a processo administrativo, quando o assunto exigir a juntada do documento e 
quando o processo ainda for físico. 

Parágrafo único. A exceção prevista no inciso lii deste artigo ficará soba responsabilidade 
do agente público que juntou o documento no processo administrativo. 

Art. 89 A classificação da informação sigilosa e a proteção de dados pessoais no ambiente 

digital de gestão documental observarão as disposições da Lei Federal rie 12.527, de 18 

de novembro de 2011 e das demais normas aplicáveis. 

Art. 92 A autoria, a autenticidade e a integridade de documentos digitais e da assinatura 

poderão ser obtidas por meio de certificação digital emitida conforme padrões definidos 

pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil, instituída pela Medida 

Provisória n9 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, preservadas as hipóteses legais 

de anonimato. 
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-1 12. O disposto no capta deste artigo não obsta a utilização de outro meio lícito de 
comprovação da autoria, autenticidade e integridade de documentos digitais, em especial 
aqueles que utilizem identificação por meio de usuário e senha. 

§22. Os documentos nato-digitais assinados eletronicamente na forma deste artigo serão 
considerados originais nos termos da lei aplicável. 

Art. 10 Os atos processuais praticados no ambiente digital de gestão documental deverão 
observar os prazos definidos em lei para manifestação dos interessados 
e para decisão da autoridade competente, sendo considerados realizados na data e floral.' 
o identificados no recibo eletrônico de protocolo emitido pelo sistema. 

•§ 12. Salvo disposição legal ou regulamentar em contrário, o ato a ser praticado em prazo 
determinado será considerado tempestivo se realizado até as vinte e três horas e cinquenta 
e nove minutos do último dia do prazo, no horário oficial de Brasília. 

§ 22. Na hipótese prevista no § 12 deste artigo, caso o sistema se torne indisponível por 
motivo técnico, o prazo será automaticamente prorrogado até as vinte e três horas e 
cinquenta e nove minutos do primeiro dia itil seguinte ao do retorno da disponibilidade. 

§ 32. Usuários não cadastrados no ambiente digital cie gestão documental terão acesso, na 
forma da lei, a documentos e processos eletrônicos por meio de arquivo em formato 
digital, disponibilizado pelo órgão da Administração Pública detentor do documento. 

DAS CAIXAS DE MENSAGENS 

Art. 11. O envio e recebimento dos documentos eletrônicos será feito exclusivamente 
pelosistema adotado pelo Município. 

An. 12. O titular do órgão terá acesso a caixa de mensagens da unidade que dirige, por 
meio de login no sistema, sendo de sua responsabilidade: 

manter em sigilo a senha de acesso ao sistema; 

delegar .acesso a outros servidores públicos à caixa de mensagens da unidade; 

:ffl, efetuar log-off, sempre que se ausentar da unidade, a fim de evitar acesso indevido; 

IV - comunicar à Coordenação Municipal de Administração e Finanças utilização indevida 
da caixa da unidade; 

V zelar: 
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a) pela fidelidade dos dados enviados e pelo envio ao destinatário certo; 

b) pelo acesso ao conteúdo armazenado na caixa; 

c) pela leitura dos documentos recebidos; 

d) pela guarda ou descarte de mensagens enviadas, recebidas e de controle; 

e) pela resposta ou encaminhamento da demanda remetida ao setor competente via 

documento eletrônico. 

DA DIGITALIZAÇÂO 

Art, 13. O procedimento de digitalização observará as disposições da Lei Federal n9 12.682, 

de 9 de julho de 2012, bem como os critérios técnicos definidos pela Coordenação Municipal 
de Administração e Finanças, devendo preservar a integridade, a autenticidade, a 
legibilidade e, se foro caso, o sigilo do documento digítalizado, 

§ 12. A digitalização de documentos recebidos ou produzidos no âmbito da Administração 
Pública será acompanhada da conferência da integridade do documento. 

§ 29. A conferência da integridade a que alude o â 19 deste artigo deverá registrar se houve 
exibição de documento original, de cópia autenticada por serviços notariais e de registro, 
de cópia autenticada administrativamente du de cópia simples. 

§ 32. Na digitalização de documentos, observar-se-á o seguinte: 

- Os resultantes de original serão considerados cópia autenticada administrativamente; 
II - os resultantes de cópia simples serão assim considerados. 

§ 4. O agente público que receber documento não digital deverá proceder à sua 
imediata digitalização, restituindo o original ao interessado. 

§ 52. Na hipótese cie ser inviável a digitalização ou a restituição do documento não 
digital, este ficará sob guarda do órgão da Administração Pública, podendo ser eliminado 
apôs o cumprimento de prazos de guarda previstos nas Tabelas de Temporalidade de 
Documentos da Administraçâ'o Pública de Lagoa Grande do Maranhão. 

Art. 14. O interessado poderá enviar eletronicamente documentos digitalizados para 
juntada no processo eletrônico. 

â 19. O teor e integridade dos documentos digitalizados são de responsabilidade do 
Interessado, que responderá por eventuais fraudes nos termos da lei. 
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â 22, Os documentos digitallzados enviados pelo interessado terão valor de cópia simples. 

§3. A apresentação do original do documento digitalizado será necessária quando a lei 
expressamente o exigir, ou nas hipóteses previstas nos artigos 15 e 16 deste Decreto. 

Art, 15. A integridade do documento digitailzado poderá ser impugnada mediante alegação 
fundamentada de adulteração, hipótese em que será instaurado, no âmbito do respectivo 
órgão da Administração Pública, procedimento para verificação. 

Art. 16. Os órgãos da Administração Pública poderão, motivadamente, solicitar a exibição 
do original de documento digitalizaclo ou enviado eletronicamente pelo interessado. 

Art, Nos casos de Indisponibilidade do ambiente digital de gestão documental, os atos• 
poderão ser praticados em meio físico, procedendo-se à oportuna digitalização nos termos 
do artigo 13 desde decreto. 

Parágrafo único. Os documentos não digitais produzidos na forma prevista no caput deste 
artigo, mesmo após a sua digitalização, deverão cumprir os prazos de guarda previstos nas 
Tabelas de Temporalidade de Documentos da Administração Pública de Lagoa Grande do 
Maranhão. 

Art. 18. À unidade de protocolo dos órgãos da Administração Pública caberá monitorar a 
produção de documentos digitais e observar sua conformidade com os planos 
de classificação de documentos oficializados. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. Será vedada a utilização de documentos impressos nos casos abrigados por 
este Decreto. 

Art, 20, Compete a cada unidade administrativa orientar aos usuários 
quanto à implementação da comunkação eletrônica no Município. 

Art. 21. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 10 DE AGOSTO DE 2023. 

-41/7?-6 
FRANCISCO NtRES MOREIRA POUCARPO 
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DECRETO N° 17 DE 17 DE NOVEMBRO DE 2021 

Regulamenta a Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021, que dispõe sobreLicitações e 
Contratos Administrativos, no Município de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do 
Maranhão. 

O Prefeito do Município de LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Este Decreto regulamenta a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe 
sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo 
municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão. 

Art. 20 O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do 
Poder Executivo municipal de Lagoa Grande do Maranhão, autarquias, fundações, 
fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 
Prefeitura. 

Parágrafo único. Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas 
estatais municipais e suas subsidiárias, regidas pela Lei n° 13.303, de 30 de junho de 
2016. 

Art 3° Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, 
da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 
eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro 
de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



• 

• 

R EFE - UR A •` E 

Lagoa Grande 
do Maranhão 
.GON:STRUNa0 11MA NOVA,4.1,5..T.0R IA 

CAPÍTULO II 

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Art 4" Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, 
incumbe a condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o recebimento 
e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o 
primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda: 

1- conduzir a sessão pública; 

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 
edital e aosanexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos; 

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos 
no edital; 

iv - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso; 

V - verificar e julgar as condições de habilitação; 

vl - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos dehabilitação e sua validade jurídica; 

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 
competente quandomantiver sua decisão; 

VIII - indicar o vencedor do certame; 

ix - adjudicar o objeto, quando não houve recurso; 

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

XI- encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor 
a sua homologação. 

§ 1° A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no 
que couber,as atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a 
essa modalidade. 
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§ 2° Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos 
procedimentos auxiliares a que se refere a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a 
instrução dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei. 

§ 3' O agente de contratação, será pessoa designada pela autoridade competente, 
entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da 
Administração Pública. 

§ 4° O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que 
consideraremnecessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno para o desempenho das funções listadas acima. 

§ 5° O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxílio 
permanente de Equipe de Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre 
servidores efetivos ou ocupantes de cargos em comissão da Prefeitura. 

§ 6° Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do 
certame será designado Pregoeiro. 

Art. 50 Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de 
contratos de que trata a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a autoridade municipal 
observará o seguinte: 

I - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou 
técnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto contratado; 

ii - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público 
para atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de 
contratação; e 

III — previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do 
agente com outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua 
responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização contratual. 

CAPÍTULO III 

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Art. 6° O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo 
de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir 
o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das 
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respectivas leis orçamentárias. 

Parágrafo único. O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo 
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial e 
será observado pela Administração Pública Municipal na realização de licitações e 
na execução dos contratos. 

CAPÍTULO IV 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Art. 70 O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a 
sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto 
básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação; 

Art. 8° O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 7° deverá evidenciar o 
problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da 
viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: 

I - descrição da necessidade da contrafação, considerado o problema a ser resolvido 
sob a perspectiva do interesse público; 

II- demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre 
que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da 
Administração; 

III - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contrafação, acompanhadas das memórias 
de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 
escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 
poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu 
sigilo até a conclusão da licitação; 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 
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VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando 
aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina. 

§ 1° O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos 
incisos I, IV, VI, VIII e XIII do caput deste artigo e, quando não contemplar os 
demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas 
justificativas. 

§ 2° Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços 
comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos 
padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser 
realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a 
elaboração de projetos. 

CAPÍTULO V 

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS 

Art. 90 O Município elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, 
serviços e obras, o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento 
seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a documentação e os 
procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim corno as especificações 
dos respectivos objetos. 

§ 1°. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será 
adotado, nos termos do art. 19, II, da Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021, os 
Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado de Administração de 
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Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los. 

§ 2°. A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput 
deverá ser justificada por escrito e anexada ao respectivo processo licitatório. 

Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município 
deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as 
finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. 

Parágrafo Único. Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará 
a escolha do produto que,atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, 
apresente o melhor preço. 

CAPÍTULO VI 

DA PESQUISA DE PREÇOS 

Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os 
parâmetrosprevistos no § 1° do art. 23 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, são 
autoaplicáveis, no quecouber. 

Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre 
um conjuntode três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que 
trata o § 1° do art. 23 daLei n° 14.133, de 10 de abril de 2021, desconsiderados os 
valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§ 1°. A partir dos preços obtidos a partir dos parâmetros de que trata o § 1° do art. 
23 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, o valor estimado poderá ser, a critério 
da Administração, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa 
de preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que 
devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela 
autoridade competente. 

§ 2° Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando 
houver grande variação entre os valores apresentados. 

§ 3° A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente 
elevados, será acompanhada da devida motivação. 

§ 4° Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base 
em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos. 
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CAPÍTULO VII 

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

Art. 13. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o 
edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade 
pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do 
contrato. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o 
início da implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela 
Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de 
inadimplemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa. 

CAPÍTULO VIII 

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE 
C ONTRATAÇÃO 

Art. 14. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de 
serviços terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital 
poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da mão de obra 
responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres 
vítimas de violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, 
permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório. 

CAPÍTULO IX 

DO LEILÃO 

Art. 15. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os 
seguintes procedimentos operacionais: 

I — realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita 
com base nos seus preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores 
mínimos para arrematação. 

II — designação de um Agente Público Municipal para atuar como leiloeiro, o qual 
terá a obrigação de conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com 
fundamento nas normas legais e no edital de convocação sobre os entreveros 
resultantes das negociações. 
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- elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre 
descrição dos bens, seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo 
para pagamento dos bens arrematados, condição para participação, dentre outros. 

Iv — realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, 
declarados os vencedores dos lotes licitados. 

§ 1° O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e 
deverá ser homologado assim que concluída a fase de lances, superada a fase recursal 
e efetivado o pagamento pelo licitante vencedor, na forma defmida no edital. 

§ 2° A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma 
que assegurea integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela 
praticados. 

CAPÍTULO X 

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO 

Art. 16. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução 
de contratos com a Administração Pública deverá ser considerado na pontuação 
técnica. 

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos 
§§ 3° e 4° doart. 88 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, cabendo ao edital da 
licitação detalhar a foimade cálculo da pontuação técnica. 

CAPÍTULO XI 

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

Art. 17-0 desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos 
no art. 60 da Lei Federal n.° 14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido 
no inciso III do citado art. 60, a equidade entre homens e mulheres se dá na 
proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor destas, sucessivamente. 

Art. 18— Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n.° 123, 
de 2006, o desempate se dá mediante simples comunicação ao Agente de 
Contratação de que pretende ficar com a obra e/ou serviço, com a apresentação de 
nova proposta de valor inferior. 
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CAPÍTULO XII 

DA HABILITAÇÃO 
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Art. 19. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, 
desde que prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de 
comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos 
termos do § 5° do art. 17 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, assegurado aos 
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantesdos sistemas. 

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema 
informatizado prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do 
interessado, presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo 
desnecessário o envio de documentosassinados digitalmente com padrão ICP-Brasil. 

Art. 20 — A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos licitatórios no 
município de Lagoa Grande do Maranhão/MA, de acordo com o art. 62 da Lei 
Federal n.° 14.133/2021, se dará nas seguintes modalidades: 

I — jurídica; 

II — técnica; 

III — fiscal, social e trabalhista; 

e IV — econômico-financeira. 

§ 1.0 - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer 
direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se 
à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização 
para o exercício da atividade a ser contratada. 

§ 2.° - A comprovação de qualificação técnica será autoaplicável ao art. 67, incisos 
I, II, III, IV, V e VI, parágrafos (§°) 1.0, 2.°, 3.0, 4.0, 5.°, 6.°, 7.0, 8.°, 9.° e 10.0, I e II, 
11.0 e 12.° da Lei Federal ti.° 14.133, de 2021; 

§ 3.0 - Na documentação de que trata o inciso I do art. 67 da Lei Federal n° 14.133 
de 2021, não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais 
que, comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos 
incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021, em 
decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato 
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profissional de sua responsabilidade. 

§ 4.° - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a 
apresentação de: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI- o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

§ 5.° - A habilitação econômico-fmanceira será exigida na forma dos arts. 69, seus 
incisos e parágrafos da Lei Federal n.° 14.133, de 2021. 

CAPÍTULO XIII 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 21. Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços 
para contratação de bens e serviços comuns, inclusive de obras e serviços de 
engenharia. 

Parágrafo Único. O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, 
ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a 
aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou 
entidade. 

Art. 22. As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços 
poderão ser adotadas nas modalidades de Pregão ou Concorrência. 
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Art. 23. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade 
promotora da licitação deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar 
aviso de intenção de registrode preços - IRP, concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) 
dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em 
participar do processo licitatório. 

§ 1° O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão 
ou entidade gerenciadora for o único contratante. 

§ 2° O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa. 

§ 2° Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de 
participação e decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de 
participação. 

§ 3° Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos 
participantes na fase da IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o 
quantitativo total a ser licitado. 

Art. 24. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo 
ser prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços 
registrados. 

Art. 25. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, 
ou supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência 
desses institutosaos contratos dela decorrente, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021. 

Art. 26. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 

111 - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021. 

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, 
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II e IV do caput será formalizado por despacho fundamentado. 

Art. 27. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamentecomprovados e justificados: 

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor. 

CAPÍTULO XIV 

DO CREDENCIAMENT O 

Art. 28. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação: 

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração 
a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas; 

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a 
cargo do beneficiário direto da prestação; 

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação 
e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo 
de licitação. 

§ 10 O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, 
que deverá conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador 
interessado em integrar a listade credenciados, desde que preenchidos os requisitos 
definidos no referido documento. 

§ 2° A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as 
respectivas condições de reajustamento. 

§ 3° A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o 
beneficiáriodireto do serviço. 

§ 4° Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento 
convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, 
desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e impessoal. 

Avenida 1° de Maio, 5/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



P. R: E. E E 1 T• R• A DE 

Lagoa Grande 
o Maranhão 

CONSTatiNe4Q,UMA.NOVAâ-.L'ÉST.dgiA 

§ 5° O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não 
poderá ser inferior a 30 (trinta) dias. 

CAPÍTULO XV 

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

Art. 29. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de 
Interesse observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no 
Decreto Federal n° 8.428, de 02 de abril de 2015. 

CAPÍTULO XVI 

DO REGISTRO CADASTRAL 

Art. 30. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.° 14.133, de 1° de abril 
de 2021, o sistema de registro cadastral de fornecedores do Município será regido, 
no que couber, pelo disposto na Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, 
da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

§ 1° A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, 
atendidos os critérios, as condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem 
como a ampla publicidade dos procedimentos para o cadastramento. 

§ 20 Na hipótese a que se refere o § 1° deste artigo, será admitido fornecedor que 
realize seu cadastro dentro do prazo previsto no edital para apresentação de 
propostas. 

CAPÍTULO XVII 

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA 

Art. 31. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os 
particulares poderão adotar a forma eletrônica. 

§1° Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas 
eletrônicas apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio 
do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4°, inc. III, 
da Lei n° 14.063, de 23 de setembro de 2020. 

§2° Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a 
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Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

CAPÍTULO XVIII 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

Art. 32. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente 
prevista no edital ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no 
contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual 
máximo permitido para subcontratação. 

§ 1° É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe funçãona licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 
ou por afinidade, até o terceiro grau, devendoessa proibição constar expressamente 
do edital de licitação. 

§ 2° É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, 
entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação 
técnico-operacional, foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de 
comprovar a execução de serviço, pelalicitante ou contratada, com características 
semelhantes. 

§ 3° No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de 
fabricação própria não deve ser considerada subcontratação. 

CAPÍTULO XIX 

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

Art. 33. O objeto do contrato será recebido: 

- em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado 
de término da execução; 
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b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser 
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados 
e previstos no ato convocatório ou no contrato. 

II - em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, em até 05 (cinco) dias da comunicação escrita do contratado; 

b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material 
e consequente aceitação, em até 10 (dez) dias da comunicação escrita do contratado. 

CAPÍTULO XX 

DAS SANÇÕES 

Art. 34. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no 
art. 156 da Lei nO 14.133, de 1' de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário 
municipal da pasta interessada, ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, 
quando se tratar de autarquia ou fundação. 

CAPÍTULO XXI 

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 

Art. 35. A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto 
no art. 169 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, inclusive quanto à 
responsabilidade da alta administração para implementar processos e estruturas, 
inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar 
os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os 
objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente íntegro e 
confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamentoestratégico e às 
leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas 
contratações. 

CAPÍTULO XXII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 36. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o 
PortalNacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei 
n° 14.133, de l'cle abril de 2021, a divulgação dos atos será promovida da seguinte 
forma: 
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I - publicação em diário oficial das informações que a Lei n° 14.133, de 1° de abril 
de 2021 exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a 
publicação de extrato; 

II - disponibilização da versão física dos documentos em suas repartições, vedada a 
cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia 
de documento, que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica. 

Art. 37. A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas 
complementares ao disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais 
em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à contratação. 

Art. 38. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro 
normativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste 
Decreto. 

Art. 39. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO, EM 11 DE NOVEMBRO DE 2021. 

Assinado de forma digital por 
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MOREIRA POLICARPO:16894812268 
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DECRETO N°41 DE 09 DE JANEIRO DE 2023. 

Aprova a INSTRUÇÃO NORMATIVA que dispõe sobre o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços de 
referência que irão embasar as contratações, alterações ou prorrogações 
contratuais para aquisição de bens e prestação de serviços comuns, no 
âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, na forma 
que especifica. 

O PREFEITO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e, ainda, em atenção à legislação vigente 
que trata da matéria; com base no § 1°, do art. 23, da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovada a INSTRUÇÃO NORMATIVA — que com este se publica, que dispõe sobre o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços de referência que irão embasar 
as contratações, alterações e prorrogações contratuais para aquisição de bens e prestação de serviços 
comuns, no âmbito da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
CPF: XXX.948.XXX-68 

Prefeito Municipal 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Do objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1° Esta Instrução Normativa dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de 
pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 

§ 1° O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às contratações: 

I — de obras e serviços de engenharia; 

II — de seguro, financiamento, locação de imóveis em que o Poder Público seja locatário e às demais 
contratações regidas, predominantemente, por norma de Direito Privado; 

III — em que a Administração for parte como usuária de serviço público; 

IV — quando se tratar de contratações, alterações ou prorrogações contratuais a serem financiadas por 
organismo internacional que imponha seu método de licitação para concessão do recurso; 

V — de locação de mão de obra com dedicação exclusiva, que seguirá o método da composição do 
preço baseada em planilha de custos. 

§ 2° Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, bem como da 
contratação de item específico constante de grupo de itens em atas de registro de preços, deverá ser 
observado o disposto nesta Instrução Normativa. 

Das definições 

Art. 2° Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se: 

I — preço coletado: preço obtido na pesquisa mediante a aplicação dos parâmetros definidos no art. 
6°, desta Instrução Normativa; 

II — preços aceitáveis: preços coletados que se situem nos limites estipulados no art. 10, § 1°, desta 
Instrução Normativa; 

III — cesta de preços: conjunto que obtenha o maior número de preços aceitáveis coletados, não 
podendo ser inferior a 3 (três); 

rv - preço estimado ou de referência: valor obtido a partir de método estatístico aplicado sobre a 
cesta de preços formada, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os 
inconsistentes e os excessivamente elevados; 3 
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V — preço máximo: valor limite que a Administração se dispõe a pagar por determinado objeto, 
levando-se em consideração o preço estimado, os aspectos mercadológicos próprios à negociação 
com o setor público e os recursos orçamentários disponíveis; 

VI — sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior aos 
preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por 
preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por 
tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada; 

VII — intervalo temporal: período considerado para a realização da pesquisa, tomando-se por base a 
primeira e a última data de referência dos preços aceitáveis obtidos para formação da cesta de preços; 

VIII— abrangência espacial: localização geográfica dos órgãos e entidades da Administração Pública 
pesquisados para obtenção de preços aceitáveis para formação da cesta de preços; 

IX — nota técnica: opinião técnica da Controladoria Geral do Município sobre o preço de determinado 
bem ou serviço, fundamentada após ampla pesquisa de mercado realizada nos parâmetros estipulados 
no art. 60, desta Instrução Normativa, que norteará as manifestações dos servidores responsáveis pela 
coleta de preços por, no mínimo, 12 (doze) meses da sua publicação até ser revisada por outra de 
igual teor; 

X — preço contratado: é o preço obtido pela Administração após descontos obtidos sobre o preço de 
referência; 

XI— data da pesquisa de preços: data em que o servidor ou equipe responsável realizou a coleta de 
preços para formação das cestas; 

XII — data de referência: data a ser considerada de cada preço coletado para formação da cesta de 
preços; 

XIII — data da análise: data da manifestação técnica definitiva da Controladoria Geral do Município 
no âmbito do processo; 

XIV — preço inexequível: preço coletado situado abaixo do limite inferior, definido no inciso IV, do 
§ 1°, do art. 10, desta Instrução Normativa; 

XV — preço excessivamente elevado: preço coletado situado acima do limite superior, definido no 
inciso V, do § 1°, do art. 10, desta Instrução Normativa; 

XVI — preço inconsistente: preço coletado que, após aplicação dos procedimentos descritos no § 1°, 
do art. 10, desta Instrução Normativa, revele-se incompatível com a cesta de preços aceitáveis. § 10 

Para efeito do disposto no inciso XII, deste artigo, considerar-se-á como data de referência: 

1— preço público oriundo de pregão: data de homologação do certame; 

II — preço público oriundo de contrato: data de assinatura do instrumento contratual ou do respectivo 
termo aditivo; 
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III — preço pesquisado em sítios de domínio amplo, sítios ou mídias especializadas: data de acesso ao 
respectivo sítio ou mídia; 

IV — preço coletado junto a possíveis fornecedores: data de apresentação da respectiva proposta pelo 
fornecedor. 

§ 2° Os valores obtidos na pesquisa de preços realizada com base nesta Instrução Normativa serão 
considerados "preços de referência", quando se tratar de um processo licitatório e, em se tratando de 
análise de prorrogação contratual, considerar-se-ão "preços máximos". 

CAPÍTULO II 

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO 

Da formalização 

Art. 3° A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: 

1— descrição do objeto a ser contratado; 

II — identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de 
planejamento; 

III — caracterização das fontes consultadas; 

IV — série de preços coletados e número de preços consultados na formação da cesta; 

V — intervalo temporal e abrangência espacial de cada cesta de preços; 

VI — método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 

VII — justificativa para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores 
inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; 

VIII— memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 

IX — justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV, 
do art. 6°, desta Instrução Normativa. 

Art. 4° Para cada item integrante do rol de produtos ou serviços, objeto da contratação, alteração ou 
prorrogação contratual, deverá ser feita uma pesquisa de preços específica, de modo a colher 
evidências adequadas e suficientes para apuração dos preços de referência. 

§ 1' É dever do servidor ou equipe responsável apensar ao respectivo processo de contratação, 
alteração ou prorrogação contratual a documentação com as evidências da pesquisa realizada. 

§ 2° Considera-se suficiência uma medida relativa à quantidade de evidência, enquanto a adequação 
relaciona-se com a qualidade da evidência, sua relevância, validade e confiabilidade. 

§ 3° Considera-se item uma unidade de produto ou serviço com a respectiva descrição. 
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Dos critérios 

tt 

Art. 5° Sempre que possível, a pesquisa de preços deverá observar as condições comerciais 
praticadas, incluindo critérios objetivos que possam aprimorar a adequação dos preços pesquisados à 
situação sob análise: 

I — prazos e locais de entrega; 

II— instalação e montagem do bem ou execução do serviço; 

III — formas de pagamento, garantias exigidas e custos de distribuição; 

IV — marcas e modelos disponíveis no mercado, em especial, quando houver diversos fabricantes; 

V — padrão de qualidade e desempenho do bem ou serviço; 

VI — volume negociado, considerando os prováveis efeitos de uma economia de escala em razão da 
quantidade adquirida. 

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o 
contratado, o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível 
com o objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com a metodologia 
estabelecida pela Controladoria Geral do Município. 

Dos parâmetros 

Art. 6° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para 
a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos 
seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

1— composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas 
oficiais de governo, como Painel de Preços ou Banco de Preços em Saúde, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 

II — contratações similares feitas pela Administração Pública, inclusive, quando se tratar de 
composição de preço por custos unitários, na seguinte ordem de prioridade: 

a) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta do Município de Lagoa Grande do Maranhão; 

b) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados no Município 
de Lagoa Grande do Maranhão; 

c) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados no Estado do 
Maranhão; 
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cl) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados na Região 
Nordeste do Brasil; 

e) contrafações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados nos demais 
estados da federação ou no Distrito Federal. 

III — utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo dos entes federados e de sítios eletrônicos especializados 
ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo 
de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de 
acesso; 

IV — pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de oficio 
ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham 
sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital; 

V — pesquisa em base oficial de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja 
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital. 

§ 10 O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados 
pelo mercado, tomando por base a média saneada do conjunto de dados pesquisados com, no mínimo, 
3 (três) preços aceitáveis, considerados aqueles constantes de bancos de dados públicos, as 
quantidades a serem contratadas, a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto. 

§ 2° Os preços serão pesquisados observando-se a ordem de prioridade do caput. 

§ 3° Em caso de impossibilidade de aplicação do disposto no § 2°, deste artigo, deverão ser 
apresentadas as devidas justificativas nos autos e observada a ordem disposta no caput. 

§ 40 Somente devem ser considerados preços cuja data de referência esteja compreendida no intervalo 
de até 12 (doze) meses de antecedência da data da pesquisa de preços, salvo em caso de exigência de 
prazo inferior. 

§ 5° A pesquisa de preços deve ser formalizada com a utilização de, pelo menos, 2 (dois) dos 
parâmetros indicados no caput, à exceção de preços coletados conforme os parâmetros estabelecidos 
nos incisos I e II, deste artigo. 

§ 6° Em caso de impossibilidade de aplicação do disposto no § 5°, deste artigo, deverão ser 
apresentadas as devidas justificativas nos autos. 

§ 7° O resultado da pesquisa de preços poderá ser aplicado aos processos licitatórios cujas sessões se 
realizem em até 12 (doze) meses depois, ressalvados os preços estipulados pelo inciso II, deste artigo, 
que podem ser utilizados enquanto vigentes. 
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Art. 7° Quando a pesquisa de preços for realizada em sítios de domínio amplo, nos termos do inciso 
III, do art. 6°, desta Instrução Normativa, deverá ser observado o seguinte: 

— não devem ser utilizados como fonte de pesquisa sítios de troca, de intermediação de vendas ou 
de leilão; 

II — não devem ser coletados preços promocionais, por não representarem o comportamento normal 
do mercado; 

III — devem incluir o frete no preço final do produto, de modo que a precificação do item inclua o seu 
custo de distribuição. 

Art. 8° Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 
6°, desta Instrução Normativa, deverá ser observado: 

1— prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado; 

II— obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ 
do proponente; 

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 

d) data de emissão; e 

e) nome completo e identificação do responsável. 

III — informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 5°, desta 
Instrução Normativa, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o 
objeto a ser contratado; 

IV — registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que 
foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV, do 
art. 6°, desta Instrução Normativa; 

V — as empresas pesquisadas devem atuar no ramo pertencente à contratação desejada, o que deve ser 
comprovado mediante consulta à Classificação Nacional de Atividade Econômica - CNAE vinculada 
ao CNPJ do proponente; 

VI — inexistência de vínculo entre os sócios e administradores das empresas pesquisadas. Parágrafo 
único. Sempre que houver ampla competição no mercado, devem ser utilizados fornecedores que 
ainda não tenham participado de pesquisa de preços recente. 

Art. 9° Para fins de pesquisas com possíveis fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 6°, deverão 
ser obtidas propostas formais, contendo, no mínimo, o disposto nas alíneas do inciso II, do art. 8°, 
desta Instrução Normativa. 
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Da metodologia para obtenção do preço estimado 

Art. 10. Será utilizado, como método para obtenção do preço estimado, o cálculo da média saneada 
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou 
mais preços, oriundos dos parâmetros de que trata o art. 6°, desta Instrução Normativa, 
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§ 1° Para cálculo da média saneada, será dado tratamento estatístico aos preços unitários coletados de 
acordo com os seguintes passos: 

1— tabulação dos preços coletados por item; 

II— cálculo, por item, do valor da média (X) e do desvio-padrão (S) da série de dados; 

111 — cálculo do coeficiente de variação (CV) da série de dados, obtido pela divisão entre o desvio 
padrão (S) e a média (X); 

IV— definição do limite inferior da série de dados, dado pela diferença entre a média (X) com o desvio 
padrão (S); 

V — definição do limite superior da série de dados, dado pela soma entre a média (X) com o desvio 
padrão (S); 

VI — eliminação dos valores situados abaixo do limite inferior e acima do limite superior da série de 
dados, calculados conforme incisos IV e V, deste parágrafo, por representarem preços 
manifestamente inexequíveis, desarrazoados ou excessivamente elevados; 

VII — cálculo da média dos valores remanescentes da série de dados após o procedimento do inciso 
VI, deste parágrafo. 

§ 2° Para fins de cálculo da média saneada, devem ser utilizadas duas casas decimais. 

§ 3° Caso o coeficiente de variação (CV) seja inferior a 25%, a série de dados será considerada 
homogênea e serão dispensados os procedimentos descritos nos incisos IV, V e VI, do § 1°, deste 
artigo, realizando-se a média aritmética de todos seus os valores. 

§ 4° Caso a realização do procedimento previsto no inciso VI, do § 1', deste artigo, resulte em cesta 
composta por menos de 3 (três) preços aceitáveis, a pesquisa deverá ser refeita, somente sendo 
admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços mediante justificativa 
nos autos do gestor responsável e aprovação pela autoridade competente. 

§ 5° Após o tratamento estatístico de que trata o § 1°, deste artigo, o preço estimado da contratação, 
de forma a considerar a atratividade do mercado e a mitigar o risco de sobrepreço, poderá ser obtido, 
ainda, acrescentando-se ou subtraindo-se determinado percentual à média saneada calculada. 

§ 6° Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos 
pelo gestor responsável, aprovados pela autoridade competente e, posteriormente, pela Controladoria 
Geral do Município. 
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CAPITULO III 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

Art. 11. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto 
no art. 6°, desta Instrução Normativa. 

§ 1° Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 6°, desta Instrução 
Normativa, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos 
idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas 
para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da 
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

§ 2° Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a 
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes 
de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o 
objeto pretendido. 

§ 3° Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a 
possibilidade de competição. 

§ 4° Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II, do art. 75, da Lei Federal n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada 
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 

§ 5" O procedimento do § 4', deste artigo, será realizado por meio de solicitação formal de cotações 
a fornecedores. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Das orientações gerais 

Art. 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem 
prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para 
a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação que adote como critério de julgamento o 
maior desconto. 

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, EM 09 de 
Janeiro de 2023. 
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Francisco Nêres Moreira Policarpo 

CPF: XXX.948.XXX-68 
Prefeito Municipal 
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I - bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade -renda da demanda, identificável por meicNgaW I riSt § 

• 

tais como: 
a) ostentação; 
b) opulência; 
c) forte apelo estético; ou 
d) requinte; 
II - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada elasticidade -renda da demanda; 
III - bem de consumo - todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes critérios: 
a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo de dois anos; 
b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com perda de sua identidade; 
c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à deterioração ou à perda de suas condições 

de uso com o decorrer do tempo; 
d) incorporabilidade - destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas características originais sejam 

alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou 
e) transformabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria -prima ou matéria intermediária para a geração 

de outro bem; e 
IV - elasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da quantidade demandada e a variação 

percentual da renda média. 
Art. 30 O ente público considerará no enquadramento do bem como de luxo, conforme conceituado no inciso I do 

caput do art. 2°: 
I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, principalmente a facilidade ou a 

dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem; e 
II - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do tempo, em função de 

aspectos como: 
a) evolução tecnológica; 
b) tendências sociais; 
c) alterações de disponibilidade no mercado; e 
d) modificações no processo de suprimento logístico. 
Art. 4° Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na definição do inciso I do caput do 

art. 2°: 

Decreto. 

r.PQ 

I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma natureza; ou 
II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão ou da entidade. 
Art. 5° É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos termos do disposto neste 

Art. 6° As unidades de contratação dos órgãos e das entidades, em conjunto com as unidades técnicas, identificarão 
os bens de consumo de luxo constantes dos documentos de formalização de demandas antes da elaboração do plano de 
contratações anual de que trata o  inciso VII do caput do art. 12 da Lei n° 14.133. de 2021  . 

Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo de luxo, nos termos do disposto 
no caput, os documentos de formalização de demandas retornarão aos setores requisitantes para supressão ou substituição dos 
bens demandados. 

Art. 8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, 09 de Janeiro de 2023. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
CPF: )00(.948300C-68 

Prefeito Municipal 

GABINETE DO  DECRETOS MUNICPAIS - decretos: 41/2023 

DECRETO N°41 DE 09 DE JANEIRO DE 2023. 

Aprova a INSTRUÇÃO NORMATIVA que dispõe sobre o procedimento administrativo para a 
realização de pesquisa de preços de referência que irão embasar as contratações, alterações ou 
prorrogações contratuais para aquisição de bens e prestação de serviços comuns, no âmbito da 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta, na forma que especifica. 

O PREFEITO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal, e, ainda, em atenção à legislação vigente que trata da matéria; com base no § 1°, do art. 23, da Lei Federal 
n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovada a INSTRUÇÃO NORMATIVA — que com este se publica, que dispõe sobre o procedimento administrativo para 
a realização de pesquisa de preços de referência que irão embasar as contratações, alterações e prorrogações contratuais para 
aquisição de bens e prestação de serviços comuns, no âmbito da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta. 
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Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário. 

fe r, L t  419 lfo f  iç/f. :47

rtortkán. Milrs;Arult 
Francisco Nêres Moreira Policarpo 

CPF: XXX.948300(-68 
Prefeito Municipal 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Do objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1° Esta Instrução Normativa dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para 
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 

§ 1° O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às contratações: 

I — de obras e serviços de engenharia; 

II — de seguro, financiamento, locação de imóveis em que o Poder Público seja locatário e às demais contratações regidas, 
predominantemente, por norma de Direito Privado; 

III — em que a Administração for parte como usuária de serviço público; 

IV — quando se tratar de contratações, alterações ou prorrogações contratuais a serem financiadas por organismo internacional que 
imponha seu método de licitação para concessão do recurso; 

V — de locação de mão de obra com dedicação exclusiva, que seguirá o método da composição do preço baseada em planilha de 
custos. 

§ 2° Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, bem como da contratação de item específic o 
constante de grupo de itens em atas de registro de preços, deverá ser observado o disposto nesta Instrução Normativa. 

Das definições 

Art. 2° Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera -se: 

I — preço coletado: preço obtido na pesquisa mediante a aplicação dos parâmetros definidos no art. 6°, desta Instrução Normativa; 

II — preços aceitáveis: preços coletados que se situem nos limites estipulados no art. 10, § 1°, desta Instrução Normativa; 

III — cesta de preços: conjunto que obtenha o maior número de preços aceitáveis coletados, não podendo ser inferior a 3 (três); 

IV — preço estimado ou de referência: valor obtido a partir de método estatístico aplicado sobre a cesta de preços formada, devend o 
desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os inconsistentes e os excessivamente elevados; 3 

V — preço máximo: valor limite que a Administração se dispõe a pagar por determinado objeto, levando -se em consideração o preço 
estimado, os aspectos mercadológicos próprios à negociação com o setor público e os recursos orçamentários disponíveis; 

VI — sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior aos preços referenciais de mercado, 
seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários de serviço, seja do valor global do obje to, se a 
licitação ou a contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi -integrada ou integrada; 

VII — intervalo temporal: período considerado para a realização da pesquisa, tomando -se por base a primeira e a última data de 
referência dos preços aceitáveis obtidos para formação da cesta de preços; 

VIII — abrangência espacial: localização geográfica dos órgãos e entidades da Administração Pública pesquisados para obtenção de 
preços aceitáveis para formação da cesta de preços; 

IX — nota técnica: opinião técnica da Controladoria Geral do Município sobre o preço de determinado bem ou serviço, fundamentada 
após ampla pesquisa de mercado realizada nos parâmetros estipulados no art. 60, desta Instrução Normativa, que norteará as 
manifestações dos servidores responsáveis pela coleta de preços por, no mínimo, 12 (doze) meses da sua publicação até ser 
revisada por outra de igual teor; 

X — preço contratado: é o preço obtido pela Administração após descontos obtidos sobre o preço de referência; 

XI — data da pesquisa de preços: data em que o servidor ou equipe responsável realizou a coleta de preços para formação das 
cestas; 

XII — data de referência: data a ser considerada de cada preço coletado para formação da cesta de preços; 
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XIII — data da análise: data da manifestação técnica definitiva da Controladoria Geral do Município no âmbito do processo; Q./ 

XIV — preço inexequível: preço coletado situado abaixo do limite inferior, definido no inciso IV, do § 1°, do art. 10, desta lnstru ção 
Normativa; 

XV — preço excessivamente elevado: preço coletado situado acima do limite superior, definido no inciso V, do § 1°, do art. 10, des ta 
Instrução Normativa; 

XVI — preço inconsistente: preço coletado que, após aplicação dos procedimentos descritos no § 1°, do art. 10, desta Instrução 
Normativa, revele-se incompatível com a cesta de preços aceitáveis. § 1° Para efeito do disposto no inciso XII, deste artigo, 
considerar-se-á como data de referência: 

I — preço público oriundo de pregão: data de homologação do certame; 

II — preço público oriundo de contrato: data de assinatura do instrumento contratual ou do respectivo termo aditivo; 

III — preço pesquisado em sítios de domínio amplo, sítios ou mídias especializadas: data de acesso ao respectivo sítio ou mídia; 

IV — preço coletado junto a possíveis fornecedores: data de apresentação da respectiva proposta pelo fornecedor. 

§ 2° Os valores obtidos na pesquisa de preços realizada com base nesta Instrução Normativa serão considerados "preços de 
referência", quando se tratar de um processo licitatório e, em se tratando de análise de prorrogação contratual, considerar -se-ão 
"preços máximos". 

CAPITULO II 

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO 

Da formalização 

Art. 3° A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: 

I — descrição do objeto a ser contratado; 

II — identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento; 

III — caracterização das fontes consultadas; 

IV — série de preços coletados e número de preços consultados na formação da cesta; 

V — intervalo temporal e abrangência espacial de cada cesta de preços; 

VI — método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 

VII — justificativa para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis ou 
excessivamente elevados, se aplicável; 

VIII — memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 

IX — justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV, do art. 6°, desta Instrução 
Normativa. 

Art. 4° Para cada item integrante do rol de produtos ou serviços, objeto da contratação, alteração ou prorrogação contratual, deverá 
ser feita uma pesquisa de preços específica, de modo a colher evidências adequadas e suficientes para apuração dos preços de 
referência. 

§ 1° É dever do servidor ou equipe responsável apensar ao respectivo processo de contratação, alteração ou prorrogação contra tual 
a documentação com as evidências da pesquisa realizada. 

§ 2° Considera-se suficiência uma medida relativa à quantidade de evidência, enquanto a adequação relaciona -se com a qualidade 
da evidência, sua relevância, validade e confiabilidade. 

§ 3° Considera-se item uma unidade de produto ou serviço com a respectiva descrição. 

Dos critérios 
Art. 5° Sempre que possível, a pesquisa de preços deverá observar as condições comerciais praticadas, incluindo critérios obj etivos 
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que possam aprimorar a adequação dos preços pesquisados à situação sob análise: 

I — prazos e locais de entrega; 

II — instalação e montagem do bem ou execução do serviço; 

III — formas de pagamento, garantias exigidas e custos de distribuição; 

IV — marcas e modelos disponíveis no mercado, em especial, quando houver diversos fabricantes; 

V — padrão de qualidade e desempenho do bem ou serviço; 

VI — volume negociado, considerando os prováveis efeitos de uma economia de escala em razão da quantidade adquirida. 

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, o cálculo do valor 
estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contra tado, 
de acordo com a metodologia estabelecida pela Controladoria Geral do Município. 

Dos parâmetros 

Ad. 6° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada 
ou não: 

• I — composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como 
Painel de Preços ou Banco de Preços em Saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

• 

II — contratações similares feitas pela Administração Pública, inclusive, quando se tratar de composição de preço por custos 
unitários, na seguinte ordem de prioridade: 

a) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública Direta ou Indireta do 
Município de Lagoa Grande do Maranhão; 

b) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública Direta ou Indireta, de 
quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados no Município de Lagoa Grande do Maranhão; 

c) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública Direta ou Indireta, de 
quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados no Estado do Maranhão; 

d) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública Direta ou Indireta, de 
quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados na Região Nordeste do Brasil; 

e) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública Direta ou Indireta, de 
quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados nos demais estados da federação ou no Distrito Federal. 

III — utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder 
Executivo dos entes federados e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da 
pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a 
hora de acesso; 

IV — pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e -mail, desde que seja 
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 
meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

V — pesquisa em base oficial de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de a té 
1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital. 

§ 1° O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, tomando por 
base a média saneada do conjunto de dados pesquisados com, no mínimo, 3 (três) preços aceitáveis, considerados aqueles 
constantes de bancos de dados públicos, as quantidades a serem contratadas, a potencial economia de escala e as peculiaridade s 
do local de execução do objeto. 

§ 2° Os preços serão pesquisados observando -se a ordem de prioridade do caput. 

§ 3° Em caso de impossibilidade de aplicação do disposto no § 2°, deste artigo, deverão ser apresentadas as devidas justifica tivas 
nos autos e observada a ordem disposta no caput. 
§ 4° Somente devem ser considerados preços cuja data de referência esteja compreendida no intervalo de até 12 (doze) meses de 
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antecedência da data da pesquisa de preços, salvo em caso de exigência de prazo inferior. 
C1922 

§ 50 A pesquisa de preços deve ser formalizada com a utilização de, pelo menos, 2 (dois) dos parâmetros indicados no caput, à 
exceção de preços coletados conforme os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, deste artigo. 

§ 6° Em caso de impossibilidade de aplicação do disposto no § 50, deste artigo, deverão ser apresentadas as devidas justifica tivas 
nos autos. 

§ 7° O resultado da pesquisa de preços poderá ser aplicado aos processos licitatórios cujas sessões se realizem em até 12 (do ze) 
meses depois, ressalvados os preços estipulados pelo inciso II, deste artigo, que podem ser utilizados enquanto vigentes. 

Art. 7° Quando a pesquisa de preços for realizada em sítios de domínio amplo, nos termos do inciso III, do art. 6°, desta Ins trução 
Normativa, deverá ser observado o seguinte: 

I — não devem ser utilizados como fonte de pesquisa sítios de troca, de intermediação de vendas ou de leilão; 

II — não devem ser coletados preços promocionais, por não representarem o comportamento normal do mercado; 

III — devem incluir o frete no preço final do produto, de modo que a precificação do item inclua o seu custo de distribuição. 

Art. 8° Quando a pesquisa de preços for realizada com fomecedores, nos termos do inciso IV, do art. 6°, desta Instrução Norm ativa, 
deverá ser observado: 

• 1_ prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado; 

II — obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente; 

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 

d) data de emissão; e 

e) nome completo e identificação do responsável. 

III — informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 5°, desta Instrução Normativa, com vistas à 
melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; 

IV — registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram consultados e não 
enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV, do art. 6°, desta Instrução Normativa; 

V — as empresas pesquisadas devem atuar no ramo pertencente à contratação desejada, o que deve ser comprovado mediante 
consulta à Classificação Nacional de Atividade Econômica - CNAE vinculada ao CNPJ do proponente; 

• VI — inexistência de vínculo entre os sócios e administradores das empresas pesquisadas. Parágrafo único. Sempre que houver 
ampla competição no mercado, devem ser utilizados fornecedores que ainda não tenham participado de pesquisa de preços 
recente. 

Art. 9° Para fins de pesquisas com possíveis fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 6°, deverão ser obtidas propostas 
formais, contendo, no mínimo, o disposto nas alíneas do inciso II, do art. 8°, desta Instrução Normativa. 

Da metodologia para obtenção do preço estimado 

Art. 10. Será utilizado, como método para obtenção do preço estimado, o cálculo da média saneada dos valores obtidos na 
pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos dos parâmetros de que trata o 
art. 6°, desta Instrução Normativa, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§ 1° Para cálculo da média saneada, será dado tratamento estatístico aos preços unitários coletados de acordo com os seguinte s 
passos: 

I — tabulação dos preços coletados por item; 

II — cálculo, por item, do valor da média (X) e do desvio -padrão (S) da série de dados; 

III — cálculo do coeficiente de variação (CV) da série de dados, obtido pela divisão entre o desvio padrão (S) e a média (X); 

aDOM 
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IV — definição do limite inferior da série de dados, dado pela diferença entre a média (X) com o desvio padrão (S); 

V — definição do limite superior da série de dados, dado pela soma entre a média (X) com o desvio padrão (S); 

VI — eliminação dos valores situados abaixo do limite inferior e acima do limite superior da série de dados, calculados conforme 
incisos IV e V, deste parágrafo, por representarem preços manifestamente inexequíveis, desarrazoados ou excessivamente 
elevados; 

VII — cálculo da média dos valores remanescentes da série de dados após o procedimento do inciso VI, deste parágrafo. 

§ 2° Para fins de cálculo da média saneada, devem ser utilizadas duas casas decimais. 

§ 3° Caso o coeficiente de variação (CV) seja inferior a 25%, a série de dados será considerada homogênea e serão dispensados 
os procedimentos descritos nos incisos IV, V e VI, do § 1°, deste artigo, realizando -se a média aritmética de todos seus os valores. 

§ 4° Caso a realização do procedimento previsto no inciso VI, do § 1°, deste artigo, resulte em cesta composta por menos de 3 (três) 
preços aceitáveis, a pesquisa deverá ser refeita, somente sendo admitida a determinação de preço estimado com base em menos 
de três preços mediante justificativa nos autos do gestor responsável e aprovação pela autoridade competente. 

§ 5° Após o tratamento estatístico de que trata o § 1°, deste artigo, o preço estimado da contratação, de forma a considerar a 
atratividade do mercado e a mitigar o risco de sobrepreço, poderá ser obtido, ainda, acrescentando -se ou subtraindo-se 
determinado percentual à média saneada calculada. 

§ 6° Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável , 
aprovados pela autoridade competente e, posteriormente, pela Controladoria Geral do Município. 

CAPÍTULO III 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

Art. 11. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica -se o disposto no art. 6°, desta Instrução 
Normativa. 

§ 1° Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 6°, desta Instrução Normativa, a justifi cativa de 
preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio d a 
apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data 
da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

§ 2° Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que 
trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações 
técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 

§ 3° Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a possibilidade de competi ção. 

• 
§ 4° Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II, do art. 75, da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril d e 2021, a 
estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais 
vantajosa. 

§ 5° O procedimento do § 4°, deste artigo, será realizado por meio de solicitação formal de cotações a fornecedores. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Das orientações gerais 

Art. 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação d o 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de 
licitação que adote como critério de julgamento o maior desconto. 

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, EM 09 de Janeiro de 2023. 
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Francisco Nêres Moreira Policarpo 
CPF: XXX.948.)00(-68 

Prefeito Municipal 

GABINETE DO PREFEITO-
-. . . . . .. . . ... . 

DECRETO N.° 42 DE 09 DE JANEIRO DE 2023 

REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, 
O DISPOSTO §2° DO ART. 95 DA LEI 14.133/2021 PARA INSTITUIR 
O CONTRATO VERBAL PARA PEQUENAS COMPRAS OU O DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRONTO PAGAMENTO. 

O PREFEITO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal: 

DECRETA: 

Art. 1° Será considerado válido o contrato verbal com a administração do Município de Lagoa Grande do Maranhão, 
para a realização de pequenas compras ou prestação de serviços de pronto pagamento, assim entendidos aqueles de valor não 
superior a R$ 10.804,08 (dez mil oitocentos e quatro reais e oito centavos) conforme dispõe o §2° do art. 95 da Lei Federal 
14.133/2021, alterado pelo Decreto Federal n° 10.922/2021. 

Art. 2° Serão consideradas como pequenas compras ou prestação de serviços de pronto pagamento, as despesas 
que não possam subordinar-se ao procedimento normal de licitação, dispensa ou inexigibilidade, dentro do limite estabelecido no 
Art. 1°, nos seguintes casos: 

I — taxas, custas judiciais e extrajudiciais, emolumentos, reproduções de documentos e publicações diversas; 

II — taxa de inscrições em cursos, palestras e eventos que tenham como objetivo o a capacitação, o treinamento e o 
aperfeiçoamento de pessoal, de interesse do Público Municipal; 

III — serviços gráficos, fotográficos, confecção de carimbos, confecção de chaves, etc; 

IV — aquisição de certificado digital; 

V - inexistência ou insuficiência eventual do material no almoxarifado ou do serviço, desde que plenamente justificada 
pelo representante do respectivo setor, e desde que não exista nenhuma ata registrada ou nenhum contrato firmado para o 
fornecimento do material ou da prestação de serviço. 

VI - despesas decorrentes de manutenção emergencial de veículos; 

VII - outras despesas urgentes ou inadiáveis, desde que justificada a inviabilidade da realização de procedimento 
licitatório ou dispensa de licitação, precedidas de autorização pelo Ordenador de Despesa. 

§1° - As despesas referidas no Art. 1°, serão precedidas de empenho nas suas respectivas rubricas orçamentárias. 

§2° Para efeitos deste artigo, entende -se por manutenção emergencial os casos nos quais não será possível 
continuar o deslocamento sem o conserto do defeito ocorrido em trânsito ou quando se tratar de item de segurança obrigatório do 
automóvel, danificado em viagem. 

§3° Poderá ser considerada como pequena compra dentro do limite estabelecido no §2° do art. 95 da Lei Federal n° 
14.133/2021 alterado pelo Decreto Federal n° 10.922/2021, a despesa com combustível, desde que a necessidade de 
abastecimento em trânsito seja devidamente fundamentada, observadas as determinações que seguem: 

I - O veículo oficial deverá sair do Município de Lagoa Grande do Maranhão com o tanque cheio, abastecido em posto 
contratado pelo Município, devendo a nota fiscal indicar, além da quantidade de combustível, a placa e a quilometragem do veí culo; 

II - Na prestação de contas, além da nota fiscal do abastecimento ocorrido, deverá ser juntada fotocópia da nota fiscal 
comprovando o abastecimento inicial conforme inciso I, bem como a rota percorrida pelo veículo abastecido. 

Assinado eletronicamente por: Thiago Lima Herculano - CPF:***.841.603-*" em 09/01/2023 16:49:12 - IP com n': 192.168.2.102 
Autenticação em: www.lagoagrande.ma.gov.br/diariooficial.php?ic1=-596 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

DECRETO N° 73, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024 

Regulamenta, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021, a designação, a competência e a atuação dos 
agentes de contratação, das equipes de apoio e das 
comissões de contratação nas licitações e contratos no 
âmbito dos órgãos da Administração Direta, das autarquias 
e das fundações do Poder Executivo Municipal. 

lir 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, 

no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e tendo 

em vista o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, especialmente no § 3° do 

seu art. 8°, 

DECRETAv 

APÍTULO I 

DAS :DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° A designação, a competência..e, wãtnação dos agentes de •.contratação, das equipes de 

apoio e das comissões de.. contratação; ta&licatações e nos contratos:go âmbito dos órgãos da 

Administração Pública Municipal Direta;  :autárquica e fundacipiinl, regidos pela Lei n° 14.133, 

de 1' de abril de 2021, serão regulamentadasporesteVecreto. 

Parágrafo único. A designação, a competência e a atuação dos gestores e dos fiscais de contratos 

serão disciplinadas em regulamento próprio. 

Art. 2°. Para os fins do disposto neste Decreto, serão adotadas as definições trazidas no art. 6' 

da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

CAPÍTULO Il 

CNPJ: 01.612.337/0001-121 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N°126 Centro, CEP: 65718-000 
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DA DESIGNAÇÃO 

DOS AGENTES DE CONTRATAÇÃO, DAS COMISSÕES DE CONTRATAÇÃO E DAS 

EQUIPES DE APOIO 

Seção I 

Do Agente de Contratação 

Art. 30 O agente de contratação será designado pela autoridade competente do órgão ou da 

entidade, dentrwos servidores efetivos'onempregados públicos dos quadros:permanentes da 

Administração. Publica do Poder ExeeutimMunicipal, para tomar decisões, acompanhar o 

trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras 

atividades necessárias ao bom andamento do certame, desde a fase preparatória até a 

homologação. 

§ 10 A critério da autoridade competente, o agente de contratação poderá ser designado: 

1- para um procedimento especifico, considerando a especialidade ou a'.bomplexidade do objeto 

da contratação; 

II - para diversos procedimentos de contratações a serem realizadas, mediante identificação por 

períodos: 

a) determinado, admitidas sucessivas designações; ou 

b) indeterminado, permitida a revogação da designaçawwqualquerftempo,„ 

§ 2° Em licitação na modalidade leilão, as,:.atividades do agente de contratação serão 

disciplinadas:emiegulamento próprio.: 

Art. 40 Nas contratações diretas, as atividade : escritas no caput do art. 30 dekte Decreto serão 

exercidas por agente público, observadé:O disposto no art. 70 da Lei Federalt° 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. Caberá ao agente do..caput:deste artigo a certificação do cumprimento das 

exigências previstas no art. 72.da.LelFederal  :n?::14.133, de 2021

Seção II 

Das Comissões de Contratação 

Art. 5° A Comissão de Contratação será designada entre um conjunto de agentes públicos 

indicados pela Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, 

examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares. 

CNPJ: 01.612.337/0001-121 Contato: (99) 3633-1133 
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I - A comissões serão formadas por, no mínimo, 3 (três) agentes públicos, observado o disposto 

no § 1° do art. 7° deste Decreto; 

II - a comissão será presidida, dentre os membros, por aquele designado pela autoridade 

competente do órgão ou da entidade; 

III - as decisões serão tomadas por maioria; 

IV - os membros responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, 

ressalvado o membro que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada 

em ata lavrada .reunião em:   id iniadag: ecisão:::: 

Seção III 

Da Equipe de Apoio 

Art. 6°. O agente de contratação será auxiliado., ruma equipe de apoio corribosta por agentes 

públicos que preencham os requisitos preyi4os rio art. 7° da Lei 14.133/2021. 

Art. 7'. O Agente de Contratação, a CoinSião de Contratação e a Equipe de Apoio contarão 

com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho 

das funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

Gestores e fiscais de contrattW 

Art. 8° Os gestores e os fiscais de  Cbri ' ' ÊW6W1-espectivos substitutos serão4epresentantes da 

administração designados pelo Prefeito para  e fiscalizar wexCeução do contrato, 

nos termos do Art. 12. 

Art. 9° Os fiscais de contratos poderão serassisticWe'§Ubsidiados por terceiros contratos pela 

Administração. 

Seção V 

Vedação 

Art. 10° Fica vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em 

funções mais suscetíveis a riscos, em observância ao principio da segregação de funções, de 

CNPJ: 01.612.337/0001-121 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N°126 Centro, CEP: 65718-000 
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modo q reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva 

contratação. 

Art. 110 Deverá ser observado, quando da designação do agente público e de terceiro que auxilie 

a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, os 

impedimentos dispostos no art. 9° da Lei n° 14.133/2021 

DA ATUAÇÃO E DO FUNCINAMENTO 

Seção I 

Atuação do Agente de Contratação 

Art. 12 Caberá ao agente de contratação, êpl. especial: 

I - acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, promovendo diligências, se for o 

caso, para que o calendário de contrataçãõr S'Oja cumprido na data prevista, observado, ainda, o 

grau de prioridade da contrafação, em especial na confecção dos seguintes artefatos: 

a) estudos técnicos preliminares; 

b) anteprojeto, termo de referência ou projeto bAsiçço,. 

c) pesquisa de preços; e 

d) minuta dc:edi. Le:donistrumento do contrato 

II - conduzir a:sessãopúblicadwlicitação, promovendo as seguintes açõe.

a) receber, exarmnareflecidir asimpugnações e os pedidos de esclarecimentdá ao edital e aos 

seus anexos, além depoderrequisitar subsídios frmais aos responsáveis pela elaboração desses 

documentos; 

b) verificar a conformidade da proposta eratelaçao aos requisítós-:'estabelecidos no edital; 

c) coordenar a sessão pública e o envio delariees; 

d) verificar e julgar as condições de habilitação; 

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

f) indicar o vencedor do certame; 

g) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

h) encaminhar o processo devidamente instruido, após encerradas as fases de julgamento e 

habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação e 

homologação. 

CNPJ: 01.612.337/0001-121 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N°126 Centro, CEP: 65718-000 
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§ 1 °  O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o art. 3°, e 

responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação 

da equipe. 

§ 2° A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater à supervisão e às 

eventuais diligências para o bom fluxo da instrução processual, eximindo-se do cunho 

operacional da elaboração dos artefatos arrolados no inciso I do caput. 

Gabinete 

Art. 13. NagReitações que envolvam bens,,Oq serviços .espee . i;:;o::age .dRemitratação poderá 

ser substituldo por comissão de contratação, formada (três) membros, 

designados nos termos do Capítulo II. 

Parágrafo Único. Os membros da comissão de contratação de que trata o caput responderão 

solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar 

posição individual divergente fundamentada ..e ...registrada em ata lavrada na reunião em que 

houver sido tomada a decisão. 

Art. 14. O agente de contrafação poderá sdfititar manifestação técnica da assessoria jurídica ou 

de outros setores .do órgão .ou da entidade, bem como do órgão de controle interno, a fim de 

subsidiar swdeci são. 

Seção II 

Atuação da Equipe de apoio 

Art. 15. Caberá à.equipe de apoio auxiliar aagente de contratação ou atOmisSãO de contratação 

nas etapas do processo licitatóno dé .que.. ata:0; inciso II do.art 10. 

Parágrafo único. A equipe de apoio  poderá solicitar manifestação técnica do órgão de 

assessoramento jurídico ou de.outros.se es:do  órgão ou daentidade licitante, bem como do 

órgão de controle interno, a fim de subsidiarsua-dectsão. 

Seção III 

Funcionamento da Comissão de contratação 

Art. 16 Caberá à comissão de contratação, entre outras: 

I - substituir o agente de contratação, nos termos do art. 10, quando a licitação envolver a 

contratação de bens ou serviços especiais. 

CNPJ: 01.612.337/0001-121 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N°126 Centro, CEP: 65718-000 



ACIA Roo ro tuv," 

111111111111111111~11111111111111111111 

c_ 
-Lagoa Grainde 
'do Maranhão 

CO TPà;114,,X ", UM? NOVA ,i5.1<;lkiP 

II - conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o 

disposto no art. 10; 

III - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, previstos 

no art. 78 da Lei n° 14.133, de 2021; 

Parágrafo único. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que dispõe o inciso II, a 

comissão será composta de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos 

pertencentes aos quadros permanentes da Administração, admitida a contratação de 

profissionais paranssessoramento::te 

Gabinete 

Art. 17. A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica do órgão de 

assessoramento jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do 

órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão: 

Seção IV 

Gestores e fiscais de-contratos 

Atividades de gestrore fiscalização de contratos 

Art. 18. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao gestor do 

contrato, auxiliado pela fiscalização técnica e adimnistrativa,..:de• acordo com as seguintes 

disposiçõesp, 

I - gestão da eeução do contrata e R coordenação das atividades relacionadak fiscalização 

técnica e administrativa, bem como: :dos atos preparatórios a instrução prOcessual e ao 

encaminhamentO da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos 

procedimentos quanto aos: aspectos que . envolvant:::&• prorrogação, alteração, reequilíbrio, 

pagamento, eventual aplicação de sanções; extinção dos contratos, dentre outros; 

II- fiscalização técnica: é o acompanhamento docontrato cormwobjetivo de avaliar a execução 

do objeto nos moldes contratados e, se forwcaswafenr se a quantidade, qualidade, tempo e 

modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no 

edital, para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração, podendo 

ser auxiliado pela fiscalização administrativa; 

III - fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos 

exclusivamente dos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às 

obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas 

nos casos de inadimplemento. 

CNPJ: 01.612.337/0001-121 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N°126 Centro, CEP: 65718-000 



AM RO' RO 'Ci`tta ,4a1 
n,

L._. 

Gabinete 
Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTIUNOO UMA NOVA Sl'OMA 

Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os Art. 19 a 21 

conhecer as normas, as regulamentações e os padrões estabelecidos pela Secretaria de 

Contratante e demais legislações correlatas. 

Gestor do contrato 

Art. 19. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu 

substituto, eMosp:ecial: • 

I - coordengr as atividades,relacionglas à, fiscalização técnil. ntátrativgi: extue dispõe 

os incisos II e III do art. 18. 

II - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos 

contratos, no prazo de até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, :meramente protelatórios ou de tenhum interesse 

para a boa execução do contrato; 

III - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

rv - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de 

empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no:::relatoriaxkxiseoseyentuais problemas 

que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa,. 

V - manter attial17ado o processo de acompanhamento c fiscalização do contrato contendo todos 

os registros formais da execução  no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da 

ordem de serviço,  do registro de: ocorrências, das alterações ::p:::das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório  :com vistas à necessidade ou não de eventuais adequação ao contrato para 

que atenda a finalidade .da:Aditiiniseação;:  

VI - coordenar os atos preparatório    çãoHprocessuat ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para formahzação dos procedimentos de que dispõe o inciso I 

do art. 19; 

VII - estabelecer prazo razoável para comunicar à autoridade competente o término dos 

contratos, em caso de nova contratação ou prorrogação, visando à solução de continuidade; 

VIII - constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 30 do art. 174 da Lei 

n° 14.133, de 1° de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, 

como forma de aprimoramento das atividades da Administração. 

CNPJ: 01.612.337/0001-121 Contato: (99) 3633-1133 
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Art. 20. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao 

substituto, em especial: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações 

pertinentes às suas competências; 

II - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução dogomtráo, determinando,o.: me for necessárió,pgra a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados; 

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

IV - informar ao gestor do contato em tempo hábil, a situação que detmandar „decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem sua competências  para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso; 

V - comunicar imediatamente áSbi;¡igestor do contrato quaisquer OCO1Tências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas; 

VI - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas na avença, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, 

conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas Agg...Tpexo, e após o ateste, 

encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação; 

VII - comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso 

de nova contrafação ou prorrogação. 

Fiscal  administrativo  

Art. 21. Cabe ao fiscal administrativa o contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos 

legais, do substituto, em especial: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos 

e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 

das garantias e glosas, subsidiando-o de informações pertinentes às suas competências; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; e 

CNRI: 01.612.337/0001-12 I Contato: (99) 3633-1133 
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III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e 

previdenciária e, em caso de descumprimento, observar as regras expedidas pela Administração 

Pública Municipal, quanto ao descumprimento contratual. 

Recebimento provisório e definitivo 

Art. 22. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do 

gestor do coffirgogu COMISSãO designulgpelaantoridade.corripeter40 
• •••:. • • : • . • . . . • • 

Parágrafo únicó:-..::.j9s• prazos e os Métódókpar4, a realizaçãok dos recebimentos rovisório e 

definitivo serão definidos em regulamento ou no contrato, nos termos no disposto no § 30 do 

art. 140 da Lei n° 14.133/2021. 

Terceiros contratados para assistir e subsidiar os fiscais do contrato 

Art. 23. Na hipótese da contratação de terceiros pamássistir e subsidiar os fiscais de contrato 

de que trata este Decreto, deverão ser obseNadas as seguintes regras: 

I - a empresa., ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 

veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de 

confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria :e exclusiva de fiscal de contrato; 

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do cone" nos limites 

das informações.xecehidaá:do terceirq:contratado. 

Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e  de controle interno 

Art. 24. O Gestor do contrato e os fiscáiá técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos 

de assessoramento jurídico e de controle.interno da Administração vinculados ao órgão ou a 

entidade promotora da contratação, que deverilodimnir dúvidas e subsidiá-lo com informações 

relevantes para prevenir riscos na execução do contrato. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Orientações Gerais 
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Art. 25. O Coordenador Municipal de Administração e Recursos Humanos poderá editar 

normas complementares necessárias à execução do disposto neste Decreto. 

Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Gabinete dQPrefeito Municipe 

de fevereir00 2024. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

DECRETO N° 73, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024 

Regulamenta, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a designação, 
a competência e a atuação dos agentes de contratação, das equipes de apoio e das 
comissões de contratação nas licitações e contratos no âmbito dos órgãos da 
Administração Direta, das autarquias e das fundações do Poder Executivo Municipal. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, 
especialmente no § 3° do seu art. 8°, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° A designação, a competência e a atuação dos agentes de contratação, das equipes de apoio e das comissões de 
contratação nas licitações e nos contratos no âmbito dos órgãos da Administração Pública Municipal Direta, autárquica e 

Ale undacional, regidos pela Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, serão regulamentadas por este Decreto. 
Warágrafo único. A designação, a competência e a atuação dos gestores e dos fiscais de contratos serão disciplinadas em 

regulamento próprio. 

Art. 2°. Para os fins do disposto neste Decreto, serão adotadas as definições trazidas no art. 6° da Lei Federal n° 14.133, d e 2021. 

CAPÍTULO II 
DA DESIGNAÇÃO 

DOS AGENTES DE CONTRATAÇÃO, DAS COMISSÕES DE CONTRATAÇÃO E DAS EQUIPES DE APOIO 
Seção I 

Do Agente de Contratação 

Art. 3° O agente de contratação será designado pela autoridade competente do órgão ou da entidade, dentre os servidores efeti vos 
ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública do Poder Executivo Municipal, para tomar decisões, 
acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao 
bom andamento do certame, desde a fase preparatória até a homologação. 
§ 1° A critério da autoridade competente, o agente de contratação poderá ser designado: 
I - para um procedimento especifico, considerando a especialidade ou a complexidade do objeto da contratação; 
II - para diversos procedimentos de contratações a serem realizadas, mediante identificação por períodos: 
a) determinado, admitidas sucessivas designações; ou 
b) indeterminado, permitida a revogação da designação a qualquer tempo. 
§ 2° Em licitação na modalidade leilão, as atividades do agente de contratação serão disciplinadas em regulamento próprio. 

drt. 4° Nas contratações diretas, as atividades descritas no caput do art. 3° deste Decreto serão exercidas por agente públic o, 
oservado o disposto no art. 7° da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. Caberá ao agente do caput deste artigo a certificação do cumprimento das exigências previstas no art. 72 da Lei 
Federal n°14.133, de 2021. 

Seção II 
Das Comissões de Contratação 

Art. 5° A Comissão de Contratação será designada entre um conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em carát er 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos 
auxiliares. 
I - A comissões serão formadas por, no mínimo, 3 (três) agentes públicos, observado o disposto no § 1° do art. 7° deste Decreto; 
II - a comissão será presidida, dentre os membros, por aquele designado pela autoridade competente do órgão ou da entidade; 
III - as decisões serão tomadas por maioria; 
IV - os membros responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar 
posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

Seção III 
Da Equipe de Apoio 

Art. 6°. O agente de contratação será auxiliado por uma equipe de apoio composta por agentes públicos que preencham os 
requisitos previstos no art. 70 da Lei 14.133/2021. 

Art. 7°. O Agente de Contratação, a Comissão de Contratação e a Equipe de Apoio contarão com o apoio dos órgãos de 
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assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposaso Lei ral 
14.133, de 2021. 

Seção IV 
Gestores e fiscais de contratos 

Art. 80 Os gestores e os fiscais de contratos e os respectivos substitutos serão representantes da administração designados p elo 
Prefeito para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos do Art. 12. 

Art. 9° Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratos pela Administração. 

Seção V 
Vedação 

Art. 10° Fica vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, em 
observância ao principio da segregação de funções, de modo q reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de 
fraudes na respectiva contratação. 

Art. 11° Deverá ser observado, quando da designação do agente público e de terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica, os impedimentos dispostos no art. 9° da Lei n° 14.133/2021 

CAPITULO III 
DA ATUAÇÃO E DO FUNCINAMENTO 

Seção I 
Atuação do Agente de Contratação 

deirt. 12 Caberá ao agente de contratação, em especial: 
neer - acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, promovendo diligências, se for o caso, para que o calendário de 

contratação, seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o grau de prioridade da contratação, em especial na confecção dos 
seguintes artefatos: 
a) estudos técnicos preliminares; 
b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico; 
c) pesquisa de preços; e 
d) minuta do edital e do instrumento do contrato; 
II - conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações: 
a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos, além de poder 
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 
b) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
c) coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
d) verificar e julgar as condições de habilitação; 
e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
f) indicar o vencedor do certame; 
g) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
h) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, à autoridade superior para adjudicação e homologação. 
§ 1° O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o art. 3°, e responderá individualmente pelos a tos que 
praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 
§ 2° A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater à supervisão e às eventuais diligências para o bom fluxo 
da instrução processual, eximindo-se do cunho operacional da elaboração dos artefatos arrolados no inciso I do caput. 

1111rt. 13. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de 
contratação, formada por, no mínimo, 3 (três) membros, designados nos termos do Capítulo II. 
Parágrafo Único. Os membros da comissão de contratação de que trata o caput responderão solidariamente por todos os atos 
praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata 
lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

Art. 14. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão o u da 
entidade, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão. 

Seção II 
Atuação da Equipe de apoio 

Art. 15. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação nas etapas do processo licita tório, 
de que trata o inciso II do art. 10. 
Parágrafo único. A equipe de apoio poderá solicitar manifestação técnica do órgão de assessoramento jurídico ou de outros set ores 
do órgão ou da entidade licitante, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão. 

Seção III 
Funcionamento da Comissão de contratação 

Art. 16 Caberá à comissão de contratação, entre outras: 
I - substituir o agente de contratação, nos termos do art. 10, quando a licitação envolver a contratação de bens ou serviços 
especiais. 

El 
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II - conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o disposto no art. 10; , — 

III - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, previstos no art. 78 da Lei n° 14.1103, de 2021 • 
Parágrafo único. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que dispõe o inciso II, a comissão será composta de pelo men os 3 
(três) servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da Administração, admitida a contrataç ão 
de profissionais para assessoramento técnico da comissão. 

Art. 17. A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica do órgão de assessoramento jurídico ou de outros set ores 
do órgão ou da entidade licitante, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão. 

Seção IV 
Gestores e fiscais de contratos 

Atividades de gestão e fiscalização de contratos 

Art. 18. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao gestor do contrato, auxiliado pela fiscal ização 
técnica e administrativa, de acordo com as seguintes disposições: 
I - gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, bem como 
dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para 
formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual 
aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros; 
II - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, 
se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os 
indicadores estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração, podendo ser 
auxiliado pela fiscalização administrativa; 
III - fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos exclusivamente dos contratos com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providênc ias 
tempestivas nos casos de inadimplemento. 
Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os Art. 19 a 21 conhecer as normas, as 

lergulamentações e os padrões estabelecidos pela Secretaria de Contratante e demais legislações correlatas. 

Gestor do contrato 

Art. 19. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 
I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe os incisos ll e III do art. 18. 
II - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, no prazo de até 1 (um) mês, 
contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 
III - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionad as 
à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a su a 
competência; 
IV - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, 
devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa; 
V - manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução 
no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais adequação ao contrato para que 
atenda a finalidade da Administração; 
VI - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para 
formalização dos procedimentos de que dispõe o inciso I do art. 19; 
VII - estabelecer prazo razoável para comunicar à autoridade competente o término dos contratos, em caso de nova contratação ou 
prorrogação, visando à solução de continuidade; 
VIII - constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do art. 174 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 20 21, com 

e s informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da Administração. 

Fiscal técnico 

Art. 20. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto, em especial: 
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando -o de informações pertinentes às suas competências; 
II - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada em desacordo com a 
execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
IV - informar ao gestor do contato em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas; 
VI - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na avença, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o 
pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação; 
VII - comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova contratação ou prorrogação. 

Fiscal administrativo 

Art. 21. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, do substituto, em especial : 
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos 
relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do 
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pagamento e ao acompanhamento das garantias e glosas, subsidiando -o de informações pertinentes às suas coll4e.t&heie 
II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; e 
III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária e, em caso de descumprimento, 
observar as regras expedidas pela Administração Pública Municipal, quanto ao descumprimento contratual. 

Recebimento provisório e definitivo 

Art. 22. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do gestor do contrato ou comiss ão 
designada pela autoridade competente. 
Parágrafo único. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos em regulam ento 
ou no contrato, nos termos no disposto no § 3° do art. 140 da Lei n° 14.133/2021. 

Terceiros contratados para assistir e subsidiar os fiscais do contrato 

Art. 23. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de contrato de que trata este Decreto, deverão 
ser observadas as seguintes regras: 
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informaçõ es 
prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de 
contrato; 
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações recebidas do 
terceiro contratado. 

Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

Art. 24. O Gestor do contrato e os fiscais técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração vinculados ao órgão ou a entidade promotora da contratação, que deverão dirimir dúvidas e 
subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução do contrato. 

CAPITULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Orientações Gerais 

Art. 25. O Coordenador Municipal de Administração e Recursos Humanos poderá editar normas complementares necessárias à 
execução do disposto neste Decreto. 

Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 28 de fevereiro de 2024. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 
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EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO 
N° SEMAS/D.0017/2021 

• 

TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO N° SEMAS/D.001712021. ORIGEM: Processo Administrativo n° 
080221.002/2021 DISPENSA DE LICITAÇÃO: n° 017/2021. LOCADOR: Município de Lagoa Grande do Maranhão/Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Trabalho, inscrita no CNPJ n° 01.612.337/0001 -12. LOCATÁRIO: JOHOAME GOMES DE 
SOUSA, inscrito no CPF sob o número 015.173.003 -20, portador da cédula de identidade 026035052003 -4. OBJETO: O presente 
termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da vigência do Contrato firmado entre as partes em 26/02/2021, nos termos 
previstos em sua Clausula Oitava. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Inc. II, § 1°, inc. VI, do artigo 57, da Lei n° 8.666, de 1993. 
VIGÊNCIA: até 23/02/2025. DATA DA ASSINATURA 23 de fevereiro de 2024. SIGNATÁRIOS: Município de Lagoa Grande do 
Maranhão/Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho, por sua Secretária Municipal Maria Djanira de Oliveira Adelin o, 
Contratante, Johoame Gomes de Sousa, inscrito no CPF sob o número OXX.1XX.OXX -2X como locatário. 

1:1* F I 
Assinado eletronicamente por: Thiago Lima Herculano - CPF: -**.841.603-* em 28/02/2024 20:31:35 -IP com n°: 192.168.18.11 

Autenticação em: www.lagoagrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id=767 
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JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2101.03/2025 

OBJETO: SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA CONTRATAÇÃO, 
POR DISPENSA DE LICITAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE BORRACHARIA EM VEÍCULOS DA FROTA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA 
GRANDE DO MARANHÃO. 

O município de Lagoa Grande do Maranhão - MA/ Secretaria Municipal de Educação, 
juntamente com o setor responsável pela solicitação da demanda, apresenta a justificativa de 
dispensa do Estudo Técnico Preliminar para a escolha da solução mais viável para prestação de 
serviços de borracharia em veículos da frota da Secretaria Municipal de Educação da 
Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão. 

A justificativa decorre pelo fato que, a solução escolhida, trata-se de uma contratação de 
serviços, cujos valores se enquadrem nos limites do inciso II do art. 75 da Lei n°14.133/21, 
independentemente da forma de contratação, sendo considerada padrão e, portanto, dispensada 
de elaborar Estudo Técnico Preliminar com base no Decreto Municipal n° 049, de 19 de abril de 
2023: 

Art. 2° A elaboração do ETP não é obrigatória nos seguintes 
casos: 
I - Contratação de obras, serviços, compras e aluguéis, cujos 
valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da 
Lei n° 14.133, de 2021, independentemente da forma de 
contratação; 

Nesse mesmo diapasão, é valido mencionar o art; 72, inciso I, da NLLC, onde menciona 
que, em casos que há dispensa ou inexigibilidade de licitação, realizando-se o processo de compra 
direta, pode ser dispensa a feitura do ETP. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: 
I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo; 

Por conseguinte, constata-se que, embora a elaboração do ETP seja regra geral, 
constituindo a primeira etapa do planejamento de licitação, o próprio legislador optou por 
excepciona-lo em alguns casos, especialmente diante da licitação em razão do valor. 

CNN: 01.612.337/0001-12 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N°126 Centro, CEP: 65718-000 
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Portanto, é relevante ressaltar que o Processo Administrativo em comento se trata 
de licitação em razão do valor, como corrobora o art. 75, caput, II, da Lei n° 14.133/21, 
do Decreto n° 12.343/2024, sendo, portanto, facultativo à SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, juntamente com o setor de serviços, utilizando-se da 
discricionariedade segundo o critério de conveniência e oportunidade, a não elaboração 
do Estudo Técnico Preliminar. 

Lagoa Grande do Maranhão-MA, 30 de janeiro de 2025. 

U4, 
Renato Alves\Dias 

Chefe do Setor de Compras 
Portaria n° 032/2025 
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Ratifico a presente JUSTIFICATIVA. 

Em,30/01/2025. 

N51 MI eí r2- e_p 
DAMIÃØ VIEIRA DE ALENCAR 

Secretário Municipal de Educação 
Portaria n°09/2025-PMLG-GP 

PRA SEGUIR AVANIÇANDa 2.-
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DECRETO N°49 DE 19 DE ABRIL DE 2023 

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos 
Técnicos Preliminares - ETP - para a 
aquisição de bens e a contratação de serviços 
e obras, no âmbito da Prefeitura Municipal 
de Lagoa Grande do Maranhão. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Este Decreto dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP no âmbito 
do Poder Executivo Municipal. 

Parágrafo primeiro. Para os efeitos deste Decreto, considera-se ETP o documento constitutivo 
da primeira etapa do planejamento de uma contratação, que caracteriza determinada 
necessidade, descreve as análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, 
resultados pretendidos e demais características, dando base ao anteprojeto, ao Termo de 
Referência ou ao Projeto Básico, caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

Parágrafo segundo. A obrigação de elaborar o ETP aplica-se à aquisição de bens e à contratação 
de serviços e obras, inclusive aluguéis e contratações de soluções de Tecnologia de Informação 
e Comunicação — TIC, ressalvado o disposto no art. 2°. 

Art. 2° A elaboração do ETP não é obrigatória nos seguintes casos: 

I - contratação de obras, serviços, compras e aluguéis, cujos valores se enquadrem 
nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021, independentemente da forma 
de contratação; 

II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII e VIII do art. 75 e do § 7° do 
art. 90 da Lei if 14.133, de 2021; 

III - contratações cuja modelagem adotada siga o padrão majoritariamente adotado 
por outros órgãos públicos no Maranhão ou na região do Médio Mearim, ou que decorra de 
documento técnico específico elaborado por profissional habilitado, como, por exemplo, o 
Cardápio da Alimentação Escolar, elaborado por Nutricionista; 

IV - quando se tratar de obra ou serviço de engenharia objeto de transferência 
voluntária celebrada com a União ou com o Estado do Maranhão, ou objeto de termo de 
cooperação ou instrumento congênere firmado com entidade privada, em que haja anteprojeto 
ou projeto básico pré-aprovado ou padronizado, disponibilizado pelo órgão ou entidade 
c oncedente; 
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V - quando for adotada modelagem preconizada nos Cadernos de Logística do 
Ministério da Economia, disponíveis em https://www.gov.br/compras/pt-br/agente-
publico/cadernos-de-logistica, ou em diretrizes oficiais do Governo Federal, como, por 
exemplo, na Instrução Normativa Seges/ME n° 05/2017, para serviços terceirizados; na Portaria 
SGD/ME n° 844/2022, para outsourcing de impressão; e na Portaria SGD/ME 5.651/2022, 
para contratação visando ao desenvolvimento, manutenção e à sustentação de software; 

ORM 

VI - quaisquer alterações contratais realizadas por meio de Termo Aditivo ou 
Apostilamento, inclusive acréscimos contratais e prorrogações contratuais relativas a serviços 
contínuos. 

Art. 30 o ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução 
dentre as possíveis, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e 
ambiental da contratação. 

Art. 40 O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área técnica e 
requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento da contratação. 

Art. 50 O ETP deverá ser elaborado considerando a necessidade da Prefeitura 
Municipal, as soluções disponíveis no mercado e a solução a adotar, sendo sugerida a seguinte 
ordem de elaboração do artefato: 

I — Eixo da necessidade: 

a) descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 
sob a perspectiva do interesse público; 

b) estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

c) requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e 
práticas de sustentabilidade; e 

d) resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional 
sustentável. 

II — Eixo das soluções: 

a) levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas 
possíveis de soluções, podendo, entre outras opções, ser consideradas 
contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, ou 
produtos/serviços comumente utilizados e facilmente disponíveis no mercado, 
além de audiências públicas ou diálogo transparente com potenciais 
contratadas, para coleta de contribuições; 

b) estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão 
constar de anexo classificado; 

c) contratações correlatas e/ou interdependentes; 
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d) providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e 
gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; e 

e) possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento. 

111 — Eixo da solução a adotar: 

a) descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica 
e econômica da escolha do tipo de solução; 

b) justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável; 

c) posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação; 

PH UMA met go mudo 
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d) considerações a propósito do alinhamento entre a contratação e o planejamento 
do órgão ou entidade, identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o 
caso, justificando a ausência de previsão. 

§ 1° Quanto ao levantamento de mercado visando à obtenção de informações 
técnicas e comerciais relevantes à definição do objeto e elaboração do projeto básico ou termo 
de referência, os responsáveis pela elaboração do ETP poderá promover comunicações formais 
com potenciais interessados durante a fase de planejamento das contratações, as quais serão 
registradas no processo administrativo, não impedindo o particular colaborador de participar 
de eventual licitação pública, ou mesmo de celebrar o respectivo contrato, ainda que decorrente 
de dispensa ou inexigibilidade, tampouco lhe conferindo a autoria do ETP, Projeto Básico ou 
Termo de Referência. 

§ 2° A estimativa do valor da contratação, nesta fase, poderá ser paramétrica, não 
sendo, necessariamente, a pesquisa preliminar de preços que constará do Projeto Básico ou 
Termo de Referência. 

§ 3° Os responsáveis pela elaboração dos ETP poderão elaborar artefatos 
simplificados, desde que reste caracterizada, ainda que de forma genérica, a necessidade do 
Poder Legislativo, as soluções disponíveis no mercado e a solução a adotar. 

§ 4° Nas contratações que utilizam especificações padronizadas estabelecidas nos 
Cadernos de Logística divulgados pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, os responsáveis pela 
elaboração do ETP poderão aproveitar elementos estabelecidos como padrão. 

§ 5' Em se tratando de ETP para a realização de licitações, sempre que, quando da 
elaboração dos ETP, a quantidade de fornecedores aptos a atenderem à demanda do Legislativo 
Municipal for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos inicialmente necessários e 
suficientes à escolha da solução, ou outros aspectos do ETP, limitam ou não a sua participação, 
e em caso positivo, se são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível. 

Art. 6° Os responsáveis pela elaboração do ETP poderão elaborá-los por meio do 
Sistema ETP Digital, ferramenta informatizada, disponibilizada pela Secretaria de Gestão da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia, no Portal de Compras do Governo Federal, para elaboração dos ETP. 
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§, 1° Caso os responsáveis pela elaboração dos ETP decidam disponibilizar os 
artefatos para consulta dos demais órgãos no Sistema ETP Digital, sempre que se tratar de 
licitação, a publicação, no Sistema ETP Digital, deve ocorrer concomitantemente à publicação 
do aviso de licitação no DOU e à divulgação do certame no Comprasnet, ou antes, quando da 
divulgação da Intenção de Registro de Preços, se for o caso. 

Art. 7" O ETP é público e deve integrar o Projeto Básico ou Termo de Referência, 
os quais poderão trazer referências à melhor forma de acessar o seu conteúdo, inclusive pela 
Internet 

Parágrafo único. Excepcionalmente, mediante justificativa, a Prefeitura Municipal 
poderá classificar o ETP como documento preparatório sigiloso termos do § 30 do art. 7° da Lei 
n° 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto n° 7.724, de 2012. 

Art. 8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO, EM 19 DE ABRIL DE 2023. 

FRANCISCO NÊRES MOREIRA POLICARPO 
CPF: XXX.94X.12X-XX 
PREFEITO MUNICIPAL 
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1.1. Assunto: Seleção de proposta mais vantajosa para contratação, por dispensa de 
licitação de pessoa jurídica para prestação de serviços de borracharia em veículos da 
frota da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande 
do Maranhão. conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência e no Edital e seus anexos. 

Senhor Secretario, 

A Cotação de Preços foi realizada seguindo os parâmetros do DECRETO N° 41 

DE 09 DE JANEIRO DE 2023, que versa sobre os procedimentos administrativos 

básicos para a realização de Pesquisa de Preços para aquisição de bens e contratação de 

serviço em geral. 

Temos a informar que a prestação de serviços de borracharia em veículos da frota da Secretaria 

Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, foi realizada 

mediante a -utilização das seguintes modalidades: 

a) Banco de Preço, conforme consta o referente DECRETO N° 41 DE 09 DE 
JANEIRO DE 2023, Art. 6 inciso I. 

b) Contratos de outros órgãos, conforme consta o referente DECRETO N°41 
DE 09 DE JANEIRO DE 2023, Art. 6 inciso II. 

Segue em anexo: 

a) Mapas de Preços Médios; 
b) Relação com Preços Cotados; 
c) Mapas de cálculo da média dos preços; 

Conclusão: 

Diante do exposto, pode-se concluir que a pesquisa de preço realizada, foi 

elaborada com o cálculo da média dos preços de outro órgão público e banco de preço, 

que se encontram compatíveis com os preços utilizados no mercado local. 

Desta forma, aparou-se a média dos valores obtidos e este estarem condizentes 

com os preços praticados no mercado local, por ser mais vantajoso os mesmos serviram 

de referência para este processo. 
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Informamos ainda que a pesquisa de preços foi realizada entre no dia 30 de janeiro 

de 2025 a estando dentro do prazo de validade. 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), 30 de janeiro de 2025. 

Renato Alves Dias 
CPF: 063. ***.623-** 

Portaria 32/2025-PMLG 
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DECRETO N°41 DE 09 DE JANEIRO DE 2023. 

Aprova a INSTRUÇÃO NORMATIVA que dispõe sobre o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços de 
referência que irão embasar as contratações, alterações ou prorrogações 
contratuais para aquisição de bens e prestação de serviços comuns, no 
âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, na forma 
que especifica. 

O PREFEITO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e, ainda, em atenção à legislação vigente 
que trata da matéria; com base no § 1°, do art. 23, da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

DECRETA: 

Art. 1.° Fica aprovada a INSTRUÇÃO NORMATIVA — que com este se publica, que dispõe sobre o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços de referência que irão embasar 
as contratações, alterações e prorrogações contratuais para aquisição de bens e prestação de serviços 
comuns, no âmbito da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
CPF: XXX.948.XXX-68 

Prefeito Municipal 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Do objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1° Esta Instrução Normativa dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de 
pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 

§ 1° O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às contratações: 

1— de obras e serviços de engenharia; 

II— de seguro, financiamento, locação de imóveis em que o Poder Público seja locatário e às demais 
contratações regidas, predominantemente, por norma de Direito Privado; 

III — em que a Administração for parte como usuária de serviço público; 

IV — quando se tratar de contratações, alterações ou prorrogações contratuais a serem financiadas por 
organismo internacional que imponha seu método de licitação para concessão do recurso; 

V — de locação de mão de obra com dedicação exclusiva, que seguirá o método da composição do 
preço baseada em planilha de custos. 

§ 2° Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, bem como da 
contratação de item específico constante de grupo de itens em atas de registro de preços, deverá ser 
observado o disposto nesta Instrução Normativa. 

Das definições 

Art. 2° Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se: 

I — preço coletado: preço obtido na pesquisa mediante a aplicação dos parâmetros definidos no art. 
6°, desta Instrução Normativa; 

II — preços aceitáveis: preços coletados que se situem nos limites estipulados no art. 10, § 1°, desta 
Instrução Normativa; 

III — cesta de preços: conjunto que obtenha o maior número de preços aceitáveis coletados, não 
podendo ser inferior a 3 (três); 

IV — preço estimado ou de referência: valor obtido a partir de método estatístico aplicado sobre a 
cesta de preços formada, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os 
inconsistentes e os excessivamente elevados; 3 
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V — preço máximo: valor limite que a Administração se dispõe a pagar por determinado objeto, 
levando-se em consideração o preço estimado, os aspectos mercadológicos próprios à negociação 
com o setor público e os recursos orçamentários disponíveis; 

VI — sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior aos 
preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por 
preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por 
tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada; 

VII — intervalo temporal: período considerado para a realização da pesquisa, tomando-se por base a 
primeira e a última data de referência dos preços aceitáveis obtidos para formação da cesta de preços; 

VIII — abrangência espacial: localização geográfica dos órgãos e entidades da Administração Pública 
pesquisados para obtenção de preços aceitáveis para formação da cesta de preços; 

IX — nota técnica: opinião técnica da Controladoria Geral do Município sobre o preço de determinado 
bem ou serviço, fundamentada após ampla pesquisa de mercado realizada nos parâmetros estipulados 
no art. 6°, desta Instrução Normativa, que norteará as manifestações dos servidores responsáveis pela 
coleta de preços por, no mínimo, 12 (doze) meses da sua publicação até ser revisada por outra de 
igual teor; 

X — preço contratado: é o preço obtido pela Administração após descontos obtidos sobre o preço de 
referência; 

XI — data da pesquisa de preços: data em que o servidor ou equipe responsável realizou a coleta de 
preços para formação das cestas; 

XII — data de referência: data a ser considerada de cada preço coletado para formação da cesta de 
preços; 

XIII — data da análise: data da manifestação técnica definitiva da Controladoria Geral do Município 
no âmbito do processo; 

XIV — preço inexequível: preço coletado situado abaixo do limite inferior, definido no inciso IV, do 
§ 1°, do art. 10, desta Instrução Normativa; 

XV — preço excessivamente elevado: preço coletado situado acima do limite superior, definido no 
inciso V, do § 1°, do art. 10, desta Instrução Normativa; 

XVI — preço inconsistente: preço coletado que, após aplicação dos procedimentos descritos no § 1°, 
do art. 10, desta Instrução Normativa, revele-se incompatível com a cesta de preços aceitáveis. § 1' 
Para efeito do disposto no inciso XII, deste artigo, considerar-se-á como data de referência: 

1— preço público oriundo de pregão: data de homologação do certame; 

II— preço público oriundo de contrato: data de assinatura do instrumento contratual ou do respectivo 
termo aditivo; 
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III — preço pesquisado em sítios de domínio amplo, sítios ou mídias especializadas: data de acesso ao 
respectivo sítio ou mídia; 

IV — preço coletado junto a possíveis fornecedores: data de apresentação da respectiva proposta pelo 
fornecedor. 

§ 2° Os valores obtidos na pesquisa de preços realizada com base nesta Instrução Normativa serão 
considerados "preços de referência", quando se tratar de um processo licitatório e, em se tratando de 
análise de prorrogação contratual, considerar-se-ão "preços máximos". 

CAPITULO II 

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO 

Da formalização 

Art. 30 A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: 

I — descrição do objeto a ser contratado; 

II — identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de 
planejamento; 

III — caracterização das fontes consultadas; 

IV — série de preços coletados e número de preços consultados na formação da cesta; 

V — intervalo temporal e abrangência espacial de cada cesta de preços; 

VI— método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 

VII — justificativa para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores 
inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; 

VIII— memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 

IX — justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV, 
do art. 6°, desta Instrução Normativa. 

Art. 4° Para cada item integrante do rol de produtos ou serviços, objeto da contratação, alteração ou 
prorrogação contratual, deverá ser feita uma pesquisa de preços específica, de modo a colher 
evidências adequadas e suficientes para apuração dos preços de referência. 

§ 1° É dever do servidor ou equipe responsável apensar ao respectivo processo de contratação, 
alteração ou prorrogação contratual a documentação com as evidências da pesquisa realizada. 

§ 2° Considera-se suficiência uma medida relativa à quantidade de evidência, enquanto a adequação 
relaciona-se com a qualidade da evidência, sua relevância, validade e confiabilidade. 

§ 3° Considera-se item uma unidade de produto ou serviço com a respectiva descrição. 
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Art. 5° Sempre que possível, a pesquisa de preços deverá observar as condições comerciais 
praticadas, incluindo critérios objetivos que possam aprimorar a adequação dos preços pesquisados à 
situação sob análise: 

1— prazos e locais de entrega; 

II— instalação e montagem do bem ou execução do serviço; 

III — formas de pagamento, garantias exigidas e custos de distribuição; 

IV — marcas e modelos disponíveis no mercado, em especial, quando houver diversos fabricantes; 

V — padrão de qualidade e desempenho do bem ou serviço; 

VI — volume negociado, considerando os prováveis efeitos de uma economia de escala em razão da 
quantidade adquirida. 

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o 
contratado, o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível 
com o objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com a metodologia 
estabelecida pela Controladoria Geral do Município. 

Dos parâmetros 

Art. 6° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para 
a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos 
seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

1— composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas 
oficiais de governo, como Painel de Preços ou Banco de Preços em Saúde, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 

II — contratações similares feitas pela Administração Pública, inclusive, quando se tratar de 
composição de preço por custos unitários, na seguinte ordem de prioridade: 

a) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta do Município de Lagoa Grande do Maranhão; 

b) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados no Município 
de Lagoa Grande do Maranhão; 

c) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados no Estado do 
Maranhão; 
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d) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados na Região 
Nordeste do Brasil; 

e) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados nos demais 
estados da federação ou no Distrito Federal. 

III — utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo dos entes federados e de sítios eletrônicos especializados 
ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo 
de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de 
acesso; 

IV — pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de oficio 
ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham 
sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital; 

V — pesquisa em base oficial de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja 
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital. 

§ 1° O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados 
pelo mercado, tomando por base a média saneada do conjunto de dados pesquisados com, no mínimo, 
3 (três) preços aceitáveis, considerados aqueles constantes de bancos de dados públicos, as 
quantidades a serem contratadas, a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto. 

§ 2° Os preços serão pesquisados observando-se a ordem de prioridade do caput. 

§ 3° Em caso de impossibilidade de aplicação do disposto no § 2°, deste artigo, deverão ser 
apresentadas as devidas justificativas nos autos e observada a ordem disposta no caput. 

§ 4° Somente devem ser considerados preços cuja data de referência esteja compreendida no intervalo 
de até 12 (doze) meses de antecedência da data da pesquisa de preços, salvo em caso de exigência de 
prazo inferior. 

§ 5° A pesquisa de preços deve ser formalizada com a utilização de, pelo menos, 2 (dois) dos 
parâmetros indicados no caput, à exceção de preços coletados conforme os parâmetros estabelecidos 
nos incisos I e II, deste artigo. 

§ 6' Em caso de impossibilidade de aplicação do disposto no § 5°, deste artigo, deverão ser 
apresentadas as devidas justificativas nos autos. 

§ 7° O resultado da pesquisa de preços poderá ser aplicado aos processos licitatórios cujas sessões se 
realizem em até 12 (doze) meses depois, ressalvados os preços estipulados pelo inciso II, deste artigo, 
que podem ser utilizados enquanto vigentes. 
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Art. 7° Quando a pesquisa de preços for realizada em sítios de domínio amplo, nos termos do inciso 
III, do art. 6°, desta Instrução Normativa, deverá ser observado o seguinte: 

— não devem ser utilizados como fonte de pesquisa sítios de troca, de intermediação de vendas ou 
de leilão; 

II — não devem ser coletados preços promocionais, por não representarem o comportamento normal 
do mercado; 

III — devem incluir o frete no preço final do produto, de modo que a precificação do item inclua o seu 
custo de distribuição. 

Art. 8° Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 
6°, desta Instrução Normativa, deverá ser observado: 

1— prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado; 

II— obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ 
do proponente; 

c) endereços fisico e eletrônico e telefone de contato; 

d) data de emissão; e 

e) nome completo e identificação do responsável. 

III — informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 5', desta 
Instrução Normativa, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o 
objeto a ser contratado; 

IV — registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que 
foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV, do 
art. 6', desta Instrução Normativa; 

V — as empresas pesquisadas devem atuar no ramo pertencente à contratação desejada, o que deve ser 
comprovado mediante consulta à Classificação Nacional de Atividade Econômica - CNAE vinculada 
ao CNPJ do proponente; 

VI — inexistência de vínculo entre os sócios e administradores das empresas pesquisadas. Parágrafo 
único. Sempre que houver ampla competição no mercado, devem ser utilizados fornecedores que 
ainda não tenham participado de pesquisa de preços recente. 

Art. 9° Para fins de pesquisas com possíveis fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 6°, deverão 
ser obtidas propostas formais, contendo, no mínimo, o disposto nas alíneas do inciso 11, do art. 8°, 
desta Instrução Normativa. 
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Da metodologia para obtenção do preço estimado 

Art. 10. Será utilizado, como método para obtenção do preço estimado, o cálculo da média saneada 
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou 
mais preços, oriundos dos parâmetros de que trata o art. 6°, desta Instrução Normativa, 
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§ 1° Para cálculo da média saneada, será dado tratamento estatístico aos preços unitários coletados de 
acordo com os seguintes passos: 

1— tabulação dos preços coletados por item; 

II— cálculo, por item, do valor da média (X) e do desvio-padrão (S) da série de dados; 

III — cálculo do coeficiente de variação (CV) da série de dados, obtido pela divisão entre o desvio 
padrão (S) e a média (X); 

IV — definição do limite inferior da série de dados, dado pela diferença entre a média (X) com o desvio 
padrão (S); 

V — definição do limite superior da série de dados, dado pela soma entre a média (X) com o desvio 
padrão (S); 

VI— eliminação dos valores situados abaixo do limite inferior e acima do limite superior da série de 
dados, calculados conforme incisos IV e V, deste parágrafo, por representarem preços 
manifestamente inexequíveis, desarrazoados ou excessivamente elevados; 

VII — cálculo da média dos valores remanescentes da série de dados após o procedimento do inciso 
VI, deste parágrafo. 

§ 2° Para fins de cálculo da média saneada, devem ser utilizadas duas casas decimais. 

§ 3° Caso o coeficiente de variação (CV) seja inferior a 25%, a série de dados será considerada 
homogênea e serão dispensados os procedimentos descritos nos incisos IV, V e VI, do § 10, deste 
artigo, realizando-se a média aritmética de todos seus os valores. 

§ 4° Caso a realização do procedimento previsto no inciso VI, do § 1', deste artigo, resulte em cesta 
composta por menos de 3 (três) preços aceitáveis, a pesquisa deverá ser refeita, somente sendo 
admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços mediante justificativa 
nos autos do gestor responsável e aprovação pela autoridade competente. 

§ 50 Após o tratamento estatístico de que trata o § 1°, deste artigo, o preço estimado da contratação, 
de forma a considerar a atratividade do mercado e a mitigar o risco de sobrepreço, poderá ser obtido, 
ainda, acrescentando-se ou subtraindo-se determinado percentual à média saneada calculada. 

§ 6° Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos 
pelo gestor responsável, aprovados pela autoridade competente e, posteriormente, pela Controladoria 
Geral do Município. 
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CAPITULO III 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

Art. 11. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto 
no art. 6°, desta Instrução Normativa. 

§ 1° Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 6°, desta Instrução 
Normativa, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos 
idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas 
para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da 
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

§ 2° Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a 
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes 
de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o 
objeto pretendido. 

§ 3° Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a 
possibilidade de competição. 

§ 4° Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II, do art. 75, da Lei Federal n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada 
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 

§ 5' O procedimento do § 4', deste artigo, será realizado por meio de solicitação formal de cotações 
a fornecedores. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Das orientações gerais 

Art. 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem 
prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para 
a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação que adote como critério de julgamento o 
maior desconto. 

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, EM 09 de 
Janeiro de 2023. 
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Francisco Nêres Moreira Policarpo 

CPF: XXX.948.XXX-68 
Prefeito Municipal 
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LAGOA GRANDE 
DO MARANHAO 
PRA SEGWR AVANÇANDO 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 

LAGO DO 
JUNCO 

ALAGOA 
NOVA 

TRAIRÃO 

MÉDIA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

UNITÁRIO 

1 CONSERTO DE PNEU ONIBUS 
(REMENDO E TROCA) SERVIÇO 200 

56,00 38,00 51,00 48,33 

• 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), 30 de janeiro de 2025. 

to Alves Dias 

CPF: 063.028.623-02 

Portaria 32/2025-PMLG 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 j Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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PÁGINA N° 1 4 5
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO DO JUNCO - MA. 
CNPJ: n° 06Á60.026/0001-07 
Rua Coronel Hosana Gomes Ferreira, s/n - Centro 
CEP: 65710-000 - Lago do Junco - Maranhão. 
Secretaria Municipal de Educação. 
CNPJ n° 06.086.02510001-36 

TERMO DE CONTRATO 
Contrato n° 04.03-2/2024 
Processa Administrativa n° 0403.04.10.5/2024 

TERMO DE CONTRATO DE •SERVIÇO QUE CELEBRAM 
ENTRE Si O MUNICIPIO DE LAGO DO JUNCO/MA E A 
EMPRESSA JOÃO PAULO DE OLIVEIRA NETO. 

Pelo presente instrumento, que entre si fazem de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
LAGO DO JUNCO/MA, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, CNPJ n° 
06.086.025/0001-36, localizada na Rua Coronel Hosana Gomes Ferreira, n" 647 - Centro CEP: 
65710-000 - Lago do Junco - Maranhão, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representada pela Secretário Municipal de Educação o Sr. Robson Souza Cruz, portador do CPF 
n°041.205.933-98, e por outro lado a empresa JOÃO PAULO DE OLIVEIRA NETO, CNPJ n° 
43.484.092/0001-35, doravante denominada CONTRATADA, localizada na AVENIDA 
CAMARA LOPES, N° 34, CENTRO, CEP 65.710-000, LAGO DO JUNCO - MA, neste ato 
representado pelo seu representante legal o Sr. João Paulo de Oliveira Neto, portador do CPF n° 
304.513.023-20, a seguir acordam e justam firmar o presente contrato, nos termos da Lei n° 
14.133/2021, assim como pelas cláusulas a seguir expressas: 

CLÁUSUA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
1.1. Processo Administrativo por Dispensa de Licitação sob o ri° 003/2024, em 
conformidade com a Lei Federal n° 14.133/2021, Art. 75, Inciso II, atualizado pelo Decreto 
Federal o' 11.871/2023. 

CLÁS LILA SEGUNDA DO OBJETO: 
2.1. Contratação de empresa para a Contratação de empresa especializada para prestação 
dos serviços de borracharia com montagem, reparação, conserto de pneus e câmaras-de-ar nos 
veiculas da frota da Secretaria Municipal de Educação de Lago do Junco - MA. 

CLÁSULA TERCEIRA - DO VALOR E REAJUSTE: 
3.1 O valor global da presente avença é de R$ 16.585,00 (Dezesseis mil quinhentos e 
oitenta e cinco reais), a ser pago em conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestado pelo Gestor da despesa, acompanhadas das seguintes certidões: Certidão conjunta de 
Tributos Federais é da divida ativa da União, expedida pela Receita Federal, nos termos da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN, n° 1751/14; Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual 
através da CND e CNDA; Certidões de Regularidade de Tributos Municipais do domicílio 
tributário da empresa licitante (através da CM) e CNDA); Certidão de Regularidade do GFTS e 
a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas do licitante vencedor todas atualizadas. 

Item Deserieito dos. Servieos. Ontd. 
<_. 

()mult. Vir. Illiait. Mie, Total 
2 

4 

CONSERTO PE. PNEU - CARRO TIPO PASSEIO 
2REMENDO E TROCA) SERVIÇO$ 35 RS 27,00 RS 945,00-

CONSERTO DE PNEU - CAMINHONETE 
(REMENDO E TROCA) SERVIÇOS 60 RS 46,00 RS 2.760,00 

6 .CONSERTO DE PNEU - MICRO ONLEIUS E ÓNIBUS • • • (REMENDO E TROCA) SERVIÇOS 230 R$ 56,00 RS 12.8$0,00 
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3.2 O valor do presente contrato não será objeto de reajuste. 

CLÁSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA: 
4.1 O presente contrato passará a ter vigência da data de sua assinatura até 31 de dezembro 
de 2024. 

CLÁSULA QUINTA- DA ORIGEM DOS RECURSOS: 
5.1. As despesas deste contrato ocorrerão por conta da dotação orçamentária consignada no 
orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO DO JUNCO/MA, representada pela 
seguinte rubrica: 

PODER: 02— PODER EXECUTIVO 
ÓRGÃO: 04— Secretaria Mtinicipal de Educação 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0401 - Secretaria Municipal de Educação 

PROJETO ATIVIDADE: 
12.122.0002.20080000 — Manutenção e Funcionamento da Secretaria de 
Educação 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 -Outros serv, de  terc. pessoa jurídica 

CLÁSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNEDOR: 
6. Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei 14.133/2021, caberá à Contratada: 

6.1.1. Executar o(s) serviço(s) no endereço e prazo estipulado previamente pelo 
Contratante, compreendidos no período Contratual e rigorosamente de acordo com as 
especificações estabelecidas no instrumento contratual, sendo que a não observância 
destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo 
de reclamação ou indenização por parte da inadimplente, assumindo a 
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, 
em decorrência da celebração do Contrato, e ainda: 

6.1.2. A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o(s) serviço(s) em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

6.L3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
Secretaria Municipal de Educação; 

6.1.4. Indicar preposto, aceito pela Contratante, para representá-lo na execução do 
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 

6.1.5. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato, na forma do artigo 125 da Lei n9 14.133/2021; 

6.1.6. A contratada deverá se manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações pôr ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 
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6.1.7. A ekeCução do objeto d.eve se efetuar de forma .a não comprometer o 
funciónamentá do contratante; 

6.1.$. O prazo. de .entréga poderá ser prorrogado apenas uma .Yet, pelo mesmo período 
de 5 (cinco) dias previstõs para a entrega. 

6.1.9. A Contratada é obrigada a. assumir inteira responsabilidade pelas obrigações 
decorrentes da legislação trabalhista,: .previde.nciária, de acidentes de trabalho e 
quaisquer outras relativas à execução e de seus empregados. 

A inadirnplência dá. licitante, com referência aos encargos estabelecidos na 
Condição anterior; não transfere a responsabilidade por seu pagamento à S..WRETARIA 
CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto desta dispensa,. razão pela qual a. licitante 
vencedora renuncia expressamente á qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, .cOm a SECRETARIA CONTRATANTE. 

6.2.1. Deverá a. licitante vencedora observar, também, o seguinte; 

É expressamente proibida a contratação de .servidor pertencente ao Quadro de Pessoal 
da Prefeitura Municipal de Lago do Junco/MA, durante a vigência do Contrato; 

6.2,2. É expressamente proibida, também, a veiculação. de publicidade .acerca do. 
cOntrato,.salyo Se htuver prévia autorização. da SECRETARIA CONTRANTE; 

É vedada a .subcontratação de outra empresa para execução do(s) serviço(s) Objeto 
desta dispensa. 

CLÁSULA SETIMA DA ATRIBUIÇÃO DA CONTRATANTE: 
7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e a qualidade do(s) serviço(s), 
através de um servidor especialmente designado, .fazendo as anotações e registros de 
todas as ocorrências e determinando o que. for necessário à regularização das falhas ou 
defeitos observados, e ainda. propor aplica.ções..de penalidades e a rescisão do contrato, 
caso a empresa desobedeça qualquer dás. cláusulas .estabelecidas neste edital; 

7.2. Efetuar o pagamento na farina prazo pactuados; 

7.3. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa .possa realizar a execução 
do(s) serviço(s), ,dentrO das normas deste Contrate.; 

7.4. Rejeitar, no. todo ou em parte, o(S) serviço(s) executado(s). ein desacordo com 
o Contrato. 

7.5. Fornecer a qualquer tempo e. corri o .rnákinio de presteza, mediante. solicitação 
escrita da Contratada, informações. adicionais, dirimir .dúvidas e orienta-la em todos os 
casos .órnissos teste contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES: 
8. Pela inexecuctio total ou parcial deste Contrato ou pelo descumprimento dos prazos 
e demais obrigações assumidas, a CONTRATANTE, poderà, garantida a prévia defesa, 
aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir relacionadas: 

8.2.1. - Advertência; 
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8.2.2. - Muita administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, 
no caso de inexecução total do contrato; 

8.2.3. - Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até 
o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante 
vencedora, injustificadamente ou por motivo não aceito pela CONTRATANTE, 
deixar de entregar o item previsto no contrato; 

8.2.4. - Suspensão temporária de participai em licitação e impedimento de contratar 
com a Prefeitura Municipal de Lago do Junco — MA, por até 02 (dois) anos; 

8.1.4.1 as multas previstas nos subitens 8.1.2 e 8.1.3 desta Condição serão 
recolhidas no prazo máximo de 1.5 (quinze) dias, contados da comunicação 
oficial. 

8.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
de até OS (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 

8.2.1 - Ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato; 

8.2.2 - Não mantiver as condições pactuadas, injustificadamente; 
8.2.3 - Comportar-se de modo inidôneo; 

8.2.4 •- Cometer fraude fiscal; 

8.2.5 - Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

8.2.6 - Apresentar documentação falsa. 
8.3. Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, ao 
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores ia Prefeitura Municipal de 
Lago do Junco.— MA. 

8.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente 
justificado e aceito peia CONTRATANTE, a licitante vencedora ficará isenta das 
penalidades mencionadas. 

8.5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a 
Prefeitura Municipal de Lago do Junco-MA, poderão ser aplicadas à Contratada juntamente 
com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO E ACEITAÇÃO DO(S) SERVIÇO(S) 
9. A execução do(s) serviço(s) será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, 
devendo ser observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias. 

9.1. Os pedidos acerca do(s) serviço(s) se farão conforme a necessidade da 
CONTRATANTE, assim corno seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos. 
9.2. Serão aceitos o(s) serviço(s) que estiverem em estrita conformidade com a.s 
determinações deste Contrato e da Proposta Vencedora. 
9.3. A aceitação preliminar do(s) serviço se dará com a emissão, por servidor 
designado pela Contratante, de Termo de Aceitação Provisória e sua aceitação final 
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com a emissão de Termo de Aceitação Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo •de 
5 (cinco) dias. 

9.4. O objeto, no ato da entrega, deverá estar acompanhado da Nota fiscal 
descritiva, 
Juntamente da Ordem de Serviço, dados da conta bancária para depósito do 
pagamento, bem como das Certidões elencadas no subitem 10.2. 

CLÁUSULA DÉCIMA - FORMA DE PAGAMENTO; 

10. O pagamento à licitante vencedora será efetuado em até 30 (trinta) dias a partir 
da entrada da Nota Fiscal/Fatura, devidamente a estada e validada por quem de direito. 

10.1. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA, caso exista pendência 
quanto às seguintes certidões de regularidade fiscal e trabalhista: 

> Certidão conjunta de Tributos Federais e da divida ativa da União., expedida pela 
Receita Federal, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN ne 1751/14; 
> Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual através de CND e CNDA; 
> Certidão de regularidade de Tributos Municipais do domicilio tributário da empresa 
licitante (através de CND e CNDA); 
> Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 
> Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

10.2. Nenhum pagamento será feito sem que a licitante vencedora tenha recolhido o 
valor de Multa eventualmente aplicada. 

10.3. Havendo erro na fatura/nota fiscal, ou outra circunstância que desaprove a 
liquidação, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que a adjudicatária tome 
as medidas saneadoras necessárias. 

10.4. O pagamento deverá ser efetuado mediante depósito bancário na conta corrente 
da licitante vencedora, devendo para isto ficar explicitado o nome do Banco, Agência, 
localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito, a qual está 
indicada a seguir: 

Banco do Brasil; 
Agência: 1087-1; 
Conta Corrente: 51580-9; 
Titular: JOÀO PAULO DE OLIVEIRA NETO. 

10.5. O atraso no pagamento pela CONTRATANTE no prazo estipulado no subitem 
9.1 por motivo de força maior, não garantem a contratada o direito de suspensão 
imediato do(s) serviço(s), as quais, só poderão fazer este mediante comunicação por 
escrito e após 90 (noventa) dias consecutivos de atraso da fatura mais antiga. 
O não cumprimento pela contratada dos termos previstos no subitem anterior sujeitará 
a contratada as sanções previstas ria Lei 14.133/2021 e neste contrato. 

10.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela SECRETARIA CONTRATANTE, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adiraplemento da parcela, será a seguinte: 
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EM =1 x N x VP 

Onde: 

EM -= Encargos rnoratórios; 

N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 

1 = (TX) 3651 = (6/100) 365 1= 3,0001644 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

10,8.1 - A compensação financeira prevista ¡lesta condição será incluída eiri fatUra a. 
ser apresentada posteriormente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO: 

1 .1. A inexecueão total ou parcial do. presente contrato enseja a sua extinção, com 
as consequ'éncias contratuais, as previstas. em lei e no presente contrato. 

11.1. Além da aplicação das multas lá previstas, o presente contrato ficará extinto 
de pleno direito, 'independente. de notificação judiciai ou eXtrajUdicial, sem que 
assista à Contratada o direito de reclamar indenizações relativas ás. despesas 
decorrentes.de encargo.s provenientes da sua. execução, ocorrendo quaisquer infrações 
às suas: cláusulas e condições Ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma do 
artigo. 131 da. Lei :n° 14.133/2021. 

11.2.. •O procedimento do extinçãO observará Os ditames previstos, nos artigos. 1:37 e 
138 dá Lei. n0 .1.4,13.3/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSICOES FINAIS: 
12. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

12.1. Ao CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das 
prerrogativas dispostas no artigo 104 da Lei n° 14.133/2021. 
12.2. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Adiu inistração ou 
por acordo das partes, com as devidas justificativas nos casos previstos na Lei. 
12.3. A inadimplência do CONTRATADO com referência aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transfere ao CONTRATANTE responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e a 
execução do(s) serviço(s). 

12.4. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato. 

12.5. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executado(s) 
em desacordo com os termos deste contrato. 
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12.6. A Contratada, na vigência do Contrato, Será a única responsável perante 
terceiros pelos atos praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer 
reclamações e indenizações, 

CLÁUSI1LA -DÉCIMA TERCEIRA YUBLWAÇÃO: 

13. Inotothirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste 
Contrato na imprensa Oficial,. até o quintodia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 
para oco ter :ttó prazo. de 2.:() (vinte) dias daquela data. 

CLÁUSULA DÉCIMA .4UARTA. - j FORO: 
14 Fléa eleito .o foro da. ~CO :cle Lago :da Pedra (MA), com, eizeluSão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas 
do presente Contrato, 

E assim, por estarem de áccinido; ájustados e contratados, após lido é achado conforme, 
as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual!. teor e fé:tina, 
para um só efeito, na presença de 02 (duas): testern.unhas abaixo assinadas. 

Sr. Ro son Sou'tã thii< 
CPF n" 041.205.933-98 
Secretário Municipal de Educação 
CONTRATANTE 

TESTEMUNIIAS 

10 NOME. 

2° NOME 

Lago do Junco/MA, 19 de Fevereiro de 2024. 

cã ativ,et.,70_, 
JOÃO PAULO DE OLIVEIRA NETO 

CNPJ no 43.484.092/0001-35 
Sr. João Paulo de Oliveira Neto 

CPF n° 304.513.023-20 
Proprietário 

CONTRATADA 

CPF N°  5-3 

CPF N°  (3 7  12 a 73 -$"-P
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 007/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 039/2023. 

O Município de Lago do Juneo - MA. através Prefeitura Municipal de Lago do Junco - MA; Coro sede na Roa Coronel Bonn° Gomes Ferreira, siri — 
Centro, na cidade de 1 .00 do .11/111:0 MA, inscrita no CNPliMF sob o n" 06.460.026/0001-07, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Administração. Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico, Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Assistència Social 
— Responsáveis por esta ARP, sendo a Secretaria Municipal de Administração, Órgão (jereneiador desta ARP. neste ato represcOado pela Secretário 
Municipal de Administração, Sr. Thales Natan Lima da Silva, portador do CPF n" 039A80.163-64, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na 'rotina eletrônica. para REGISTRO DE PREÇOS: n" 039/2023, prooUSsi administrativti n" 0236.02.10.5/2023. RESOLVE 
registrar os preços, das empresas indicadas e qualificadas nesta ATA... de. .acordo com a classificação por elas alcançadas c nas quantidades votadas, 
..oh o regime de compras pelo Sistema de Registro de Preços para futura é écntual Contratação de empresa para o fornechnentó de Equipamentos e 
Materiais de uso permanente (Mobiliaria equipamentos de informática e equipamentos em geral) pari atender ás necessidades : Adininistritção 
Municipal, atendendo as coridiçães previstas no editai sujeitando-se as •pitites as normas exinsIgnOS 04 Lei n" 8.666, de 21 de junho dé 1993 e iins 
alteraçóes, no Decreto n." /0,024. de 20 de setetribto de 2019, Decreto Municipal n" 001/2017, 0082.202 017/2021, c em conformidade com as 
Jispósiçiii..s a Seguir 

EMPRESA: ACAI COMERCIO LTDA. 

CNPJ: 46.087.831/0001-43. 

ENDEREÇO: Estrada da Maioba /Esquina com Avenida A, N3 21. Quadra 21. Beino Trizideia, CEP: 65110-000. 

REPRESENTANTE: Patricia Crisma Santos Garce2 CPP: 998.993.103-87 

E-MAIL: mercadinhoacaipg@sinail.com TEL.: (%) 98419-729 

ITENS DESCRIÇÃO f MARCA !FABRICANTE j QUANT. I UNID. i VALOR UNIT. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO DO JUNCO - MA 
E GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE Dl/URI°, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://transparencia.lagodojunco.ma.gov.bildiariO 
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 1ad99c6080530321ef6458e238c2fa0935178b5b 
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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Ifirgão Par iciOntel: 

Prefeitura Municipal de lago do Junco- MA 
Sr. Rninion Souza Cruz 
CPF n" 041 .20.5.933-98 
Secretário Municipal de Educação 
Contratante. 
(Druào Participante) 

V R COSTA LTDA 
CNPJ n 21.111.33610001-00 
Sr Viviane Ribeiro Costa 
CPF 055.032.253-17 
Fornecedor regiatrado. 

Prefeitura Municipal de Lago do Junco -MA 
Sr. Romaria da Costa Conceição 

CPF n" 046,445.423-93 
Secretário Municipal de Assistência Social 

(Orgão Partir Mantel 

AÇAI COMÉRCIO LTDA 
CNN e:46.087.831/0001-43 

Sr". Panicia Cristina Samos Otireck 
CPIR:n" 998.993.10347 

Fontecedor registrado 

EXTRATO DO CONTRAIO 

EXTRATO DO CONTRATO. PREGÃO ELETRÔNICO (SRP)-1VUI I023. PROCESSO ADMINISTRATIVO n" 0214.02.053/202.3. CON'TRATO 
N°0214-3/2024. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Lago do Ameo. por intermédio da Secretaria Municipal de Educação inscrita no CNPJ 
sob o ri° 06.086.025/0001-36, CONTRATADO: LINDA INES DA S. DOS SANTOS E CIA LIDA - ME. i»serita no CNPIIME sob o re' 
f7A43..742/0001-94, sediado na Rua Genésio Carvalho. n" 05. (erato, CEP: 65.750-000, Esperaminespolis/MA. OBJETO: Contratação de empresa 
para fornecimento de peças pira veículos vinetalados a Secretaria Municipal de Educação de Lago do Junco - MA, no seu Valor "Total de RS 405.658.00 
(Oitocentos e cinca mil seiscentos e cinquenta e oito reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: PODER: 02- PODER EXECUTIVO; ORGÃO:04 
Secretaria Municipal de EclucaçãO:. UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0401- Secretaria Municipal &Educação; PROJETO ATIVIDADE: L2122 0002 
2.008 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Educação; CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 - Material dc PM,SUITLO. Em 
observância as disposições :da Lei n" 8,666, de 21 de junho de 1993; da Lei a 10 520 de 07 de julho de 2002 e na Lei n" 8.078, de 1990 Código de 
Defesa do Consumidor, do Decreto Municipal n" 001/2017. 008/2021 e 017;2021, e demais normas pertinentes à espécie. DATA DA ASSINA fURA: 
21 de Fevereiro de 2024.. VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2024. SIGNATÁRIOS: Secretário Municipal de Educação de Lago do Junco/MA a Sr. 
Itobson Souza Cruz (C.ontratinnej e ó Sr".. Linda Inês da Silva dos Santos "Representante Legal" - LINDA INES DA S. DOS SANTOS E CIA LTDA 

MF. (Contratada) Lago dó Junco/MA. 22 de fevereiro de 2024. 

E.XTRATO DO CONTRATO DE SERVIÇOS. . 

DISPENÇA DE urrrAçÀo N."003/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ni° 0403.04,10.52024. 

ÇONTRATO 0403-i/2024. 

EXTRATO DE. CONTRATO. DESPENCA DE LICITAÇÃO .N..0031024. Processo Administrativo n" 040.3.04.10,5/2024. PARTES: Secretaria 
Municipal de Administração, CNPJ 06A60.0261.0001,07. e a empresa: JOÃO PAULO. DE:OLIVERA NEfO ,-NE.4: 43A84.092/0001-35, 
'matiza& na Avenida Climara Lopes. N" 34, Çerni-o, CEP:. tf,571.0-000, biso do Junco - MA, OBJETO DO CONTRATO: Contrataç-ão de empresa 
espe.cittlizada para Pm.§.4t.ação dos serviçoS cie borracharia com montagem. ÉCISIáiçâo. CUL:Isolo dé pneus c camaras,de-ar nos veículos da frota da 
Secretaria Municipal de AdmitiiStnufflo de Lago do JLMco - MÁ. DATA DE ASSINATURA:. 19,'0212024. DotaçOes Orçamentárias: PODER 02 - 
PODER EXECLr171VO¡: *ÓRGÃO: 03,-.5ec. Municipal de Administração e Phutejaineuto: UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0301 Sue. Municipal de 
Administração e Plaiiejainetim; PROJETO ATIVIDADE: 04.122.0003.2005.0000 - Mantitenção e Funcionamento da See.:-Municipal de: 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DÊ LAGO DO JUNCO - MA 
É GARANTIDA .A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://transparencia.lagodojunco.ma.gov.br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: lad99c608053f621ef64513e23802fa0935178b5b 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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PROCESSO Ni. 004 

PAGINA N° 

Administração e Planejamento: CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros sen.. de terc, pessoa jurídica. BASE LEGAL: Lei Federal 

n' 14.133/2021. Art. 75, Inciso 11, atualizado pelo Decreto e 11.871, de. 29 de dezembro de 2023. VALOR G) ORAL RS 46.871,99 (qUarenla e seis 

mil oitocentos e setenta e uni reais e noventa e nove centavos). VIGÊNCIA: desde sua assinatura ate 31 de dezembro de 2024. FORO: Comarca de 

Lago do Junco - MÁ. ASSINATURAS: Sr Thales Natan Lima da Silva — Secretário Municipal de Administração e Sr. João Paulo de Oliveira Neto - 

JOÃO PAULO DE OLIVEIRA NETO. Lago do Junco - MA. 19 de fevereiro de 2024. 

EXTRATO DO CONTRATO DE SERVIÇOS. 

DISPENÇA DE LICITAÇÃO N.* 003;2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0403.04.10.5.'2024. 

CONTRATO N" 0403-2/2024. 

:k EXTRATO DE CONTRATO. DISPENÇA DE LICITAÇÃO N° 003/2024. Processo Achninistrativó n° 0403.04..10.512024. PARTES: Secretariai( 

Municipal de Educação. CNPJ 0 06.086.025/0001-36, e a emPreSr. JOÃO PAULO DE.OLIV.E1RA NETO, CNP) n" 43.48409210001,35, localizada 

na Avenida Cámara.Lopes, N" 34, Centro, CEP: 65.710-000, Lago do Junco - MÁ, OBJETO DO CONTRATO: Contratação de 'empresa especializada 

dieLpara prestação.dos:scrviços de horrachatia.commontagein, repantção. ~Seno pneus t. camaras-de-ar nos .veiculos.da froht da Secretaria Municipal 

111.de Educação. de Lago do Junto MA. DATA. DE ASS1N Kir URA:: 19/02/2024. Detações Orçairientaria PODER: 02 —. PODER EXECUrivo; 

ÓRGÃO: 04 — :Secretaria. Municipal de Educação; UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0401 - Secretaria Municipal. de Educação; •pRoJETo 

ATIVIDADE: 12.122.00022008.0000—.Manutenção e Funcionamento da Secretaria cic Educação: CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA: 3.3.90.39.00 
- Outros serv. de tete. pessoa jurídica. BASE LEGAL: Lei Federal n° 14.133/2021, Ari 75, InCisO 0, anialiZado peba Decreto n° 11.871, de 29 de. 
dezembro de 2023. VALOR GLOBAL: RS 16.58$,00 (Dezesseis mil quinhentos e oitenta e cinco reais). VIGÊNCIA: desde ti11a assinatura até 31 de 
dezembro de 2024 FORO: Comarca de Lago do Junco - MA.. ASSINATURAS: Si :Robson Souza Cruz — Secretário Municipal de. Educação e Sr. 

44, João Paulo de Oliveira Neto.- JOÃO PAULO DE OLIVEIRANTTO, Lago do junco - MÁ, 19 de fevereiro de 2024. 

EXTRATO po CONTRATO DE SERVIÇOS. 

DISPENÇA DE LICITAÇÃO N.  003/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° (1403..04.10:5/2024. 

CONTRATO N°0403-3/2024. 

4- EXTRATO DE CONTRATO. D1SPENÇA DE LICITAÇÃO N° 003/2024. Processo Administrativo u" 0403.04.10.5/2024. PARTES: Secretaria 1̀ke , 
Municipal de Saúde e Saneamento Básico. CNPJ o" 12.127.037/0001-64, c a empresai JOÃO PAULO DE OLIVEIRA NETO, CNPJ o°
43.484.092/0001-35, localizada na Avenida Cárnara Lopes, N" 34, Centro, CEP: 65.710-000, Lago do Junco - MA. OBJETO DO CONTRATO: 
Contratação de empresa especializada para prestação dos st..srviços d. borracharia coro montagem reparação conserto de pneus e citmaras-de-ar nos 

Sveiculas da frota da Secreraria Municipal de Saúde de Lago do Junco — MA. DAl'A DE ASSINA'TURA: 19102/2024. Dotações Orçamentárias: 
PODER: 02— PODER EXECUTIVO: ÓRGÃO: 06—Sec. Municipal de Sande e Saneamento Básico; UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0601- Sec. 
Municipal de Saúde e Saneamento Básico; PROJETO ATIVIDADE: 10.122.0002.2015.0000 — Manutenção das Atisidades da Secretaria Municipal 
de Saúde; CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA: 33.90.39.00 - Outros serv de terc pe.ssoa juridica. BASE LEGAI.: Ui Federal n° 14.13:U2021. An. 
75. Inciso 11, atualizado pelo Decreto n* 11.871, de 29 de dezembro de 2023. VALOR GLOBAL: RS 16.585,00 (Dezesseis mil quinhentos e oitenta e 
cinco reais). VIGÊNCIA: desde sua assinatura até 31 de dezembro de 2024. FORO: Comarca de Lago do Junco - MA. ASSINATURAS: Sr. lraneide 
Fontes de Sousa Arrais — Secretária Municipal de Sande e Sr. João Paulo de Oliveira Neto - JOÃO PAULO DE OLIVEIRA NETO. Lago do Junco - 

4; MA. 19 cle fevereiro de 2'024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO DO JUNCO 

DIÁRIO:OFICIAL ELETRÔNICO: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO DO JUNCO - MA 
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO; DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://transOaréncia.lagodojunco.magov.bridiario 
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 1dd99c6Ó8053f621ef658e238c21a0935178b5b 
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. LEIA O ORCODE AO LADO 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
Prefeitura Municipal de Alagoa Nova 
Prefeitura Municipal de Alagoa Nova 

Dispensa Eletrônica - 1/2025 

Resultado da Homologação 

0001 - SERVIÇO DE BORRACHEIRO PARA VEÍCULOS DE GRANDE PORTE, CAÇAMBA, CARRO PIPA, COMPACTADOR DE 
LIXO, ONIBUS E MICROONIBUS, MONTAGEM, DESMONTAGEM E CONSERTO DE PNEUS DANIFICADOS. - N/C - Valor 
Referência: 38,50 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

55.319.709 EDILSON SALVIANO DE OLIVEIRA 38,30 7.660,00 Homologado em 03/02/2025 11:55:03 Por: 
FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

0002 - SERVIÇO DE BORRACHEIRO PARA VEÍCULOS DE GRANDE PORTE, PÁ CARREGADEIRA, MOTONIVELADORA, 
RETROESCAVADEIRA E TRATORES, MONTAGEM, DESMONTAGEM E CONSERTO DE PNEUS DANIFICADOS. - N/C - Valor 
Referência: 44,00 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

55.319.709 EDILSON SALVIANO DE OLIVEIRA 39,90 5.187,00 Homologado em 03/02/202511:55:03 Por: 
FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

0003 - SERVIÇO DE BORRACHEIRO PARA VEÍCULOS DE MÉDIO PORTE, SUV, VANS, CAMIONETAS, MONTAGEM, 
DESMONTAGEM E CONSERTO DE PNEUS DANIFICADOS. - N/C - Valor Referência: 31,50 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

55.319.709 EDILSON SALVIANO DE OLIVEIRA 31,45 4.717,50 Homologado em 03/02/202511:55:03 Por: 
FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

0004 - SERVIÇO DE BORRACHEIRO PARA VEÍCULOS DE MÉDIO PORTE SPIN, FIORINOS, GOLS, ARGO, CRONOS, 
STRADA, PEUGEOT. MONTAGEM, DESMONTAGEM E CONSERTO DE PNEUS DANIFICADOS. - N/C - Valor Referência: 30,00 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

55.319.709 EDILSON SALVIANO DE OLIVEIRA 29,99 4.498,50 Homologado em 03/02/2025 11:55:03 Por: 
FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

0005 - SERVIÇO DE BORRACHEIRO PARA MOTOCICLETAS MONTAGEM, DESMONTAGEM E CONSERTO DE PNEUS 
DANIFICADOS. - N/C - Valor Referência: 16,00 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

55.319.709 EDILSON SALVIANO DE OLIVEIRA 15,99 2.398,50 Homologado em 03/02/2025 11:55:03 Por: 
FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Autoridade Competente 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
Prefeitura Municipal de Trairão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO - PA 
Registro de Preços Eletrônico - 15/2025 

Resultado da Homologação 

0001 - MONTAGEM DE PNEUS MICRO ÔNIBUS ARO 16 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 43,00 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 36,00 2.160,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0002- TROCA DE PNEUS MICRO ONIBUS ARO 16 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor Referência: 
50,84 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 45,00 4.950,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0003 - CONSERTO DE PNEUS MICRO ONIBUS ARO 16 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 46,42 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 29,00 3.480,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0004 - MONTAGEM DE PNEUS ONIBUS ARO 22 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor Referência: 
50,77 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 50,00 3.500,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0005 - TROCA DE PNEUS ONIBUS ARO 22 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor Referência: 51,96 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 51,00 5.610,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0006 - CONSERTO DE PNEUS ONIBUS ARO 22 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor Referência: 
53,00 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 51,00 5.100,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0007 - MONTAGEM DE PNEU MICRO ONIBUS ARO 17.5 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 41,17 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 40,00 2.800,00 Homologado aro 12/03/202516:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0008- TROCA DE PNEUS MICRO ONIBUS ARO 17,5- AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 40,37 
Fornecedor 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 

Valor Final Valor Total Situação 

38,00 3.420,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0009 - CONSERTO DE PNEU MICRO ÔNIBUS ARO 17.5 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 46,83 
Fornecedor 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 

Valor Final 

45,00 

Valor Total Situação 

4.950,00 Homologado em 12/03/202516:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 
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0010- MONTAGEM DE PNEUS CAMINHONETE ARO 16,17. - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 38,00 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 36,00 20.700,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0011 - CONSERTO DE PNEUS CAMINHONETE ARO 16,17 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 37,42 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 35,00 27.650,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0012 - TROCA DE PNEUS CAMINHONETE ARO 16,17 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 33,33 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 33,00 24.288,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

010 0013 - MONTAGEM DE PNEUS VEIC. LEVE ARO 14- AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor Referência: 
32,74 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 32,00 384,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0014 - TROCA DE PNEUS VEICULOS LEVE ARO 14- AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor Referência: 
26,33 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 26,00 312,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0015- CONSERTO DE PNEUS VEICULOS LEVE ARO 14- AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 29,66 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 29,00 5.220,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0016 - MONTAGEM DE PNEU MOTOCICLETA BROS - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 28,29 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 28,00 3.360,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0017 - CONSERTO DE PNEU MOTOCICLETA BROS - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor Referência: 
31,67 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 29,00 6.090,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0018- MONTAGEM DE PNEUS CAMINHÃO 900/20 A 1100/22- AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 47,23 
Fornecedor 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 

Valor Final Valor Total Situação 

44,90 2.694,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0019 - TROCA DE PNEU CAMINHÃO 900/20 A 1100/22 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 53,11 
Fornecedor 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 

Valor Final Valor Total Situação 

52,90 3.174,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0020 - CONSERTO DE PNEUS CAMINHÃO 900/20 A 1100/22 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 56,58 



Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 45,00 9.000,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0021 - VULCANIZAÇÃO DE PNEUS CAMINHÃO 900/20 A 1100/22 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - 
Valor Referência: 167,67 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 166,00 8.300,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0022 - MONTAGEM DE PNEUS MONTONOVELADORA PÁ CARREGADEIRA RETROESCAVADEIREA ARO 24 E 25- AUTO 
MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor Referência: 376,67 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 368,00 22.080,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0023 - MONTAGEM DE PNEUS RETROSESCAVADEIRA ARO 16,5 E 18- AUTO MECANICA TURBO DIESEL E 
BORRACHARIA - Valor Referência: 104,67 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 103,00 3.090,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0024 - TROCA DE PNEUS MOTONIVELADORA PÁ CARREGADEIRA,RETROESCAVADEIRA ARO 24 E 25- AUTO MECANICA 
TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor Referência: 228,97 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 227,00 13.620,00 Homologado em 12/03/202516:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0025 - TROCA DE PNEUS RETROSESCAVADEIRA ARO 16,5 E 18 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - 
Valor Referência: 118,78 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 116,00 3.480,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0026 - CONSERTO DE PNEUS MONTONIVELADORA PÁ CARREGADEIRA RETROSESCAVADEIRA ARO 24E 25- AUTO 
MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor Referência: 196,97 
Fornecedor 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 

Valor Final Valor Total Situação 

196,00 19.600,00 Homologado em 12/03/202516:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0027 - CONSERTO DE PNEUS RETROSCAVADEIRA ARO 16,5 E 18 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - 
Valor Referência: 101,37 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 101,00 3.030,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0028 - VULCANIZAÇÃO DE PNEUS MOTONIVELADORA PÁ CARREGADEIRA RETROESCAVADEIRA ARO 24 E 2- AUTO 
MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor Referência: 527,53 
Fornecedor Valor Final Valor Total 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 527,50 26.375,00 

Situação 

Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0029 - VULCANIZAÇÃO DE PNEUS RETROESCAVADEIRA ARO 16,5 E 18 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E 
BORRACHARIA - Valor Referência: 355,67 
Fornecedor 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 

Valor Final Valor Total Situação 

355,60 17.780,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0030 - MONTAGEM DE PNEU CAMINHÃO 275/80 R 22,5 SÉRIE - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 63,72 
Fornecedor 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 

Valor Final 

63,70 

Valor Total 

3.185,00 

Situação 

Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 
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0031 - TROCA DE PNEU CAMINHÃO 275/80 R 22,5 SÉRIE - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 60,00 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

• 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 59,99 2.999,50 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0032 - CONSERTO DE PNEU CAMINHÃO 275/80 R 22,5 SÉRIE - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 60,67 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 60,60 3.030,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0033 - VULCANIZAÇÃO DE PNEU CAMINHÃO 275/80 R 22,5 SÉRIE - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - 
Valor Referência: 157,29 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 157,25 7.862,50 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0034 - CONSERTO DE PNEUS MOTOCICLETA ARO 14,17 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 28,67 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 28,65 6.589,50 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0035- TROCA DE PNEU MOTOCICLETA ARO 14,17- AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA- Valor Referência: 
32,04 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 32,03 9.609,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0036 - MONTAGEM DE PNEUS MOTOCICLETA ARO 17,18,19,21 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - 
Valor Referência: 27,00 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 26,00 156,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0037 - TROCA DE PNEUS MOTOCICLETA ARO 17,18,19,21 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 24,66 
Fornecedor Valor Final 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 

Valor Total Situação 

24,50 147,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0038- CONSERTO DE PNEUS MOTOCILETA ARO 17,18,19,21 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 28,05 
Fornecedor 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 

Valor Final Valor Total Situação 

28,00 560,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0039 - MONTAGEM DE PNEUS AGRICOLAS ARO 30 A 34 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 298,09 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 298,00 10.430,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0040 - TROCA DE PNEUS AGRICOLA ARO 30 A 34- AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor Referência: 
272,83 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 272,80 9.548,00 Homologado em 12/03/202516:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0041 - CONSERTO DE PNEUS AGRICOLA ARO 30 A 34- AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 369,33 
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Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 369,32 12.926,20 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0042 - MONTAGEM DE PNEUS AGRICOLA ARO 24- AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor Referência: 
205,43 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 205,42 7.189,70 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0043 - TROCA DE PNEUS AGRICOLA ARO 24 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor Referência: 
205,28 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 205,27 7.184,45 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0044 - CONSERTO DE PNEUS AGRICOLA ARO 24- AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor Referência: 
203,33 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 203,30 7.115,50 Homologado em 12/03/202516:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0045 - VULCANIZAÇÃO DE PNEUS AGRICOLA ARO 24,30,34 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 973,33 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 973,32 34.066,20 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0046 - DUPLAGEM DE PNEUS AGRICOLA ARO 24- AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor Referência: 
1.195,66 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 1.195,65 23.913,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0047 - DUPLAGEM DE PNEUS AGRICOLA ARO 30 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor Referência: 
1.291,66 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 1.291,65 25.833,00 Homologado em 12/03/202516:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0048 - DUPLAGEM DE PNEUS AGRICOLA ARO 34- AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor Referência: 
1.320,66 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 1.320,65 26.413,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0049- MONTAGEM DE PNEUS GRADE IMPLEMENTO AGRICOLA ARO 15,16 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E 
BORRACHARIA - Valor Referência: 37,25 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 37,24 372,40 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0050 - TROCA DE PNEUS GRADE IMPLENTO AGRICOLA ARO 15,16 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - 
Valor Referência: 39,18 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 39,17 391,70 Homologado em 12/03/202516:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0051 - CONSERTO DE PNEUS GRADE IMPLENTO AGRICOLA ARO 15,16 -AUTO MECANICA TURBO DIESEL E 
BORRACHARIA - Valor Referência: 39,75 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 39,70 397,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 
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0052 - CONSERTO DE PNEU DE AMBULÂNCIA S10 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor Referência: 
37,08 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 37,00 3.700,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0053 - CONSERTO DE PNEU DE AMBULÂNCIA FIAT STRADA - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 35,42 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 34,00 9.180,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

0054 - MONTAGEM DE PNEUS CAMINHONETE ARO 14 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor 
Referência: 34,08 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 33,00 1.980,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

lio 0055 - TROCA DE PNEUS VEIC LEVE ARO 13,14 - AUTO MECANICA TURBO DIESEL E BORRACHARIA - Valor Referência: 
37,14 
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

C. N. STEGMANN PECAS E SERVICOS LTDA 35,00 5.600,00 Homologado em 12/03/2025 16:05:45 Por: 
HENRIQUE BORGES DA SILVA 

HENRIQUE BORGES DA SILVA 

Autoridade Competente 
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Coordenação de 
Administração e 

Recursos Humanos 

P. EFE ITUPA 

LAGOA GRANDE 
DO MARANHAO 
PA SEGWR AVANÇANDO 

RI% 

COTAÇÃO DE PREÇOS 
FONTE: BANCO DE PREÇOS DA EMPRESA 

NEGÓCIOS PÚBLICOS 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 J Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N°126 Centro, CEP: 65718-000 



ptugootsum qe, 
rt.1 8 

Coordenação de 
Administração e 

Recursos Humanos 
LAGOA GRANDE 
DO ~HÃO 
PRA SEGUIR AVANÇANDO 

COTAÇÃO DE PREÇOS 
FONTE: BANCO DE PREÇOS DA EMPRESA NEGÓCIOS PÚBLICOS 

ITEM DESCRIÇÃO UND CATSER QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

1 CONSERTO DE PNEU ONIBUS (REMENDO E 
TROCA) SERVIÇO 13552 200 42,67 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), 30 de janeiro de 2025. 

Renào Aves Dias 
CPF: 063.028.623-02 

Portaria 32/2025-PMLG 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, NI' 126 Centro, CEP: 65718-000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO - MA 

CNN: 01.612.337/0001-12 
Responsável: RENATO ALVES DIAS 

Matricula: 32 

Departamento: SETOR DE COMPRAS 

Relatório de Cotação 
Nolo,. ',doado 'MIM/a/4,0 , 1S 1013.2 o 3010117.023107311 

emmeco gomo* no mo Wel/Zr, 1234.11 CIO: 13231441.1.51/ 

CONSERTO DE PNEU ONIBUS (REMENDO E TROCA) 

• 

Ame 
sereiço de ...enode ase. de Seho oesodo. pretas 1003/20. u0heado em mOculos pesado utRe3r10 tipo Irelreerdbirs. 

Preço CornprasNet praia PCMIleo IdentlfIceolo 
MUNICIMO 
1040111 • 

Municipol de 
troni (32739055003131.1-000211//025 

MUNICIPIO DE 
SANTA CRUZ/ 1 
- EREEEITURA 
MUNICIRR1 DC 
SARNA CRUZ 2.1301,15010183,210031/2014 

MUNICIMO DE 
SANTA CRUZ/1 
- PREFEITURA 
MUSIOPA600
SANTA CRUZ 2430147502011331430033/1024 

Detalhamento dos Itens 

TC do Rem 

2 

Preço Estimado Peeeentual 

RS 42,67 
Preço Esdrnado Cakulacks Quantidade Unidade 
5S 02.61 

~alça° Quarrddade Unidade de Medda Data HomokuMo PTM 

• COrnette dO proku 
(“111104011 

SFRTIÇO 

SM:Mede 
tomer,* de 
pneus da anho 

mous 
900/20. utilizaria 
em veledloS tIPO 
notrobellors e 
ilmbas, ~anhá° 
pesado, e 
udatario. em ou 
sete Ornara de 
ar, conserto a (no 
e quente em 
remendo 
Mandado. 
mancho eu 
outros. com COCO 
de untos. 6 5,e 
0.1,4111, sernços 
~pies. 50 

Service de 
conserte de 
pneus de Sebe 
pecado. poeuR 
1000/20, MINAM 
ern mkulos 
peSado e Matado . 

.000 
(mkrodelbus, 

• 'Onlbus, 
eaminhao), cOM 
ou sem Mura - 
doar. roaseitoi 
Orlo e doente com ' . • 
remendo . 
oMaiTado. 

' mancho 
.tIOS. COM 'Ire,. 
de pneus, bms, e 
vá sodas sereços 
senplos. 73 

Item 1: serviço de conserto de pneus da linha pesado, pneus 1000/20, utilizado em veículos pesado e R$ 

CIMMIdede Dessrlçáo Obismasio 

1 troldade serviço de censtrto de oneos do linha pendo. pneus 1030/20. orde.Ndo n,n onnadeS 'MIMO otOROOORpotm~oh O 

Puxo [Compras GAvErnamentnis) 1: Media Saneado d. Propostas TUIM ITCU) 

óraào: 

MLIMICIPIO DE IRMO 1 - PrefeIum Munkipéd Irani 
CibleM REGISTRO DE PREÇO pana pmstaçáo de seMços de Bellmamente. 1eOr70:”3.1.3.{50. Monmern 

• C04132~ dit mo. dm minam e mkpArsts da Dou Mi/Aldeai cnidorme demnda. Esudo Temido 

Premiou oremo de Referamia 
Desediálo: 

Canmto de met/ (cmintsio e MIM.). 

CNN RadSo Sedai do Fornecedor 
82.155.019/0201.96 DORRACHARM PRAZT.R0 I.TDA 

Preço (Compro: Governamentais) 2: Média Saneado da: Propostos Fineis (TE.U) 

árglo: 

MUNIQPIO DE SANTA CRUZ/ E • PREFErnem mutitopm. IX SANTA CRUZ 
objeto: Cearraraçao de empresa espadelada do ma perenentedstos mestMo de sedam de 

5e:racharia. somoreersdeAdo os mvsot deo:lotem de pneus. et.tdalkffl• ~110.0" ~B. 
os materiais de 5010atToi-0, desdnnos mvekulos levo, Opondo 

Onerlçáo: 
Serviço de comem te pneus da Saha pesado, pneus 300120. eras:Mula tipo ealrgoOnams e 
Mbolvtamlnallo pesado.. ~MA Moeu Sem mamara de ar, empeno • Mo e same, em 

rermn000000n0ndo,00,000 ao olannonn 0'00 de ore., Mos. consolai MOFA Meles 

001 ItadoSockblato ~redor 
13 6(0.956/0201-76. M00DI/KW/5 APAUID AMADO - MEl 

Preço (Compras Goventarreentsisl 1: Média Saneada das Propostas Nom (I(U) 

6,1501 

MUNIOPIO OE SANTA CRUZ / 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DC SANTA CRUZ 

061,001 Contwatx&O.See,~14.0.4110.:11110, 3n10 peninentt. para p, rstgii., de coldres de 

bonetbarla.COMmendendo seraços de [deserto de poma. menmem e desmontagem. insoldo 

os ~Mem de borraçAarias. MIO/1M a05 veindes kves e pesado 

Desmiolo: 

CNN flaaoSodal fOnwoeckx 
00600.956/000176 NURCIO 'MUS 0070040 RAMAIS:O — MOI 

42,67 

R$ 43.00 

25/02/2G1S 
Modalidade: Prcalo • E letránko 

Idem/Skop.. 81935455000131-1.0)002I/2025 

lot•fitern: 1 / 2 
Eme: hrtos://mw.c..M/PP(MTIII 

Qual:Mode: 230.00 
Unidade: SERVKO 

UF: SC 
Dasa simemleeeslo: 05/03/2025 

R$ • oF)So ~poda E1M 

aS 40,00 

Data: 16/12/2024 
ModElklade Dispensa 
khetleggin 24301473000136-1-000039/2024 

lole/Rom 3/6 
Attes://wm.gov.tr/prop/pebr 

4000tPlade: 50,02 
llaklEde Sennps 

UF: PE 
000 Menefedeçam 16/12./2014 

0.60 4. Pfei... Final 
R$ 00.00 

n$ 41.00 

0.00: 16/12/2024 
Ma0a11401e 0110en10 

140.1101*001 24301475000186.1.020019/2024 

toadem. / 
hem hRP, ./~..gmbdmmint .br 

Quantidade 50.00 
1.10404e 50080 

UR PE 
oau Ronholopçãgx 35/12/2024 

Valos& Prep.= PIM 

Seriço 

05/03t2325 

16/12/2324 R5 

102/2020 R/ 

Totai 
07 ,40,0 RS 42.67 

Preço Corrigido 

40,00 

EMEIEZIE=1~511 

Valo G ,3L,I 
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Coordenação de 
Administração e 

Recursos Humanos 
LAGOA GRANDE 
DO MARANHAO 
PP.A SEGWR AVANÇANDO 

PREÇO MÉDIO COTADO 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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Coordenação de 
Administração e 

Recursos Humanos 

Nto~i~i> REFw i r Li RA 

*LAGOA GRMIDE 
-- DO MARANHÃO 

PRA SEGUIR AVAN;;;AN DO 

PREÇOS MÉDIOS COTADOS 

FONTE: BANCO DE PREÇOS E OUTROS ORGÃOS PÚBLICOS. 

ITEM DESCRIÇÃO UND WJMM1'. CATSER 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 CONSERTO DE PNEU ONIBUS (REMENDO E 
TROCA) SERVIÇO 200 13552 45,50 9.100,00 

VALOR TOTAL 9.100,00 

Lagoa Grande do Maranhão MA), 30 de janeiro de 2025. 

Renàto Alves Dias 

CPF: 063:028.623-02 

Portaria 32/2025-PMLG 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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LAGOA GRANDE 
„ , „ D eakiárieeme

DO MARANHÃO 
PRA SE-'U R AVANÇANDO 

PREÇOS MÉDIOS COTADOS NAS FONTES DE 

PESQUISAS 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 j Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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Coordenação de 
Administração e 

Recursos Humanos 

WOOMMYMM,MPRERE t TURA DE 

LAGOA GRANDE 
DO MARANHÃO 

Inib, PRA SF_Gl3IR AVANÇANDO 

MAPA GERAL MÉDIA DE PREÇOS 

FONTE I: BANCO DE PREÇOS 
FONTE II: CONTRATOS 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 

BANCO DE 
PREÇOS 

CONTRATOS 

MÉDIA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

UNITÁRIO 

1 
CONSERTO DE PNEU ONIBUS (REMENDO 

E TROCA) SERVIÇO 200 42,67 
48,33 45,50 

OBSERVAÇÃO: 

Ao elaborarmos o Mapa Geral, observamos atentamente os valores, usando como 

critério de analise os percentuais habitualmente usados para exequibilidade desta Secretaria 

60%/40% como referência a média de preços obtidos. 

Os preços que ultrapassaram a margem discricionariamente adotada pela Secretaria 

responsável devem ser desconsiderados para aplicação da média final. 

Lagoa Grande do Maranhão - MA, 30 de janeiro de 2025. 

Dias 

CPF: 063.028.623-02 

Portaria 32/2025-PMLG 
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RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

FLS. RUERICA 

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços a seguir discriminada, em cumprimento ao 
determinado na Lei n° 14.133/2021 e demais dispositivos legais, e em conformidade Decreto 
Municipal n°41/2023 de 09 de janeiro de 2023. 

1. OBJETO: Contratação, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, de pessoa jurídica para prestação 
de serviços de borracharia em veículos da frota da Secretaria Municipal de Educação da prefeitura 
municipal de Lagoa Grande do Maranhão-MA. 

2. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 23 a 30 de janeiro de 2025. 

3. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio da MÉDIA. 

4. FONTES DE PESQUISA 

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando o seguinte parâmetro, observado o art. 6° do 
DECRETO MUNICIPAL N°41 DE 09 DE JANEIRO DE 2023. 

II — Contratações similares feitas pela Administração Pública: 

c) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados no Estado 
do Maranhão; 

e) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados nos demais 
estados da federação ou no Distrito Federal, disponível no sistema: (Banco de Preços 
(bancodeprecos.com.br)). 
O sistema Banco de Preços se equipara aos sistemas oficiais de governo, pois possibilita a busca 
e filtragem das licitações dos diversos órgãos e entidades públicas, porém com um sistema mais 
fácil e intuitivo para geração do preço de referência. 

5. ANÁLISE DA PESQUISA 

Considerando o art. 6° do Decreto Municipal 41 de 9 de janeiro de 2023, foi utilizado como 

método para obtenção do preço estimado por item, a média dos valores obtidos na pesquisa de 

preços, sobre um conjunto de no mínimo três preços. 

Tendo sido priorizado o inciso II do referido Decreto Municipal citado acima, como fonte de 

consulta chegou-se ao: 

Preço de Referência R$ 9.100,00 

6. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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FLS. RUBRICA 

Declaro, para os devidos fins, que todos os preços informados neste documento se referem a 

materiais que atendem integralmente às especificações exigidas para o item orçado, conforme 

descrito na Tabela de Preços. As informações apresentadas são verídicas e condizem com a 

realidade do mercado, e me responsabilizo por sua veracidade e precisão. 

7. ANEXOS 

A documentação comprobatória da pesquisa de preços realizada foi devidamente coletada e está 

incorporada a este processo como documentos anexos. Estes dados subsidiaram a elaboração da 

Tabela de Preços, a qual apresenta os valores unitários do item a ser licitado. 

Lagoa Grande do Maranhão — MA, 30 de janeiro de 2025. 

Li/Cad 

Renato A14 Dias 

Chefe do Setor de Compras. 
Portaria e 32/2025 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 I Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, NI' 126 Centro, CEP: 65718-000 
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DECRETO N°41 DE 09 DE JANEIRO DE 2023. 

Aprova a INSTRUÇÃO NORMATIVA que dispõe sobre o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços de 
referência que irão embasar as contratações, alterações ou prorrogações 
contratuais para aquisição de bens e prestação de serviços comuns, no 
âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, na forma 
que especifica. 

O PREFEITO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e, ainda, em atenção à legislação vigente 
que trata da matéria; com base no § 1°, do art. 23, da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovada a INSTRUÇÃO NORMATIVA — que com este se publica, que dispõe sobre o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços de referência que irão embasar 
as contratações, alterações e prorrogações contratuais para aquisição de bens e prestação de serviços 
comuns, no âmbito da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
CPF: XXX.948.XXX-68 

Prefeito Municipal 

Avenida 10 de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Do objeto e âmbito de aplicação 

GRANE 9111"af-
Ir 

Art. 1° Esta Instrução Normativa dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de 
pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 

§ 1° O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às contratações: 

1— de obras e serviços de engenharia; 

II— de seguro, financiamento, locação de imóveis em que o Poder Público seja locatário e às demais 
contratações regidas, predominantemente, por norma de Direito Privado; 

III — em que a Administração for parte como usuária de serviço público; 

IV — quando se tratar de contratações, alterações ou prorrogações contratuais a serem financiadas por 
organismo internacional que imponha seu método de licitação para concessão do recurso; 

V — de locação de mão de obra com dedicação exclusiva, que seguirá o método da composição do 
preço baseada em planilha de custos. 

§ 2° Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, bem como da 
contratação de item específico constante de grupo de itens em atas de registro de preços, deverá ser 
observado o disposto nesta Instrução Normativa. 

Das definições 

Art. 2° Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se: 

I — preço coletado: preço obtido na pesquisa mediante a aplicação dos parâmetros definidos no art. 
6°, desta Instrução Normativa; 

II — preços aceitáveis: preços coletados que se situem nos limites estipulados no art. 10, § 1°, desta 
Instrução Normativa; 

III — cesta de preços: conjunto que obtenha o maior número de preços aceitáveis coletados, não 
podendo ser inferior a 3 (três); 

IV — preço estimado ou de referência: valor obtido a partir de método estatístico aplicado sobre a 
cesta de preços formada, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os 
inconsistentes e os excessivamente elevados; 3 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 
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V — preço máximo: valor limite que a Administração se dispõe a pagar por determinado objeto, 
levando-se em consideração o preço estimado, os aspectos mercadológicos próprios à negociação 
com o setor público e os recursos orçamentários disponíveis; 

VI — sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior aos 
preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por 
preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por 
tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada; 

VII— intervalo temporal: período considerado para a realização da pesquisa, tomando-se por base a 
primeira e a última data de referência dos preços aceitáveis obtidos para formação da cesta de preços; 

VIII — abrangência espacial: localização geográfica dos órgãos e entidades da Administração Pública 
pesquisados para obtenção de preços aceitáveis para formação da cesta de preços; 

IX — nota técnica: opinião técnica da Controladoria Geral do Município sobre o preço de determinado 
bem ou serviço, fundamentada após ampla pesquisa de mercado realizada nos parâmetros estipulados 
no art. 6°, desta Instrução Normativa, que norteará as manifestações dos servidores responsáveis pela 
coleta de preços por, no mínimo, 12 (doze) meses da sua publicação até ser revisada por outra de 
igual teor; 

X — preço contratado: é o preço obtido pela Administração após descontos obtidos sobre o preço de 
referência; 

XI— data da pesquisa de preços: data em que o servidor ou equipe responsável realizou a coleta de 
preços para formação das cestas; 

XII — data de referência: data a ser considerada de cada preço coletado para formação da cesta de 
preços; 

XIII — data da análise: data da manifestação técnica definitiva da Controladoria Geral do Município 
no âmbito do processo; 

XIV — preço inexequível: preço coletado situado abaixo do limite inferior, definido no inciso IV, do 
§ 1°, do art. 10, desta Instrução Normativa; 

XV — preço excessivamente elevado: preço coletado situado acima do limite superior, definido no 
inciso V, do § 1°, do art. 10, desta Instrução Normativa; 

XVI — preço inconsistente: preço coletado que, após aplicação dos procedimentos descritos no § 1°, 
do art. 10, desta Instrução Normativa, revele-se incompatível com a cesta de preços aceitáveis. § 1° 
Para efeito do disposto no inciso XII, deste artigo, considerar-se-á como data de referência: 

1— preço público oriundo de pregão: data de homologação do certame; 

II — preço público oriundo de contrato: data de assinatura do instrumento contratual ou do respectivo 
termo aditivo; 

Avenida 10 de Maio, S/N — CENTRO 
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III — preço pesquisado em sítios de domínio amplo, sítios ou mídias especializadas: data de acesso ao 
respectivo sítio ou mídia; 

IV — preço coletado junto a possíveis fornecedores: data de apresentação da respectiva proposta pelo 
fornecedor. 

§ 2' Os valores obtidos na pesquisa de preços realizada com base nesta Instrução Normativa serão 
considerados "preços de referência", quando se tratar de um processo licitatório e, em se tratando de 
análise de prorrogação contratual, considerar-se-ão "preços máximos". 

CAPITULO II 

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO 

Da formalização 

Art. 3° A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: 

1— descrição do objeto a ser contratado; 

II — identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de 
planejamento; 

III — caracterização das fontes consultadas; 

IV — série de preços coletados e número de preços consultados na formação da cesta; 

V — intervalo temporal e abrangência espacial de cada cesta de preços; 

Vi— método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 

VII — justificativa para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores 
inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; 

VIII— memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 

IX — justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV, 
do art. 6°, desta Instrução Normativa. 

Art. 4° Para cada item integrante do rol de produtos ou serviços, objeto da contratação, alteração ou 
prorrogação contratual, deverá ser feita uma pesquisa de preços específica, de modo a colher 
evidências adequadas e suficientes para apuração dos preços de referência. 

§ 1° É dever do servidor ou equipe responsável apensar ao respectivo processo de contratação, 
alteração ou prorrogação contratual a documentação com as evidências da pesquisa realizada. 

§ 2° Considera-se suficiência uma medida relativa à quantidade de evidência, enquanto a adequação 
relaciona-se com a qualidade da evidência, sua relevância, validade e confiabilidade. 

§ 3° Considera-se item uma unidade de produto ou serviço com a respectiva descrição. 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
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Dos critérios 

Art. 5° Sempre que possível, a pesquisa de preços deverá observar as condições comerciais 
praticadas, incluindo critérios objetivos que possam aprimorar a adequação dos preços pesquisados à 
situação sob análise: 

1— prazos e locais de entrega; 

II— instalação e montagem do bem ou execução do serviço; 

III — formas de pagamento, garantias exigidas e custos de distribuição; 

IV — marcas e modelos disponíveis no mercado, em especial, quando houver diversos fabricantes; 

V — padrão de qualidade e desempenho do bem ou serviço; 

VI— volume negociado, considerando os prováveis efeitos de uma economia de escala em razão da 
quantidade adquirida. 

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o 
contratado, o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível 
com o objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com a metodologia 
estabelecida pela Controladoria Geral do Município. 

Dos parâmetros 

Art. 6° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para 
a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos 
seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

1— composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas 
oficiais de governo, como Painel de Preços ou Banco de Preços em Saúde, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 

II — contratações similares feitas pela Administração Publica, inclusive, quando se tratar de 
composição de preço por custos unitários, na seguinte ordem de prioridade: 

a) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta do Município de Lagoa Grande do Maranhão; 

b) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados no Município 
de Lagoa Grande do Maranhão; 

c) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados no Estado do 
Maranhão; 
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d) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados na Região 
Nordeste do Brasil; 

e) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados nos demais 
estados da federação ou no Distrito Federal. 

III — utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo dos entes federados e de sítios eletrônicos especializados 
ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo 
de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de 
acesso; 

IV — pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de oficio 
ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham 
sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital; 

V — pesquisa em base oficial de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja 
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital. 

§ 1° O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados 
pelo mercado, tomando por base a média saneada do conjunto de dados pesquisados com, no mínimo, 
3 (três) preços aceitáveis, considerados aqueles constantes de bancos de dados públicos, as 
quantidades a serem contratadas, a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto. 

§ 2° Os preços serão pesquisados observando-se a ordem de prioridade do caput. 

§ 3' Em caso de impossibilidade de aplicação do disposto no § 2°, deste artigo, deverão ser 
apresentadas as devidas justificativas nos autos e observada a ordem disposta no caput. 

§ 4° Somente devem ser considerados preços cuja data de referência esteja compreendida no intervalo 
de até 12 (doze) meses de antecedência da data da pesquisa de preços, salvo em caso de exigência de 
prazo inferior. 

§ 50 A pesquisa de preços deve ser formalizada com a utilização de, pelo menos, 2 (dois) dos 
parâmetros indicados no caput, à exceção de preços coletados conforme os parâmetros estabelecidos 
nos incisos I e II, deste artigo. 

§ 6° Em caso de impossibilidade de aplicação do disposto no § 5°, deste artigo, deverão ser 
apresentadas as devidas justificativas nos autos. 

§ 7° O resultado da pesquisa de preços poderá ser aplicado aos processos licitatórios cujas sessões se 
realizem em até 12 (doze) meses depois, ressalvados os preços estipulados pelo inciso II, deste artigo, 
que podem ser utilizados enquanto vigentes. 
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Art. 7° Quando a pesquisa de preços for realizada em sítios de domínio amplo, nos termos do inciso 
III, do art. 6', desta Instrução Normativa, deverá ser observado o seguinte: 

I — não devem ser utilizados como fonte de pesquisa sítios de troca, de intermediação de vendas ou 
de leilão; 

II — não devem ser coletados preços promocionais, por não representarem o comportamento normal 
do mercado; 

III — devem incluir o frete no preço final do produto, de modo que a precificação do item inclua o seu 
custo de distribuição. 

Art. 8° Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 
6°, desta Instrução Normativa, deverá ser observado: 

1— prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado; 

II— obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo.

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ 
do proponente; 

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 

d) data de emissão; e 

e) nome completo e identificação do responsável. 

ITT — informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 5°, desta 
Instrução Normativa, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o 
objeto a ser contratado; 

IV — registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que 
foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV, do 
art. 60, desta Instrução Normativa; 

V — as empresas pesquisadas devem atuar no ramo pertencente à contratação desejada, o que deve ser 
comprovado mediante consulta à Classificação Nacional de Atividade Econômica - CNAE vinculada 
ao CNPJ do proponente; 

VI — inexistência de vínculo entre os sócios e administradores das empresas pesquisadas. Parágrafo 
único. Sempre que houver ampla competição no mercado, devem ser utilizados fornecedores que 
ainda não tenham participado de pesquisa de preços recente. 

Art. 9° Para fins de pesquisas com possíveis fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 6°, deverão 
ser obtidas propostas formais, contendo, no mínimo, o disposto nas alíneas do inciso II, do art. 8", 
desta Instrução Normativa. 
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Da metodologia para obtenção do preço estimado 

Art. 10. Será utilizado, como método para obtenção do preço estimado, o cálculo da média saneada 
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou 
mais preços, oriundos dos parâmetros de que trata o art. 6°, desta Instrução Normativa, 
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§ 1° Para cálculo da média saneada, será dado tratamento estatístico aos preços unitários coletados de 
acordo com os seguintes passos: 

1— tabulação dos preços coletados por item; 

II— cálculo, por item, do valor da média (X) e do desvio-padrão (S) da série de dados; 

III — cálculo do coeficiente de variação (CV) da série de dados, obtido pela divisão entre o desvio 
padrão (S) e a média (X); 

IV — definição do limite inferior da série de dados, dado pela diferença entre a média (X) com o desvio 
padrão (S); 

V — definição do limite superior da série de dados, dado pela soma entre a média (X) com o desvio 
padrão (S); 

VI — eliminação dos valores situados abaixo do limite inferior e acima do limite superior da série de 
dados, calculados conforme incisos IV e V, deste parágrafo, por representarem preços 
manifestamente inexequíveis, desarrazoados ou excessivamente elevados; 

VII— cálculo da média dos valores remanescentes da série de dados após o procedimento do inciso 
VI, deste parágrafo. 

§ 2° Para fins de cálculo da média saneada, devem ser utilizadas duas casas decimais. 

§ 3° Caso o coeficiente de variação (CV) seja inferior a 25%, a série de dados será considerada 
homogênea e serão dispensados os procedimentos descritos nos incisos IV, V e VI, do § 1°, deste 
artigo, realizando-se a média aritmética de todos seus os valores. 

§ 4° Caso a realização do procedimento previsto no inciso VI, do § 10, deste artigo, resulte em cesta 
composta por menos de 3 (três) preços aceitáveis, a pesquisa deverá ser refeita, somente sendo 
admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços mediante justificativa 
nos autos do gestor responsável e aprovação pela autoridade competente. 

§ 5° Após o tratamento estatístico de que trata o § 1°, deste artigo, o preço estimado da contratação, 
de forma a considerar a atratividade do mercado e a mitigar o risco de sobrepreço, poderá ser obtido, 
ainda, acrescentando-se ou subtraindo-se determinado percentual à média saneada calculada. 

§ 6° Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos 
pelo gestor responsável, aprovados pela autoridade competente e, posteriormente, pela Controladoria 
Geral do Município. 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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CAPITULO III 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

Art. 11. Nas contratações diretas por inexigibi (idade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto 

no art. 6°, desta Instrução Normativa. 

§ 1° Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 6°, desta Instrução 
Normativa, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos 
idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas 
para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da 
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

§ 2° Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a 
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes 
de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o 
objeto pretendido. 

§ 3° Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a 
possibilidade de competição. 

§ 4° Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II, do art. 75, da Lei Federal n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada 
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 

§ 5' O procedimento do § 4', deste artigo, será realizado por meio de solicitação formal de cotações 
a fornecedores. 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Das orientações gerais 

Art. 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem 
prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para 
a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação que adote como critério de julgamento o 
maior desconto. 

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, EM 09 de 
Janeiro de 2023. 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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Francisco Nêres Moreira Policarpo 

CPF: XXX.948.XXX-68 
Prefeito Municipal 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



PM LAGOA GRANDE DO 
mAR4N11.-ao1MA. 

FLS. RUBRICA Secretario de 
Educação 

E EFE. TLE RA DE 

LAGOA GRANDE 
- DO MARANHÃO 

PRA SEGUIR AVANÇANDO 356 

MEMORANDO SOLICITANDO RUBRICA E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Ao 
Setor de Contabilidade 
Nesta 

Assunto: Seleção de proposta mais vantajosa para contratação, por dispensa de licitação de 

pessoa jurídica para prestação de serviços de borracharia em veículos da frota da Secretaria 

Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão. 

Prezado Contador, 

Pelo presente solicito a esse setor contábil que informe a rubrica orçamentária para 

ocorrer à despesa referente a Seleção de proposta mais vantajosa para contratação, por dispensa 

de licitação de pessoa jurídica para prestação de serviços de borracharia em veículos da frota da 

Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão. 

Valor da despesa: R$ 9.100,00 (nove mil e cem reais). 

Lagoa Grande do Maranhão/MA, 04 de fevereiro de 2025. 

Ant at,15.- 1/ 1; C 

AMUO VIEIRA DE ALENCAR 
Secretário Municipal de Educação 

Portaria n°09/2025-PMLG-GP 

CNR.1: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 



PM LAGOA GRANDE DO 
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I. ..... .PR EFE I TURÀ DE 

Secretaria de LAGOA GRANDE 
Educação DO ~HÃO 

FLS. RUBRICA 

PRA SEGUIR AVANÇANOO 

RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 

O Sr. 
Damião Vieira de Alencar 
Secretário Municipal de Educação 
Nesta. 

Senhor Secretário, 

Assunto: Confirmação de recursos orçamentários para contratação, por dispensa de licitação de 

pessoa jurídica para prestação de serviços de borracharia em veículos da frota, conforme 

solicitação e em atendimento ao art. 72, inciso IV da Lei Federal n° 14.133/2021, 

CONFIRMAMOS à Vossa Excelência a existência de crédito orçamentário para atender as 

despesas referentes a de interesse da Secretaria Municipal de Educação, conforme consta na Lei 

Orçamentária para o exercício de 2025 e descrita abaixo: 

ÓRGÃO:04 — Secretaria Municipal de Educação 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0401 — Secretaria Municipal de Educação 
FUNÇÃO: 12— Educação 
SUB FUNÇÃO: 361 — Ensino Fundamental 
PROGRAMA: 0022 — Atividades do Ensino Fundamental 
PROJETO ATIVIDADE: 2.014— Manutenção do Transporte Escolar - PNATE 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

FONTE DE RECURSO: 1553000000— Transferências de Recursos do PNATE 

ÓRGÃO:14 — Manutenção do Desenv. do Ensino - MDE 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1401 — Manutenção do Desenv. do Ensino - MDE 

FUNÇÃO: 12— Educação 
SUB FUNÇÃO: 122— Administração Geral 
PROGRAMA: 0021 — Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação 

PROJETO ATIVIDADE: 2.058 —Manutenção e Atividades do MDE 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serv. de Terceiros Pessoa Jurídica 

FONTE DE RECURSO: 1500100100— Receita de Imposto e Trans. — Educação 

As despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos 

específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas contratações, podendo 

ainda ser acrescentadas outras rubricas além das previstas neste documento. 

Lagoa Grande do Maranhão/MA, 05 d ereiro de 2025. 

ALLDIERY NICE MEDEIROS 
Contador 

CRC/MA n° 014604/0 
Portaria n° 05/2025-PMLG-GP 

CNR.1: 01.612.337/0001-12 I Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 



PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

Iffrom,g. PPEFE I TURA DE 

Secretaria de I-AGOA GRANDE 
Educação DO MARANHAO 

PRA SEGUIR AVANÇANDO 

RUBRICA 

JUNTADA DA PORTARIA DO RESPONSÁVEL DO CONTADOR GERAL 

Processo Administrativo n° 2101.03/2025 

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 2101.03/2025, a Portaria n° 05/2025-

PMLG-GP do Sr. Alldiery Benice Medeiros, Contador Geral no âmbito do Poder 

Executivo do município de Lagoa Grande do Maranhão (MA). 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA I EXECUTIVO I DIÁRIO OFICIAL - NÚMERO: 3505/2025 - 06/01/2025 

(1)
Art. 1°. Nomear o Sr. NATANAEL FERREIRA PINHEIRO, inscrita no CPF sob o no, para o cargo de CONTRALADOR C'ERAL, com 
lotação na CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

pffig :g.Te:.p.o.pgefe.IT:q:pqgq:AR!" .~0.040.;:ca5142 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°05, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

010 
Dispõe sobre a nomeação de Alldiery Benice Medeiros, para o cargo de Contador 
Geral e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art 1°. Nomear o Sr. ALLDIERY BENICE MEDEIROS, inscrita no CPF sob o n° 605 XXX XXX 309, para o cargo de CONTADOR GERAL, 
com lotação na CONTABILIDADE, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

• 

Francisco Nésres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

...GABINETE.DO:.:.PREFEITCYPORTARIK:,!::NOneteaçae461g025 •:.: -• ...-• 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°06, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação João Capristano Branco Filho, para o cargo de 
Presidente da Coordenadoria Municipal de Licitação e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art. 1°. Nomear o Sr. João Capristano Branco Filho, inscrita no CPF sob o n° 050 XXX XXX 52, para o cargo de PRESIDENTE DA 
COORDENADORIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO, com lotação na COORDENADORIA DE LICITAÇÃO, em caráter COMISSIONADO. 

Assinado eletronicamente por: Ideglan Paixão da Silva - CPF: ***458.378-"* em 06/01/2025 20:52:16 - IP com n°: 172.16.0.104 
Autenticação em: www.lagoagrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id=896 



PM LAGOA GRANDE DO 
ILARANHÃOALA. 

Secretoria 
Educação 

REFE ; T LI 4 .4 DE 

LAGOA GRANDE 
MARAN 

AVANÇAN 

FLS. RUBRICA 1 

DECLARAÇÃO DE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO 

(INCISO I, Art. 16 Lei Complementar n° 101/2000). 

OBJETO: Seleção de proposta mais vantajosa para contratação, por dispensa de licitação 

de pessoa jurídica para prestação de serviços de borracharia em veículos da frota da 

Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do 

Maranhão. 

1. Declaro, para os fins legais, com fulcro no art. 16, I da Lei Complementar n° 

101/2000, que existem recursos orçamentários e financeiros para o atendimento da 
despesa de que trata este processo, no valor total R$ 9.100,00 (nove mil e cem reais), 

que será realizada nos correntes exercícios, constando do Plano Plmianual, da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, nesta Última na seguinte 

Dotação Orçamentária: 

ÓRGÃO:14 — Manutenção do Desenv. do Ensino - MDE 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1401 — Manutenção do Desenv. do Ensino - MDE 

FUNÇÃO: 12 — Educação 
SUB FUNÇÃO: 122— Administração Geral 
PROGRAMA: 0021 — Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação 

PROJETO ATIVIDADE: 2.058 — Manutenção e Atividades do MDE 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 — Material de Consumo 

FONTE DE RECURSO: 1500100100 — Receita de Imposto e Trans. — Educação 

ÓRGÃO:04 — Secretaria Municipal de Educação 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0401 — Secretaria Municipal de Educação 

FUNÇÃO: 12— Educação 

SUB FUNÇÃO: 122— Administração Geral 
PROGRAMA: 0002— Apoio Administrativo 
PROJETO ATIVIDADE: 2.009— Manutenção e Func. da Sec. Municipal de Educação 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 — Material de Consumo 

FONTE DE RECURSO: 1500000000 — Recursos Não Vinculados de Impostos 

2. orçamento municipal é: R$ 9.100,00 (nove mil e cem reais) e o impacto estimado 

do valor total da despesa R$ 9.100,00 (nove mil e cem reais representa 100% (cem 

por cento) do referido saldo existente no corrente exercício. 

3. haverá impacto orçamentário-financeiro em qualquer dos exercícios orçamentários 

financeiros por se tratar de despesa de caráter continuado. 

4. O pagamento da despesa ocorrerá com recursos financeiros do órgão competente. 

Lagoa Grande do A/Iça—à -ião-MA, 05 de fevereiro de 2025. 

Wendel—A lino Policarpo 
Secretário Municip de Finanças e Tributos 

Portaria n008/ 025-PMLG-GP 

CNN: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, 1\i° 126 Centro, CEP: 65718-000 

-, -4-11111r 
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JUNTADA DA PORTARIA DO RESPONSÁVEL DO SECRETÁRIO DE 

FINANÇAS 

Processo Administrativo n° 2101.03/2025 

Junto aos autos do Processo Administrativo n°2101.03/2025, a Portaria n° 
08/2025-PMLG-GP da Sr. Wendel Adelino Policarpo, Secretário de Finanças no âmbito 
do Poder Executivo do município de Lagoa Grande do Maranhão (MA). 

CNRJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°08, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Wendel 
Adelino Policarpo, para o cargo de 
Secretário de Finanças e Tributos e dá 
outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE  DO MARANHÃO, Estado do 

Maranhão,  no uso de suas atribuições legais que  o cargo lhe confere, nos termos do art. 

65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

Art,. 1. Nomear 9 Sr. WENDEL ApgmNo POLICARPO, :inscrita 1:10 CPF sob o 607 

XXX 05, para o cargo de SECRETÁRIO pg. FINANÇAS E TRIBUTOS., Com lotação 

na SECRETARIA: :,MUNICIPAL : :DE FINANÇAS E TRIBUTOS, em caráter 

COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na (lata de sua publicação, com efeitos retroativos a 

01 de janeiro de 2025, revogando-se as disposições em contrário. 

Art. 3°. Publique-se ,e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa ,Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, • 
em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Nére.s Moreira Poliearpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão.— MA 

CNN: 01.612.337/0001-12 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025,ptem 
disposições em contrário. 

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Néres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

GABINETE D. PREFEITO - PORTARIA - Nomeação: 07/2025 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°07, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

e 

Dispõe sobre a nomeação de Amás Azevedo Branco, para o cargo de 
Coordenador Municipal de Administração e Recursos Humanos e dá outras 
providências. 

1110 PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art. 1°. Nomear o Sr. AMOS AZEVEDO BRANCO, inscrita no CPF sob o n° 605 XXX XXX 309, para o cargo de COORDENADOR 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS, com lotação na COORDENAÇÃO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Nãres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - Nomeação: 08/2025 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°08, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Wendel Adelino Policarpo, para o cargo de 
Secretário de Finanças e Tributos e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art. 1°. Nomear o Sr. WENDEL ADELINO POLICARPO, inscrita no CPF sob o 607 XXX 05, para o cargo de SECRETÁRIO DE FINANÇAS 
E TRIBUTOS, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E TRIBUTOS, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

El 1:1 
Assinado eletronicamente por: ldeglan Paixão da Silva - CPF: ***.458.378-** em 06/01/2025 20:52:16 - IP com n°: 172.16.0.104 k. 

El Autenticação em: www.lagoagrande.ma.gov.bricliariooficial.php?1d=896



PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA I EXECUTIVO DIÁRIO OFICIAL- NÚMERO: 3505/2025 - 06/01/2025 

Art. 30. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

GABINETE DO PREFEETO - PORTARIA Norneáçace 09/205 : . 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°09, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Itt?, •••••••••••••••••••••.......... 

Dispõe sobre a nomeação de Damião Vieira de Alencar, para o cargo de 
Secretário de Educação e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

e t. 1°. Nomear o Sr. DAMIÃO VIEIRA DE ALENCAR, inscrita no CPF sob o XXX. 596. XX, para o cargo de SECRETÁRIO DE 
EDUCAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICPAL DE EDUCAÇÃO, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

Art. 30. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

GABINETE bap iF'ÉfÉlto:--PORTARIA- Nameáçaa:.I0M25 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

110.)RTARIA N°10, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Skarlet Policarpo Araújo, para o cargo de Secretária 
de Saúde e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art 1°. Nomear o Sra. Skarlet Policarpo Araújo, inscrita no CPF sob o 018 XXX. XXX. 47, para o cargo de SECRETÁRIA MUNICPAL DE 
SAÚDE, com lotação na SECRETARIA MUNICPAL DE SAÚDE, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

Art 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Assinado eletronicamente por: ldeglan Paixão da Silva - CPF: ***.458.378-** em 06/01/2025 20:52:16 - IP com n°: 172.16.0.104 
Autenticação em: www.lagoagrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id=896 

aDOM www.lagoagrande.ma.gov.br 
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

OBJETO: Seleção de proposta mais vantajosa para contratação, por dispensa de licitação 

de pessoa jurídica para prestação de serviços de borracharia em veículos da frota da 

Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do 

Maranhão. 

Na qualidade de ordenador de despesa do município de LAGOA GRANDE 

DO MARANHÃO-MA/ SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO declaro, para 

os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei complementar n° 101 — Lei de Responsabilidade 

Fiscal, que a despesa acima especificada possui adequação orçamentária e financeira com 

a Lei Orçamentária Anual (LOA), Plano Plurianual de Investimentos (PPA) e com a Lei 

de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2025. 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), 07 de fevereiro de 2025. 

d, ./..,,,,..s-- 
M ÃO VIEIRA DE ALENCAR 

Secretário Municipal de Educação 
Portaria n°09/2025-PMLG-GP 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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Ao Sr. Renato Alves Dias 

Responsável pela Solicitação de Despesa 

Nesta 

Prezado Senhor, 

G 

Solicito a V. Senhoria que elabore o Termo de Referência Seleção de proposta mais 

vantajosa para contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de borracharia 

em veículos da frota da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de 

Lagoa Grande do Maranhão-MA. 

Lagoa Grande do Maranhão - MA, 14 de fevereiro de 2025. 

2 -Illit e 

£  

e-"-/ 

MIÃO VIEIRA DE ALENCAR 

Secretário Municipal de Educação 

Portaria n°09/2025-PMLG-GP 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 J Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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Renato AlveEsi s 
Chefe do Setor de Compras 
Portaria n° 032/2025 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, "a" e "i" da Lei n. 

14.133/2021). 

I. OBJETO 

1.1. SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA CONTRATAÇÃO, 
POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE BORRACHARIA EM VEÍCULOS DA 
FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO. 

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo. 

ITE 

M 
DESCRIÇÃO UND CATSER QUAN 

T. 

MÉDIA 
UNITÁRI 

A 

ESTIMAD 
A 

VALOR 

TOTAL 
ESTIMAD 

O 

1 

CONSERTO DE 

PNEU ONIBUS 
(REMENDO E 
TROCA) 

SERVIÇ 
O 

13552 200 45,50 9.100,00 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

DECRETO MUNICIPAL N°40, ARTIGO 2°, INCISO I DE 9/01/2023. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133/2021 

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 9.100,00 (nove mil e cem reais), 

conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

1.6. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista ser voltado para o 

atendimento das necessidades públicas permanentes, cujo contrato não se exaure com 

uma única prestação dos serviços, já que eles são cotidianamente requisitados para o 

andamento normal das atividades do órgão, presentes sua habitualidade e essencialidade 

CNR.i: 01.612.337/0001-12 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, NI° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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têm-se então que o serviço é contínuo, sendo a vigência plurianual mais vantajosa 

considerando a justificativa. 

Justificativa de SERVIÇO CONTINUADO 

O serviço é de forma contínua, tendo em vista que a necessidade é permanente 

originando a contratação de serviço contínuo. Nessas situações, findado o contrato, 

haverá sua substituição por um novo e assim, sucessivamente, pois a necessidade em si 

é permanente. Contratações dessa natureza são atendidas pelo art. 106 da Lei n° 14.133, 

de 2021. Conforme notas explicativas no modelo de TR da AGU, dez.2023. 

"Uma contratação que não tenha previsão no Plano Plurianual 

deve ter a sua integralidade empenhada antes ou de modo 
concomitante à celebração, conforme Lei n° 4.320, de 17 de 

março 1964, e Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e 

a partir de tal empenho ter a vigência necessária prevista, 

utilizando-se de restos a pagar, se for o caso (art. 30, §2° do 

Decreto n° 93.872, de 1986). 

Já a contratação prevista no Plano Plurianual pode ter empenhos 

em anos distintos, considerando a despesa de cada exercício, 

apenas quanto ao período abrangido pelo PPA. 

Nota Explicativa 3: Prazo de Vigência — arts. 106 e 107 - 

Fornecimento Contínuo - A definição de fornecimento contínuo 

consta no art. 6°, XV da Lei n° 14.133, de 2021, sendo as 

"compras realizadas pela Administração Pública para a 

manutenção da atividade administrativa, decorrentes de 

necessidades permanentes ou prolongadas". 

A utilização do prazo de vigência plurianual no caso de 

fornecimento contínuo é condicionada ao ateste de maior 

vantagem econômica, a ser feita pela autoridade competente no 

processo respectivo, conforme art. 106, I da Lei n° 14.133, de 

2021. 

De acordo com o artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021, será possível que contratos de 

fornecimento contínuo sejam prorrogados por até 10 anos, desde que haja previsão no 

edital e/ou contrato e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado 

ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes." 

1.7. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento 

das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 I Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada 

em Tópico específico deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no PPA E LOA 2025 

2.3. Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada no DFD n° 2101.03/2025 e 

aprovada por meio de despacho da Autoridade competente 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico 

específico deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

A presente contratação não apresenta a possibilidade de ocorrência de impactos 

ambientais, tendo em vista, que o objeto tem natureza predominantemente intelectual. 

Subcontratação 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da Contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 

14.133/21. 

Vistoria 

Não há obrigatoriedade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 

serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5.1. Os serviços serão prestados conforme solicitado na ordem de serviço. 

5.2. Caso não seja possível a prestação de serviços na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos (1) dia de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 

fortuito e força maior. 

5.3. Os serviços deverão ser prestados nos locais indicados na ordem de serviço. 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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5.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, imediatamente, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta. 

5.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

5.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO art. 6°, XXIII, alínea "f", da Lei n° 

14.133/21) 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115, 
§ 50).

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°). 

CNR.I: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
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6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°). 

6.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 

(Lei n° 14.133/2021, art. 119). 

6.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 

14.133/2021, art. 120). 

6.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, 

caput). 

6.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°). 

6.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação 

da empresa junto ao SICAF. 

6.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Divida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos 

não estejam regularizados no SICAF. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR art. 6°, inciso 

XXIII, alínea 'h', da Lei n° 14.133/2021) 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 

de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021. 

7.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 J Contato: (99) 3633-1133 
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administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

7.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação. 

7.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

verificada por meio de consulta aos sites oficiais, nos documentos por ele abrangidos. 

7.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação e encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

7.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

7.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

7.12.1. Habilitação Jurídica: 

7.12.1.1. Os documentos referentes a habilitação jurídica são os constantes do Anexo I 

deste Termo de Referência. 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município para o exercício de 2025, na 

classificação abaixo: 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 I Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 



PM LAGOA GRANDE DO 
MARANIL&CCLA. 

FLS. RUBRICA 1Secretaria de 
Educação 

inneensoot p- REFE I TURA 

• LAGOA GRANDE 
DO MARANHAO 
PRA SEGUIR AVANÇANDO. 

ÓRGÃO: 04 — Secretaria Municipal de Educação 

Yr5

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0401 — Secretaria Municipal de Educação 

FUNÇÃO: 12— Educação 
SUB FUNÇÃO: 361 — Ensino Fundamental 
PROGRAMA: 0022 — Atividades do Ensino Fundamental 

PROJETO ATIVIDADE: 2.014 — Manutenção do Transporte Escolar - PNATE 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

FONTE DE RECURSO:1553000000 — Transferências de Recursos do PNATE 

ÓRGÃO: 14— Manutenção do Desenv. do Ensino - MDE 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1401 — Manutenção do Desenv. do Ensino - IVIDE 

FUNÇÃO: 12 — Educação 
SUB FUNÇÃO: 122 — Administração Geral 

PROGRAMA: 0021 — Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação 

PROJETO ATIVIDADE: 2.058 — Manutenção e Atividades do MDE 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serv. de Terceiros Pessoa Jurídica 

FONTE DE RECURSO:1500100100 — Receita de Imposto e Trans. — Educação 

8.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

Lagoa Grande do Maranhão, 28 de fevereiro de 2025. 

- 1 AJU(14
RENATO AIÏVES DIAS 

Chefe do Setor de Compras 
portaria N° 032/2025 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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ANEXO I A—

TERMO DE REFERÊNCIA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. Previamente à celebração do contrato 

a) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://smw.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

2. Habilitação: 

2.1. Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação: 

2.1.1. Habilitação Jurídica 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 
nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 
da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

CNN: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 
registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

2.1.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Em se tratando de Microempreendedor individual MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI; 

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a tributos federais e à Dívida Ativa 

da União, abrangendo as contribuições sociais, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN 

de n° 1.751/2014; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

INTERESSADO (CND E CNDA); 

f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante 

a apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF; CONFORME O 

CASO. 

CNN: 01.612.337/0001-12 Contato: (99) 3633-1133 
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g Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

h) Declaração de que não permite o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores 

de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme modelo ANEXO III. 

2.1.3. Habilitação de Qualificação Técnica• 

a) Comprovação de aptidão mediante apresentação de Atestado fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, em nome do INTERESSADO, referente à 
execução o objeto da pretensa contratação. 

2.1.4. Documentação Complementar de Habilitação 

a) Declaração de Reserva de Cargos para pessoas com deficiência, conforme modelo 

ANEXO IV; 

b) Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o art.14 da Federal 

n° 14.133/2021, conforme modelo ANEXO V; 

c) Certidões Negativas de Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - 

CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Públicas - CNE 

Lagoa Grande do Maranhão, 28 de fevereiro de 2025. 

RENA'O JVÈS DIAS 
Chefe do Setor dà Compras 

portaria N° 032/2025 

CNR.1: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
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TERMO DE AFIXAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Atendendo a Lei n° LEI 14.133/2021, e suas alterações, em especial ao Principio da 
Publicidade, certifico para os devidos fins, que o "AVISO DE LICITAÇÃO, foi afixado 
no quadro de avisos desta Prefeitura Municipal na presente data. 
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DISPENSA N° 15/2025 — LEI N° 14.133/2021 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ART. N° 75, II, LEI 14.133/2021 

O MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA, em conformidade com 
art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021, torna público aos interessados que a 
Secretaria Municipal de Educação pretende realizar contratação, por dispensa de licitação 
de pessoa jurídica para prestação de serviços de borracharia em veículos da frota da 
Secretaria Municipal de Educação, podendo eventuais interessados apresentarem 
proposta de preços no prazo de 3 (três) dias úteis a contar desta publicação, oportunidade 
em que a Coordenadoria Municipal de Licitação escolherá a mais vantajosa. 

Limite para apresentação de proposta de preços: 13/03/2025, às 10:00 horas 

A proposta de preços deverá ser entregue na Coordenadoria Municipal de Licitação, na 
avenida 1° de maio, S/N — Centro, no horário das 08:00 às 12:00 horas, em dias úteis ou 
pelo e-mail: cpl@lagoagrande.ma.gov.br  até a data limite. 

O Edital/Termo de Referência de Dispensa estará disponível na sala da Coordenadoria 
Municipal de Licitação, na Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO, Lagoa Grande do 
Maranhão — MA CEP: 65718-000, por e-mail: cpl@lagoagrande.ma.gov.br  ou na página 
http s : //lagoagrande. m a. gov. br/. 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), 07 de março de 2025 

ci..k
Dam â'o Vieira de Alencar 

Secretário Municipal de Educação 

CNR.1: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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JUNTADA DE PORTARIA DO ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO 

PORTARIA N°19/2025 

Processo Administrativo n°2101.03/2025 

Junto aos autos do Processo Administrativo n°2101.03/2025, a Portaria n° 19/2025 do 
Sr. Idelan Paixão da Silva, responsável, ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO no âmbito 
do Poder Executivo do município de Lagoa Grande do Maranhão - MA. 
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PORTARIA N°19, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de ldeglan 
Paixão da Silva, para o cargo de 
Assessor de Comunicação e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do 

Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o cargo lhe confere, nos temos do art. 

65 dAjM..Qttânita do Município de IAgOa. Grande 00.:MaranhãO:H.MA, 

Art. I°. Nomear o Sr. Idelan Paixão da Silva, inscrita no CPF sob o n°546,30CX.XXX.50 

, para o cargo de ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO, com lotação no GABINETE DO 

PREF-EITO, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,  com efeitos retroativos a 

01 de janeiro de 2025, revogando-se as disposições em contrário. 

Art. 3°. Publique-se e cumpra.-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão. 

em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Neres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

CNN): 01.612.337/0001-12j Contato: (99) 36331133 
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RESOLVE ?Là 
te 

Art 1°. Nomear o Sr. Petrônio Cortez de Almeida, inscrita no CPF sob o n°303.XXXXX.72 , para o cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL 
DE ARTICULAÇÃO POLITICA, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE ARTICULAÇÃO POLÍTICA, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

Art 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

(ABINETE DO PREFEITO--PORTARIA-:. Nomeação 19/2025 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

110)RTARIA N°19, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Ideglan Paixão da Silva, para o cargo de Assessor 
de Comunicação e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art. 1°. Nomear o Sr. Idelan Paixão da Silva, inscrita no CPF sob o n°546.XXX.XXX.50 , para o cargo de ASSESSOR DE 
COMUNICAÇÃO, com lotação no GABINETE DO PREFEITO, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

GABINETuaRREérEITO....,,PORtINOW.;•;NO.mea0i;'w.201:2025::::'.

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°20, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Erisvan Veras da Silva, para o cargo de Assessor 
de Contábil e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 

cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art. 1°. Nomear o Sr. ERISVAN VERAS DA SILVA, inscrita no CPF sob o O*** 137463**, para o cargo de ASSESSOR CONTÁBIL, com 
1:1 

Assinado eletronicamente por: ldeglan Paixão da Silva - CPF: ***.458.378-** em 06/01/2025 20:52:16 - IP com n°: 172.16.0.104 k.
Autenticação em: www.lagoagrande.ma.gov.br/diariooficial.Php?id=896 
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DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA 
PUBLICAÇÃO NO DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO 

DO: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PARA: 
Assessoria de Comunicação 

ASSUNTO: 
Encaminho a mídia contendo AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 015/2025, para as 
providências cabíveis. 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
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JUNTADA DA PUBLICAÇÃO NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO 

MUNICIPIO" 

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 2101.03/2025, Dispensa de 
Licitação n° 015/2025, a publicação do AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO no 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO MUNICIPIO referente ao presente certame. 

CNR.1: 01.612.337/0001-12 j Contato: (99) 3633-1133 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO - Extrato de t 
PE.029.05/2025. 

• 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 
N° PE.029.05/2025 

TERMO DE CONTRATO N° PE.029.05/2025. ORIGEM: Processo Administrativo N°160823.001/2023. MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico - Sistema de Registro de Preços (SRP) N° 029/2023. CONTRATANTE: Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA/ 
Secretaria Municipal de Educação. CONTRATADA: A P M SEREJO LTDA, CNPJ n° 43.681.732/0001-05. OBJETO: O contrato 
tem como objeto a contratação de empresa para o fornecimento de material de Limpeza e Higiene, de forma parcelada, para 
atender as necessidades do município de LAGOA GRANDE DO MARANHÃO (MA). ÓRGÃO: 14 — Manutenção do Desenv. 
do Ensino - MDEUNIDADE ORÇAMENTARIA: 1401 — Manutenção do Desenv. do Ensino— MDE. FUNÇÃO: 12 
Educação. SUB FUNÇÃO: 122— Administração Geral 

PROGRAMA: 0021 — Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação. PROJETO ATIVIDADE: 2.058 — Manutenção e 
Atividades do MDE. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 — Material de Consumo. FONTE DE RECURSO: 

1500100100— Receita de Imposto e Trans. — Educação. ÓRGÃO: 04 — Secretaria Municipal de Educação. 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0401 — Secretaria Municipal de Educação. FUNÇÃO: 12 — Educação. SUB FUNÇÃO: 

122— Administração Geral 

PROGRAMA: 0002 — Apoio Administrativo. PROJETO ATIVIDADE: 2.009 — Manutenção e Func. da Sec. Municipal de 
Educação. CLASSIFICAÇAO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 — Material de Consumo. FONTE DE RECURSO:1500000000 — 
Recursos Não Vinculados de Impostos. VALOR TOTAL: R$ 67.267,69 (sessenta e sete mil, duzentos e sessenta e sete reais 
e sessenta e nove centavos). PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Termo de Contrato será contado a partir da data 
de assinatura e encerramento em 31/12/2025. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n° 8.666 de 1993 e alterações 
posteriores. DATA DA ASSINATURA: 06 de março de 2025. SIGNATÁRIOS: Município de Lagoa Grande do Maranhão 
(MA)/SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, por seu Secretário Sr. Damião Vieira de Alencar, como Contratante e a 
empresa: A P M SEREJO LTDA, por sua representante a Sra. Ana Paula Muniz Serejo - CPF 009.***.***-47, como Contratado. 

SECRETARIA MUNICIPAL  AVISO DE DISPENSA DE.,LICITAÇÃO - AVISO DE.:AXSPEN.SA' 
Olofog 

DISPENSA N°010/2025 — LEI N° 14.133/2021 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ART. N° 75, II, LEI 14.133/2021 

0, MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA, em conformidade com art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021, torna 
úblico aos interessados que a Secretaria Municipal de Transporte e Obras pretende realizar contratação de pessoa jurídica para 

prestação de serviços de borracharia em veículos da frota da Secretaria Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, podendo eventuais 
interessados apresentarem proposta de preços no prazo de 3 (três) dias úteis a contar desta publicação, oportunidade em que a 
Coordenadoria Municipal de Licitação escolherá a mais vantajosa.Limite para apresentação de proposta de preços: 13/03/2025, às 08:30 
horas 
A proposta de preços deverá ser entregue na Coordenadoria Municipal de Licitação, na avenida 1° de maio, S/N — Centro, no horário das 
08:00 às 12:00 horas, em dias úteis ou pelo e-mail : cpl@lagoagrande.m.gov.br  até a data limite. 
O Edital/Termo de Referência de Dispensa estará disponível na sala da Coordenadoria Municipal de Licitação, na Avenida 1° de Maio, 
S/N — CENTRO, Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000, por e-mail: cpl@lagoagrande.ma.gov.br  ou na página 
https://lagoagrande.ma.gov.W.Lagoa Grande do Maranhão (MA), 07 de março de 2025ARLEAN DE SOUZA CAMPELO, Secretário 
Municipal de Transporte e Obras.CPF ***.035.913 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -  AVISO -DE DISPENSA  DE LICITAÇÃO.- AVISO DE DISPENSA: 011/2025 , 

aDOM 

DISPENSA N° 11/2025 — LEI N° 14.133/2021 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ART. N° 75, II, LEI 14.133/2021 

DOM assinado eletronicamente por: ldeglan Paixão da Silva - CPF: ***.455.378-** em 07/03/2025 19:44:02 - IP com n°: 172.16.0.103 
Autenticação em: www.lagoagrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id=925 

www.lagoagrande.ma.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA 1 EXECUTIVO 1 DIÁRIO OFICIAL - NÚMERO: 3533/2025 - 07/0312025 

O MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA, em conformidade com art. 75, inciso II da Lei Federk 14.1.33/202- , torna 
público aos interessados que a Secretaria Municipal de Educação pretende realizar serviços de borracharia em veículn.. fRata do 
Secretaria Municipal de Lagoa Grande do -Maranhão, podendo eventuais interessados apresentarem proposta de preços no prazo de 3 
(três) dias úteis a contar desta publicação, oportunidade em que a Coordenadoria Municipal de Licitação escolherá a mais vantajosa. 
Limite para apresentação de proposta de preços: 13/03/2025, às 10:00 horas 
A proposta de preços deverá ser entregue na Coordenadoria Municipal de Licitação, na avenida 1° de maio, S/N — Centro, no horário das 
08:00 às 12:00 horas, em dias úteis ou pelo e-mail : cpl@lagoagrande.ma.gov.br  até a data limite. 
O Edital/Termo de Referência de Dispensa estará disponível na sala da Coordenadoria Municipal de Licitação, na Avenida 1° de Maio, 
S/N — CENTRO, Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000, por e-mail: col@lagoagrande.ma.gov.br  ou na página 
https://lagoagrande.ma.gov.br/. Lagoa Grande do Maranhão (MA), 07 de março de 2025 Damião Vieira de Alencar, Secretário Municipal 
de Educação 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E TRIBUTOS "•,•ERRATA - ERRATA. DA RATIFICAÇÃO 

. 00212025 . . . 

ERRATA DO TERMO DE RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE N° 002/2025 

ERRATA, NO TERMO DE RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE N° 002/2025 DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
E TRIBUTOS, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO, - NÚMERO: 3529/2025 - 26/02/2025. ONDE SE LÊ: Lagoa Grande do 

*aranhão/MA, 24 de fevereiro de 2024. LEIA-SE: Lagoa Grande do Maranhão/MA, 24 de fevereiro de 2025. 

SECRETARIA MUNICIPAL . DE "FINANÇAS E TRIBUTOS„,.ERRATA .'ERRATA-i 
00e2025 

ERRATA DO TERMO DE RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE N° 006/2025 

ERRATA, NO TERMO DE RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE N° 006/2025 DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
E TRIBUTOS, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO, - NÚMERO: 3529/2025 - 26/02/2025. ONDE SE LÊ: Lagoa Grande do 
Maranhão/MA, 24 de fevereiro de 2024. LEIA-SE: Lagoa Grande do Maranhão/MA, 24 de fevereiro de 2025. 

:......: .....::.:::. .. „.:.: :.:.:.:: :......: : . . . . :.:.:.:.:...:.:..... . . .:..... 
..Sgc.RaTARik AnuNIOWDR:iRpocAçA0....: TERMO :DE tE.10.00çO0AçÃO: E.:APJO.01C.AçÃo HoMOLOQ:AçÃE:" 

ADJUDICAÇÃO: 004/2025 • • . . . . • ::...:•:•• 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2201.02/2025 
INEXIGIBILIDADE N° 004/2025 

BASE LEGAL: Art. 74, inciso III, alínea f, da Lei n° 14.133/2021. Objeto: contratação de empresa especializada para realização de 
consultoria educacional/pedagógica/técnica, oficinas, palestras, ciclos de formação continuada de professores, gestores e profissionais da 
educação na modalidade presencial, ON-LINE e hibrida para atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação de Lagoa Grande 
do Maranhão (MA). Aos 06 (seis) dias do mês de março do ano de 2025, HOMOLOGO e ADJUDICO, a inexigibilidade n° 04/2025, que 
tem como objeto citado em epigrafe, tendo com empresa contratada J C ALVES DA SILVA SERVICOS LTDA, CNPJ n° 
42.856.943/0001-60. No valor de R$ 309.000,00 (trezentos e nove mil reais), de acordo com a proposta de preços apresentada. Publique-
se na forma da lei. 
Lagoa Grande do Maranhão (MA), 06 de março de 2025. Damião Vieira de Alencar 
Secretário Municipal de Educação. Portaria n° 09/2025 

Cl 
DOM assinado eletronicamente por: Ideglan Paixão da Silva - CPF: ***.458.378-"* em 07/03/2025 19:44:02 - IP com n°: 172.16.0.103 

Autenticação em: www.lagoagrande.ma.gov.bridiariooficial.php?id=925 
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ERRATA DE AVISO DE DISPENSA: 015/2025 

ERRATA, AVISO DE LICITAÇÃO DISPENSA N° 011/2025 publicado no "DIÁRIO 
OFICIAL DO MUNICÍPIO", Geral, no dia 07 de fevereiro de 2025, páginas. 4/5, ONDE SE 
LÊ: "Dispensa n° 011/2025" LEIA-SE: "Dispensa n° 015/2025." 

Avenida 1° de Maio, SIN — CENTRO 

C N PJ: egitgffitán rer ° -7414P WS--9f53 
AV. Primeiro de moio, N°126 Centro, CEP: 65718-000 
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JUNTADA DA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO 

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 2101.03/2025, na modalidade 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 015/2025, a publicação do AVISO DE 

LICITAÇÃO no DOM referente ao presente certame. 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 J Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de moio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão 
Av. Primeiro de Maio, 126 - Centro - CEP: 65718-000 - Lagoa Grande do Maranhão WIA 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 - Te!: 99 36331133 - Site: www.lagoagrande.ma.gov.br 

DISPENSA - D.1512025 ABERTA 

DATA DO AVISO: 07/03/2025 DATA DA DIVULGAÇÃO DO EXTRATO: 07/03/2025 

DATA DA RATIFICAÇÃO: DATA DA DIVULGAÇÃO DA RATIFICAÇÃO: 

TIPO: MENOR PREÇO 

RESPONSÁVEL PALA A INFORMAÇÃO: IDEGLAN PAIXÃO DA SILVA 

PREGOEIRO/AGENTE DE CONTRATAÇÃO: JOAO CAPRISTANO BRANCO FILHO 

RESPONSÁVEL PELO O PARECER JURIDICO: MARIA EDUARDA FEITOSA ROSENDO 

INFORMAÇÃO DO OBJETO 

SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA CONTRATAÇÃO, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE BORRACHARIA EM VEÍCULOS DA FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO. 

ORGÃOS VINCULADOS 

ARQUIVOS PUBLICADOS 

EDITAL 

INFORMAÇÕES DO ANDAMENTO 

DATA FASE RESPONSÁVEL DA FASE SITUAÇÃO 

07/03/2025 PROCESSO CADASTRADO IDEGLAN PAIXÃO DA SILVA ABERTA 

Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão 
Av. Primeiro de Maio, 126 - Centro - CEP: 65718-000 - Lagoa Grande do Maranhão \MA 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 - Tel: 99 36331133- Site: www.lagoagrande.ma.gov.br 

Link direto 
https://lagoagrande.ma.gov.br/licitacaolista.php?id=319 

alicitação Página(s) 1 de 1 
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DISPENSA N°015/2025 - LEI N° 14.133/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2101.03/2025 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
ART. N° 75,11, LEI 14.133/2021 

CONTRATANTE: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO-MA. 

UASG — 980186 

OBJETO: 
SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA CONTRATAÇÃO, POR 
DISPENSA DE LICITAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE BORRACHARIA EM VEÍCULOS DA FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 9.100,00 (nove mil e cem reais) 

LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS: 
13/03/2025, às 10:00horas 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
SIM 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 j Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 1 
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DISPENSA N° 015/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2101.03/2025 

BASE LEGAL: — LEI N° 14.133/2021, ART. N° 75,11. 

Torna-se público que a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE LAGOA 
GRANDE DO MARANHÃO/MA, por meio do SETOR DE CONTRATAÇÃO, realizará 
Dispensa de Licitação em razão do valor, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR 
ITEM, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n° 14.133, de 1' de abril de 2021 e 
demais legislação aplicável e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e 
procedimentos a seguir definidos, objetivando a melhor proposta, observadas as datas e horários 
discriminados a seguir: 

DATA LIMITE PARA 
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E 
DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 13/03/2025, ÀS 10:00h 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA 
ENVIO DA PROPOSTA E 
DOCUMENTAÇÃO: 

cplr&lagoagrande.ma.gov.br 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a seleção de proposta mais vantajosa para contratação, 
POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, de pessoa jurídica para prestação de serviços de 
borracharia em veículos da frota da Secretaria Municipal de Educação da prefeitura municipal 
de Lagoa Grande do Maranhão-MA, conforme quantitativos estabelecidos no Edital da 
Dispensa de Licitação identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram 
este instrumento, independente de transcrição. 

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO UND CATSER QUANT. 
MÉDIA 

UNITÁRIA 
ESTIMADA 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 

1 
CONSERTO DE PNEU 
ONIBUS (REMENDO E 
TROCA) 

SERVIÇO 13552 200 45,50 9.100,00 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DA ESPECIFICAÇÃO E DO VALOR ESTIMADO 

2.1. O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 9.100,00 (nove mil e cem reais) 
e, resultante de pesquisa de mercado efetuada pela Administração, que será considerado valor 
máximo admissivel para a contratação. 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 j Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 3 
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2.2. Com Com base na pesquisa supracitada, deverá observar os preços unitários máximos dos itens 
que compõem a contratação, conforme indicados no item 1 do Termo de Referência, anexo I 
deste edital. 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento geral do Município / Secretaria Municipal de Educação, para o 
exercício de 2025, na classificação abaixo: 

ÓRGÃO: 04 — Secretaria Municipal de Educação 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0401 — Secretaria Municipal de Educação 
FUNÇÃO: 12— Educação 
SUB FUNÇÃO: 361 — Ensino Fundamental 
PROGRAMA: 0022 — Atividades do Ensino Fundamental 
PROJETO ATIVIDADE: 2.014- Manutenção do Transporte Escolar - PNATE 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 
FONTE DE RECURSO:1553000000 — Transferências de Recursos do PNATE 

ÓRGÃO: 14— Manutenção do Desenv. do Ensino - MDE 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1401 — Manutenção do Desenv. do Ensino - MDE 
FUNÇÃO: 12— Educação 
SUB FUNÇÃO: 122 — Administração Geral 
PROGRAMA: 0021 — Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação 
PROJETO ATIVIDADE: 2.058 — Manutenção e Atividades do MDE 
CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serv. de Terceiros Pessoa Jurídica 
FONTE DE RECURSO: 1500100100— Receita de Imposto e Trans. - Educação 

3.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondente, mediante apostilamento. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

4.1 Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas 
as exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade 
pertinente ao objeto pretendido. 

4.2 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente. 

b) Que não atendam às condições deste Edital e Termo de Referência; 

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal n° 14.133/21; 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 4 
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e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n°746/2014 - TCU Plenário); 

f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública 
Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas 
hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21. 

5. DO PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE PROPOSTA DE 
PREÇO E HABILITAÇÃO 

5.1. O presente CHAMAMENTO PÚBLICO ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03 
(TRÊS) DIAS UTÉIS, a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, no site, sendo que as propostas de preços deverão ser apresentadas na sede da 
Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, no setor de compras, fazendo referência 
a DISPENSA N°014/2025. 

5.2. Limite para apresentação da Proposta de Preços: 13/03/2025 às 10:00h. 

5.3. Os documentos de habilitação somente serão solicitados do interessado que apresentar 
proposta mais vantajosa. 

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

6.1. A proposta de preços deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 
Edital. 

6.2. Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 

6.3. A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Edital será 
desconsiderada julgando-se pela desclassificação; 

6.4. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. 

6.5. O Agente de Contratação verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei n° 14.133/2021, legislação correlata, e deste Aviso, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.5.1. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.brisancoes/cnep). 

6.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, caput) 

CN1PJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 5 
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6.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, §1°). 

6.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN n° 3/2018, art. 29, §2°). 

6.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.8. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

6.9. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.9.1. contiver vícios insanáveis; 

6.9.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

6.9.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contrafação. 

6.9.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

6.10. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços: 

6.10.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 
comprove a exequibilidade da proposta. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

6.13. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será solicitado os documentos de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 6 
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7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 
Lei n° 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor 
mais bem classificado. 

7.2. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

8. CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias para úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

8.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Secretaria desta Casa. 

8.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas 
no art. 155 da Lei n° 154.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2.dar causa à inexecução do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 
motivo justificado; 

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1.deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1. a 9.1.12. 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8. a 
9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 
'9°) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°). 

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
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9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°): 

9.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.11. as peculiaridades do caso concreto; 

9.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

9.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

9.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 

9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

9.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

9.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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9.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. A contratada não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações 
assumidas, o desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação. 

10.2. Poderá esta Secretaria de Lagoa Grande do Maranhão-MA, revogar o presente Edital, no 
todo em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 
superveniente, devidamente justificado. 

10.3. A Secretaria Municipal de Educação de Lagoa Grande do Maranhão/MA poderá anular o 
presente Edital, no todo em parte, caso ocorra ilegalidade, de oficio ou por provocação. 

10.4. A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a indenização. 

10.5. Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Secretaria Municipal de 
Educação do município de Lagoa Grande do Maranhão/MA. 

10.6. Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as penalidades da Lei, 
da inexistência de qualquer vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 
trabalhista, entre si e os responsáveis por esta CHAMADA PÚBLICA, quer direta ou 
indiretamente. 

10.7. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação 
integral e irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas 
neste Edital e Termo de Referência. 

11.8. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais 
sanções cabíveis. 

10.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, inclui-se o dia do inicio e do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na 
Secretaria Municipal de Educação do município de Lagoa Grande do Maranhão/MA, exceto 
quando for explicitamente disposto em contrário. 

10.10. Compõem este Edital, além condições especificas, os seguintes documentos: 

10.10.1. ANEXO I - Termo de Referência 

10.10.2. ANEXO II - Modelo Proposta de Preços; 

10.10.3. ANEXO III - 

10.10.4. ANEXO IV — Modelo de Declaração Referencial Conjunta 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 I Contato: (99) 3633-1133 
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DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, "a" e "i" da Lei n. 
14.133/2021). 

1. OBJETO 

1.1. SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA CONTRATAÇÃO, POR 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE BORRACHARIA EM VEÍCULOS DA FROTA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA 
GRANDE DO MARANHÃO. 

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO UND CATSER QUANT. 
MÉDIA 

UNITÁRIA 
ESTIMADA 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 

1 
CONSERTO DE PNEU 
ONIBUS (REMENDO E 
TROCA) 

SERVIÇO 13552 200 45,50 9.100,00 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
DECRETO MUNICIPAL N°40, ARTIGO 2°, INCISO I DE 9/01/2023. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021 

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 9.100,00 (nove mil e cem reais), conforme 
custos unitários apostos na tabela acima. 

1.6. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista ser voltado para o atendimento 
das necessidades públicas permanentes, cujo contrato não se exaure com uma única prestação 
dos serviços, já que eles são cotidianamente requisitados para o andamento normal das 
atividades do órgão, presentes sua habitualidade e essencialidade têm-se então que o serviço é 
continuo, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a justificativa. 

Justificativa de SERVIÇO CONTINUADO 

O serviço é de forma continua, tendo em vista que a necessidade é permanente originando a 
contratação de serviço continuo. Nessas situações, findado o contrato, haverá sua substituição 
por um novo e assim, sucessivamente, pois a necessidade em si é permanente. Contratações 
dessa natureza são atendidas pelo art. 106 da Lei n° 14.133, de 2021. Conforme notas 
explicativas no modelo de TR da AGU, dez.2023. 
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"Uma contratação que não tenha previsão no Plano Plurianual deve ter 
a sua integralidade empenhada antes ou de modo concomitante à 
celebração, conforme Lei n° 4.320, de 17 de março 1964, e Decreto n° 
93.872, de 23 de dezembro de 1986, e a partir de tal empenho ter a 
vigência necessária prevista, utilizando-se de restos a pagar, se for o 
caso (art. 30, §2° do Decreto n° 93.872, de 1986). 

Já a contratação prevista no Plano Plurianual pode ter empenhos em 
anos distintos, considerando a despesa de cada exercício, apenas quanto 
ao período abrangido pelo PPA. 

Nota Explicativa 3: Prazo de Vigência — arts. 106 e 107 - Fornecimento 
Contínuo - A definição de fornecimento contínuo consta no art. 6°, XV 
da Lei n° 14.133, de 2021, sendo as "compras realizadas pela 
Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, 
decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas". 

A utilização do prazo de vigência plurianual no caso de fornecimento 
contínuo é condicionada ao ateste de maior vantagem econômica, a ser 
feita pela autoridade competente no processo respectivo, conforme art. 
106,1 da Lei n° 14.133, de 2021. 

De acordo com o artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021, será possível que contratos de 
fornecimento contínuo sejam prorrogados por até 10 anos, desde que haja previsão no edital 
e/ou contrato e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção 
contratual sem ônus para qualquer das partes." 

1.7. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das 
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em 
Tópico específico deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no PPA E LOA 2025 

2.3. Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada no DFD n° 2101.03/2025 e aprovada 
por meio de despacho da Autoridade competente 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico 
deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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A presente contratação não apresenta a possibilidade de ocorrência de impactos ambientais, 
tendo em vista, que o objeto tem natureza predominantemente intelectual. 

Subcontratação 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da Contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei no 14.133/21. 

Vistoria 

Não há obrigatoriedade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5.1. Os serviços serão prestados conforme solicitado na ordem de serviço. 

5.2. Caso não seja possível a prestação de serviços na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos (1) dia de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior. 

5.3. Os serviços deverão ser prestados nos locais indicados na ordem de serviço. 

5.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, imediatamente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência 
e na proposta. 

5.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 

5.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 J Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de moio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 14 

•,. 



RE I' E i TuRA 

Secretaria de LAGOA GRANDE 
Educação DO MARANHÃO 

PRA SE.C.;LNP AVANÇANDO 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MÁ. 

RUBRICA 

. - 

5.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6°, XXIII, alínea "1", da Lei n° 
14.133/21) 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei n°14.133/2021, art. 115, §5°). 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 
pelos respectivosi substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°). 

6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 
(Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°). 

6.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados Lei n° 14.133/2021, 
art. 119). 

6.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120). 

6.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°). 

6.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 
empresa junto ao SICAF. 

6.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados 
no SICAF. 
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7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6°, inciso XXIII, 
alínea 'h', da Lei e 14.133/2021) 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021. 

7.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.,5,,ov.br/sancoes/cnep)

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

7.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 

7.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada 
por meio de consulta aos sites oficiais, nos documentos por ele abrangidos. 

7.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação e encaminhar, quando 
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

7.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

7.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

7.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação: 
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7.12.1.1. Os documentos referentes a habilitação jurídica são os constantes do Anexo I deste 
Termo de Referência. 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município para o exercício de 2025, na classificação 
abaixo: 

ÓRGÃO: 04— Secretaria Municipal de Educação 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0401 — Secretaria Municipal de Educação 
FUNÇÃO: 12— Educação 
SUB FUNÇÃO: 361 —Ensino Fundamental 
PROGRAMA: 0022 — Atividades do Ensino Fundamental 
PROJETO ATIVIDADE: 2.014 — Manutenção do Transporte Escolar - PNATE 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 
FONTE DE RECURSO:1553000000 — Transferências de Recursos do PNATE 

ÓRGÃO: 14— Manutenção do Desenv. do Ensino - MDE 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1401 — Manutenção do Desenv. do Ensino - MDE 
FUNÇÃO: 12— Educação 
SUB FUNÇÃO: 122 — Administração Geral 
PROGRAMA: 0021 — Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação 
PROJETO ATIVIDADE: 2.058 — Manutenção e Atividades do MDE 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serv. de Terceiros Pessoa Jurídica 
FONTE DE RECURSO:1500100100 — Receita de Imposto e Trans. — Educação 

8.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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ANEXO I A—
TERMO DE REFERÊNCIA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. Previamente à celebração do contrato 
a) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.go-v .br/sancoes/cnep) 

Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

2. Habilitação: 
2.1. Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação: 

2.1.1. Habilitação Jurídica 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Microempreendedor Individual - ME!: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.beempresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de 
março de 2020. 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 
5.764, de 16 de dezembro 1971. 

i) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

2.1.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

b) Em se tratando de Microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI; 

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede da 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a tributos federais e à Dívida Ativa da União, 
abrangendo as contribuições sociais, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN de n°1.751/2014; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do INTERESSADO 
(CND E CNDA); 

f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
a apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF; CONFORME O CASO. 

g Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

h) Declaração de que não permite o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 
dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme modelo ANEXO III. 

2.1.3. Habilitação de Qualificação Técnica 

a) Comprovação de aptidão mediante apresentação de Atestado fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, em nome do INTERESSADO, referente à execução o objeto da 
pretensa contratação. 

2.1.4. Documentação Complementar de Habilitação 

a) Declaração de Reserva de Cargos para pessoas com deficiência, conforme modelo ANEXO 
IV; 

b) Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o art.14 da Federal n° 
14.133/2021, conforme modelo ANEXO V; 

c) Certidões Negativas de Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS e no 
Cadastro Nacional de Empresas Públicas - CNE 
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao 
Presidente da Coordenadoria Municipal de Licitação 
Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão (MA) 
Assunto: Proposta de Preços ref. ao DISPENSA N° 015/2025 

DADOS DA EMPRESA 
Razão Social da Empresa: 

Nome Fantasia: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ENDEREÇO: CEP: MUNICÍPIO: 
TELEFONES: E-MAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DO CONTRATO 
NOME COMPLETO: 
RG: EMISSOR: CPF 
ENDEREÇO: CEP: MUNICÍPIO: 
TELEFONES: E-MAIL: 

DADOS DA BANCÁRIO 
BANCO AGÊNCIA C/C: 

Apresentamos a Presidente da Comissão de Contratação, nossa proposta referente a contratação de empresa para 
a prestação de , de forma parcelada, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, 
conforme edital de dispensa e Termo de Referência. Segue proposta com descrição dos itens na planilha abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITARIO 
RS 

VALOR 
TOTAL RS 

1 

• • • 
TOTAL 

Valor total R$  )-

Nossa proposta tem preço total de R$= (valor numérico e por extenso). 

Condições de Pagamento: 

Prazo de Entrega: 

Validade da Proposta: 

Declaro para fins de participação na DISPENSA N° /2025 que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os 
tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto da presente dispensa, bem como 
as despesas de transporte e entrega dos produtos. 

Localidade, data, mês e ano 

Assinatura do Representante da Empresa 
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A  inscrita no CNPJ sob n°  , por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). , portador(a) da Carteira de 
Identidade n° e do CPF n° DECLARA: 

1) Que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem como de que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para todos os efeitos 
legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

2) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3) Que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 

4) Que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo Municipal 
exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do contratante em qualquer função, nos 
termos do art. 9°, § 1° da Lei n° 14.133/2021. 

5) Que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o 
contratante. 

6) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 10 e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal, 
bem como no art. 14, inciso VI da Lei n° 14.133/2021. 

7) Que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do § 4°, art. 3°, da Lei 
Complementar n° 124/2006, está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar n° 124/2006. 

8) Que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos contratos celebrados 
com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 40, § 2° da Lei n° 14.133/2021. 

9) Que não empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menor de 16 (dezesseis) anos, disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021. 

Localidade, data, mês e ano 

Assinatura do Representante da Empresa 
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ANEXO IV 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N° /2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXXX 

DISPENSA N° 

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇO, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE LAGOA GRANDE 
DO MARANHÃO EMPRESA XXXX. 

A Secretaria Municipal de Educação , Estado do Maranhão, com sede na rua 
xxxxx)ocxxx, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n° xxxxxxxxx, neste ato representado pelo 
(NOME DA AUTORIDADE E CARGO), e em conformidade com as atribuições que lhe 
foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXX, 
inscrita no CNPJ 0 XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, 
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor XXXX, portador da Cédula 
de Identidade n° XXXX e CPF n° XXXX, tendo em vista o que consta no Processo n° XXXX, 
e em observância às disposições da Lei N° 14.133, DE 2021, resolvem celebrar o presente 
instrumento, decorrente da Dispensa de Licitação n° /2025, mediante as cláusulas e as 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa para 
 , para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Educação, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no 
Edital e seus Anexos. 

1.2. Objeto da contratação 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UND. 
PREÇO 

RS 
PREÇO TOTAL

UNITÁRIO RS 

1 

. . TOTAL GERAL 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contrafação, independentemente de 
transcrição: 

a). O Termo de Referência que embasou a contratação; 

b). O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 
Eletrônica, caso existentes; 
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c). A Proposta do Contratado; 

d). Eventuais anexos dos documentos supracitados 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da data de assinatura, 
podendo, por interesse da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Lagoa 
Grande do Maranhão, ser prorrogado na forma do artigo 114 da Lei 14.133/2021. 

2.1.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista ser indispensável para 
gerenciamento da folha de pagamento, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando 
o histórico de Gestor de Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade 
e oportunidade da contratação e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELO DE EXECUÇÃO 

3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de entrega, observação 
e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$   ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos 

CLÁUSULA SEXTA — DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6.2. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.2.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

6.2.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
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6.2.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a). o prazo de validade; 

b). a data da emissão; 

c). os dados do contrato e do órgão contratante; 

d). o período respectivo de execução do contrato; 

e). o valor a pagar; e 

f). eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE (ART. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em / /2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/FGV, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e 
XIV) 

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
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b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

f). Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

g). Cientificar o órgão de representação judicial da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i). Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

j). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculado à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92 XIV, XVI e 
XVII) 

9.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b). responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c). comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

d). Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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e). Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

f). Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

g). Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

h). Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

i). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

j). Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 

k). Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

1). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

m). Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124,11. d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

n). Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante 

o). Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a). der causa à inexecução parcial do contrato; 

b). der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c). der causa à inexecução total do contrato; 

d). deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

f). não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

1). praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

m) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 

ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei); 
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iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei) 

iv). Multa: 

1). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

2). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

2.1). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

m). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°) 

n). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7°). 

o). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

p). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

q). Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

r). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

s). Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°) 

i) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

ii) as peculiaridades do caso concreto; 

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

t). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

u). A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

v) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidtineas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161) 

w). As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a). Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b). Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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c). Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DÁS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

13.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 
de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do a' rt. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações 

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. - 

13.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados; 

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos. 

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato Inter operável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município do exercício de 2025, na dotação abaixo 
discriminada: 

Órgão/Unidade: 
Função: 
Subfunção: 
Programa: 
Atividade: 
Elemento de Despesa: 
Fonte: 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais norinas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor 
— e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO FORO 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Lago da Pedra (MA), com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 
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E assim, por estarem de acordo, ai ustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam o presente Contraio em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, 
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Município de Lagoa Grande do Maranhão (MA), XX de XXXX de XXXX. 

Pela CONTRATANTE 

Pela CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 
CPF n°: 

Nome: 
CPF n°: 
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40a000 to MUNO. o.. 
11.4  

JUNTADA DE PORTARIA DE COORDENADORIA MUNICIPAL DE 

LICITAÇÃO 

Processo Administrativo n° N° 2101.03/2025 

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 2101.03/2025, PORTARIA N° 06/2025, 

DA COORDENADORIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO, o Sr. João Capristano 

Branco Filho, no âmbito do Poder Executivo do município de Lagoa Grande do Maranhão 

-MA. 

Lagoa Grande do Maranhão/MA, de 07 de março de 2025. 

João Capris ano Branco Filho 

gente de Contratação e Pregoeiro 
Portaria 110030/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°06, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação João 
Capristano Branco Filho, para o cargo de 
Presidente da Coordenadoria Municipal 
de Licitação e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do 

Maranhão, no uso  de suas atribuições legais que o cargo lhe confere, nos termos dwart. 

65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA,

Art: Nomear o Sr. João Caprisíano Brauço Fil]io,-;inscu  sob

XXX 32, para o cargo de PRESIDENTE DA COORDENADORIA MUNICIPAL DE 

LICITAÇÃO, com lotação na COORDENADORIA DE LICITAÇÃO, em caráter 

COMISSIONAM 

Art. 2 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 

01 de janeiro de 2025, revogando-se as disposições em contrario 

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, 

em 02 de janeiro de 2025. 
dr!!!!10311!10101iii,„:„., 

Fhinek'sco Nres Weitire Poiwarpo 
Ito Municipal de  Lagoa Çfandg. do l'1,1;og.-014 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA 1 EXECUTIVO DIÁRIO OFICIAL - NÚMERO: 3505/2025 - 06/01/2025 

FLJ  
Art. 1°. Nomear o Sr. NATANAEL FERREIRA PINHEIRO, inscrita no CPF sob o n°, para o cargo de CONTROLADOR 'GERAL com 
lotação na CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

GABINETE DO  - PORTARIA - Nomeação : 0512025 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

AenPORTARIA N°05, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Alldiery Benice Medeiros, para o cargo de Contador 
Gerai e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art. 1°. Nomear o Sr. ALLDIERY BENICE MEDEIROS, inscrita no CPF sob o n° 605 XXX XXX 309, para o cargo de CONTADOR GERAL, 
com lotação na CONTABILIDADE, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

GABINETE DO PREFEITO PORTARIA - Nomeação: 06/2025 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°06, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação João Capristano Branco Filho, para o cargo de 
Presidente da Coordenadoria Municipal de Licitação e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art 1°. Nomear o Sr. João Capristano Branco Filho, inscrita no CPF sob o n° 050 XXX XXX 52, para o cargo de PRESIDENTE DA 
COORDENADORIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO, com lotação na COORDENADORIA DE LICITAÇÃO, em caráter COMISSIONADO. 

aDOM 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA 1 EXECUTIVO 1 DIÁRIO OFICIAL - NÚMERO: 3505/2025 - 06/01/2025 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro deNiniagiffl-MiOthets 
disposições em contrário. 

Art. 30. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

„. . 
GABINETE .be:PREF.EITQPORTARIK ..NOtneáçao.--.0712925R . . . . . . : . . . . . . . . . .. . . . . . : . .. . 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°07, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Amás Azevedo Branco, para o cargo de 
Coordenador Municipal de Administração e Recursos Humanos e dá outras 
providências. 

40 PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art. 1°. Nomear o Sr. AMÓS AZEVEDO BRANCO, inscrita no CPF sob o n° 605 XXX XXX 309, para o cargo de COORDENADOR 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS, com lotação na COORDENAÇÃO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

... 
Q.A-131 baPRE.F .•.•.•:•:•. . . • . • . :•: :•:•.•.•.•. : :•.• . • . • . . . . •:• .PORTARIA• •:•.•....:•:•.•:•:•:•:•:-Nomeàção: 0812025 :•:•.•:•:•:•:•:•:•:•.••.:•: 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°08, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Wendel Adelino Policarpo, para o cargo de 
Secretário de Finanças e Tributos e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art 1°. Nomear o Sr. WENDEL ADELINO POLICARPO, inscrita no CPF sob o 607 XXX 05, para o cargo de SECRETÁRIO DE FINANÇAS 
E TRIBUTOS, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E TRIBUTOS, em caráter COMISSIONADO. 

Art 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 
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PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

Comissão 
Permanente de 

Licitação 
LAGOA Gu WANDè 
DO MARANHÃO 
PRA SEGUIR AVANÇANDO 

RUBRICA 

JUNTADA DE PORTARIA DA PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO 

Processo Administrativo n° N° 2101.03/2025 

Junto aos autos do Processo Administrativo n°2101.03/2025, PORTARIA N° 30/2025, 

DA PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, da Sra. Marly Pereira 

de Sousa, no âmbito do Poder Executivo do município de Lagoa Grande do Maranhão - 

MA. 

Lagoa Grande do Maranhão/MA, 07 de março de 2025. 

Marly Pereir e Sousa 
Presidente da Comissão de Contratação 

Portaria n°30/2025 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 



O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO /MA, no uso 
de suas atribuições legais conferidas 

 pelas Lei Orgânica do Município, e nos termos da Lei Municipal n. 
 Federal nf  14.133/2021   

RESOLVE: 

Art. -I° - Nomeia, os seguintes servidores para compor  a Coordenadoria Municipal de 
Licitação que terá a seguinte. : .  

I João Capristano Branco Filho, inscrito sob o CPF050 X30C )00C 52, para 
• " " .... . • . . .  •:. . • • . :•• •::::•.•:: • . 

exercer ri.função.de.Agente:de...Contratação e Pregoeiro, 
•:••••••  • :::: • • •• ••• •:.: ••• • . • •• • • • 

I Minam Soares Campeio Lopes, inscrita sob o CPF 802.0133.353 -00, conto membro. . 

II Marly Pereira de:Sousg,..inserito.SOkp:CPF„n,°.. 99,.?gpOppç744.9„. 410inembrá; .: 
. 

SOiriente'eiiilicifações Mi modalidade pregão, i) agente : 

responsável pela condução do certame é designado PREGOEIRO. 

M.2°- Ficam OS servidores Minam Campeio Lopes; e Marly Pereira de Sousa, 
designados para exercerem a 

  . 

função  como membros da Equipe de Apoio e Comissão de Contratação das licitações e 
contratações municipais derivadas da Lei 

Federal ,nb..1 14.133/2021. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Os servidores mencionados no caput deste  artigo 

• auxiliarão Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas atribuiçÁ3•es no 
âmbito da Coordenadoria Municipal de Licitação. 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 l Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de moio, N° 126 Centro,  CEP: 65718-000



• 

Art.3°. Fica a servidora Mar Pereira de Sousa, nternbra da comissão, designada para 
desempenhar a função de Presidente da Comissão de Contratação, devendo conduzir as 
contatações  diretas (Dispensa e Inexigibilidade). 

Art. 4" As atribuições das funções acima referidas estão descritas na Lei Federai 

. . 
CN1PJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 AV. Primeiro de maio, N'3 126 Centro, CEP: 65718-000  :   . 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA 1 EXECUTIVO 1 DIÁRIO OFICIAL. NÚMERO: 350812025- 09101/2025 

GABINETE...QO PREFEITO - PORTARa:nomeação: 30/2025 

PORTARIA N°30, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 
..11.~/••••••••••• ••••• •1

Nomeia e designa os servidores que irão compor a Coordenadoria Municipal de Licitação do 
Município de Lagoa Grande do Maranhão, e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO /MA, no uso de suas atribuições legais conferidas 
pelas Lei Orgânica do Município, e nos termos da Lei Municipal n.° 255/2023 e Lei Federal n.° 14.133/2021 
RESOLVE: 
Art. 1° - Nomeia os seguintes servidores para compor a Coordenadoria Municipal de Licitação que terá a seguinte 
composição: 
1João Capristano Branco Filho, inscrito sob o CPF050 XXX XXX 52, para 
exercer a função de Agente de Contratação e Pregoeiro; 
I Minam Soares Campeio Lopes, inscrita sob o CPF 802.083.353 -00, como membro. 
II Marly Pereira de Sousa, inscrito sob o CPF n.° 990.XXX.XXX-49, como membro. 
PARÁGRAFO ÚNICO. Somente em licitações na modalidade pregão, o agente 
responsável pela condução do certame é designado PREGOEIRO. 
Art.2°- Ficam os servidores Minam Campeio Lopes, e Marly Pereira de Sousa, designados para exercerem a 
função como membros da Equipe de Apoio e Comissão de Contratação das licitações e contratações municipais derivadas da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 
PARÁGRAFO ÚNICO. Os servidores mencionados no caput deste artigo 
auxiliarão Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas atribuições no âmbito da Coordenadoria Municipal de Licitação. 

illikt.3°. Fica a servidora Mahy Pereira de Sousa, membra da comissão, designada para desempenhar a função de Presidente da Comissão 
de Contratação, devendo conduzir as contatações diretas (Dispensa e lnexigibilidade). 
Art. 4° As atribuições das funções acima referidas estão descritas na Lei Federal 
n° 14.133/2021 e na Lei Municipal n.° 255/2023. 

• 

aDOM 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 
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PM LAGOA GRANDE DO 
NIARANELÃO/MA-

Comissão 
Permanente de 

Licitação 
LAGOPP r A ¡MN"  DEc
DO MARANHÃO 
PRA SEGUIR AVANÇANDO 

FLS. RUBRICA 

JUNTADA DA DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA 

COORDENADORIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO. 

Processo Administrativo n° 2101.03/2025 

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 2101.03/2025, DOCUMENTOS DE 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA COORDENADORIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO, 
no âmbito do Poder Executivo do município de Lagoa Grande do Maranhão - MA. 

Lagoa Grande do Maranhão/MA, de 07 de março de 2025. 

.MAAA) 
Marly Pereira d S sa 

Presidente da Comissão de Contratação 
Portaria n°30/2025 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 I Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 



CERTI.FICADO 
Certificamos para todos os fins que 

JOÃO CAPRISTANO BRANCO FILHO 

participou, com êxito, do curso Licitações e Contratos conforme a Lei n° 14.133/2021 
(Nova Lei de Licitações), com carga horária de 36 horas, realizado nos dias 08 a 12 de maio 
de 2023, em São Luís (MA). 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

São Luís (MA) 15 de maio de 2023. 

stituto 
CERTAME 

Código do Certificado: 1706335AD2ADC3DF11308940 • Verifique autenticidade em: e-certificado.com 

A B XAVIER TREINAMENTOS 
CNN - 11.669.03210001-09 



Curso: Licitações e contratos conforme a Lei n° 14.133/2021 
Com o Prof. Nilo Cruz Neto 

Módulo t Entendendo a Nova Lei de Licitações 
Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Período de transição e utilização faculta -
tive. Prazo limite para adoção da Nova Lei O que acontece com os contratos celebrados nos dois 
primeiros anos de vigência da Nova Lei? Considerações gerais e comparação sucinta com as Leis 
Os 8.666/1493, 10.520/2020 e 11462/2011. Âmbito de aplicação. Edição de atos normativos para 
regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais utilizarem a regulamentação 
federal. É possível aplicar a nova lei desde já? As previsões de normalização via regulamento. O 
Portal Nacional de Contratação Pública 

Módulo II: Introdução às licitações segundo a Nova Lei 
Modalidades de licitação e critérios de escolha. Escolhendo a modalidade adequada. Formalização 
dos processos licitatórios em geral Artefatos de planejamento da contratação: visão geral. Docu-
mento de formalização/oficialização da demanda. Estudos técnicos preliminares (ETP). Gerencia-
mento de riscos (GR). Pesquisa Preliminar de Preços. Termo de referência (TR)..Questões sensíveis 
relacionadas à elaboração do ETP. Afinal o órgão deve ou não comprar o melhor produto das 
g a1áxias1A questão do ETP nos convênios celebrados com a União. ETP para transporte: cuidados 
fundamentais Prática de elaboração de ETP. Termo de Referencia elementos essenciais segundo a 
legislação. Quem elabora o Termo .de Referência. Existência de dotação orçamentaria suficiente. 
Pesquisa preliminar de preços. Cesta de preços aceitáveis é normas de pesquisa preliminar de 
preços Sistema de Registro de Preços. Objetos da licitação: alienações, compras, obras e serviços. 
Compras padronização e indicação de marcas. Exigência de amostras O Edital. Quem elabora? 
Quem se responsabiliza pelo seu conteúdo? Valor estimado x valor máximo: existe diferença? Publi-
cação do ato convocatório: veículos de publicação e interregnos Impugnação do Edital pelo cidadão 
e pelo licitante. Habilitação Jurídica. Qualificação Econômico-Financeira. Qualificação Técnica. 
DocurnentOS que nunca podem ser dispensados. Novos documentos exigidos na Lei n° 
14,133/2021. Declaração de faturanriento do licitante ME/EPP. Preços inexequíveis na contratação 
de obras, serviços e na aquisição de bens. Novidade na definição do objeto, A utilização de mão de 
obrai materiais tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e 
operação.do bem, serviço ou obra. Exigência de mão-de-obra formada por mulheres Vítimas de vio-
lência doméstica, ou empregados oriundos ou egressos do sistema prisional Possibilidade de exi-
gência certificação de qualidade do produto.por Instituição credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro).Adjudicação e homologação: procedi-
mentos e responsabilidades Recursos Administrativos Micro é pequenas empresas nas licitações, 
(Lei Complementar n° 123/2006):, prazo diferido para Comprovação da regularidade fiscal empate 
fido, licitações fechadas para IVIE/EPP, subcontratação obrigatória, cola reservada para ME/EPP e 
vantagens a empresas sediadas local ou regionalmente. Revogação e Anulação do processo licitai& 
rio, Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais Tribunais de Justiça e Tribunais de 
Contas. 

Código do Certificado: 1706335AD2ADC3DF11308940 • Verifique autenticidade em: e-certificado.com 

Módulo III: O Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações 
Pregão eletrônico x Pregão Presencial x Concorrência :ainda existem diferenças essenciais no pro-
cedimento? Entendendo o Pregão e a Concorrência. Múltiplas configurações e modos de disputa 
aberto, fechado, e combinados Conceito de bens e serviços comuns e especiais Pregão para aqui-
sição de equipamentos de informática. Fase preparatória Termo de Referência. Termo de Referên-
cia x Projeto Básico. Pregoeiro, equipe de apoio e agentes de compras atribuições e 
responsabilidades. Papel da autoridade administrativa. Conteúdo mínimo do Termo de Referência. 
Pregão e Concorrência: fase externa 

Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas e nos contratos administrativos. 
Licitação dispensada dispensável e inexigivel Formalização do processo de contratação direta. 

Módulo V: Mudanças essenciais nos contratos administrativos. 
Eficácia e vigência dos contratos Contrato verbal Casos de substituição do contrato pela nota de 
empenho. Formalização dos contratos: instrumentos de contratação e cláusulas obrigatórias, Cláu-
sulas COM uns ao termo de referêrída, ao edital e ao contrato. Cl:invocação de licitante remanescente 
na Nova Lei de Licitações. Eficácia :do contrato: marco de início. Vigência do contrato e garantia do 
produto; serviço ou obras, Garantia contratual: caução, seguro-garantia ou fiança bancária. Hipóte-
ses de utilização da garantia contratual Garantia e ordem de preferência na aplicação de multas. 
Momentos de eXigência e de devolução da garantia Execução do contra   .ao 
Subcontratação permitida. Vedação da subcontratação total e da parcela ou-
mentos a exigir da subcontratada. 

Módulo VI: Alterações contratuais 
Casos de modificação contratualvia aditamento e via apostila. Diferença 
e compensação financeira Reajuste de preços: previsão editalkia ado 
marco inicial de contagem e concessão automática (de ofício). Reajustr 
Reajuste-repactuação: serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra. 
e insumos no mesmo contrato? Repactuação e preclusão lógica. Reequilit 
recomposição de preços, realinhamento, ou revisão: álea extraordinária. 
fato do príncipe, aumento de tributos. Variação no preço dos produtos do 
lucros. Prorrogação de prazo::I necessidade de previsão no edital ou ci 
vantagem na prorrogação e a especificidade dos serviços contínuos. Ver 
prazo. Prorrogação e contratação direta, 

Módulo VII: Sanções administrativas 
Sanções administrativas. Quem determina a abertura do processo de apenação? 
Quem é a autoridade responsável por aplicar tais sanções? Necessidade 
de defesa prévia e cuidados na notificação, 
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CERTIFICA MOS QUE' 

participou do evento: 1 Congresso de CaOcitação para novos agentes Municipais envolvidos em Licita 

Contratos, 

realizad,o.na modalidade offline nos dias 20 a 23 de janeiró de 2 

Coíri carga horária de 16 horas-aula.;. 

aninha-MG, 23 de 

, 

./,PROF,,,.MF., FERNANDO MET -TO:
1 VE 1,0114-5YECtrriyo,.. 

ESCOLA MINEIRA 
EDUCACIONAL 



• 

Escola Mineira de Direito 

• 

iCNPJ 30289;454/0001-95- Alameda Giívio:Bregaidai:n°195,:panta Luiza:VarginhaMG i• CEP 37010,09 : Tel (35) á2124416. . : 

Evento: 1° Congresso de Capacitaçãó para ritmos agentes municipais envolvidos eMtiáitag6as e Contratos 
Nome: ::Merfy Pereira de Sousa : 

Segunda4eirk go de :Janeiro: degog : 

Carga.Horilria: 16h.s 

Tema: ' E::: ' -.:• •••• Palestrante: • 

Escpiu‘ MINEIEVr 17E•Plitt5T9 • 

Contratação integrada de obras: aPliCabilitlade para a Administração Municipal Álvaro CaPagio ir 19h 

Análise da Planilhas De Contratos com Dedicação EitclUalykde Mão Obra .Wuasaricler:Cainelii " 

As funções do agente de contratação/pregoeiro e seu exerciCió: o .. segurança :F.eline: Dateneg are: : 
O poder do SRP nos ineniCipies : - Ticies1:4i

Terça-feira,:21lde:Janeiro'de 2025 • E • • 

Tema:
Sistema de nulidades dos contratos administrativos - como evitar perder um contrato Julian° HeInen - 1911 

~estos relevantes da definição do valor estimado nas licitações Rafael Riscar° 
Os modos de disputa para a fase de lances nas licitaçoes Leonardo Mota 

As modalidades de licitação aplicáveis nas contratações de Obras e Serviços de Engenharia Fabricio Mamo 

Quarta-feira, 22 de Janeiro de 2025 

Tema: . • Palesbante: 

Segregação de funções Christianne Stroppa - 19h 

Aplicando a gestão de riscos na licitação Caroline Rodrigues 

Crimes licitatórios Mauro Stürmer 

Principais cuidados  na fiscalização de contratos Madeline Furtado da Rocha 

Quinta-Feira, 23 de Janeiro de 2025 

Técnica legislativa regulamentar da NLLC• Danilo Falcão-19h 

Contratação de emergência' 'AmandkAinariinte 

Principais novidades da fase preparatória no processo licitatõdo ,r4:';',; ,.',  ., Leandro Matsumeta 

O papel da assessoria jurídica municipal em, Licitações e Contratos ,, ' • Ana Amália Tolentioó 

Este certificado é Válido e autêntico. podendo ser verificado através do CR Code ao lado. 
Escaneie o código utifizando um aplicativo de leitura de GR C' ode em seu celular ou 
acesse o link indicado para Verifiéer a autenticidade deste documento. . 

• ' . • 
https://etridonline.corn.bricertifIcado!validacaolevento/26011526823/d9baaf7e0fc384287ceca04dab984d6b 

 •  ...... .. . 



. .. 

,'ERTIFICAMOS QUE 

participou do evento: 90 Congresso Brasileiro dc licitações e Cón, 
realizado na modalidade online nos dias 01 a 04 dç Abril de :2 

• PROF. ME l'Elt."\TÁ:Sli IDO" MELLO ?. / 

" 



• 

Escola Mineira de Direito 
CNPJ 30.289A54/0001-95 - Alameda Olivio Bregalda, n° 195; Santa Luiza. Varginha-MG - CEP 37016-630 - Tel (35)3212-4416 

EVaniOn: 9° Congresso Brasileiro de Licitações e Contratos 
Minam Soares Campelo Lopes . 

Segunda-feira. 01 de Abril da 2024 

Carga Horária:" 16hs 

Tema: Palestrante: : 

ESC01....k MINElfa DE:DIREITO: 
.• • •: • 

A (in)exequibilidade das propostas em licitações de obras e serviços de engenharia: cabe presunção ou não? Daniel Almeida 

Vamos fazer diferente nas Licitações? Juliano Heinen 

Atestados de capacidade técnica na Lei n° 14.133/21 Felipe Boselli 

A razão de existir dos princípios na Lei n° 14.133/21 Felipe Oalenogtare 

Terça-Nira,•02de /Nbdide.2624 

Tema: Palestrante: 

A necessária releitura do contrato por escopo na Lei 14133/2021 Michelle Marry 

Controvérsias sobre as sanções administrativas na Lei n°14.133/21 Odilon Cavallari 
Documentos de habilitação: aspectos relevantes para o planejamento da licitação Gabriela Pérola 

A gestão de riscos nas contratações Caroline Rodrigues 

Quarta-feira, Oá de Abril de 2024 . 

Os desafios do recurso administrativo Luciano Reis 

Aspectos gerais do Sistema de Registro de Preços. Viviane Maflssoni 

Contratos abertos ou incompletos Christlane Stroppa 

Os Regimes de Execução previstos na Lei 14.133/21 Fabricio Mareco 

Saneamento de vícios na proposta e na habitação Evaldo Ramos 

auinta-Feira, 04 de Abril de 2624 - 

O novo sistema de nulidades doa contratos administrativos Bradson Camelo 

Critérios de desempate da proposta na Lei n°14.13312021 . , Amanda Gulomarino • 

Meios alternativos de resolução de controvérsias , , Fernanda Frito!' 

Aspectos polémicos da contrafação direta .- `, —... Marilene Matos , 

o 

Este certificado é válido e autêntico, podendo ser verificado através do QR Code ao lado. 
Escaneie o código utilizando um aplicativo de leitura de OR Code em seu celular ou 
acesse o link Indicado para verificara autenticidade deste documento. 

https:lleandonline.combricertificadoivandacaorevento/1851101531311e0410924080394e3d1b2dafaa161223 : 

: 

: ::: •: 
: : 

I . 



Certificamos que Minam Soares Campeio Lopes (CPF 802.093.353-00) participou 

do 12 QUALIFICA MARANHÃO: EDIÇÃO NOVA LEI DE LICITAÇÕES 

CONTRATOS, realizado pela Escola de Governo do Maranhão no período de 13 

de junho de 2023, totalizando 46 horas. 

São Luís, 30 de junho de 2023. 

west: 
I zinete Pereiro do SilvZi"--

DIRETORA DA ESCOLA DE GOVERNO DO MARANHÃO 

EGt4A 
Escola de Governo 
do Maranhão 



• 

Conteúdo Programático 

• 

1° Qualifica Maranhão: Edição Nova Lei de Licitações e Contratos (Regional Bacabal) 

MÓDULO 
CARGA 

HORÁRIA 
O plano de Compras Públicas segundo a Lei 14.133/2021 e o Planejamento Orçamentário dos 

Municípios 

4h 

Regulamentos Essenciais para Implementação da Lei 14.133/2021 4h 

Fase Externa da Licitação e Dispensa Eletrônica segundo a Lei 14.133/2021 12h 

O Ministério Público Estadual e a visão sobre aplicação sobre Nova Lei de Licitação e Contratos 4h 

Reestruturação e Planejamento na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos 4h 

Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos 18h 

TOTAL 46h 

64a8343e-2f18-4bc1-9fd1-72ec0a1f2e42 



• 
CERTIFICADO 

Certificamos que Marly Pereira de Sousa (CPF 990.660.093-49) participou do 12
QUALIFICA MARANHÃO: EDIÇÃO NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS, realizado pela Escola de Governo do Maranhão, no período de 13 a 30 
de junho de 2023, totalizando 46 horas. 

São Luís, 30 de junho de 2023. 

L 
1 Anele Pereiro da s1vta

DIRETORA DA ESCOLA DE GOVERNO DO MARANHÃO 

GOVERNO DO 
EGMA 
Escola de Governo 
do Maranhão 

TRABALHANDO PARA TODOS 



Conteúdo Programático 

10 Qualifica Maranhão: Edição Nova Lei de Licitações e Contratos (Regional Bacabal) 

MÓDULO 
CARGA 

HORÁRIA 
O plano de Compras Públicas segundo a Lei 14.133/2021 e o Planejamento Orçamentário dos 

Municípios 

4h 

Regulamentos Essenciais para Implementação da Lei 14.133/2021 4h 

Fase Externa da Licitação e Dispensa Eletrônica segundo a Lei 14.133/2021 12h 

O Ministério Público Estadual e a visão sobre aplicação sobre Nova Lei de Licitação e Contratos 4h 

Reestruturação e Planejamento na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos 4h 

Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos 18h 

TOTAL 46h 

sede 

64a7fb5a-M-4266-baa7458031f2e42 





CERTAME 
Código do Certificado: 1706354AD2A0C3DF11309050 • Verifique autenticidade em: e-certificado.com 

C• E RTIFICADO 
Certificamos para todos os fins que 

MIRIAM SOARES CAMPELO LOPES 

participou, corn êxito, do curso Licitações e Contratos conforme a Lei n° 14.133/2021 
•(Nova Lei de Licitações), com carga horária de 36 horas, realizado nos dias 08 a 12 de maio 
de 2023, em São Luís (MA). 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

São Luís (MA) 15 de maio de 2023. 

instituto uLadox Yçx"'") 
A B XAVIER TREINAMENTOS 

CNPJ - 11.669.032/0001-09 



Curso: Licitações e contratos conforme a Lei n° 14.133/2021 
Com o Prof. Nilo Cruz Neto 

Módulo 1 Entendendo a Nova Lei de Licitações 
Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Período de transição e utilização faculta-
tiva. Prazo limite para adoção da Nova Lei. O que acontece com os contratos celebrados nos dois 
primeiros anos de vigência da Nova Lei? Considerações gerais e comparação sucinta com as Leis 
n°s 8.666/1093, 10.520/2020 e 1/462/2011. Âmbito de aplicação. Edição de atos normativos para 
regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais utilizarem a regulamentação 
federal. É possível aplicar a nova lei desde já? As previsões de normatização via regulamento. O 
Portal Nacional de Contratação Pública 

Módulo II: Introdução às licitações segundo a Nova Lei 
Modalidades de licitação e critérios de escolha. Escolhendo a modalidade adequada Formalização 
dos processos licitatórios em geral. Artefatos de planejamento da contratação: visão geral. Docu-
mento de formalização/oficialização da demanda. Estudos técnicos preliminares (ETP). Gerencia-
mento de riscos (GR). Pesquisa Preliminar de Preços Termo de referência (TR). Questões sensíveis 
relacionadas à elaboração do EM Afina, o órgão deve ou não comprar o melhor produto das 
galáxias? A questão do ETP nos convênios celebrados com a União. ETP para transporte: cuidados 
fundamentais Prática de elaboração de ETP Termo de Referência elementos essenciais segundo a 
legislação. Quem elabora o Termo de Referência. Existência de dotação orçamentária suficiente. 
Pesquisa preliminar de preços. Cesta de preços aceitáveis e normas de pesquisa preliminar de 
preços Sistema de Registro de Preços Objetos da licitação: alienações, compras, obras eserviços. 
Compras padronização e indicação de marcas. Exigência de amostras O Edital. Quem elabora? 
Quem se responsabiliza pelo seu conteúdo? Valor estimado x valor máxirno:'existe diferença? Publi-
cação do ato convocatório: veículos de publicação e interregnos. Impugnação do Edital pelo cidadão 
e pelo licitante. Habilitação Jurídica. Qualificação Econômico-Financeira. Qualificação Técnica. 
Documentos que nunca podem ser dispensados. Novos documentos exigidos na Lei n° 
14.133/2021. Declaração de faturamento do licitante ME/EPR Preços inexequíveis na contratação 
de obras, serviços e na aquisição de bens. Novidade na definição do objeto, A utilização de mão de 
obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, conservação, e 
operação cio bem; serviço ou obra. Exigência de mão-de-obra 'formada por mulheres vftimasdevio-
lência doméstica ou empregados oriundos ou egressos do sistema prisional. Possibilidade de exi-
gência certificação de qualidade do produtopor instituição credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro),Adjudicação e homologação: procedi-
mentos e responsabilidades Recursos Administrativos Micro e pequenas empresas nas licitações. 
(Lei Complementar n° 123/2000-, prazo diferido para comprovação da regularidade fiscal empate 
ficto, licitações fechadas para ME/EPP, subcontratação obrigatória, cota reservada para ME/EPP e 
vantagens a empresas sediadas local ou regionalmente. Revogação e Anulação do processo licitató-
rio. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais Tribunais de Justiça e Tribunais de 
Contas. 

Código do Certificado: 1706354AD2ADC3DF11309050 • Verifique autenticidade em: e-certificado.com 

Módulo 111:0 Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações 
Pregão eletrônico x Pregão Presencial x Concorrência: ainda existem diferenças essenciais no pro-
cedimento? Entendendo o Pregão e a Concorrência. Múltiplas configurações e modos de disputa 
aberto, fechado, e combinados. Conceito de bens e serviços comuns e especiais Pregão para aqui-
sição de equipamentos de infomática. Fase preparatória Termo de Referência. Termo de Referên-
cia x Projeto Básico. Pregoeiro, equipe de apoio e agentes de compras: atribuições e 
responsabilidades Papel da autoridade administrativa Conteúdo mínimo do Termo de Referência. 
Pregão e Concorrência: fase externa. 

Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas e nos contratos administrativos. 
Licitação dispensada, dispensável e inexigível. Formalização do processo de contratação direta. 

Módulo V: Mudanças essenciais nos contratos administrativos. 
Eficácia e vigência dos contratos. Contrato verbal Casos de substituição do contrato pela nota de 
empenho. Formalização dos contratos: instrumentos de contratação e cláusulas obrigatórias. Cláu-
sulas comuns £10 termo de referência, ao edital e ao contrato, Convocação de licitante remanescente 
na Nova Lei de Licitações. Eficácia do contrato: marco de início. Vigência do contrato e garantia do 
produto, serviço ou obras. Garantia contratual: caução, seguro-garantia ou fiança bancária. Hipóte-
ses de utilização da garantia contratual. Garantia e ordem de preferência na aplicação de multas. 
Momentos de exigência e de devolução da garantia. Execução do contrato: regimes de execução. 
Subcontratação permitida Vedação da subcontratação total e da parcela principal do objeto, Docu-
mentos a exigir da subcontratada. 

Módulo VI: Alterações contratuais 
Casos de modificação contratual via .aditamento e via apostila. Diferença entre correção monetária 
e compensação financeira Reajuste de preços previsão editalícia, adoção de índice pertinente 
marco inicial de contagem e concessão automática (de oficio). Reajuste nos contratos de obras, 
Reajuste-repactuação: serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra Como repactuar serviços 
e insumos no mesmo contrato? Repactuação e preclusão lógica. Reequilíbrio econômico-financeiro, 
recomposição de preços realinhamento, ou revisão: álea extraordinária. Caso fortuito, força maior, 
fato do príncipe, aumento de tributos. Variação no preço dos produtos do contrato. Participação nos 
lucros. Prorrogação de prazo: necessidade de previsão no edital ou contrato. Comprovação da 
vantagem na prorrogação e a especificidade dos serviços continuas Vedações de prorrogaçãvleia 
prazo. Prorrogação e contratação direta. t-

Módulo VII: Sanções administrativas 
Sanções administrativas. Quem determina a abertura do processo de apenação? 
Quem é a autoridade responsável por aplicar tais sanções? Necessidade 
de defesa prévia e cuidados na notificação. 

El 

Cl 

O 
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A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Marly Pereira de Sousa 

concluiu o curso Contratações Diretas na Nova Lei de Licitações (Turma 

MAR/2024), com carga-horária de 30 horas, início em 11/03/2024, término em 

25/03/2024 e nota final 98.44. 

ema 
Pr identa 



Histórico 

Nome: I Curso: 
Marly Pereira de Sousa Contratações Diretas na Nova Lei de Licitações 

Disponibilidade: 
11/03/2024 a 10/04/2024 

Contei:Ido 

Módulo 1: Contratação direta - Introdução. 

Módulo 2: Inexigibilidade de licitação. 

Módulo 3: Dispensa de licitação. 

Módulo 4: Licitação dispensada 

I Carga Horária: 
30 horas I Nota Final: 

98.44 

. :....., 
Certificado registrado na Escola VirtualGov - EV.G sob o código: XWZIL12263689t.: 
Este certificado foi gerado em 25/03/2024. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço http527www.escolavirtuaLgov.br.

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

eiNfa I— 
Escota Nacional de 
Administração Pública 

so1,

Enap 

4,7"-n17-".."



CERTIFICADO 
. • • * er • • • • • 

O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão (TCE-MA), por meio da Escola Superior de Controle Externo 
(ESCEX), em parceria com a Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), por intermédio da Pró-Reitoria de 
Extensão e Assuntos Estudantis (Proexae) e do Núcleo de Tecnologias para Educação (Uemanet), certificam que 
MIRIAM SOARES CAMPELO LOPES concluiu o curso em "Licitações Públicas e Contratos Administrativos", 
no período de 5 de maio de 2023 a 15 de abril de 2024, com carga horária de 150 horas. 

Profa. ra. Ligia Tchaicka 
Coordenadora Geral 

do UEMAnet 

Ir BUNAL 
CONTAS 

ES/Ntb 

ema 
WKIVWSUMPE 
‘20 

Dr. Antônio Blecaute Costa Barbosa 
Conselheiro-Substituto do TCE-MA 

Diretor Geral da ESCEX 

er:o!xcle pgrnanet 

São Luís - MA, 23 de abril de 2024. 

//  frAleUll • 
Profa. Dra. ka Márcia Ribeiro de Souza Serra 

Pró-Reitora de Extensa() e Assuntos 
Estudantis - PROEXAENEMA 

Ç.P..çPc 



MODULO 

Matriz Curricular 

TEMÁTICA 

Legislação Básica. Disposições da Lei ri°14.133, der d 

abril de 2021 

As licitações publicas 30h 

1 Os contratos administrativos 30h 

IV 

VI 

As irregularidades e as punições 

Aspectos complementares da Lei de Licitações:t 
Contratos 

15h 

Legislaçao específica sobre licita ões e contra ações 
públicas 

controle externadas:licitações e contratos,. 

25h 

20h 

CARGA HORÁRIA TOTAL 150h , 



A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Minam Soares Campeio Lopes 

concluiu o curso Nova Lei de Licitações e Contratos: aspectos gerais e 

pontos de atenção (Turma MAR/2024), com carga-horária de 40 horas, início 

em 19/03/2024, término em 12/04/2024 e nota final 96. 

Betânia lemos 
Presidenta 



Histórico 

I Nome: 
Minam Soares Campeio Lopes 

I Disponibilidade: Carga Horária: 
19/03/2024 a 18/04/2024 

I 
40 horas 

• 

Conteado 

Módulo 1: Introdução 

Módulo 2: Fase de Planejamento (preparatória) 

Módulo 3: Fase de Seleção de Fornecedores 

Módulo 4: Fase de Gestão Contratual 

Módulo 5: Procedimentos Auxiliares 

Módulo 6: Contratação Direta 

Módulo 7: Controle 

Curso: 
Nova Lei de Licitações e Contratos: aspectos gerais e pontos de atenção 

I Nota Final: 
96 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov - EV.G sob o código: piMFX12356812vditl 
Este certificado foi gerado em 12/04/2024. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço httEl/www.escolavirtual.gov.br.

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

Np Escola Nacional de 
Administração Púbt ca 

C.O.Í."=27.,512 /00O 

Enap 



A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Minam Soares Campeio Lopes 

concluiu o curso Nova Lei de Licitações: Gestão Contratual (Turma 

ABR/2024), com carga-horária de 25 horas, início em 15/04/2024, término em 

25/04/2024 e nota final 100. 

Betán a Leni 
Presidenta 



Histórico 

I Nome: I Curso: 
Minam Soares Campeio Lopes Nova Lei de Licitações: Gestão Contratual 

i Disponibilidade: 
15/04/2024 a 15/05/2024 

Conteúdo 

I Carga Horária: I Nota Final: 
25 horas 100 

Módulo 1 - Os atores da fiscalização de contratos; 

Módulo 2 - Providências iniciais; 

Módulo 3 - Alterações contratuais; 

Módulo 4 - Responsabilidade da Administração Pública na Terceirização de Serviços; 

Módulo 5 - Liquidação e Pagamento da Despesa Contratual: Atuação do Fiscal de Contrato. 

•l)' lizte 
. r 
• • 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov - EV.G sob o código: M' J D12644208C 
Este certificado foi gerado em 25/04/2024. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço htt_KL/www.escolavirtualgov.br.

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

e/Va ir= Escota Nacionat de 
  i ---- Administração Pt1btica 

Enap 



• • 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Marly Pereira de Sousa 

cáncluiu o curso Nova Lei de Licitações: Gestão Contratual (Turma 

MAR/2024), com carga-horária de 25 horas, início em 25/03/2024, término em 

15/04/2024 e nota final 85. 

.Betkiia Lemc 
:Presidenta 



Histórico 

I Nome: 
Marly Pereira de Sousa 

I Disponibilidade: 
25/03/2024 a 24/04/2024 

Conteúdo 

• 

1 Curso: 
Nova Lei de Licitações: Gestão Contratual 

Carga Horária: Nota Final: 
25 horas 85 

Módulo 1 - Os atores da fiscalização de contratos; 
Módulo 2 - Providências iniciais; 

Módulo 3 - Alterações contratuais; 

Módulo 4 - Responsabilidade da Administração Pública na Terceirização de Serviços; 
Módulo 5 - Liquidação e Pagamento da Despesa Contratuat Atuação do Fiscal de Contrato. 

. . .  
Certificado registrado na Escola VirtuaLGov - EV.G sob o código: 43:H0.124216911L6 
Este certificado foi gerado em 15/04/2024. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço http.51,/www.escotavirtuaLgov.br.

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

,ejva „.= Escota Nacional de 
Administração Publica 

00,C=2762.2/c,oca-05,
Enap 

; 
,:=1,,daul.i..faca 



• 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Minam Soares Campeio Lopes 

concluiu o curso Nova Lei de Licitações: Sanções ao fornecedor (Turma 

ABR/2024), com carga-horária de 25 horas, início em 27/04/2024, término em 

05/05/2024 e nota final 95. 

etânia Lemas 
Presidenta 



Histórico 

I Nome: 
Minam Soares Campeio Lopes 

I Disponibilidade: 
27/04/2024 a 27/05/2024 

Conteúdo 

Curso: 
Nova Lei de Licitações: Sanções ao fornecedor 

Carga Horária: I Nota Final: 
25 horas 95 

Módulo 1 - Infrações e sanções administrativas - principais mudanças previstas na LLCA; 

Módulo 2 - Infrações Administrativas; 

Módulo 3 - Sanções ao fornecedor; 

Módulo 4 - Regras para a aplicação das sanções. 

Certificado registrado na Escola VirtuaLGov - EV.G sob o código: glEcti127950332B 

Este certificado foi gerado em 05/05/2024. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço ht-trillwww.escolavirtualsov.br. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

eivar= Escola Nacional cl, e.
AdministraçÃo Publica 



PM LAGOA GRANDE DO 
NLARANILÃO/MA. 

EE . TURA DE 

Secretaria de 
Educação 

LAGOA GRANDE 
DO MARANHAO 

SEGUIR AVANÇANDO 

FLS. RUBRICA 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Junto aos autos do Processo Administrativo n°2101.03/2025, 
PROPOSTA DE PREÇOS da empresa abaixo referida, para a presente 

contratação. 

EMPRESA: 

A.E.J. DO NASCIMENTO 

C.N.P.J.: 26.923.016/0001-60 

CNRJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de moio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 



r-- A. E. J. do Nascimento 
Rua Grande n° 14, Centro, Lagoa Grande do Maranhão — MA.CNPJ n° 
26.923.016/0001-60 

• 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao 
Presidente da Coordenadoria Municipal de Licitação 
Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão (MA) 
Assunto: Proposta de Preços ref. ao DISPENSA N°015/2025 

fkiii0014011* ikeállik 

DADOS DA 
EMPRESA 

Razão Social da Empresa: A. E. J. do Nascimento. 

Nome Fantasia: S & E SERVICOS GERAIS 

CNPJ: 26.923.016/0001-60. INSCRIÇÃO ESTADUAL: 125583630 

ENDEREÇO: CJ H JOSE POCIANO n°31, 

CENTRO. 

CEP: 65.418-000 MUNICÍPIO: Lagoa Grande 

do 
Maranhão - MA. 

TELEFONES: (99) 98409-2998. EMAIL: aejdonascimento(4mai1.com 

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DA ATA/CONTRATO 

NOME COMPLETO: Antônio Edvar Jardim do Nascimento. 

RG: 0365390820090 EMISSOR: SESP/MA CPF: 118.766.438-38 

ENDEREÇO: Rua da Mangueira, n° 27, 

Centro. 

CEP: 65.418-000 MUNICIPIO: Lagoa Grande 

do 
Maranhão - MA. 

TELEFONES: (99) 98409-2998. EMAIL: aejdonascimentoggmail.com 

DADOS BANCÁRIOS 

BANCO DO BRASIL AGÊNCIA: 1087-1 C/C: 48.421-0 

Apresentamos a Presidente da Comissão de Contratação, nossa proposta referente a seleção de 
proposta mais vantajosa para contratação, por dispensa de licitação de pessoa jurídica para 
prestação de serviços de borracharia em veículos da frota da Secretaria Municipal de Educação 
da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, conforme edital de dispensa e Termo 

de Referência. Segue proposta com descrição dos itens na planilha abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UND CATSER QUANT. 
MÉDIA 

UNITÁRIA 
ESTIMADA 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 

1 
CONSERTO DE PNEU 
ONIBUS (REMENDO E 
TROCA) 

SERVIÇO 13552 200 45,00 9.000,00 

Nossa proposta tem preço total de R$ 9.000,00 (nove mil reais) 

Condições de Pagamento: conforme o edital 

Prazo de Entrega: conforme o edital 

Validade da Proposta: 90 dias 



A. E. J. do Nascimento 
Rua Grande n° 14, Centro, Lagoa Grande do Maranhão — MA.CNPJ n° 
26.923.016/0001-60 
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Declaro para fins de participação na DISPENSA N°015/2025 que nos preços propostos encontram-se 
incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre 
o objeto da presente dispensa, bem como as despesas de transporte e entrega dos produtos. 

Lagoa Grande do Maranhão-MA, 13 de março de 2025. 

A E J DO NASCIMENTO 
CNPJ: 26.923.016/0001-60 

Antônio Edvar Jardim do Nascimento 
CPF ***.766.438-** 
Representante Legal 
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A. E. J. do Nascimento 
Rua Grande n° 14, Centro, Lagoa Grande do Maranhão — MA.CNPJ n° 
26.923.016/0001-60 

DECLARAÇÃO 

MN* 

A. E. J. do Nascimento, inscrita no CNPJ sob n° 26.923.016/0001-60, por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr(a). Antônio Edvar Jardim do Nascimento, Portador(a) da Carteira de Identidade n°: 
0365390820090 e do CPF n°***.766.438-**, DECLARA: 

1) Que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem como de que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para todos os efeitos 
legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

2) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3) Que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 

4) Que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo Municipal 
exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do contratante em qualquer função, nos 
termos do art. 9°, § 1° da Lei n° 14.133/2021. 

5) Que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o 
contratante. 

6) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 10 e no inciso III do art. 50 da Constituição Federal, 
bem como no art. 14, inciso VI da Lei n° 14.133/2021. 

7) Que é ME, EPP ou MIEI e não se encontra em nenhuma das situações do § 40, art. 3°, da Lei 
Complementar n° 124/2006, está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar n° 124/2006. 

8) Que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos contratos celebrados 
com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 40, § 2° da Lei n° 14.133/2021. 

9) Que não empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menor de 16 (dezesseis) anos, disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021. 

Lagoa Grande do Maranhão-MA, 13 de março de 2025. 

A J DO NASCIMENTO 
CNPJ: 26.923.016/0001-60 

Antônio Edvar Jardim do Nascimento 
CPF ***.766.438-** 
Representante Legal 



Secretaria de 
Educação 

FREFE i TURA 

LAGOA GRANDE 
DO MARANHAO 
PRA SEGUIR AVANÇANDO 

ATA DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

DISPENSA N° 015/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2101.03/2025 
BASE LEGAL: — LEI N° 14.133/2021, ART. N° 75,11. 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

FLS. RUBRICA 

OBJETO: Seleção de proposta mais vantajosa para contratação, por dispensa de licitação 
de pessoa jurídica para prestação de serviços de borracharia em veículos da frota da 
Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do 
Maranhão. 

Aos 18(dezoito) dias do mês de março de 2025, o presidente da Coordenadoria Municipal 
de Licitação do município de Lagoa Grande do Maranhão-MA, designada de acordo com 
a legislação que rege a matéria, conforme quadro abaixo: O Presidente da Coordenadoria 
de Licitação, designada pela Portaria n° 30/2025 de 02/01/2025, conforme consta no 
quadro abaixo: DEMONSTRATIVO DA PORTARIA REFERENTE À NOMEAÇÃO 
DA COORDENADORIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO. (PORTARIA N° 30/2025 de 
02/01/2025). 

NOME DO SERVIDOR FUNÇÃO 
PORTARIA 

DE 
NOMEAÇÃO 

VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO 

João Capristano Branco Filho Agente de 
Contratação e 

Pregoeiro 
30/01/2025 COMISSIONADO 

Minam Soares Campelo Lopes 

Equipe de apoio/ 
Comissão de 

Contratação das 
Licitações 

30/01/2025 EFETIVA 

Marly Pereira de Sousa 
Presidente da 
Comissão de 
Contrafação 

30/01/2025 EFETIVA 

Recebimento de propostas, presencial: 18/03/2025, às 10:00hs (dez horas) 

1- Da proposta 
A E J DO NASCIMENTO 
CNPJ: 26.923.016/0001-60 
ANTÔNIO EDVAR JARDIM DO NASCIMENTO 
CPF ***.766.438-** 

VALOR TOTAL: R$ 9.000,00 (nove mil reais). 

Feito análise da proposta da empresa A E J DO NASCIMENTO ME, inscrita no CNPJ 
sob o n° 26.923.016/0001-60, inscrição estadual sob o n° 12514020-7, estabelecida no 
Conjunto Habitacional José Pociano, n° 31, centro, LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO — MA, CEP 65718-000. com o instrumento convocatório, consoante 
análise técnica dos membros da Equipe de Apoio e Comissão de Contratação das 
licitações. 
O presidente da Comissão de Contratação decide, em sua unidade, classificar a proposta 
na seguinte conformidade: 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 f Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de moio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 



Secretaria de 
Educação 

PREFE T ..I RA DE 

LAGOA GRANDE 
DO MARANHAO 
PRA SEGUIR AVANÇANDO -

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

FLS. RUBRICA 

. i 

PESSOA JURÍDICA 
VALOR TOTAL DA 

PROPOSTA CLASSIFICAÇÃO 

A E J DO NASCIMENTO 
CNPJ: 26.923.016/0001-60 

R$ 9.000,00 (nove mil reais). 1 ' 

CLASSIFICADO 

O critério utilizado para o julgamento foi o de MENOR PREÇO POR ITEM, na hipótese 
do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 
O Presidente da Coordenação Municipal de Licitação concedeu o prazo de setenta e duas 
horas, contados a partir da data limite para apresentação da proposta de preços, para a 
empresa apresentar os documentos de habilitação conforme consta no instrumento 
convocatório. 
Para constar, lavrou-se a presente ata que vai assinada pelo Presidente da Coordenação 
Municipal de Licitação 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), 13 de março de 2025. 

Marly Pereira de Sousa 
Presidente da Comissão de Contratação 

Portaria n°30/2025 

CNRJ: 01.612.337/0001-12 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 



PM LAGOA GRANDE DO 
ILARANILÃO/MA. 

ISecretaria de 
Educação 

~ffiriffimPREFE ; TURA 

LAGOA GRANI:* 
DO MARANHAO 
PRA . EGUIP AVANÇANCSO. 

FLS. RUBRICA 

JUNTADA DE HABILITAÇÃO 

DISPENSA N° 015/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2101.03/2025 

BASE LEGAL: --- LEI N° 14.133/2021, ART. N° 75,!!. 

OBJETO: Seleção de proposta mais vantajosa para contratação, por dispensa de licitação de 

pessoa jurídica para prestação de serviços de borracharia em veículos da frota da Secretaria 

Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão. 

Junto aos autos do Processo Administrativo n°2101.03/2025, DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO da pessoa jurídica abaixo referida, para a presente contratação. 

PESSOA JURÍDICA: 

A E J DO NASCIMENTO 

CNPJ: 26.923.016/0001-60 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 21/02/2025 10:52:08 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: A. E. J. DO NASCIMENTO 
CNPJ: 26.923.016/0001-60 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



• Municipio: 

Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

1141 

JUCEMA 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, 
conferido e autenticado por ALYNE LOPES REIS, sob a autenticidade n° 12403252450 em 07/03/2024, 
protocolo 240301153. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de 
Serviços / verificação de documentos do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar 
o código de verificação. 

Nome Empresarial: 

cão de Empresa 

A. E. J. DO NASCIMENTO 

Número de Registro: 21102139803 

CNPJ: 26923016000160 

Lagoa Grande do Maranhão 

Tipo de Livro: 

Identificação de Livro Digital 

DIÁRIO 

Número de Ordem: 3 

Período de Escrituração: . 01/01/2023 - 31/12/2023 

Assinante(s) Nome 

00628597304 CLAUDIA BRITO DA SILVA 

ANTONIO EDVAR JARDIM DO 
NASCIMENTO 11876643838 

JUCE 

CRCOAB 

MA0143730 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 07/03/2024 10:51 SOB N 20240301153. 

PROTOCOLO: 240301153 DE 06/03/2024. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

12403252450. NIRE: 21102139803. 

A. E. J. DO NASCIMENTO 

ALYNE LOPES REIS 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUÍS, 07/03/2024 

empresafacil.ma.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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2° INSTRUMENTO DE ALTERACÃO DA EMPRESA A E J DO NASCIMENTO 
CNPJ N° 26.923.016/0001-60— NIRE 21102139803 

Pelo presente instrumento particular de alteração, Antonio Edvar Jardim do Nascimento, 
brasileiro, casado, comunhão parcial de bens, nascido em 17/02/1970, empresário, 
inscrito no RG sob o n°036539082009-0 e CPF 118.766.438-38, residente e domiciliado 
na Rua Grande, n°14, bairro centro, CEP: 65.718-000, em Lagoa Grande do 
Maranhão/MA, titular da Empresa Individual A E J DO NASCIMENTO, com sede na 
Rua Grande, n°14, bairro centro, CEP: 65.718-000, na cidade de Lagoa grande do 
Maranhão/MA, com ato constitutivo registrado na JUCEMA sob o NIRE n" 
21102139803, inscrita no CNPJ sob n° 26.923.016/0001-60. 

• 

• 

DA SEDE (ART. 968,111, DO CC) 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sede da empresa que era Rua Grande, n°14, bairro centro, 
na cidade de Lagoa grande do Maranhão/MA, CEP: 65718-000, é alterada para Conjunto 
Habitacional José Pociano, n°31, centro, LAGOA GRANDE DO MARANHÃO — 
MA, CEP 65718-000. 

ALTERAÇÃO DO OBJETO (ART. 997,11, DO CC) 

CLÁUSULA SEGUNDA — O empresário individual passará a ter por objeto no exercício, 
as seguintes atividades econômicas: 4789-0/02 comercio varejista de plantas e flores 
naturais 4313-4/00 obras de terraplenagem 4530-7/03 comercio a varejo de peças e 
acessórios novos para veículos automotores 4541-2/06 comercio a varejo de peças e 
acessórios para motocicletas e motonetas 4712-1/00 comercio varejista de mercadorias em 
geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 
4722-9/01 comercio varejista de carnes e açougues 4744-0/04 comercio varejista de cal, 
areia, pedra britada, tijolos e telhas 4771-7/04 comercio varejista de medicamentos 
veterinários 4772-5/00 comercio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de 
higiene pessoal 4781-4/00 comercio varejista de artigos do vestuário e acessórios 4789-0/04 
comercio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação 4520-
006 serviços de borracharia para veículos automotores 4520-0/07 serviços de instalação, 
manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores 4520-0/01 serviços de 
manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 4520-0/05 serviços de lavagem, 
lubrificação e polimento de veículos automotores 4213-8/00 obras de urbanização - ruas, 
praças e calçadas 4635-4/01 comercio atacadista de agua mineral 4682-6/00 comercio 
atacadista de gás liquefeito de petróleo (glp) 4723-7/00 comercio varejista de bebidas 4784-
9/00 comercio varejista de gás liquefeito de petróleo (glp) 4530-7/05 comercio a varejo de 
pneumáticos e câmaras-de-ar 8130-3/00 atividades paisagísticas 4721-1/03 comercio 
varejista de laticínios e frios 4755-5/02 comercio varejista de artigos de armarinho 4724-
5/00 comercio varejista de hortifrutigranjeiros 4761-0/03 comercio varejista de artigos de 
papelaria 4763-6/01 comercio varejista de brinquedos e artigos recreativos 4751-2/01 
comercio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
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CLÁUSULA TERCEIRA - Em consequência das alterações, resolve o empresário 
consolidar o instrumento de empresário individual, o qual, já refletindo as alterações acima, 
passa a ter a seguinte redação: 

ATO CONSTITUTIVO 

• 

• 

ANTONIO EDVAR JARDIM DO NASCIMENTO, brasileiro, casado, regime 

comunhão parcial de bens, natural da cidade de Lago da Pedra-MA, nascido em 

17/02/1970, empresário, inscrito no RG sob o n°036539082009-0 e CPF 118.766.438-38, 

residente e domiciliado, no Conjunto Habitacional José Pociano, 11031, na cidade de Lagoa 

Grande do Maranhão/MA, CEP 65718-000, titular da Empresa Individual A E J DO 
NASCIMENTO, com sede no Conjunto Habitacional José Pociano, n°31 bairro centro, CEP: 
65.718-000, na cidade de Lagoa grande do Maranhão/MA, com ato constitutivo registrado na 
JUCEMA sob o NIRE n° 21102139803, inscrita no CNPJ sob n° 26.923.016/0001-60. 

DA SEDE (ART. 968,11!, DO CC) 

Cláusula Primeira - A Empresa Individual tem a sua sede localizada no Conjunto 

Habitacional José Pociano, n°31, centro, Lagoa Grande do Maranhão - MA, CEP 

65718-000. 

DO OBJETO (ART.997, II, DO CC) 

Cláusula Segunda — O Objeto Social da Empresa Individual é: comércio varejista de 

plantas e flores naturais obras de terraplenagem comércio a varejo de peças e acessórios 

novos para veículos automotores comércio a varejo de peças e acessórios para 

motocicletas e motonetas comércio varejista de mercadorias em geral, com 

predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 

comércio varejista de carnes e açougues comércio varejista de cal, areia, pedra britada, 

tijolos e telhas comércio varejista de medicamentos veterinários comércio varejista de 

cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal comércio varejista de artigos do 

vestuário e acessórios comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para 

animais de estimação serviços de borracharia para veículos automotores serviços de 

instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores serviços de 

manutenção e reparação mecânica de veículos automotores serviços de lavagem, 

lubrificação e polimento de veículos automotores obras de urbanização - ruas, praças e 

calçadas comércio atacadista de água mineral comércio atacadista de gás liquefeito de 

petróleo (glp) comércio varejista de bebidas comércio varejista de gás liquefeito de 

petróleo (glp) comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar atividades paisagísticas 

comércio varejista de laticínios e frios comercio varejista de artigos de armarinho 

comércio varejista de hortifrutigranjeiros comércio varejista de artigos de papelaria 
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comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos comércio varejista especializado 

de equipamentos e suprimentos de informática. 

ATO CONSTITUTIVO 

A empresa tem como Objeto Social seguintes atividades: 

CNAE N°4712-1/00 - 
produtos alimentícios 
CNAE N°4213-8/00 - 
CNAE N° 4313-4/00 - 
CNAE N° 4520-0/01 - 
automotores 
CNAE N° 4520-0/05 - 
automotores 
CNAE N° 4520-0/06 - 
CNAE N° 4520-0/07 - 
veículos automotores 
CNAE N° 4530-7/03 - 
automotores 
CNAE N° 4530-7/05 - 
CNAE N° 4541-2/06 - 
motonetas 
CNAE N° 4635-4/01 - 
CNAE N° 4682-6/00 - 
CNAE N° 4721-1/03 - 
CNAE N° 4722-9/01 - 
CNAE N° 4723-7/00 - 
CNAE N° 4724-5/00 - 
CNAE N° 4744-0/04 - 
CNAE N° 4751-2/01 - 
informática 
CNAE N° 4755-5/02 - 
CNAE N° 4761-0/03 - 
CNAE N° 4763-6/01 - 
CNAE N° 4771-7/04 - 
CNAE N° 4772-5/00 
higiene pessoal 
CNAE N°4781-4/00 - 
CNAE N° 4784-9/00 - 
CNAE N° 4789-0/02 - 
CNAE N" 4789-0/04 
animais de estimação 
CNAE N° 8130-3/00 - 

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de 
- minimercados, mercearias e armazéns 
Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
Obras de terraplenagem 
Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos 

Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos 

Serviços de borracharia para veículos automotores 
Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para 

Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos 

Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 
Comércio a varejo de peças e acessórios novos para motocicletas e 

Comércio 
Comércio 
Comércio 
Comércio 
Comércio 
Comércio 
Comércio 
Comércio 

atacadista de água mineral 
atacadista de gás liquefeito de petróleo (GLP) 
varejista de laticínios e frios 
varejista de carnes — açougues 
varejista de bebidas 
varejista de hortifrutigranjeiros 
varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 
varejista especializado de equipamentos e suprimentos de 

Comercio varejista de artigos de armarinho 
Comércio varejista de artigos de papelaria 
Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
Comércio varejista de medicamentos veterinários 
- Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de 

Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 
Comércio varejista de plantas e flores naturais 

- Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para 

Atividades paisagísticas 
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Cláusula Quarta —DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (AlrI.17, I 
N°8.934, DE 1994) —  O empresário declara, sob as penas da lei inclusive que s,9,0 

ATO CONSTITUTIVO 

:Verídicas iodas aã'inforniaçáes prestadas neste insitud eito e quanto ao diSpoStõ 
2' 99 do Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária e pão ,:pQS,S4 
Outro registro .como Empresátio Individuni no país., 

Cláusula Quintâ DAS ~AIS' (ART. 969CC - Poderá: abrir e encerrar filiais, 
agências e escritórios, em qualquer parte do território nacional, mediante alteração deste 
ate constitutivo, na forma da lei, devidarneMe assinado pelo Etnpresariw 

Cláusula Sexta DO"ENQUADRAMENTO (151IE OU EP Epresfrio declara 
que a atividade se enquadra em Microempresa — ME, nos termos da Lei Complementar: 
uá123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses 0: 
exclusão   no §:4,0 do aft, 3P da mencionada lei. (Art,, 3(4:4 4C .123/2006), 

Oiáitsuia Sêilina O:titular elege o eta-da eetiarçade Lago da PedraiMA, rolti 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para e .ozc.ereieie e 4'4,

Gumpwueflto.44.os direttosoolgigações resuMutos dwito contratoi 

rinallee 

E, por por estar assim ajustado, o mpresário 

Lagoa Grande 

ornais e  as. 

  rovt.(.• 
 A.NTONJO EDVAR. ixt..Rrotm DO NASCIMENTQ.

CPF.N°118.706.43$;48 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICIDADE 

Eu, CLAUDIA BRITO DA SILVA, com inscrição ativa no CRC/MA, sob o n° 014373, registrado em 20/04/2018, 

inscrito no CPF n° 00628597304, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções 

administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original. 

CPF 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

N° do Registro Nome 

00628597304 014373 CLAUDIA BRITO DA SILVA 

JUCE 

CERTIFICO O REGISTRO EM 14/06/2022 15:04 SOB N° 20220689539. 

PROTOCOLO: 220689539 DE 14/06/2022. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12207644892. CNPJ DA SEDE: 26923016000160. 

MIRE: 21102139803. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 02/06/2022. 

A. E. J. DO NASCIMENTO 

SERGIO SILVA SOMBRA 

PRESIDENTE 

www.empresafacil.ma.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação. 
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TERMO DE ABERTURA 
LIVRO DIÁRIO 

N° de Ordem 3 

Contém este livro 27 FOLHA(s) numeradas eletronicamente do número 1 a 27 e 
servirá de Livro Diário, referente à movimentação contábil do período compreendido entre 
01/01/2023 a 31/12/2023 obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos 
das operações próprias do estabelecimento abaixo identificado: 

Nome 
Endereço 
Bairro 
C.E.P. 
Cidade 

: A. E. J. DO NASCIMENTO 
: CJ H JOSE POCIANO, 31 
: CENTRO 
: 65718-000 
: LAGOA GRANDE DO MARANHAO / MA 

Registrado em JUCEMA 
sob NIRE n°211.0213980-3 

Arquivado em 22/01/2017 

Inscrição Estadual n° 125140207 
C.N.P.J. n°26.923.016/0001-60 

Lagoa Grande do Maranhao/MA, 01 de Janeiro de 2023 

CLAUDIA BRITO DA SILVA 
Contador 
C.P.F.: 006.285.973-04 
R.G. : 191946920013 
C.R.C.: MA-014373 

ANTONIO EDVAR J. DO NASCIMENTO 
EMPRESARIO 
C. P.F.: 118.766.438-38 
R.G.: 0365390820090 
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A. E. J. DO NASCIMENTO 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro Cep : 65718-000 
Lagoa Grande do Maranhao / MA 
CNPJ / CEI : 26.923.016/0001-60 
Local de Registro : Jucema 
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023 

Inscrição Estadual: 125140207 
Data do Registro : 22/01/2017 
LIVRO : 0003 

0145 

N° do Registro : 211.0213980-3 
FOLHA: 2 

Conta Débito 
Conta Crédito 
Histórico I Complemento 

Total Saldo de Abertura do ATIVO ==> 
Total Saldo de Abertura do PASSIVO ==> 

0,00 

0,00 

02/01 127.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 100.000,00 
2.03.01.01.0001 - CAPITAL SOCIAL 
047 - Capital Social Integralizado 

Total Débitos 100.000,00 
Total Créditos 100.000,00 

03/01 30.0000 1.01.03.01.0001 - COMPRAS DE MERCADORIAS 20.000,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
129- Pago compra de Mercadorias conforme: 

Total Débitos 20.000,00 
Total Créditos 20.000,00 

12/01 85.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 3.900,00 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados Ref. NF N° 

Total Débitos 3.900,00 

Total Créditos 3.900,00 

14/01 77.0000 4.01.01.04.0014 - DESPESAS DIVERSAS 320,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
040 - Pagamento efetuado conforme 

Total Débitos 320,00 
Total Créditos 320,00 

30/01 1.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 6.018,50 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados Ref. NF N° 

30/01 89.0000 2.01.02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR 350,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
220- HONORÁRIOS CONTÁBEIS 

Total Débitos 6.368,50 
Total Créditos 6.368,50 

31/01 12.0000 4.01.01.03.0012 - SIMPLES 290,14 
2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER 
140 - Provisão do Simples ref. mês: 

31101 33.0000 4.01.01.02.0003 - ENERGIA ELETRICA 150,25 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
209 - Pagamento a Equatorial Energia - MA 

31/01 54.0000 4.01.01.02.0012 - PRO-LABORE 2.500,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
045 - Pagamento de Pro-labore ref. mês: 

Total Débitos 2.940,39 
Total Créditos 2.940,39 

Debitas : 1 á áStu.9 133:00,09 

Transpoétár.:-.--> • 
Débitos.: 133428,89 CréditOS. •: . . 133.525',55 
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A. E. J. DO NASCIMENTO 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro Cep : 65718-000 
Lagoa Grande do Maranhao / MA 
CNPJ ICEI :26.923.016/0001-60 

Local de Registro : Jucema 
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023 

Inscrição Estadual: 125140207 

Data do Registro : 22/01/2017 

LIVRO : 0003 

0145 

N° do Registro : 211.0213980-3 
FOLHA: 3 

- Lançamento 
Débitw: 

Conta Credito 
Histõrioo / Complemento 

De Transporte ---> Débitos ; 133.528,39 Créditos : 133. 8

02/02 

06/02 

28/02 

28/02 

28/02 

66.0000 

13.0000 

34.0000 

55.0000 

88.0000 

4.01.01.04.0003- MENSALIDADE DE INTERNET 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
015- Valores Pagos referentes 

2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: 

4.01.01.02.0003 - ENERGIA ELETRICA 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
209 - Pagamento a Equatorial Energia - MA 

4.01.01.02.0012 - PRO-LABORE 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
045 - Pagamento de Pro-labore ref. mês: 

2.01.02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
220 - HONORÁRIOS CONTÁBEIS 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

100,00 

100,00 
100,00 

290,14 

290,14 
290,14 

175,00 

2.500,00 

350,00 

3.025,00 
3.025,00 

Total do Mês —> Débitos : 136.944,03 Créditos II1I136944,O3 

• .Débitos,: 136-S44,03 CrUlItos 136.944 3 , 
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A. E. J. DO NASCIMENTO 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro Cep : 65718-000 
Lagoa Grande do Maranhao / MA 
CNPJ / CEI : 26.923.016/0001-60 
Local de Registro : Jucema 
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023 

Inscrição Estadual: 125140207 
Data do Registro : 22/01/2017 

LIVRO : 0003 

0145 

N° do Registro :211.0213980-3 

FOLHA: 4 

Conta Débito 
:ttititá Crédito. ... 
ifilátiSitcOleoinlàlettlehto • •••••••••••••••••• • •• •• ... .,•:•,••••••,,•••::••••••-• • 

Trarisporte 1¥044,03 Créditos : 36944,03 

06/03 

13/03 

24/03 

30/03 

30/03 

30/03 

67.0000 

31.0000 

78.0000 

35.0000 

56.0000 

90.0000 

4.01.01.04.0003- MENSALIDADE DE INTERNET 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
015- Valores Pagos referentes 

1.01.03.01.0001 - COMPRAS DE MERCADORIAS 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
129- Pago compra de Mercadorias conforme: 

4.01.01.04.0014 - DESPESAS DIVERSAS 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
040 - Pagamento efetuado conforme 

4.01.01.02.0003 - ENERGIA ELETRICA 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
209 - Pagamento a Equatorial Energia - MA 

4.01.01.02.0012 - PRO-LABORE 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
045 - Pagamento de Pro-labore ref. mês: 

2.01.02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
220 - HONORÁRIOS CONTÁBEIS 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

100,00 

100,00 
100,00 

13.000,00 

13.000,00 
13.000,00 

58,00 

58,00 
58,00 

163,00 

2.500,00 

350,00 

3.013,00 
3.013,00 

To ês 
.... 

Débitos:: .53115,0.3 153:115 03 

Tíansportar. DébitOS.: 53.115,03 Créditos: 153.115,03 
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A. E. J. DO NASCIMENTO 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro Cep : 65718-000 
Lagoa Grande do Maranhao / MA 
CNPJ ICEI : 26.923.016/0001-60 

Local de Registro : Jucema 
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023 

Inscrição Estadual: 125140207 

Data do Registro : 22/01/2017 
LIVRO : 0003 

0145 

N° do Registro :211.0213980-3 
FOLHA: 5 

Det.a. LançarnOnto 

05/04 68.0000 

14/04 105.0000 

14/04 114.0000 

29/04 57.0000 

29/04 91.0000 

Conta Debito 
Conta Crédito 

pe..Ttahsorie. ébitos ..Á450:3 OS : 153.115,03 

4.01.01.04.0003 - MENSALIDADE DE INTERNET 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
015 - Valores Pagos referentes 

1.01.03.01.0001 - COMPRAS DE MERCADORIAS 
2.01.01.01.0001 - FORNECEDORES GERAIS 
046 - Compra de Mercadorias a Prazo conf. 
1.01.02.02.0001 - DUPLICATAS A RECEBER 
3.01.01.01.0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
027 - Vendas de Mercadorias a prazo conforme: 

4.01.01.02.0012 - PRO-LABORE 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
045 - Pagamento de Pro-labore ref. mês: 

2.01.02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
220 - HONORÁRIOS CONTÁBEIS 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

100,00 

100,00 
100,00 

7.950,00 

3.900,00 

11.850,00 
11.850,00 

2.500,00 

350,00 

2.850,00 
2.850,00 

Total do Mês ebttos   167.915,03 Créditos 167.915,03 

ATnsportar  peoto.s..: 167415,0a :Créditos 
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A. E. J. DO NASCIMENTO 0145 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro Cep :65718-000 

Lagoa Grande do Maranhao / MA 

CNPJ / CEI : 26.923.016/0001-60 Inscrição Estadual: 125140207 

Local de Registro : Jucema Data do Registro :22/01/2017 N° do Registro :211.0213980-3 

Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023 LIVRO : 0003 FOLHA: 6 

 ContaDébito . .. . . . . . . : 
Data Lançamento Conta Credito Valor 

Histórico/ Complemento 

De Transporte =====> Débitos 167.9 5,03 . . .. Crédi os : 167.91503 - . 

05105 69.0000 4.01.01.04.0003- MENSALIDADE DE INTERNET 100,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
015- Valores Pagos referentes 

Total Débitos 100,00 

Total Créditos 100,00 

13/05 36.0000 4.01.01.02.0003- ENERGIA ELETRICA 192,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
209 - Pagamento a Equatorial Energia - MA 

Total Débitos 192,00 

Total Créditos 192,00 

15/05 82.0000 1.01.02.02.0001 - DUPLICATAS A RECEBER 6.000,00 
3.01.01.01.0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
027 - Vendas de Mercadorias a prazo conforme: 

Total Débitos 6.000,00 

Total Créditos 6.000,00 

26/05 27.0000 1.01.03.01.0001 - COMPRAS DE MERCADORIAS 5.500,00 
2.01.01.01.0001 - FORNECEDORES GERAIS 
046 - Compra de Mercadorias a Prazo conf. 

Total Débitos 5.500,00 

Total Créditos 5.500,00 

31/05 2.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 6.845,00 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados Ref. NF N° 

31/05 14.0000 4.01.01.03.0012- SIMPLES 273,11 
2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER 
140 - Provisão do Simples ref. mês: 

31/05 58.0000 4.01.01.02.0012 - PRO-LABORE 2.500,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
045 - Pagamento de Pro-labore ref. mês: 

Total Débitos 9.618,11 

Total Créditos 9.618,11 

Total do Mês   Débitgas : 109.325,14 Créditos 189.325,14 — . .,... . , . 

Débitos =, 189.325 ., 14 Créditos *. 189.325, , 4 A Transportar =====> 
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LIVRO DIÁRIO 

A. E. J. DO NASCIMENTO 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro Cep : 65718-000 

Lagoa Grande do Maranhao / MA 
CNPJ / CEI : 26.923.016/0001-60 
Local de Registro : Jucema 

Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023 

Inscrição Estadual: 125140207 

Data do Registro : 22/01/2017 

LIVRO : 0003 

0145 

N° do Registro :211.0213980-3 
FOLHA: 7 

06/06 

08/06 

09/06 

30/06 

30/06 

30/06 

30/06 

30/06 

15.0000 

70.0000 

99.0000 

3.0000 

16.0000 

37.0000 

59.0000 

92.0000 

CO;Ota. Débito-
' Conta Crédito 
Histórico / Complemento 

De Transporte   Débits.: 

2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: 

4.01.01.04.0003- MENSALIDADE DE INTERNET 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
015- Valores Pagos referentes 

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados Ref. NF N° 

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados Ref. NF N° 

4.01.01.03.0012 - SIMPLES 
2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER 
140 - Provisão do Simples ref. mês: 
4.01.01.02.0003- ENERGIA ELETRICA 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
209 - Pagamento a Equatorial Energia - MA 

4.01.01.02.0012 - PRO-LABORE 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
045 - Pagamento de Pra-labore ref. mês: 

2.01.02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
220 - HONORÁRIOS CONTÁBEIS 

' 

189.32514 • . 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

1.8932514 

273,11 

273,11 

273,11 

100,00 

100,00 
100,00 

12.500,00 

12.500,00 
12.500,00 

6.533,00 

260,67 

201,00 

2.500,00 

350,00 

9.844,67 
9.844,67 

Débitos: 212.042,92 Créditos 21p)4.02 

'A Trátiâportar ...= •• Débitos: 212.94292 réditos: 212...042;92 
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A. E. J. DO NASCIMENTO 0145 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro Cep : 65718-000 
Lagoa Grande do Maranhao / MA 
CNPJ / CEI : 26.923.016/0001-60 Inscrição Estadual: 125140207 
Local de Registro : Jucema Data do Registro :22/01/2017 N° do Registro :211.0213980-3 
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023 LIVRO : 0003 FOLHA: 8 

Conta Débito-
Data... Lançamento Conta Crédito Valor 

Histórico / Complemento 

De Transporte. > ...Débitos 
. . . .. ... . . . . 

212:042 92 Créditos : . 212.042,92 . . .. — : 

07/07 71.0000 4.01.01.04.0003- MENSALIDADE DE INTERNET 100,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
015- Valores Pagos referentes 

Total Débitos 100,00 
Total Créditos 100,00 

10/07 17.0000 2.01.03.01.0006- SIMPLES A RECOLHER 260,67 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: 

Total Débitos 260,67 
Total Créditos 260,67 

26/07 38.0000 4.01.01.02.0003- ENERGIA ELETRICA 185,25 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
209 - Pagamento a Equatorial Energia - MA 

Total Débitos 185,25 
Total Créditos 185,25 

28/07 32.0000 1.01.03.01.0001 - COMPRAS DE MERCADORIAS 25.000,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
129 - Pago compra de Mercadorias conforme: 

Total Débitos 25.000,00 

Total Créditos 25.000,00 

31/07 4.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 9.922,00 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados Ref. NF N° 

31/07 5.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 10.047,75 
3.01.01.01.0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
001 - Vendas de Mercadorias Conforme NF N° 

31/07 18.0000 4.01.01.03.0012- SIMPLES 797,80 
2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER 
140 - Provisão do Simples ref. mês: 

31/07 60.0000 4.01.01.02.0012 - PRO-LABORE 2.500,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
045 - Pagamento de Pro-labore ref. mês: 

31/07 93.0000 2.01.02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR 350,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
220 - HONORÁRIOS CONTÁBEIS 

Total Débitos 23.617,55 
Total Créditos 23.617,55 

Total, do. 261.2963 . . Créditos.: --261:.299. 39 . , Mês  -> . Débitips---: 

Ã..1).anspiirtar   > Débitos:: 261.206,39 Créditos : R61-.206,39 
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LIVRO DIÁRIO 

A. E. J. DO NASCIMENTO 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro Cep : 65718-000 

Lagoa Grande do Maranhao / MA 
CNPJ ICEI :26.923.016/0001-60 
Local de Registro : Jucema 

Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023 

Inscrição Estadual: 125140207 

Data do Registro : 22/01/2017 

LIVRO : 0003 

0145 

N° do Registro : 211.0213980-3 
FOLHA: 9 

Data. Lançamento 
Conta Débito 
Conta Crédito 
HistettléOíCiOmplemento: 

07/08 

10/08 

14/08 

29/08 

30/08 

31/08 

31/08 

31/08 

31/08 

19.0000 

72.0000 

101.0000 

104.0000 

39.0000 

6.0000 

20.0000 

61.0000 

94.0000 

.

De Transporte -. 

. . ........ . . ... .. . . . . . 
•Débítos 

2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: 

4.01.01.04.0003- MENSALIDADE DE INTERNET 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
015- Valores Pagos referentes 

1.01.03.01.0001 - COMPRAS DE MERCADORIAS 
2.01.01.01.0001 - FORNECEDORES GERAIS 
046- Compra de Mercadorias a Prazo conf. 

1.01.03.01.0001 - COMPRAS DE MERCADORIAS 
2.01.01.01.0001 - FORNECEDORES GERAIS 
046 - Compra de Mercadorias a Prazo conf. 

4.01.01.02.0003 - ENERGIA ELETRICA 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
209 - Pagamento a Equatorial Energia - MA 

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01.01.0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
001 - Vendas de Mercadorias Conforme NF N° 

4.01.01.03.0012 - SIMPLES 
2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER 
140 - Provisão do Simples ref. mês: 

4.01.01.02.0012 - PRO-LABORE 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
045 - Pagamento de Pro-labore ref. mês: 
2.01.02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
220- HONORÁRIOS CONTÁBEIS 

26:120639 . . . . . Créditos: 

Total Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

261.ãO6,39 

797,80 

797,80 
797,80 

100,00 

100,00 
100,00 

16.000,00 

16.000,00 
16.000,00 

6.700,00 

6.700,00 
6.700,00 

106,00 

106,00 
106,00 

15.925,00 

637,01 

2.500,00 

350,00 

19.412,01 

19.412,01 

Total do Mês Datmos.; Créditos : 304.32Z20 

. . . 

ATranspgrt-4 .30M2Z20 Créditos- : 304.322,20 
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LIVRO DIÁRIO 

A. E. J. DO NASCIMENTO 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro Cep : 65718-000 
Lagoa Grande do Maranhao / MA 
CNPJ / CEI : 26.923.016/0001-60 
Local de Registro : Jucema 

Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023 

Data 
Conta Débito

o
-- 

Conta drédit • „. 
:filátóticO./ Complemento 

Inscrição Estadual: 125140207 
Data do Registro : 22/01/2017 

LIVRO : 0003 

0145 

N° do Registro : 211.0213980-3 
FOLHA: 10 

De Transporte Dé6itos ; 394.32220 304322 20 

04/09 

08/09 

11/09 

12/09 

15/09 

19/09 

25/09 

30/09 

30/09 

30/09 

73.0000 

103.0000 

21.0000 

79.0000 

116.0000 

40.0000 

102.0000 

7.0000 

22.0000 

28.0000 

4.01.01.04.0003- MENSALIDADE DE INTERNET 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
015 - Valores Pagos referentes 

1.02.03.01.0006 - MOVEIS E UTENSILOS 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
042 - Compra de Móveis e Utensílios 

2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: 

4.01.01.04.0014 - DESPESAS DIVERSAS 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
040 - Pagamento efetuado conforme 

1.01.02.02.0001 - DUPLICATAS A RECEBER 
3.01.01.01.0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
027 - Vendas de Mercadorias a prazo conforme: 

4.01.01.02.0003 - ENERGIA ELETRICA 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
209 - Pagamento a Equatorial Energia - MA 

2.01.04.02.0001 - DUPLICATAS A PAGAR 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
129 - Pago compra de Mercadorias conforme: 

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados Ref. NF N° 
4.01.01.03.0012 - SIMPLES 
2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER 
140 - Provisão do Simples ref. mês: 

1.01.03.01.0001 - COMPRAS DE MERCADORIAS 
2.01.01.01.0001 - FORNECEDORES GERAIS 
046 - Compra de Mercadorias a Prazo conf. 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

100,00 

100,00 
100,00 

3.200,00 

3.200,00 
3.200,00 

637,01 

637,01 
637,01 

196,00 

196,00 
196,00 

15.000,00 

15.000,00 
15.000,00 

222,00 

222,00 
222,00 

9.800,00 

9.800,00 
9.800,00 

6.834,00 

632,77 

10.000,00 

A,TranaOortar Débitos : 3:50 :9 :393 Créd g'..g4mg 
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A. E. J. DO NASCIMENTO 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro Cep : 65718-000 
Lagoa Grande do Maranhao / MA 
CNPJ ICEI : 26.923.016/0001-60 
Local de Registro : Jucema 
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023 

Inscrição Estadual: 125140207 
Data do Registro : 22/01/2017 
LIVRO : 0003 

0145 

N° do Registro :211.0213980-3 
FOLHA: 11 

Data 
:Conta:Débito: 
-Conta Credito 

• ---HiStórico./ Complemento 
. . . . . . . . 

Transporte : •-= --->Da: ..•...„ . . Débitos: 350:943;98 Créditos. , 350,S43 98 

30/09 

30/09 

62.0000 

95.0000 

4.01.01.02.0012 - PRO-LABORE 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
045 - Pagamento de Pro-labore ref. mês: 

2.01.02.01.0003- HONORARIOS A PAGAR 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
220 - HONORÁRIOS CONTÁBEIS 

Total Débitos 

Total Créditos 

2.500,00 

350,00 

20.316,77 
20.316,77 

Total do Mês - Débitos: 53.793,90 Créditos: 353.793.98 

A:Transportar. Débitos: 853:793 98 Créditos : 3 53.;19 '98 
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  -LIVRO DIÁRIO 
min 1 C.4 11 1r.4 1 . , 

A. E. J. DO NASCIMENTO 0145 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro Cep :65718-000 

Lagoa Grande do Maranhao / MA 

CNPJ / CEI : 26.923.016/0001-60 Inscrição Estadual: 125140207 

Local de Registro : Jucema Data do Registro :22/01/2017 N° do Registro :211.0213980-3 

Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023 LIVRO : 0003 FOLHA: 12 

Conta 'Débito .. 
Data . Lançamento - COntatréditd: . . - 

111stóricdf Complemento . ---.:: . . 

Valor 

- : -- - --- -: - De Transporte =?: .Débitot--; 
. 

353:79398 
. 
Créditos : -353 - - • 79398 , , . 

09/10 74.0000 4.01.01.04.0003- MENSALIDADE DE INTERNET 100,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
015- Valores Pagos referentes 

Total Débitos 100,00 

Total Créditos 100,00 

14/10 80.0000 4.01.01.04.0014- DESPESAS DIVERSAS 120,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
040 - Pagamento efetuado conforme 

Total Débitos 120,00 

Total Créditos 120,00 

16/10 23.0000 2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER 632,77 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: 

16/10 87.0000 1.02.03.01.0006- MOVEIS E UTENSILOS 3.500,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
042 - Compra de Móveis e Utensílios 

Total Débitos 4.132,77 

Total Créditos 4.132,77 

30/10 8.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 17.593,75 
3.01.01.01.0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
001 - Vendas de Mercadorias Conforme NF N° 

30/10 9.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 5.059,00 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados Ref. NF N° 

30/10 24.0000 4.01.01.03.0012- SIMPLES 1.007,30 
2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER 
140 - Provisão do Simples ref. mês: 

30/10 63.0000 4.01.01.02.0012- PRO-LABORE 2.500,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
045 - Pagamento de Pro-labore ref. mês: 

30/10 83.0000 1.01.02.02.0001 - DUPLICATAS A RECEBER 8.500,00 
3.01.01.01.0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
027 - Vendas de Mercadorias a prazo conforme: 

30/10 96.0000 2.01.02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR 350,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
220- HONORÁRIOS CONTÁBEIS 

Total Débitos 35.010,05 
Total Créditos 35.010,05 

.. . . - - Total: do Mês-..,444444= -> Débitos • . . .. : -393:15680 . : . . C.féditos.: 393-156.80 , 

&Transportar .==.-= ..clébitós': 393i156,80 . - . . Créditos.: . . 393:158,80 , . . , 
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LIVRO DIARIO 

A. E. J. DO NASCIMENTO 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro Cep :65718-000 
Lagoa Grande do Maranhao / MA 
CNPJ / CEI : 26.923.016/0001-60 
Local de Registro : Jucema 
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023 

Inscrição Estadual: 125140207 
Data do Registro : 22/01/2017 
LIVRO : 0003 

0145 

N° do Registro :211.0213980-3 
FOLHA: 13 

1 
Conta Débito 
Conta Crédito 
Histórico/ Complemento 

De :Transporte :DebitOS 393...0680 :Créditos.:  
•• 

393;156,80 •••... • . . . . . . . •:•.:. • : 

03/11 75.0000 4.01.01.04.0003- MENSALIDADE DE INTERNET 100,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
015 - Valores Pagos referentes 

Total Débitos 100,00 

Total Créditos 100,00 

07/11 25.0000 2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER 1.007,30 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: 

Total Débitos 1.007,30 
Total Créditos 1.007,30 

16/11 115.0000 1.01.02.02.0001 - DUPLICATAS A RECEBER 10.000,00 
3.01.01.01.0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
027 - Vendas de Mercadorias a prazo conforme: 

Total Débitos 10.000,00 

Total Créditos 10.000,00 

18/11 117.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 15.000,00 
1.02.01.01.0001 - CLIENTES GERAIS 
027 - Vendas de Mercadorias a prazo conforme: 

Total Débitos 15.000,00 
Total Créditos 15.000,00 

23/11 29.0000 2.01.04.02.0001 - DUPLICATAS A PAGAR 12.500,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
129 - Pago compra de Mercadorias conforme: 

Total Débitos 12.500,00 

Total Créditos 12.500,00 

30/11 41.0000 4.01.01.02.0003- ENERGIA ELETRICA 198,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
209 - Pagamento a Equatorial Energia - MA 

30/11 64.0000 4.01.01.02.0012 - PRO-LABORE 2.500,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
045 - Pagamento de Pro-labore ref. mês: 

30/11 97.0000 2.01.02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR 350,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
220- HONORÁRIOS CONTÁBEIS 

30/11 100.0000 2.01.04.02.0001 - DUPLICATAS A PAGAR 5.900,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
129 - Pago compra de Mercadorias conforme: 

Total Débitos 8.948,00 

Total Créditos 8.948,00 

Total do Méis Débitos ; 
. . . 

• 440.712;10 Créditos: 440.712 10 

A.Transporta.r:: • :   • Débitos 440.7.12,110 C ré ditos 440.712,10 
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LIVRO DIÁRIO 
NB ".• V

A. E. J. DO NASCIMENTO 0145 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro Cep : 65718-000 
Lagoa Grande do Maranhao / MA 
CNPJ / CEI : 26.923.016/0001-60 Inscrição Estadual: 125140207 
Local de Registro : Jucema Data do Registro : 22/01/2017 N° do Registro : 211.0213980-3 
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023 LIVRO : 0003 FOLHA: 14 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito Valor 

Histórico / Complemento 

De Transporte ------> Débitos 440.712,10, Créditos : 440.712,10 -: 

08112 76.0000 4.01.01.04.0003- MENSALIDADE DE INTERNET 100,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
015- Valores Pagos referentes 

Total Débitos 100,00 
Total Créditos 100,00 

12/12 84.0000 1.01.02.02.0001 - DUPLICATAS A RECEBER 2.900,00 
3.01.01.01.0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
027 - Vendas de Mercadorias a prazo conforme: 

Total Débitos 2.900,00 
Total Créditos 2.900,00 

14/12 118.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 16.000,00 
1.02.01.01.0001 - CLIENTES GERAIS 
027 - Vendas de Mercadorias a prazo conforme: 

Total Débitos 16.000,00 
Total Créditos 16.000,00 

16/12 86.0000 4.01.01.04.0007 - MATERIAL DE ESCRITORIO 1.200,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
040 - Pagamento efetuado conforme 

Total Débitos 1.200,00 

Total Créditos 1.200,00 

29/12 10.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 10.553,25 
3.01.01.01.0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
001 - Vendas de Mercadorias Conforme NF N° 

29/12 11.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 7.029,00 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados Ref. NF N° 

29/12 26.0000 4.01.01.03.0012 - SIMPLES 843,86 
2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER 
140 - Provisão do Simples ref. mês: 

29/12 65.0000 4.01.01.02.0012 - PRO-LABORE 2.500,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
045 - Pagamento de Pro-labore ref. mês: 

Total Débitos 20.926,11 
Total Créditos 20.926,11 

30/12 42.0000 4.01.01.02.0003- ENERGIA ELETRICA 169,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
209 - Pagamento a Equatorial Energia - MA 

30/12 81.0000 4.01.01.04.0014- DESPESAS DIVERSAS 230,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
040 - Pagamento efetuado conforme 

30/12 98.0000 2.01.02.01.0003- HONORARIOS A PAGAR 350,00 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
220 - HONORÁRIOS CONTÁBEIS 

Al-ránsportar ==--==> Débitos : 482 587 21 , . , 
, . 

• Créditos - 482,:587 21 , 
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A. E. J. DO NASCIMENTO 0145 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro Cep : 65718-000 

Lagoa Grande do Maranhao / MA 

CNPJ ICEI : 26.923.016/0001-60 Inscrição Estadual: 125140207 

Local de Registro : Jucema Data do Registro :22/01/2017 N° do Registro: 211.0213980-3 

Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023 LIVRO : 0003 FOLHA: 15 

Conta Debito 
Data Lançamento 

_ 
Conta Crédito Valor 
Histórico/ Complemento 

De Transporte - -> Débitos ; 482.587,21 Créditos : 482.587 21 , 
Total Débitos 749,00 

Total Créditos 749,00 

31/12 128.0000 3.01.01.01.0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 100.419,75 
2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERIODO 
020 - Saldos de Encerramento do Balanço 

31/12 129.0000 3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 64.640,50 
2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERIODO 
020 - Saldos de Encerramento do Balanço 

31/12 130.0000 2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERIODO 1.761,50 
4.01.01.02.0003 - ENERGIA ELETRICA 
020 - Saldos de Encerramento do Balanço 

31/12 131.0000 2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERIODO 30.000,00 
4.01.01.02.0012 - PRO-LABORE 
020 - Saldos de Encerramento do Balanço 

31/12 132.0000 2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERIODO 4.742,66 
4.01.01.03.0012 - SIMPLES 
020 - Saldos de Encerramento do Balanço 

31/12 133.0000 2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERIODO 1.100,00 
4.01.01.04.0003 - MENSALIDADE DE INTERNET 
020 - Saldos de Encerramento do Balanço 

31/12 134.0000 2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERIODO 1.200,00 
4.01.01.04.0007 - MATERIAL DE ESCRITORIO 
020 - Saldos de Encerramento do Balanço 

31/12 135.0000 2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERIODO 924,00 
4.01.01.04.0014 - DESPESAS DIVERSAS 
020 - Saldos de Encerramento do Balanço 

Total Débitos 204.788,41 

Total Créditos 204.788,41 

Total do Créditos : 687.375, 62 Mês ---> Débitos : 687.375,62 . . 

LAGOA GRANDE DO MARANHAO/MA, 31 de DEZEMBRO de 2023 

CLAUDIA BRITO DA SILVA ANTONIO EDVAR J. DO NASCIMENTO 
CONTADOR EMPRESARIO 
C.P.F. :006.285.973-04 RG : 191946920013 C.P.F. :118.766.438-38 
C.R.C. :MA-014373 R.G. :0365390820090 
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A. E. J. DO NASCIMENTO 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro - Cep : 65718-000 

LAGOA GRANDE DO MARANHAO / MA 

CNPJ : 26.923.016/0001-60 

Local de Registro : Jucema 

Período de Movimento : JANEIRO/2023 a DEZEMBRO/2023 

0145 

Inscrição Estadual :125140207 

Data Registro : 22/01/2017 Número Registro: 211.0213980-3 

Folha: 16 

y . .. 

ATIVO PASSIVO 

CIRCULANTE 264.575,95 D CIRCULANTE 14.943,86 C 

DISPONIVEL 114.125,95 D FORNECEDORES GERAIS 46.150,00 C 

CAIXA 114.125,95 D FORNECEDORES 46.150,00 C 

CAIXA MATRIZ 114.125,95 D FORNECEDORES GERAIS 46.150,00 C 

CREDITOS 46.300,00 D OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 3.850,00 D 

CONTAS A RECEBER 46.300,00 D OBRIGAÇÕES COM PESSOAL 3.850,00 D 

DUPLICATAS A RECEBER 46.300,00 D HONORARIOS A PAGAR 3.850,00 D 

ESTOQUES 104.150,00 D OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 843,86 C 

ESTOQUES DE MERCADORIAS 104.150,00 D IMPOSTOS A RECOLHER 843,86 C 

COMPRAS DE MERCADORIAS 104.150,00 D SIMPLES A RECOLHER 843,86 C 

ATIVO NAO CIRCULANTE 24.300,00 C OUTRAS OBRIGAÇÕES 28.200,00 D 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 31.000,00 C CONTAS A PAGAR 28.200,00 D 

DUPLICATAS A PAGAR 28.200,00 D 

CLIENTES 31.000,00 C 

CLIENTES GERAIS 31.000,00 C PATRIMONIO LIQUIDO 225.332,09 C 

IMOBILIZADO 6.700,00 D CAPITAL SOCIAL 100.000,00 C 

IMOBILIZADO EM USO 6.700,00 D CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO 100.000,00 c 

MOVEIS E UTENSILOS 6.700,00 D CAPITAL SOCIAL 100.000,00 C 

LUCRO OU PREJUIZO NO EXERCICIO 125.332,09 C 

LUCRO NO EXERCICIO 125.332,09 C 

LUCRO NO PERIODO 125.332,09 C 

TOTAL DO ATIVO 240.275,95 D TOTAL DO PASSIVO 

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL, totalizando tanto no Ativo como na soma do Passivo com o Patrimônio Líquido. 

a importância de: 

R$ 240.275,95 ( Duzentos e Quarenta Mil e Duzentos e Setenta e Cinco Reais e Noventa e Cinco Centavos) 

CLAUDIA BRITO DA SILVA 

CONTADOR 

C.P.F. :006.285.973-04 RG : 191946920013 

C.R.C. :MA-014373 

240.275,95 C 

LAGOA GRANDE DO MARANHAO/MA, 31 de DEZEMBRO de 2023 

ANTONIO EDVAR J. DO NASCIMENTO 

EMPRESARIO 

C. P.F. :118.766.438-38 

R.G. :0365390820090 
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DEMONSTRAÇAO DO RESULTADO DO EXERCI 31/121 

A. E. J. DO NASCIMENTO 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro Cep : 65718-000 

Lagoa Grande do Maranhao / MA 

CNPJ ICEI : 26.923.016/0001-60 

Local de Registro: Jucema 

Período Movimento: JANEIRO/2023 a DEZEMBRO/2023 

Inscrição Estadual: 125140207 

Data do Registro: 22/01/2017 

0145 

N° do Registro: 211.0213980-3 

FOLHA: 17 

Receita Bruta de vendas e/ou servicos 

RECEITAS DE VENDAS 

VENDAS DE MERCADORIAS 100.419,75 100.419,75 

RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

SERVIÇOS PRESTADOS 64.640,50 64.640,50 

(=) Receita Liquida de Vendas e/ou Serviços 165.060,25 

(=) Lucro Bruto 165.060,25 

(-) Despesas Operacionais 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

ENERGIA ELETRICA 1.761,50 

PRO-LABORE 30.000,00 31.761,50 

DESPESAS TRIBUTARIAS 

SIMPLES 4.742,66 4.742,66 

DESPESAS GERAIS 

MENSALIDADE DE INTERNET 1.100,00 

MATERIAL DE ESCRITORIO 1.200,00 

DESPESAS DIVERSAS 924,00 3.224,00 

(=) Lucro Operacional antes do Resultado Financelro 125.332,09 

(.) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 125.332,09 

Sob as penas da Lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas. 

As informações foram extraídas das folhas n° O a O do Livro Diário n° 3, registrado na Junta Comercial do Estado do Maranhão, 

sob n° , em II . 

A empresa não possui Conselho Fiscal instalado. 

A empresa não possui Auditoria Independente. 

LAGOA GRANDE DO MARANHAO / MA, 31 de Dezembro de 2023 

CLAUDIA BRITO DA SILVA ANTONIO EDVAR J. DO NASCIMENTO 

CONTADOR EMPRESARIO 

C.P.F. :006.285.973-04 RG : 191946920013 C.P.F. :118.766.438-38 

C.R.C. :MA-014373 R.G. :0365390820090 
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ANALISE  DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS . .. , - : 

A. E. J. DO NASCIMENTO 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro - Cep :65718-000 

LAGOA GRANDE DO MARANHAO / MA 

CNPJ: 26.923.016/0001-60 I.E.: 125140207 

Local de Registro: Jucema Data do Registro: 22/01/2017 N° do Registro: 211.0213980-3 

Período Movimento: JANEIRO/2023 a DEZEMBRO/2023 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 233.575,95 
- ILG ILG = 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 14.943,86 ILG: 15,6302 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 

Ativo Circulante 264.575,95 
- ILC ILC = 

Passivo Circulante 14.943,86 ILC: 17,7047 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ SECA 

Ativo Circulante - Estoque 160.425,95 
- ILS = ILS 

Passivo Circulante 14.943,86 ILS: 10,7352 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ IMEDIATA 

Disponível 114.125,95 
- - ILI ILI 

Passivo Circulante 14.943,86 ILI : 7,637 

!NoicE DE ESTRUTURA DO ATIVO 

ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DO DISPONÍVEL 

Disponível 114.125,95 
IPD IPD = = 

Ativo Circulante 264.575,95 IPD: 0,4314 

ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTOQUES 

Estoque 104.150,00 
IPE = IPE = 

Ativo Circulante 264.575,95 IPE: 0,3936 

ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DO ATIVO CIRCULANTE 

Ativo Circulante 264.575,95 
- IPAC IPAC = 

Ativo 240.275,95 IPAC: 1,1011 

ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DE CREDORES 

Fornecedores 46.150,00 
- IPC IPC = 

Ativo Circulante 264.575,95 IPC: 0,1744 
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ANALISE;DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

A. E. J. DO NASCIMENTO 
Cj H Jose Pociano, 31 - Centro - Cep : 65718-000 

LAGOA GRANDE DO MARANHAO / MA 

CNPJ: 26.923.016/0001-60 I.E.: 125140207 

Local de Registro: Jucema Data do Registro: 22/01/2017 N° do Registro: 211.0213980-3 

Período Movimento: JANEIRO/2023 a DEZEMBRO/2023 

- . . . 
ÍNDICEDEESTRÚTURADOPASSIVO 

ÍNDICE DE VARIAÇÃO DOS RECURSOS PRÓPRIOS 

Patrimônio Liquido 225.332,09 
- - IVRP IVRP 

Patrimônio Líquido Anterior 0,00 IVRP: 225332,09 

ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DO E.L.P. 

Patrimônio Liquido 225.332,09 
- IPELP = IPELP 

Passivo não Circulante 0,00 IPELP: 225332,09 

ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DO EXIGÍVEL TOTAL 

Patrimônio Liquido 225.332,09 
- IPET = IPET 

Passivo Circulante 14.943,86 IPET: 15,0786 

ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DO PASSIVO 

Patrimônio Líquido 225.332,09 
IPP = IPP = 

Passivo 240.275,95 IPP: 0,9378 

ÍNDICE DE CAPITAL DE GIRO . . . . 

CAPITALIZAÇÃO 

Patrimônio Liquido *100 22.533.209,00 
- C = C 

Ativo 240.275,95 C: 93,7805 

IMOBILIZAÇÃO DO CAPITAL PRÓPRIO 

Ativo Imobilizado * 100 670.000,00 
IC - 1C - 

Patrimônio Liquido 225.332,09 IC : 2,9734 

LÍQUIDEZ DOS RECURSOS PRÓPRIOS 

Capital de Giro 264.575,95 
LRP = LRP = 

Patrimônio Liquido 225.332,09 LRP: 1,1742 
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ANALISEpE DEMONSTRAÇÕES CO TAS:EIS 
• 

A. E. J. DO NASCIMENTO 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro - Cep : 65718-000 

LAGOA GRANDE DO MARANHAO / MA 

CNPJ: 26.923.016/0001-60 I.E.: 125140207 

Local de Registro: Jucema 

Período Movimento: JANEIRO/2023 a DEZEMBRO/2023 

Data do Registro: 22/01/2017 N° do Registro: 211.0213980-3 

INDICE DE ENDIV DAMENTO--

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL 

IEG = 
Passivo Circulante + Passivo não Circulante 

Ativo 
IEG = 

14.943,86 

240.275,95 IEG: 0,0622 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO CORRENTE 

IEC - 
Passivo Circulante 

Ativo 
IEC = 

14.943,86 

240.275,95 IEC: 0,0622 

ÍNDICE DE CAPITAL DE TERCEIROS 

ICT - 
Passivo Circulante + Passivo não Circulante 

Patrimônio Liquido 
ICT - 

14.943,86 

225.332,09 ICT: 0,0663 

INDICE•DE::.RENTABILIDADE 

ÍNDICE DE GIRO DO ATIVO 

Receitas 165.060,25 

IGA: 0,687 
IGA = 

Ativo 
IGA = 

240.275,95 

MARGEM OPERACIONAL 

Lucro/Prejuizo Operacional 0,00 

MO: O 
MO = 

Receitas 
MO = 

165.060,25 

RENTABILIDADE DO ATIVO 

Lucro/Prejuizo do Exercício 
- 

125.332,09 

RA: 0,5216 
RA = 

Ativo 
RA 

240.275,95 

RENTABILIDADE DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Lucro/Prejuizo do Exercício *100 
- - 

12.533.209,00 

RPL: 55,6211 
RPL 

Patrimônio Liquido 
RPL 

225.332,09 

ÍNDICE RECEITAS SOBRE DESPESAS 

Receitas 
- - 

165.060,25 

IRD: 4,1547 
IRD 

Despesas 
IRD 

39.728,16 
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ANALISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTABOW.: ••••••• ••• •••••••••-•••::•:••••••••••• • •••••••• 

A. E. J. DO NASCIMENTO 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro - Cep : 65718-000 

LAGOA GRANDE DO MARANHAO / MA 

CNPJ: 26.923.016/0001-60 I.E.: 125140207 

Local de Registro: Jucema 

Período Movimento: JANEIRO/2023 a DEZEMBRO/2023 

Data do Registro: 22/01/2017 N° do Registro: 211.0213980-3 

.• . . 
INDICE DE INDEPÉN ENCIA FINANCEIRA 

ÍNDICE DE INDEPENDÊNCIA FINANCEIRA 

IIF - 
Patrimônio Liquido 

Ativo 
IIF 

225.332,09 

240.275,95 IIF: 0,9378 

DICE 
• • • •-• • 

SOLVENCIA,GE 

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL 

ISG = 
Ativo 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 
ISG = 

240.275,95 

14.943,86 ISG: 16,0786 

ÍNDICE DE GRAU DE IMOBILIZAÇÃO 

IGI - 

ÍNDICE DE GRAU DEINI.OBRÈAÇÃO. 

Ativo Imobilizado 

Patrimônio Liquido 
IGI 

6.700,00 

225.332,09 IGI : 0,0297 

LAGOA GRANDE DO MARANHAO/MA, 31 de DEZEMBRO de 2023 
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A. E. J. DO NASCIMENTO 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro - Cep : 65718-000 

LAGOA GRANDE DO MARANHAO / MA 

CNPJ: 26.923.016/0001-60 

Local de Registro: JUCEMA 

N° do Registro: 211.0213980-3 

Inscrição Estadual: 125140207 

Data de Registro: 22/01/2017 

O Conselho Federal de Contabilidade, através da Resolução CFC n°1.148/2012 a ITG (interpretação técnica geral)1000, 
que instituiu um modelo contábil para as Micro Empresas de Pequeno Porte para ser aplicado às demosntrações 
financeiras elaboradas a partir de 1° de Janeiro de 2012. 
A Interpretação esclarece critérios e procedimentos simplificados a serem observados pelas entidades definidas e 
abrangidas pela NBC TG 1000, que optaram por aquela interpretação, e que tenham auferido, no calendário anterior, 
receita bruta anual até os limites previstos nos incisos I e II do art. 3° da Lei Complementar n°123/2006. Atualmente, 
esses limites anuais são de R$ 360.000,00 para microempresas e R$ 3.600.000,00 para empresas de pequeno porte, 
adoção de ITG 1000 é opcional, mas, caso a ME ou a EPP não opte por este modelo, estará obrigada obedecendo as 
regras gerais da NBC TG 000. 

a) Saldo final de Caixa R$ 114.125,95; 
b) Valor final de Duplicatas a receber do Perlado R$ 46.300,00; 
c) Valor de Moveis e utensilios registrados no final do Periodo R$ 6.700,00; 
d) Valor de Honorários Contábeis apurado na Referencia Dezembro/2023 R$ 350,00; 
e) Valor de Salarios apurados na Referencia Dezembro/2023 R$ 2.500,00; 
O Valor de Mensalidade de Int,rnet apurado na Referencia Dezembro/2023 R$ 100,00; 
g) Valor de Obrigações tributárias apurado na Referencia Dezembro/2023 R$ 843,86; 
h) Valor de Energia Eletrica apurada na Referencia Dezembro/2023 R$ 169,00; 
i) Valor do Capital Social no Final do Periodo de 2023 R$ 100.000,00; 
j) Valor dos Lucros apurados no final do Perlado de 2023 R$ 125.332,09. 

1. Sem qualquer reserva, a empresa A. E. J. DO NASCIMENTO elaborou e está apresentando as suas 
Demonstrações Contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 de acordo com a ITG 1000 - Modelo 
Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC); 
2. A empresa, estabelecida na cidade de Lagoa Grande do Maranhão - MA, Conjunto Habitacional Jose Pociano, 
n231, bairro centro, CEP 65718-000, dedica-se a atividade de comércio varejista de mercadorias em geral, com 
predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns; 
3. As principais práticas e políticas contábeis adotadas são: regime de competência e depreciação calculada pela 
vida útil estimada, sobre o valor residual; 
4. O capital social, totalmente integralizado, é de R$ 100.000,00, dividido em 100.000 quotas no valor de R$ 1,00 
cada uma, assim atribuída ao seu titular, Anto Edvar Jardim do Nascimento. 
5. A empresa iniciou as suas atividades no dia 22 de janeiro de 2017 e o seu contrato social está devidamente 
registrado na JUCEMA; 
6. A empresa não tem contingencias passivas; 
7. A empresa adota o método de estabelecimento fixo com recepção de pessoas. 

LAGOA GRANDE DO MARANHAO/MA, 31 de DEZEMBRO de 2023 

CLAUDIA BRITO DA SILVA ANTONIO EDVAR J. DO NASCIMENTO 

CONTADOR EMPRESARIO 
C.P.F. :006.285.973-04 RG : 191946920013 C.P.F. :118.766.438-38 
C.R.C. :MA-014373 R.G. :0365390820090 



P441,14011 Ria ne 

Là. 
11111 

Pá c 

A. E. J. DO NASCIMENTO 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro Cep : 65718-000 

Lagoa Grande do Maranhao / MA 

Local de Registro : Jucema 

Período Movimento: DEZEMBRO/2023 a DEZEMBRO/2023 

0145 

CNPJ / CEI : 26.923.016/0001-60 Inscrição Estadual: 125140207 

Data Registro : 22/01/2017 Número Registro: 211.0213980-3 

i:ClaSSificador::; Descrição da Conta . .•SaIdo:AiitrlOr ' Débitos Créditos Saldo Atual 

1 

1.01 

1.01.01 

1.01.01.01 

ATIVO 

CIRCULANTE 

DISPONIVEL 

CAIXA 

1.01.01.01.0001 CAIXA MATRIZ 85.092,70D 33.582,25 4.549,00 114.125,95D 

TOTAL=> 85.092,70D 33.582,25 4.549,00 114.125,950 

1.01.02 CREDITOS 

1.01.02.02 CONTAS A RECEBER 

1.01.02.02.0001 DUPLICATAS A RECEBER 43.400,000 2.900,00 0,00 46.300,00D 

TOTAL => 43.400,00D 2.900,00 0,00 46.300,000 

1.01.03 ESTOQUES 

1.01.03.01 ESTOQUES DE MERCADORIAS 

1.01.03.01.0001 COMPRAS DE MERCADORIAS 104.150,000 0,00 0,00 104.150,000 

TOTAL=> 104.150.000 0,00 0,00 104.150,00D 

1.02 ATIVO NAO CIRCULANTE 

1.02.01 REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

1.02.01.01 CLIENTES 

1.02.01.01.0001 CLIENTES GERAIS 15.000,00C 0,00 16.000,00 31.000,00C 

TOTAL => 15.000,00C 0,00 16.000,00 31.000,00C 

1.02.03 IMOBILIZADO 

1.02.03.01 IMOBILIZADO EM USO 

1.02.03.01.0006 MOVEIS E UTENSILOS 6.700.00D 0,00 0,00 6.700,00D 

TOTAL => 6.700,00D 0,00 0,00 6.700,000 

PASSIVO 
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A. E. J. DO NASCIMENTO 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro Cep : 65718-000 

Lagoa Grande do Maranhao / MA 

Local de Registro : Jucema 

Período Movimento: DEZEMBRO/2023 a DEZEMBRO/2023 

CNPJ / CEI : 26.923.016/0001-60 

Data Registro : 22/01/2017 

0145 

Inscrição Estadual: 125140207 

Número Registro: 211.0213980-3 

Classificador: DescriçãOÃa Conta Saldo Anterior Débitos Créditos Saldo-Atual

2.01 

2.01.01 

2.01.01.01 

CIRCULANTE 

FORNECEDORES GERAIS 

FORNECEDORES 

2.01.01.01.0001 FORNECEDORES GERAIS 46.150,00C 0,00 0,00 46.150,000 

TOTAL => 46.150,00C 0,00 0,00 46.150,00C 

2.01.02 OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

2.01.02.01 OBRIGAÇÕES COM PESSOAL 

2.01.02.01.0003 HONORARIOS A PAGAR 3.500,00D 350,00 0,00 3.850,000 

TOTAL => 3.500,000 350,00 0,00 3.850,00D 

2.01.03 OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 

2.01.03.01 IMPOSTOS A RECOLHER 

2.01.03.01.0006 SIMPLES A RECOLHER 0,00 0,00 843,86 843,86C 

TOTAL => 0,00 0,00 843,86 843,86C 

2.01.04 OUTRAS OBRIGAÇÕES 

2.01.04.02 CONTAS A PAGAR 

2.01.04.02.0001 DUPLICATAS A PAGAR 28.200,00D 0,00 0,00 28.200,000 

TOTAL => 28.200,00D 0,00 0,00 28.200,000 

2.03 PATRIMONIO LIQUIDO 

2.03.01 CAPITAL SOCIAL 

203.01.01 CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO 

2.03.01.01.0001 CAPITAL SOCIAL 100.000,00C 0,00 0,00 100.000,00C 

TOTAL => 100.000,000 0,00 0,00 100.000,00C 

2.03.04 LUCRO OU PREJUIZO NO EXERCICIO 

2.0104.01 LUCRO NO EXERCICIO 
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A. E. J. DO NASCIMENTO 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro Cep : 65718-000 

Lagoa Grande do Maranhao/MA 

Local de Registro : Jucema 

Período Movimento: DEZEMBRO/2023 a DEZEMBRO/2023 

CNPJ / CEI : 26.923.016/0001-60 

Data Registro : 22/01/2017 

0145 

Inscrição Estadual: 125140207 

Número Registro: 211.0213980-3 

-Classificado,' 
. . . . . . . . 
:Descriçao:da Conta....... Saldo Anterior Débitos Créditos . • . • 

'Saldo Atual 
. . • . .• •  • • 

3 

3.01 

3.01.01 

3.01.01.01 

3.01.01.01.0001 

3.01.01.02 

3.01.01.02.0001 

4 

4.01 

4.01.01 

4.01.01.02 

RECEITAS 

RECEITAS NO EXERCICIO 

RECEITAS OPERACIONAIS 

RECEITAS DE VENDAS 

VENDAS DE MERCADORIAS 

TOTAL => 

RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

SERVIÇOS PRESTADOS 

TOTAL=5 

DESPESAS 

DESPESAS NO PERIODO 

DESPESAS OPERACIONAIS 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

86.966,50C 0,00 13.453,25 100.419,750 

86.966,50C 

57.611,500 

0,00 

0,00 

13.453,25 

7.029,00 

100.419,75C 

64.640,50C 

57.611,50C 0,00 7.029,00 64.640,500 

4.01.01.02.0003 ENERGIA ELETRICA 1.592,500 169,00 0,00 1.761,50D 

4.01.01.02.0012 PRO-LABORE 27.500,000 2.500,00 0,00 30.000,000 

TOTAL => 29.092,50D 2.669,00 0,00 31.761,500 

4.01.01.03 DESPESAS TRIBUTARIAS 

4.01.01.03.0012 SIMPLES 3.898,80D 843,86 0,00 4.742,66D 

TOTAL => 3.898,80D 843,86 0,00 4.742,66D 

4.01.01.04 DESPESAS GERAIS 

4.01.01.04.0003 MENSALIDADE DE INTERNET 1.000,00D 100,00 0,00 1.100,00D 

4.01.01.04.0007 MATERIAL DE ESCRITORIO 0,00 1.200,00 0,00 1.200,00D 

4.01.01.04.0014 DESPESAS DIVERSAS 694,000 230,00 0,00 924,000 

TOTAL => 1.694,000 1.530,00 0,00 3.224,00D 
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BALANCETE 

A. E. J. DO NASCIMENTO 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro Cep : 65718-000 

Lagoa Grande do Maranhao / MA 

Local de Registro : Jucema 

Período Movimento: DEZEMBRO/2023 a DEZEMBRO/2023 

CNPJ / CEI : 26.923.016/0001-60 

Data Registro : 22/01/2017 

0145 

Inscrição Estadual: 125140207 

Número Registro: 211.0213980-3 

Classificador D000119ãO da Conta Saldo Anterbir Débitos Crédito$ SaldO•Atuál. 

Grupo Saldo Anterior Débitos Créditos Saldo Final 

1-ATIVO 224.342,70D 36.482,25 20.549,00 240.275,95D 

2 -PASSIVO 114.450,00C 350,00 843,86 114.943,860 

3- RECEITAS 144.578,000 0,00 20.482,25 165.060,25C 

4 - DESPESAS 34.685,30D 5.042,86 0,00 39.728,16D 

LUCRO APURADO NO PERÍODO ===> 125.332,09 

• 

• 
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TERMO DE ENCERRAMENTO 
LIVRO DIÁRIO 

N° de Ordem 3 

Contém este livro 27 FOLHA(s) numeradas eletronicamente do número 1 a 27 e 
serviu de Livro Diário, referente à movimentação contábil do período compreendido entre 
01/01/2023 a 31/12/2023 obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos 
das operações próprias do estabelecimento abaixo identificado: 

Nome 
Endereço 
Bairro 
C.E.P. 
Cidade 

: A. E. J. DO NASCIMENTO 
: CJ H JOSE POCIANO, 31 
: CENTRO 
: 65718-000 
: LAGOA GRANDE DO MARANHAO / MA 

Registrado em JUCEMA 
sob NIRE n°211.0213980-3 

Arquivado em 22/01/2017 

Inscrição Estadual n° 125140207 
C.N.P.J. n°26.923.016/0001-60 

Lagoa Grande do Maranhao/MA, 31 de Dezembro de 2023 

CLAUDIA BRITO DA SILVA 
Contador 
C.P.F.: 006.285.973-04 
R.G. : 191946920013 
C.R.C.: MA-014373 

ANTONIO EDVAR J. DO NASCIMENTO 
EM PRESARI O 
C. P.F.: 118.766.438-38 
R.G.: 0365390820090 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

"rt41: 6(14"rM ". 

" Pãykr2-8 de 28 

Certificamos que o ato da empresa A. E. J. DO NASCIMENTO consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

00628597304 

11876643838 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASS*,,LANTE(S) 

Nome 

CLAUDIA BRITO DA SILVA 

ANTONIO EDVAR JARDIM DO NASCIMENTO 

• 

JUCEMA 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 07/03/2024 10:51 SOB N 20240301153. 

PROTOCOLO: 240301153 DE 06/03/2024. NIRE: 21102139803. 

A. E. J. DO NASCIMENTO 

ALYNE LOPES REIS 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUÍS, 07/03/2024 

empresafacil.ma.gov.br 
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A. E. J. DO NASCIMENTO 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro - Cep : 65718-000 

LAGOA GRANDE DO MARANHAO / MA 

CNPJ : 26.923.016/0001-60 

Local de Registro : Jucema 

Período de Movimento : JANEIRO/2023 a DEZEMBRO/2023 

0145 

Inscrição Estadual : 125140207 

Data Registro : 22/01/2017 Número Registro: 211.0213980-3 

Folha: 1 

ATIVO PASSIVO 

CIRCULANTE 264.575,95 D CIRCULANTE 14.943,86 C 

DISPONIVEL 114.125,95 D FORNECEDORES GERAIS 46.150,00 C 

CAIXA 114.125,95 D FORNECEDORES 46.150,00 C 

CAIXA MATRIZ 114.125,95 D FORNECEDORES GERAIS 46.150,00 C 

CREDITOS 46.300,00 D OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 3.850,00 D 

CONTAS A RECEBER 46.300,00 D OBRIGAÇÕES COM PESSOAL 3.850,00 D 

DUPLICATAS A RECEBER 46.300,00 D HONORARIOS A PAGAR 3.850,00 D 

ESTOQUES 104.150,00 D OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 843,86 C 

ESTOQUES DE MERCADORIAS 104.150,00 D IMPOSTOS A RECOLHER 843,86 C 

COMPRAS DE MERCADORIAS 104.150,00 D SIMPLES A RECOLHER 843,86 C 

ATIVO NAO CIRCULANTE 24.300,00 C OUTRAS OBRIGAÇÕES 28.200,00 D 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 31.000,00 C CONTAS A PAGAR 28.200,00 

DUPLICATAS A PAGAR 28.200,00 D 

CLIENTES 31.000,00 C 

CLIENTES GERAIS 31.000,00 C PATRIMONIO LIQUIDO 225.332,09 C 

IMOBILIZADO 6.700,00 D CAPITAL SOCIAL 100.000,00 C 

IMOBILIZADO EM USO 6.700,00 D CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO 100.000,00 C 

MOVEIS E UTENSILOS 6.700,00 D CAPITAL SOCIAL 100.000,00 C 

LUCRO OU PREJUIZO NO EXERCICIO 125.332,09 C 

LUCRO NO EXERCICIO 125.332,09 C 

LUCRO NO PERIODO 125.332,09 C 

TOTAL DO ATIVO  240.275,95 D TOTAL DO PASSIVO > 240.275,95 C 

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL, totalizando tanto no Ativo como na soma do Passivo com o Patrimônio Liquido. 

a importância de: 

R$ 240.275,95 ( Duzentos e Quarenta Md e Duzentos e Setenta e Cinco Reais e Noventa e Cinco Centavos) 

CLAUDIA BRITO DA SILVA 

CONTADOR 

C.P.F. :006.285.973-04 RG : 191946920013 

ORO. :MA-014373 

LAGOA GRANDE DO MARANHAO/MA, 31 de DEZEMBRO de 2023 

ANTONIO EDVAR J. DO NASCIMENTO 

EMPRESARIO 

C. P.F. :118.766.438-38 

R.G. 2365390820090 
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A. E. J. DO NASCIMENTO 0145 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro Cep : 65718-000 

Lagoa Grande do Maranhao / MA 

CNPJ ICEI : 26.923.016/0001-60 Inscrição Estadual: 125140207 

Local de Registro: Jucema Data do Registro: 22/01/2017 N° do Registro: 211.0213980-3 

Período Movimento: JANEIRO/2023 a DEZEMBRO/2023 FOLHA: 2 

“. 

Receita Bruta de vendas e/ou servicos 

RECEITAS DE VENDAS 

VENDAS DE MERCADORIAS 100.419,75 100.419,75 

RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

SERVIÇOS PRESTADOS 64.640,50 64.640,50 

(.) Receita Liquida de Vendas e/ou Serviços 165.060,25 

(=) Lucro Bruto 165.060,25 

(-) Despesas Operacionais 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

ENERGIA ELETRICA 1.761,50 

PRO-LABORE 30.000,00 31.761,50 

DESPESAS TRIBUTARIAS 

SIMPLES 4.742,66 4.742,66 

DESPESAS GERAIS 

MENSALIDADE DE INTERNET 1.100,00 

MATERIAL DE ESCRITORIO 1.200,00 

DESPESAS DIVERSAS 924,00 3.224,00 

(=) Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 125.332,09 

(=) LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO 125.332,09 

Sob as penas da Lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas. 

As informações foram extraídas das folhas n° O a O do Livro Diário n° 3, registrado na Junta Comercial do Estado do Maranhão, 

sob n° , em 1/ . 

A empresa não possui Conselho Fiscal instalado. 

A empresa não possui Auditoria Independente. 

LAGOA GRANDE DO MARANHAO / MA, 31 de Dezembro de 2023 

CLAUDIA BRITO DA SILVA ANTONIO EDVAR J. DO NASCIMENTO 

CONTADOR EMPRESARIO 

C.P.F. :006.285.973-04 RG : 191946920013 C.P.F. :118.766.438-38 

C.R.C. :MA-014373 R.G. :0365390820090 
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A. E. J. DO NASCIMENTO 

Cj H Jose Pociano, 31 - Centro - Cep : 65718-000 

LAGOA GRANDE DO MARANHAO / MA 
CNPJ: 26.923.016/0001-60 I.E.: 125140207 
Local de Registro: Jucema 
Período Movimento: JANEIRO/2023 a DEZEMBRO/2023 

Data do Registro: 22/01/2017 N° do Registro: 211.0213980-3 

DICE-DE liQUIDEZ
, 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
ILG = ILG - 

233.575,95 

ILG: 15,6302 Passivo Circulante + Passivo não Circulante 14.943,86 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 

Ativo Circulante 
ILC - 

264.575,95 

Passivo Circulante 
ILC = 

14.943,86 ILC 17,7047 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ SECA 

Ativo Circulante - Estoque 
ILS - ILS - 

160.425,95 

Passivo Circulante 14.943,86 ILS: 10,7352 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ IMEDIATA 

Disponível 
ILI - ILI 

114.125,95 

Passivo Circulante 
= 

14.943,86 ILI : 7,637 

DO ATIVO INDICE f.kE ESTRUTURA 

ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DO DISPONÍVEL 

Disponível 114.125,95 
IPD = 

Ativo Circulante 
IPD = 

264.575,95 IPD: 0,4314 

ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTOQUES 

Estoque 
- 

104.150,00 
IPE = 

Ativo Circulante 
IPE 

264.575,95 IPE: 0,3936 

ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DO ATIVO CIRCULANTE 

Ativo Circulante 
- 

264.575,95 
IPAC = 

Ativo 
IPAC 

240.275,95 IPAC: 1,1011 

ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DE CREDORES 

Fornecedores 
- 

46.150,00 
IPC 

Ativo Circulante 
IPC 

264.575,95 IPC: 0,1744 
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A. E. J. DO NASCIMENTO 
Cj H Jose Pociano, 31 - Centro - Cep : 65718-000 
LAGOA GRANDE DO MARANHAO / MA 
CNPJ: 26.923.016/0001-60 I.E.: 125140207 
Local de Registro: Jucema 
Período Movimento: JANEIRO/2023 a DEZEMBRO/2023 

Data do Registro: 22/01/2017 N° do Registro: 211.0213980-3 

ÍNDICE DE ESTRUTURA 
, 

O PASSIVO 

ÍNDICE DE VARIAÇÃO DOS RECURSOS PRÓPRIOS 

Patrimônio Liquido 
IVRP - IVRP 

225.332,09 

IVRP: 225332,09 Patrimônio Líquido Anterior 
= 

0,00 

ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DO E.L.P. 

Patrimônio Liquido 
IPELP - 

225.332,09 

IPELP: 225332,09 Passivo não Circulante 
IPELP = 

0,00 

ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DO EXIGÍVEL TOTAL 

Patrimônio Liquido 
IPET - 

225.332,09 

IPET: 15,0786 Passivo Circulante 
IPET = 

14.943,86 

ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DO PASSIVO 

Patrimônio Liquido 
IPP = 

225.332,09 

IPP: 0,9378 Passivo 
IPP = 

240,275,95 

INOICE DE CAPITAL DE .-qtgc« 

CAPITALIZAÇÃO 

Patrimônio Liquido * 100 
C 

22.533.209,00 

C: 93,7805 Ativo 
C 

240.275,95 

IMOBILIZAÇÃO DO CAPITAL PRÓPRIO 

Ativo Imobilizado* 100 
IC - 

670.000,00 

IC: 2,9734 Patrimônio Liquido 
IC = 

225.332,09 

LÍQUIDEZ DOS RECURSOS PRÓPRIOS 

Capital de Giro 
LRP - 

264.575,95 

LRP: 1,1742 Patrimônio Liquido 
LRP = 

225.332,09 



g( hiA felj 494111~41. 
F 30D 

Página 5 de 8 

ANÁLISE DE DENIONSTRAÇOES•CONTÁSE S 

A. E. J. DO NASCIMENTO 
Cj H Jose Pociano, 31 - Centro - Cep : 65718-000 

LAGOA GRANDE DO MARANHAO / MA 
CNPJ: 26.923.016/0001-60 I.E.: 125140207 
Local de Registro: Jucema 
Período Movimento: JANEIRO/2023 a DEZEMBRO/2023 

Data do Registro: 22/01/2017 N° do Registro: 211.0213980-3 

ÍNDICE DE-ENDIVIEYA ENT 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 
IEG 

14.943,86 

IEG : 0,0622 Ativo 
IEG = 

240.275,95 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO CORRENTE 

Passivo Circulante 
IEC - IEC - 

14.943,86 

Ativo 240.275,95 IEC 0,0622 

ÍNDICE DE CAPITAL DE TERCEIROS 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 14.943,86 
ICT - ICT - 

Patrimônio Liquido 225.332,09 ICT: 0,0663 

INDICEDERENTABLLJDADE . 1: 

ÍNDICE DE GIRO DO ATIVO 

Receitas 
IGA 

165.060,25 

Ativo 
IGA = 

240.275,95 IGA: 0,687 

MARGEM OPERACIONAL 

Lucro/Prejuizo Operacional 
MO - 

0,00 

Receitas 
MO = 

165.060,25 MO: O 

RENTABILIDADE DO ATIVO 

Lucro/Prejuizo do Exercício 
RA - 

125.332,09 

Ativo 
RA = 

240.275,95 RA: 0,5216 

RENTABILIDADE DO PATRIMÔNIO LIQUIDO 

Lucro/Prejuizo do Exercício* 100 
RPL - 

12.533.209,00 

Patrimônio Liquido 
RPL = 

225.332,09 RPL: 55,6211 

ÍNDICE RECEITAS SOBRE DESPESAS 

Receitas 
IRD - IRD - 

165.060,25 

Despesas 39.728,16 IRD: 4,1547 
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— ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
,k 

A. E J. DO NASCIMENTO 
Cj H Jose Pociano, 31 - Centro - Cep : 65718-000 
LAGOA GRANDE DO MARANHAO / MA 
CNPJ: 26.923.016/0001-60 I.E.: 125140207 
Local de Registro: Jucema 
Período Movimento: JANEIRO/2023 a DEZEMBRO/2023 

Data do Registro: 22/01/2017 N° do Registro: 211.0213980-3 

ÍNDICE DE INDEPENDÊNCIA FINANCEIRA 

IIF - 
Patrimônio Líquido 

Ativo 
IIF = 

225.332,09 

240.275,95 IIF: 0,9378 

INDICE:tE S LVENCIA.GERAL 
, k 

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL 

ISG - 
Ativo 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 
ISG - 

240.275,95 

14.943,86 ISG: 16,0786 

•- .. ... • 

ÍNDICE-DEGRAU DE IMOBILIZAÇÃO 

ÍNDICE DE GRAU DE IMOBILIZAÇÃO 

IGI = 
Ativo Imobilizado 

Patrimônio Líquido 
IGI - 

6.700,00 

225.332,09 IGI : 0,0297 

LAGOA GRANDE DO MARANHAO/MA, 31 de DEZEMBRO de 2023 
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A. E. J. DO NASCIMENTO 
Cj H Jose Pociano, 31 - Centro - Cep : 65718-000 

LAGOA GRANDE DO MARANHAO / MA 
CNPJ: 26.923.016/0001-60 

Local de Registro: JUCEMA 
N° do Registro: 211.0213980-3 

Inscrição Estadual: 125140207 
Data de Registro: 22/01/2017 

FOLHA: 5 

O Conselho Federal de Contabilidade, através da Resolução CFC n°1.148/2012 a ITG (interpretação técnica geral)1000, 
que instituiu um modelo contábil para as Micro Empresas de Pequeno Porte para ser aplicado às demosntrações 
financeiras elaboradas a partir de 1° de Janeiro de 2012. 
A Interpretação esclarece critérios e procedimentos simplificados a serem observados pelas entidades definidas e 
abrangidas pela NBC TG 1000, que optaram por aquela interpretação, e que tenham auferido, no calendário anterior, 
receita bruta anual até os limites previstos nos incisos I e II do art. 3° da Lei Complementar n°123/2006. Atualmente, 
esses limites anuais são de R$ 360.000,00 para microempresas e R$ 3.600.000,00 para empresas de pequeno porte, 
adoção de ITG 1000 é opcional, mas, caso a ME ou a EPP não opte por este modelo, estará obrigada obedecendo as 
regras gerais da NBC TG 000. 

a) Saldo final de Caixa R$ 114.125,95; 
b) Valor final de Duplicatas a receber do Perlado R$ 46.300,00; 
c) Valor de Moveis e utensilios registrados no final do Periodo R$ 6.700,00; 
d) Valor de Honorários Contábeis apurado na Referencia Dezembro/2023 R$ 350,00; 
e) Valor de Salarios apurados na Referencia Dezembro/2023 R$ 2.500,00; 
O Valor de Mensalidade de lntemet apurado na Referencia Dezembro/2023 R$ 100,00; 
g) Valor de Obrigações tributárias apurado na Referencia Dezembro/2023 R$ 843,86; 
h) Valor de Energia Eletrica apurada na Referencia Dezembro/2023 R$ 169,00; 
1) Valor do Capital Social no Final do Periodo de 2023 R$ 100.000,00; 
j) Valor dos Lucros apurados no final do Periodo de 2023 R$ 125.332,09. 

1. Sem qualquer reserva, a empresa A. E. J. DO NASCIMENTO elaborou e está apresentando as suas 
Demonstrações Contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 de acordo com a ITG 1000 - Modelo 
Contábil para Microennpresa e Empresa de Pequeno Porte, emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC); 
2. A empresa, estabelecida na cidade de Lagoa Grande do Maranhão - MA, Conjunto Habitacional Jose Pociano, 
n°31, bairro centro, CEP 65718-000, dedica-se a atividade de comércio varejista de mercadorias em geral, com 
predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns; 
3. As principais práticas e políticas contábeis adotadas são: regime de competência e depreciação calculada pela 
vida útil estimada, sobre o valor residual; 
4. O capital social, totalmente integralizado, é de R$ 100.000,00, dividido em 100.000 quotas no valor de R$ 1,00 
cada uma, assim atribuída ao seu titular, Anto Edvar Jardim do Nascimento. 
5. A empresa iniciou as suas atividades no dia 22 de janeiro de 2017 e o seu contrato social está devidamente 
registrado na JUCEMA; 
6. A empresa não tem contingencias passivas; 
7. A empresa adota o método de estabelecimento fixo com recepção de pessoas. 

LAGOA GRANDE DO MARANHAO/MA, 31 de DEZEMBRO de 2023 

CLAUDIA BRITO DA SILVA ANTONIO EDVAR J. DO NASCIMENTO 
CONTADOR EMPRESARIO 
C.P.F. :006.285.973-04 RG : 191946920013 C.P.F. :118.766.438-38 
C.R.C. :MA-014373 R.G. :0365390820090 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital ama 

Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa A. E. J. DO NASCIMENTO consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S)ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

00628597304 CLAUDIA BRITO DA SILVA 

11876643838 

.. 
ANTONIO EDVAR JARDIM DO NASCIMENTO 

JUCE 

CERTIFICO O REGISTRO EM 07/03/2024 10:47 SOB DP 20240301196. 

PROTOCOLO: 240301196 DE 07/03/2024. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12403251942. CNPJ DA SEDE: 26923016000160. 
MIRE: 21102139803. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 06/03/2024. 
A. E. J. DO NASCIMENTO 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.ma.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 



Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

EMPRESA ; GOVERNO DO 
FÁCIL MARANHÃO= 

Certificamos que A. E. J. DO NASCIMENTO 
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

NIRE 21102139803 

CNPJ 26.923.016/0001-60 

Protocolo: MAC2500045760 

Situação 
ATIVA 
Status 

Endereço Completo CONJ. HABITACIONAL JOSE POCIANO, N2 31, XXXIOC, CENTRO - Lagoa Grande do Maranhão/MA - CEP 65718-000 

Arquivamentos Posteriores 

Ato Número Data 

223 20240301196 07/03/2024 
223 20230674399 25/05/2023 
002 20220689539 14/06/2022 
002 20220689539 14/06/2022 

223 20220288577 16/03/2022 
002 20210664177 25/05/2021 

223 20210570458 26/04/2021 
002 20210499664 14/04/2021 
315 20170016994 22/01/2017 
080 21102139803 22/01/2017 

Descrição 

BALANCO 
BALANCO 
OUTROS 
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 
BALANCO 
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 
BALANCO 
ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 
INSCRIÇÃO 

111 111 II III1 II II II 1111 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 24/01494, às 14:16:19 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no hltpc://V/ww.eneiprés'argc11.magov.br, com o código A3AVGHRE. 

1111111 
MA02500045760 

II II 
CARLOS ANDRÉ Dg AAORÁSs PEREIRA 

Seeretaíto(a), Gerai.

1 de 1 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

1' Vara da Comarca de Lago da Pedra 

CERTJUDONE-1VLP - 152025 
Código de validação: B5B827C542 

Número da guia: 25053901002024545. 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Certifico a requerimento de parte interessada e pelo direito que me 

confere a lei, que verificando os Livros de Distribuição dos Feitos Cíveis desta 

Comarca, por intermédio do sistema Themis - PG e PJE, deles constatei a 

INEXISTÊNCIA de Ações de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial em nome 

da empresa A. E. J DO NASCIMENTO ( S & E SERVIÇOS GERAIS ) empresa inscrita 
com CNPJ n° 26.923.016/0001-60, com endereço Conj. Habitacional José Ponciano, 

n° 31, Bairro Centro, Lagoa Grande do Maranhão/MA, CEP: 65718-000. CERTIFICO 

que a Comarca de Lago da Pedra/MA, com endereço na Rua Hilário Neto, n° 177A, 

Bairro Planalto, Lago da Pedra/MA, é formada por 04 (quatro) termos judiciais que 

compreendem as cidades de Lago do Junco/MA, Lago dos Rodrigues/MA e Lagoa 

Grande do Maranhão/MA, sendo o termo sede a cidade de Lago da Pedra/MA 
CERTIFICO, finalmente, que o Cartório de Distribuição é o único existente nesta 

cidade e Comarca de Lago da Pedra — MA. O referido é verdade e dou fé. Dada e 
passada a presente certidão no Cartório de Distribuição a meu cargo, no Fórum 
"Desembargador José Joaquim Ramos Filgueiras" nesta cidade de Lago da Pedra — 
MA. 

Lago da Pedra/MA, 22 de janeiro de 2025. 

OBSERVAÇÕES 
1. Esta certidão é VALIDA POR 60 (SESSENTA) DIAS, (art. 198 do Código de Normas da Corregedoria Geral da 
Justiça, com redação de 2013). 
2. Esta certidão é emitida em uma única via, sem rasuras e mediante assinatura do servidor ( Art. 
199 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, com redação de 2013). 
3. o CNPJ e razão social constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante. Sua 
titularidade deverá ser conferida pelo interessado e destinatário. 
4. As consultas foram realizadas nos sistemas Themis PG e Processo Judicial Eletrônico( 
PJE ) e Abrange Somente as Varas Comuns do Termo Judiciário de Lago da Pedra-MA. 
5. Esta certidão foi expedida nos termos da Resolução-GP n° 38/2022 e a autenticidade do 
Selo de Fiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado, 

CERTJUDONE-1VLP - 152025 / Código: B5B827C542 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoConsciente 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

1a
 Vara da Comarca de Lago da Pedra 

que poderá consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no 
sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Maranhão por meio do link https://selos.tima.jus.br, 
mediante o preenchimento do código de validação do selo ou através de aplicativo leitor QR 
Code. 

ROBERTO DE BRITO SILVA 
Função Gratificada Especial 

1a Vara da Comarca de Lago da Pedra 
Matrícula 163782 

Documento assinado. LAGO DA PEDRA, 22/01/2025 08:26 (ROBERTO DE BRITO SILVA) 

CERTJUDONE-1VLP - 152025/ Código: B5B827C542 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoConsciente 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: A. E. J. DO NASCIMENTO 
CNPJ: 26.923.016/0001-60 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:17:11 do dia 17/01/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 16/07/2025. 
Código de controle da certidão: B29F.AFAF.FB40.6F9A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: A. E. J. DO NASCIMENTO 

CPF/CNPJ: 26.923.016/0001-60 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 14:10:04 do dia 17/03/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5 

Código de controle da certidão: B9LP170325141004 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

F.,mg,PF:s.kcovEíciiához: 
FÁCIL MARANNÃO=. 

Nome Empresarial: A. E. J. DO NASCIMENTO 

NIRE : 21102139803 
Natureza Jurídica: Empresário (Individual) 

Protocolo: MAC2500045652 

NIRE (Sede) 
21102139803 

CNPJ 
26.923.016/0001-60 

Arquivamento do Ato de Inscrição 
22/01/2017 

Início de Atividade 
22/01/2017 

Endereço Completo 
CONJ. HABITACIONAL JOSE POCIANO. N° 31, CENTRO-Lagoa Grande do Maranhão/MA- CEP65718-000 

Objeto 
COMERCIO VAREJISTA DE PLANTAS E FLORES NATURAIS OBRAS DE TERRAPLENAGEM COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSORIOS 
NOVOS PARA VEICULOS AUTOMOTORES COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSORIOS PARA MOTOCICLETAS E MOTONETAS 
COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS - MINIMERCADOS, 
MERCEARIAS E ARMAZENS COMERCIO VAREJISTA DE CARNES E ACOUGUES COMERCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRA BRITADA, 
TIJOLOS E TELHAS COMERCIO VAREJISTA DE MEDICAMENTOS VETERINARIOS COMERCIO VAREJISTA DE COSMETICOS, PRODUTOS DE 
PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO E ACESSORIOS COMERCIO VAREJISTA DE 
ANIMAIS VIVOS E DE ARTIGOS E ALIMENTOS PARA ANIMAIS DE ESTIMACAO SERVICOS DE BORRACHARIA PARA VEICULOS 
AUTOMOTORES SERVICOS DE INSTALACAO, MANUTENCAO E REPARACAO DE ACESSORIOS PARA VEICULOS AUTOMOTORES SERVICOS 
DE MANUTENCAO E REPARACAO MECANICA DE VEICULOS AUTOMOTORES SERVICOS DE LAVAGEM, LUBRIFICACAO E POLIMENTO DE 
VEICULOS AUTOMOTORES OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS, PRAGAS E CALCADAS COMERCIO ATACADISTA DE AGUA MINERAL 
COMERCIO ATACADISTA DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (GLP) COMERCIO VAREJISTA DE BEBIDAS COMERCIO VAREJISTA DE GAS 
LIQUEFEITO DE PETROLEO (GLP) COMERCIO A VAREJO DE PNEUMATICOS E CAMARAS-DE-AR ATIVIDADES PAISAGISTICAS COMERCIO 
VAREJISTA DE LATICINIOS E FRIOS COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE 'ARMARINHO COMERCIO VAREJISTA DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS 
RECREATIVOS COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 

Capital 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) 

Último Arquivamento 
Data 
07/03/2024 

Número 
20240301196 

. Mo/eventos 
223 / 223 - BACANO° 

Nome do Empresário: ANTONIO EDVAR JARDIM DO NASCIMENTO 
Identidade: •

CPF: 
0365390820090 118.766:438-38 
Estado civil: Regime de bens: 
CASADO(A) NÃO INFORMADO 

Porte 
ME (Microempresa) 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Esta certidão foi emitida autOrtaticamente em 24/01/2025, às1 4:1531 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade rio httpsdiwvinki.einprásafacil.ma.gov.br com o código JHUNISSF. 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
Secretário(a) Geral 

1 de 1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: A. E. J. DO NASCIMENTO (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 26.923.016/0001-60 

Certidão n': 3128816/2025 

Expedição: 17/01/2025, às 08:18:17 

Validade: 16/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que A. E. J. DO NASCIMENTO (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 

no CNPJ sob o n' 26.923.016/0001-60, NÃO CONSTA como inadimplente no 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou 

responsabilidade dos 

a empresa em relação 

filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação 

autenticidade no portal do Tribunal Superior 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

de sua 

do Trabalho na 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: endt@tst.jus.tx 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 021066/25 Data da 10/03/2025 08:54:14 

Inscrição Estadual: 125140207 CPF/CNPJ: 26923016000160 

Razão Social: A E J DO NASCIMENTO 

Endereço: RUA CONJ HABITACIONAL JOSE POCIANO, 31 CEP: 65718000 - CENTRO 

Telefone: (99)84092998 Município: LAGOA GRANDE DO MARANHÃO UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 08/06/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 08/04/2025 09:46:20 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 055171/25 Data da 10/03/2025 08:53:21 

Inscrição Estadual: 125140207 CPF/CNPJ:26923016000160 

Razão Social: A E J DO NASCIMENTO 

Endereço: RUA CONJ HABITACIONAL JOSE POCIANO, 31 CEP: 65718000- CENTRO 

Telefone: (99)84092998 Município: LAGOA GRANDE DO MARANHAO UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, ã Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 08/06/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 08/04/2025 09:45:18 
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Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

26.923.016/0001-60 

A E 3 DO NASCIMENTO 

RUA O H JOSE POCIANO 31 / CENTRO / LAGOA GRANDE DO MARANHAO / 
MA / 65718-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:23/02/2025 a 24/03/2025 

Certificação Número: 2025022304124992801404 

Informação obtida em 10/03/2025 14:35:18 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 

atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
26.923.016/0001-60 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE AB 
ERTURA

22/01/2017 

NOME EMPRESARIAL 
A. E. .1. DO NASCIMENTO 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
S & E SERVICOS GERAIS 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOM CA PRINCIPAL 
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios- minimercados, 
mercearias e armazéns 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONOMICAS SECUNDAR/ AS 
42.134-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
43.13-4-00 - Obras de terraplanagem 
45.204-01 -Serviços da manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 
45.20-0-05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores 
45.20-0-00 - Serviços de borracharia para veículos automotores 
45.20-0-07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veiculas automotores 
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 
45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 
45.41-2-06 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para motocicletas e motonetas 
46.35-4-01 - Comércio atacadista de água mineral 
46.82-6-00 - Comércio atacadista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 
47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios 
47.22-9-01 - Comércio varejista de carnes - açougues 
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas 
47.24-5-00 - Comércio varejista de hortifrudgranjelros 
47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de Informática 
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 

CODIGO E DescraçAo DA NATUREZA JURIDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 
CJ El JOSE POMAR° 

NUMERO 
31 

COMPLEMENTO 
.....* 

CEP 
65.718-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
LAGOA GRANDE DO MARANHAO 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
ECCONTABILLIDADE@HOTMAIL.COM 

TELEFONE 
(99) 8409-2998 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (UFA) 
... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
22/01/2017 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SI TUAÇAO ESPECIAL 
**,......, 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 02/03/2023 às 09:35:29 (data e hora de Brasília). Página: 1/2 

https://solucoesseceita.fazenda.gov.hr/Servicas/crojreva/Cnpjreva_Comprovante.asP 1/3 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

26.923.01610001-60 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

D2A2ITA0101E2AB0:7RTURA 

NOME EMPRESARIAL 

A. E. J. DO NASCIMENTO 

CÓDIGOS DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

47.71-7-04 - Comércio varejista de medicamentos veterinários 
47.72-5-00 -Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
47.84-9-00 -Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 
47.89-0-02 -Comércio varejista de plantas e flores naturais 
47.89-0414 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação 
81.30-3-00 -Atividades paisagísticas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

CJ H JOSE POCIANO 
NUMERO 

31
COMPLEMENTO 

CEP 
65.718-000 

BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
mUNICIp10 

LAGOA GRANDE DO MARANHAO 
UF 

MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
ECCONTABILLIDADE@HOTMAIL.COM 

TELEFONE 

(99)8409-2998 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
........ 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

22/01/2017 

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
......... 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
,....... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 02/03)2023 as 09:35:29 (data e hora de Brasília). 

CONSULTAR QSA VOLTAR eimpRimiR 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, pligue aggj. 

Página: 2/2 

Passo a  passo  para o CNPJ Consultas CNPJ Estatisticn Parceiros Serviços CNPJ 

https://solucoes.receita.tazenda.gov.br/Servicos/cneireva/Cnpjreva_Comprovante.asp 
2/3 
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa 

Secretarta da RationanzaçÃo e SImplIlleargiu 
Departamento de Registro Empresarial e Integração REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

Folhas 1/2 

NUMERO DE USLYTIFICAÇÁO DO REGISTRO DE EMPRESA -NIRE DA SEDE 

XXX 

NIRE DA FILIAL tereadmr ~Tomb. Ma nimade a telat) 

XXX 

NOME DO EMPRESAM° Ourmkto. san darehionto 
ANTONIO EDVAR JARDIM DO NASCIMENTO . 

NACIONALIDADE 
BRASILEIRA 

ESTADO CM 
CASADO(A) 

sim 
Masculino 

RUDMEDEBENW~MO 
Comunhão Parcial 

MDUMatipal, 0 ,54 

LOURIVAL PEREIRA DO NASCIMEN'TO 1 MARIA EDVAR IDO NASCIMENTO 
NASCIDO EM (doa& avekocam) 

17~1970 
~ADE (aosau) Orgão ~iam CF 

0365390112009-0 1 SSP/MA I MA 

CPPRIMmto) 
118.766.438-38 

EMANCIPADO PD! Ovam de asamipm.S., • MOMUS Ou mio do uma) 
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• Este documento foi gerado no penal Empresa Fãcil 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIFICO O REGISTRO EM 22/01/2017 16:00 SOB 17° 21102139803. 

PROTOCOLO: 170016986 DE 20/01/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

11700249173. MIRE: 21102139803. 

A E J DO NASCIMENTO 

Line:1 Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LUÍS, 22/01/2017 
www.empresafacil.ma.gov.hr 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito ã comprovação de sua autenticidade nos 
respectivos portais. 

Informando seus respectivos códigos de verificação 
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declara, sob as penas da lei, não estar Impedido de exercer ~Idade empresária, que alio possui outro registro de empredriu e requer: 
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• Este documento foi gerado no portal Empresa Fácil 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIFICO O REGISTRO EM 22/01/2017 16:00 SOB N° 21102139803. 
PROTOCOLO: 170016986 DE 20/01/2017. CÕDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11700249173. RIRE: 21102139803. 
A E J DO NASCIMENTO 

LIlian Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LUÍS, 22/01/2017 
www.empresafacil.ma.gov.br 

A validade deste documento, se Impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos 
portais. 

Informando seus respectivos códigos de verificação 



INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
A E J DO NASCIMENTO - CNPJ N° 26.923.016/0001-60 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO 

ANTONIO EDIVAR JARDIM DO NASCIMENTO, brasileiro, casado, regime comunhão parcial 
de bens, natural da cidade de Lago da Pedra - MA, nascido em 17/02/1970, portador do RG N° 
036539082009-0 SSP-MA, CPF N° 118.766.438-38, residente e domiciliado na Rua Paulo 
Freitas N° 05, Bairro Centro, CEP: 65.718-000, Lagoa Grande do Maranhão-MA, titular da 
Empresa Individual A E J DO NASCIMENTO, com sede na Rua Paulo Freitas N° 05, Bairro 
Centro, CEP: 65.718-000, Lagoa Grande do Maranhão-MA, devidamente registrada na Junta 
Comercial do Estado do Maranhão em 22/01/2017 sob o NIRE IV' 21102139803, e inscrito no 
CNPJ N° 26.923,016/0001-60. 

Resolve alterar como empresário individual, mediantes as seguintes cláusulas (ART. 968, DO CC) 

• 

• 

ALTERAÇÃO DO NOME EMPRESARIAL (ART. 968, II, DO CC) 

Cláusula Primeira - Alterar o nome empresarial, que passa a ser A. E. J. DO NASCIMENTO, 

ALTERAÇÃO DA SEDE (ART. 968, 111, DO CC) 

Cláusula Segunda- Alterar o endereço da sede, que passa a localizar-se na Rua Grande N° 
14 Bairro Centro, CEP: 65.718-000, Lagoa Grande do Maranhão-MA 

ALTERAÇÃO DO CAPITAL (ART. 968, 111, DO CC) 

Cláusula Terceira- Alterar o capital social da empresa que era de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
para R$ 100.000,00 (cem mil reais) já integralizado, em moeda corrente do País. 

ALTERAÇÃO DO OBJETO (ART. 997, II, DO CC) 

Cláusula Quarta - O empresário individual passará a ter por objeto no exercício, as 

seguintes atividades econômicas: 4712-1/00 Comércio varejista de mercadorias em geral, 

com predominância de produtos alimentícios minimercados, mercearias e armazéns 
4213-8/00 Obras de urbanização, ruas, praças e calçadas 4313-4/00 Obras de 
terraplanagem 4520-0/01 Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos 

automotores 4520-0/05 Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos 

automotores 4520-0/06 Serviços de borracharia para veículos automotores 

4520-0/07 Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos 

automotores 4530-7/03 Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos 

automotores 4541-2/06 Comércio a varejo de peças e acessórios novos para motocicletas 

e motonetas 4722-9/01 Comércio varejista de carnes — açougues 4744-0/04 Comércio 

varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 4771-7/04 Comércio varejista de 

medicamentos veterinários 4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de 

perfumaria e de higiene pessoal 4781-4/00 Comércio varejista de artigos do vestuário e 

acessórios 4789-0/02 Comércio varejista de plantas e flores naturais 4789-0/04 Comércio 

varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação. 
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Cláusula Quinta- Em consequência das alterações, resolve o empresário consolidar o 
instrumento de empresário individual, o qual, já refletindo as alterações acima, passa a ter 
a seguinte redação: 

INSTRUMENTO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL 
NIRE N°21102139803 

CNPJ N° 26.923.016/0001-60 
A. E. J. DO NASCIMENTO 

ANTONIO EDIVAR JARDIM DO NASCIMENTO. brasileiro, casado, regime comunhão parcial 
de bens, natural da cidade de Lago da Pedra - MA, nascido em 17/02/1970, portador do RG N° 
036539082009-0 SSP-MA, CPF N° 118.766.438-38, residente e domiciliado na Rua Grande N° 
14, Bairro Centro, CEP: 65.718-000, Lagoa Grande do Maranhão-MA, titular da Empresa 
individual A. E. J. DO NASCIMENTO, com sede na Rua Grande N° 14, Bairro Centro, CEP: 
65.718-000, Lagoa Grande do Maranhão-MA, devidamente registrada na Junta Comercial do 
Estado do Maranhão em 22/01/2017 sob o NIRE N° 21102139803, e inscrito no CNPJ N° 
26.923.016/0001-60. 

DO NOME EMPRESARIAL (ART. 968, 11, DO CC) 

Cláusula Primeira - O nome empresarial é. A. E. J. DO NASCIMENTO 

DA SEDE (ART. 968, III, DO CC) 

Cláusula Segunda- O endereço da sede é localizado na Rua Grande N 14 Bairro Centro, 
CEP: 65.718-000, Lagoa Grande do Maranhão-MA 

DO CAPITAL (ART. 968, III, DO CC) 

Cláusula Terceira- O capital social da empresa é R$ 100.000,00 (cem mil reais) já 
integralizado, em moeda corrente do País. 

DO OBJETO (ART. 997, II, DO CC) 

Cláusula Quarta - O empresário individual tem por objeto no exercício, as seguintes atividades 
econômicas: 4712-1/00 Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de 
produtos alimentícios minimercados, mercearias e armazéns 4213-8/00 Obras de urbanização, 
ruas, praças e calçadas 4313-4100 Obras de terraplanagem 4520-0/01 Serviços de manutenção 
e reparação mecânica de veículos automotores 4520-0/05 Serviços de lavagem, lubrificação e 
polimento de veículos automotores 4520-0/06 Serviços de borracharia para veículos 
automotores 
4520-0/07 Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos 
automotores 4530-7/03 Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos 
automotores 4541-2/06 Comércio a varejo de peças e acessórios novos para motocicletas e 
motonetas 4722-9/01 Comércio varejista de carnes — açougues 4744-0104 Comércio varejista 

de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 4771-7/04 Comércio varejista de medicamentos 
veterinários 4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene 
pessoal 4781-4/00 Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 4789-0/02 Comércio 
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varejista de plantas e flores naturais 4789-0/04 Comércio varejista de animais vivos e de artigos 
e alimentos para animais de estimação. 

Cláusula Quinta - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (ART. 37, II, LEI No 8.934, DE 
1994) - O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as 
informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, 
não estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro como 
Empresário Individual no País. 

Cláusula Sexta - DAS FILIAIS (ART. 969 CC) - Poderá abrir ou fechar filial, ou qualquer 
dependência, mediante alteração deste ato constitutivo, na forma da lei, devidamente assinado 
pelo Empresário Individual. 

• 
Cláusula Sétima - DO ENQUADRAMENTO (ME OU EPP) - O empresário declara que a 
atividade se enquadra em Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar no 123, de 14 
de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 
relacionadas no § 4o do art. 30 da mencionada lei. (art. 30, 1, LC 123/2006). 

Cláusula Oitava - DO FORO: Fica eleito o foro de Lagoa Grande do Maranhão - Estado do 
Maranhão, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste ato de 
constituição. 

Cláusula Nona - Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 

E, por estar assim ajustado, o empresário assina o presente instrumento. 

Lagoa Grande do Maranhão - MA, 13 de Abril de 2021. 

ANTONIO EDIVAR JARDIM DO NASCIMENTO 
RG N° 036539082009-O SSP-MA 



r 04.01 14404 oft, 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

OR. 

.12-áginadádaA 

Certificamos que o ato da empresa A. E. J. DO NASCIMENTO consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF Nome 

11876643838 ANTONIO EDVAR JARDIM DO NASCIMENTO 

JUCE t•Uk 

CERTIFICO O REGISTRO EM 14/04/2021 16:04 SOB N 20210499664. 

PROTOCOLO: 210499664 DE 13/04/2021. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12102526778. CNPJ DA SEDE: 26923016000160. 

NIRE: 21102139803. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 13/04/2021. 

A. E. J. DO NASCIMENTO 

LILIAN THERESA RODRIGUES MENDONÇA 

SECRETÁRIA-GERAL 

www.empresafacil.rna.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação. 
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INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
A. E. J. DO NASCIMENTO — CNPJ N° 26.923.016/0001-60 

SEGUNDA ALTERAÇÃO 

ANTONIO EDVAR JARDIM DO NASCIMENTO. brasileiro, casado, regime comunhão parcial 
de bens, natural da cidade de Lago da Pedra - MA, nascido em 17/02/1970, portador do RG N° 
036539082009-0 SSP-MA, CPF N° 118.766.438-38, residente e domiciliado na Rua Paulo 
Freitas N° 05, Bairro Centro, CEP: 65.718-000, Lagoa Grande do Maranhão-MA, titular da 
Empresa Individual A. E. J. DO NASCIMENTO, com sede na Rua Grande N° 14, Bairro Centro, 
CEP: 65.718-000, Lagoa Grande do Maranhão-MA, devidamente registrada na Junta Comercial 
do Estado do Maranhão em 22/01/2017 sob o NIRE N° 21102139803, e inscrito no CNPJ N° 
26.923.016/0001-60. 

• 

• 

Resolve alterar como empresário individual, mediantes as seguintes cláusulas (ART. 968, L.DO.
CC) 

ALTERAÇÂO DO OBJETO (ART. 997,11, DO CC) 

Cláusula Primeira - O empresário individual passará a ter por objeto no exercício, as seguintes 
atividades econômicas: 4712-1/00 Comércio varejista de mercadorias em geral, com 
predominância de produtos alimentícios rninimercados, mercearias e armazéns 4213-8/00 
Obras de urbanização, ruas, praças e calçadas 4313-4100 Obras de terraplanagem 4520-0/0.1 
Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 4520-0/05 Serviços 
de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores 4520-0/06 Serviços de 
borracharia para veículos automotores 4520-0/07 Serviços de instalação, manutenção e 
reparação de acessórios para veículos automotores 4530-7/03 Comércio a varejo de peças e 
acessórios novos para veículos automotores 4541-2/06 Comércio a varejo de peças e 
acessórios novos para motocicletas e motonetas 4722-9/01 Comércio varejista de carnes — 
açougues 4744-0/04 Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 4771-7/04 
Comércio varejista de medicamentos veterinários 4772-5/00 - Comércio varejista de 
cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 4781-4/00 Comércio varejista de 
artigos do vestuário e acessórios 4789-0/02 Comércio varejista de plantas e flores naturais 
4789-0/04 Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de 
estimação 4635-4/01 Comércio atacadista de água mineral 4682-6/00 Comércio atacadista de 
gás liqüefeito de petróleo (glp) 4723-7/00 Comércio varejista de bebidas 47849/00 Comércio 
varejista de gás liqüefeito de petróleo (glp) 4530-7/05 Comércio a varejo de pneumáticos e 
câmaras-de-ar 8130-3/00 Atividades paisagísticas 

Cláusula Segunda- Em consequência das alterações, resolve o empresário consolidar o 
instrumento de empresário individual, o qual, já refletindo as alterações acima, passa a ter 
a seguinte redação: 

4 



INSTRUMENTO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL 
NIRE N°21102139803 

CNPJ N° 26.923.016/0001-60 
A. E. J. DO NASCIMENTO 

ANTONIO EDVAR JARDIM DO NASCIMENTO, brasileiro, casado, regime comunhão parcial 
de bens, natural da cidade de Lago da Pedra - MA, nascido em 17/02/1970, portador do RG N° 
036539082009-0 SSP-MA, CPF N° 118.766.438-38, residente e domiciliado na Rua Grande N° 
14, Bairro Centro, CEP: 65.718-000, Lagoa Grande do Maranhão-MA, titular da Empresa 
Individual A. E. J. DO NASCIMENTO, com sede na Rua Grande N° 14, Bairro Centro, CEP: 
65.718-000, Lagoa Grande do Maranhão-MA, devidamente registrada na Junta Comercial do 
Estado do Maranhão em 22/01/2017 sob o N1RE N° 21102139803, e inscrito no CNPJ N° 
26.923.016/0001-60. 

• 

• 

DO NOME EMPRESARIAL (ART. 968, II, DO CC) 

Cláusula Primeira - O nome empresarial é, A. E. J. DO NASCIMENTO. 

DA SEDE (ART. 968, III, DO CC) 

Cláusula Segunda- O endereço da sede é localizado na Rua Grande N° 14 Bairro Centro, 
CEP: 65.718-000, Lagoa Grande do Maranhão-MA 

DO CAPITAL (ART. 968, III, DO CC) 

Cláusula Terceira- O capital social da empresa é R$ 100_000,00 (cem mil reais) já 
integralizado, em moeda corrente do País 

DO OBJETO (ART. 997, II, DO CC) 

Cláusula Quarta - O empresário individual tem por objeto no exercício, as seguintes atividades 
econômicas: Cláusula Primeira - O empresário individual passará a ter por objeto no exercício, 
as seguintes atividades econômicas: 4712-1/00 Comércio varejista de mercadorias em gerai, 
com predominância de produtos alimentícios minimercados, mercearias e armazéns 4213-8/00 
Obras de urbanização, ruas, praças e calçadas 4313-4/00 Obras de terraplanagem 4520-0/01 
Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 4520-0/05 Serviços 
de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores 4520-0/06 Serviços de 
borracharia para veículos automotores 4520-0/07 Serviços de instalação, manutenção e 
reparação de acessórios para veículos automotores 4530-7/03 Comércio a varejo de peças e 
acessórios novos para veículos automotores 4541-2/06 Comércio a varejo de peças e 
acessórios novos para motocicletas e motonetas 4722-9/01 Comércio varejista de carnes — 
açougues 4744-0/04 Comércio varejista de cai, areia, pedra britada, tijolos e telhas 4771-7104 
Comércio varejista de medicamentos veterinários 4772-5/00 - Comércio varejista de 
cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 4781-4/00 Comércio varejista de 
artigos do vestuário e acessórios 4789-0/02 Comércio varejista de plantas e flores naturais 
4789-0/04 Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de 
estimação 4635-4/01.Comércio atacadista de água mineral 4682-6/00 Comércio atacadista de 
gás liqüefeito de petróleo (glp) 4723-7/00 Comércio varejista de bebidas 47849/00 Comércio 



• F4ágifia-.541a.4.. 

varejista de gás liqüefeito de petróleo (glp) 4530-7/05 Comércio a varejo de pneumáticos e 
câmaras-de-ar 8130-3/00 Atividades paisagísticas. 

Cláusula Quinta - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (ART. 37, II, LEI No 8.934, DE 
1994) - O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as 
informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, 
não estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro como 
Empresário !Odividual no País. 

Cláusula Sexta - DAS FILIAIS (ART. 969 CC) - Poderá abrir ou fechar filial, ou qualquer 
dependência, mediante alteração deste ato constitutivo, na forma da lei, devidamente assinado 
pelo Empresário Individual. 

• 

• 

Cláusula Sétima - DO ENQUADRAMENTO (ME OU EPP) - O empresário declara que a 
atividade se enquadra em Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar no 123, de 14 
de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 
relacionadas no § 40 do art. 3o da mencionada lei. (art. 30, 1, LC 123,2006). 

Cláusula Oitava - DO FORO: Fica eleito o foro de Lagoa Grande do Maranhão - Estado do 
Maranhão, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste ato de 
constituição. 

Cláusula Nona - Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 

E, por estar assim ajustado, o empresário assina o presente instrumento. 

Lagoa Grande do Maranhão - MA, 18 de Maio de 2021. 

ANTONIO EDvAR JARDIM DO NASCIMENTO 
RG N° 036539082009-0 SSP-MA 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

4 1A64101~P§Mialiggi gia 

*a pria 4 de 4 

Certificamos que o ato da empresa A. E. J. DO NASCIMENTO consta assinado digitalmente por: 

CPF 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

11876643838 ANTONIO EDVAR JARDIM DO NASCIMENTO 

„axe.

CERTIFICO O REGISTRO EM 25/05/2021 14:08 SOB N° 20210664177. 

PROTOCOLO: 210664177 DE 25/05/2021. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12103670023. CNPJ DA SEDE: 26923016000160. 

MIRE: 21102139803. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 25/05/2021. 

A. E. J. DO NASCIMENTO 

LfLIAN THERESA RODRIGUES MENDONÇA 

SECRETÁRIA-GERAL 

www.empresafacil.ma.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação. 
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DAT A. DA EMI 53 S. - o 6 D 2 20 

NUMERO: 00296 

Lagoa Grande 
do Maranhão 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DE DÍVIDA ATIVA 

LIBERAÇÃO: 06/02/2025 VALIDADE: 07/05/20257

wq 
NOME / RAZÃO SOCIAL: A. E. J. DO NASCIMENTO 

410 CPF / CNPJ: 26.923.016/0001-60 INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1024 

ENDEREÇO: JOSE POCIANO Bairro: CENTRO N°: 31 

MUNICÍPIO: LAGOA GRANDE DO MARANHÃO UF: MA 

Certificamos que, após realização de consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na forma do disposto do 
artigo 156, da Lei N° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos ( 240 a 242 ) da Lei N° 7.799, de 19/12/2002, 
bem como prescreve o artigo 205 da Lei N° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) o sujeito 
passivo acima identificado, se encontra até a presente data em situação: REGULAR 

1 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada escaneando o QrCode ao lado. 
Ou acessando o link: http://nfselagoagrande.webservicesistemas.com.br/autenticar 
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: R21r41k061J6Z09tBuHA 
EMITIDO ÀS 10:37:44 DO DIA 06/02/2025. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE — MA 
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO E TRIBUTOS 

2025 
ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO 

VALIDADE: 31/12/2025 

ri§ 

N° DO ALVARÁ 
0167 

RAZÃO SOCIAL: 
A. E. J. DO NASCIMENTO 

králli NOME DE FANTASIA: 
S & E SERVICOS GERAIS 

LOCALIZAÇÃO 
JOSE POCLANO, N°: 31, BAIRRO: CENTRO 
65718000, LAGOA GRANDE DO MARANHÃO - MA 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: CPF/CNPJ: 
1024 26.923.016/0001-60 

CNAE - DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 
471210001 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS - MLNIMERCADOS, 
MERCEARIAS E ARMAZÉNS 
431340001 - OBRAS DE TERRAPLENAGEM 
452000101 - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 
452000501 - SERVIÇOS DE LAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO E POLIMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, EXCETO LAVAGEM A SECO 
452000601 - SERVIÇOS DE BORRACHARIA PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES 
453070301 - COMÉRCIO A VAREIO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES 
453070501 - COMÉRCIO A VAREJO DE PNEUMÁTICOS E CÂMARAS-DE-AR , 

454120501 - COMERCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSORIOS NOVOS PARA MOTOCICLETAS E MOTONETAS 
463540101 - COMÉRCIO ATACADISTA DE ÁGUA MINERAL 
468260001 - COMÉRCIO ATACADISTA DE GÁS LIQÜEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) 

di 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
ALVARÁ EMITIDO EM FAVOR DE A. E. J. DO NASCIMENTO (5 & E SERVICOS GERAIS), QUE POSSUI MATRIZ NESTE MUNICIPID 

LAGOA GRANDE - MA, 6 DE FEVEREIRO DE 2025. 

Documento assinado digitalmente 

IVONE DOS SANTOS DA SILVA SARAIVA 
bata: a6/02/2.025 10:36:4s-0300 
Verifique em htros://validaniti.govbr 

COORDENADORA DO DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO E TRIBUTOS 

Este Alvará é válido somente para a atividade acima discriminada. 

ESTE AI XARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL E ACESSÍVEL À FISCALIZAÇÃO 

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada escaneando o QrCode ao lado. 
Ou acessando o link: http:/Infselagoagrande.webservicesisternas.corn.briautenticar 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: J3ThRb6ekgYUyK390t5M 
Emitido às 10:35:10 DO DIA 06/02/2025. 
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Coordenação de 
~I Administração e 

Recursos Humanos 

aessem C` E 

LAGOA GRANDE 
DO MARANHAO 

AVANçANDO 

fiiikaCsf~~11•11, 
>,j

— 

ATESTADO DE DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão/MA por intermédio COORDENAÇÃO DE 

ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS com sede na com sede Av. 1° de maio, S/N, 

Centro, na cidade de Lagoa Grande do Maranhão/MA, inscrito(a) no CNPJ sob o 

n°01.612.337/0001-12, neste ato representado pela Sr. Arnós Azevedo Branco, nomeado(a) pela 

Portaria n°07/2, A E J DO NASCIMENTO, com sede na R. Grande, n°14, centro/Lagoa Grande 

do Maranhão/MA, inscrito no CNPJ n° 26.923.016/0001-60, neste ato representado pela Sr. 

Antônio Edvar Jardim do Nascimento, RG n°0365390820090 e CPF n°11876643838, DECLARA 

para fins de CAPACIDADE TÉCNICA que a empresa supracitada PRESTOU SERVIÇOS DE 

BORRACHARIA EM VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL E/OU LOCADOS para atender as 

necessidades da Coordenação Municipal de Administração e Recursos Humanos do município 

de Lagoa Grande do Maranhão (MA) conforme e quantitativos estabelecidos no CONTRATO 

CMAF N°INEX004/2022, PROCESSO ADMINISTRATIVO N°190122.001/2022 

CREDENCIAMENTO N° 004/2022, Não havendo nada que a desabone. 

Lagoa Grande do Maranhão/MA, 20 de janeiro de 2025. 

/7'nOlY 7l4,'49 
mó vedo Branc 

oorden dor unicipal de A inistração 
ecursos Hum os 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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ISecretaria de 
Educação 

PREFE T t.J RA 

LAGOA GRANDE 
DO MARANHÃO 
PRA SE(IjdR AVANÇANDO 

ATA DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

DISPENSA N° 015/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2101.03/2025 
BASE LEGAL: — LEI N° 14.133/2021, ART. N° 75,11. 

PAI LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

RUBRICA 

3 .- o si 

OBJETO: Seleção de proposta mais vantajosa para contratação, por dispensa de licitação 
de pessoa jurídica para prestação de serviços de borracharia em veículos da frota da 
Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do 
Maranhão. 

Aos 13(treze) dias do mês de março de 2025, o presidente da Coordenadoria Municipal 
de Licitação do município de Lagoa Grande do Maranhão-MA, designada de acordo com 
a legislação que rege a matéria, conforme quadro abaixo: O Presidente da Coordenadoria 
de Licitação, designada pela Portaria n° 30/2025 de 02/01/2025, conforme consta no 
quadro abaixo: DEMONSTRATIVO DA PORTARIA REFERENTE À NOMEAÇÃO 
DA COORDENADORIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO. (PORTARIA N° 30/2025 de 
02/01/2025'). 

NOME DO SERVIDOR FUNÇÃO 
PORTARIA 

DE 
NOMEAÇÃO 

VÍNCULO 
EMPREGATíCIO 

João Capristano Branco Filho Agente de 
Contratação e 

Pregoeiro 
30/01/2025 COMISSIONADO 

Minam Soares Campelo Lopes 

Equipe de apoio/ 
Comissão de 

Contratação das 
Licitações 

30/01/2025 EFETIVA 

Marly Pereira de Sousa 
Presidente da 
Comissão de 
Contratação 

30/01/2025 EFETIVA 

Recebimento de propostas, presencial: 13/03/2025, às 10:00hs (dez horas) 

1- Da proposta 
A E J DO NASCIMENTO 
CNPJ: 26.923.016/0001-60 
ANTÔNIO EDVAR JARDIM DO NASCIMENTO 
CPF *".766.438-** 

VALOR TOTAL: R$ 9.000,00 (nove mil reais). 

Feito análise da proposta da empresa A E J DO NASCIMENTO ME, inscrita no CNPJ 
sob o n° 26.923.016/0001-60, inscrição estadual sob o n° 12514020-7, estabelecida no 
Conjunto Habitacional José Pociano, n° 31, centro, LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO — MA, CEP 65718-000. com o instrumento convocatório, consoante 
análise técnica dos membros da Equipe de Apoio e Comissão de Contratação das 
licitações. 
O presidente da Comissão de Contratação decide, em sua unidade, classificar a proposta 
na seguinte conformidade: 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de moio, IV' 126 Centro, CEP: 65718-000 



Secretaria de 
Educação 

iummiimal~PREFE / TURA 

LAGOA GRANDE 
DO MARANHAO 
-PRA SEGUIR AVANÇANDO 

nt LAGOA GRANDE DO 
MARANDÃO/NIA. 

FLS. RUBRICA 

PESSOA JURÍDICA 
VALOR TOTAL TOTAL DA 

PROPOSTA CLASSIFICAÇÃO 

A E J DO NASCIMENTO 
CNPJ: 26.923.016/0001-60 R$ 9.000,00 (nove mil reais). i a

CLASSIFICADO 

O critério utilizado para o julgamento foi o de MENOR PREÇO POR ITEM, na hipótese 
do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 
O Presidente da Coordenação Municipal de Licitação concedeu o prazo de setenta e duas 
horas, contados a partir da data limite para apresentação da proposta de preços, para a 
empresa apresentar os documentos de habilitação conforme consta no instrumento 
convocatório. 
Para constar, lavrou-se a presente ata que vai assinada pelo Presidente da Coordenação 
Municipal de Licitação 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), 13 de março de 2025. 

João aptistano Branco Filho 
Agente de Contratação e Pregoeiro 

Portaria n°30/2025 

Marly Peret a de ousa 
Presidente da Comissão de Contratação 

Portaria n°30/2025 

ki„Lac),.“N e~tstA0 \R5-0--)J Minam Soares Campelo Lopes 
Equipe de apoio/ Comissão de Contratação das Licitações 

Portaria n°30/2025 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: 99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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17 LAGOA GRANDE 
DOMARANHÂÕ 

Secretaria de 
Educação 

FLS. 

.VÂNÇA  DNO

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA E DO PREÇO 

DISPENSA N° 015/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2101.03/2025 
BASE LEGAL: — LEI N° 14.133/2021, ART. N° 75, II. 

OBJETO: Seleção de proposta mais vantajosa para contratação de pessoa jurídica para 
prestação de serviços de borracharia em veículos da frota da Secretaria Municipal de 
Educação da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão-MA, conforme 
quantitativos estabelecidos no Edital da Dispensa de Licitação identificado no 
preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente 
de transcrição. 

BASE LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021. 

INTERESSADO: 

A Secretaria Municipal de Educação, através do Presidente da Comissão de 
Contratação, apresenta justificativa de preço pertinente à contratação de empresa: A E J 
DO NASCIMENTO ME, inscrita no CNPJ sob o n° 26.923.016/0001-60, inscrição 
estadual sob o n° 125140207, estabelecida na Conjunto Habitacional José Pociano, 
n°31, centro, LAGOA GRANDE DO MARANHÃO — MA, CEP 65718-000, 
representada pelo Sr. Antônio Edvar Jardim do Nascimento, inscrito no CPF sobe o 
n°118. ***.438-**. 

Preço total R$ 9.000,00 (nove mil reais), para Seleção de proposta mais vantajosa para 
contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de borracharia em veículos da 
frota da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do 
Maranhão-MA. 

DA PESQUISA DE PREÇOS 

Na contratação em epígrafe, verificou-se no termo de referência o valor total estimado 
de R$ 9.100,00 (nove mil e cem reais), proveniente de uma pesquisa de preços realizada 
que formou a cesta de preços elaborada com o cálculo da média dos preços de outros 
órgãos públicos e banco de preço gerado no dia 23 a 30 de janeiro de 2025. 

DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO. 

CNR.i: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, Ni' 126 Centro, CEP: 65718-000 
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"YAN5,. 



PM LAGOA GRANDE DO 
ILARANILÃOA. 

' FLS. RUBRICA Secretaria de 
Educação 

PREFE TURA DE 

LAGOA GRANDE 
DO MARANHÃO 
PRA SE-:SUIR AVANÇANDO. ,R) 

O critério de MENOR PREÇO POR ITEM deve presidir a escolha do 

adjudicatário direto como regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar ao processo, 

proposta compatível com o termo de referência, de acordo com a Lei 14.133/2021. 

No caso em questão verificamos, como já foi dito, tratar-se de situação 

pertinente de dispensa de licitação, o qual foi levado em consideração a média dos 

valores obtidos por estarem condizentes com os preços praticados no mercado local, 

sendo considerado mais vantajoso e ter servido de referência para este processo. 

Em relação ao preço ainda, verifica-se que o mesmo está compatível com a 
realidade do mercado, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à Lei 
de regência dos certames licitatórios. 

O valor da proposta apresentada encontra-se mais vantajosa que o parâmetro 
da pesquisa de mercado anexa ao processo administrativo. 

O fator preço segundo as propostas de preços apresentadas pelas seguintes 
empresas: A E J DO NASCIMENTO ME, inscrita no CNPJ sob o n° 26.923.016/0001-
60, inscrição estadual sob o n° 125140207, estabelecida na Conjunto Habitacional José 
Pociano, n°31, centro, LAGOA GRANDE DO MARANHÃO — MA, CEP 65718-000, 
representada pelo Sr. Antônio Edvar Jardim do Nascimento, inscrito no CPF sobe o 
n°118. ***.438-**. 

Preço total de R$ 9.000,00 (nove mil reais), resultando na escolha do 
fornecedor, sendo o critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM. 

Entendo, através do que já foi exposto e considerando os aspectos 
utilizados, a referida contratação é considera economicamente vantajosa para a 
administração. 

DA ESCOLHA. 

Por apresentar propostas vantajosas, a empresa escolhida neste processo 
para sacramentar a contratação dos serviços: A E J DO NASCIMENTO ME, inscrita no 
CNPJ sob o n° 26.923.016/0001-60, inscrição estadual sob o n° 125140207, estabelecida 
na Conjunto Habitacional José Pociano, n°31, centro, LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO — MA, CEP 65718-000, representada pelo Sr. Antônio Edvar Jardim do 
Nascimento, inscrito no CPF sobe o n°118. ***.438-38. 

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL. 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o 
dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no artigo 62 Lei 
14.133/2021. 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se 
verifica o conjunto de informações e documentos 
necessários e suficientes para demonstrar a 

CNPJ: 01.612.337/0001-12f Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N°126 Centro, CEP: 65718-000 
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PM LAGOA GRANDE DO 
XIARANILkOiALA. 

REFE. TU .P A. DE 

ISecretaria de 
Educação 

LAGOA GRANDE 
DO MARANHAO 
PRA 'SEGUIR A., ',NçANDO 

capacidade do licitante de realizar o objeto da 
licitação, dividindo-se em: 

FLS. RUBRICA 

34

1- Jurídica; 

II - Técnica; 

III - Fiscal, social e trabalhista; 

IV - Econômico-Financeira. 

Do acima exposto, optamos pela realização de certame por meio de dispensa 
de licitação, sem qualquer afronta a lei de regência dos certames licitatórios e 
contrafação da empresa acima mencionada, verificação das suas condições de 
Habilitação Jurídica, Qualificação econômico-fmanceira, Regularidade fiscal e 
trabalhista e Qualificação técnica. 

Diante disso resta deixar resignado que as contratadas demostraram 
habilmente suas habilitações jurídicas, regularidade fiscal, social e trabalhista, 

qualificação técnica e econômica. 

Após a devida verificação habilitatória, encaminhasse a Assessoria Jurídica 
deste Município, consoante o disposto no Art. 53 da Lei n°. 14.133/21, para a 
apreciação do termo de justificativa para dispensa de licitação e elaboração da minuta 
do Contrato. 

Lagoa Grande do Maranhão-MA, 19 de março de 2025. 

j\ANICIA
Marly Pereira de Sousa 

Presidente da Comissão de Contratação 
Portaria n°30/2025 
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Ratifico a presente JUSTIFICATIVA. 

Em, 19/03/2025. 
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Secretário Municipal de Educação 
Portaria n°09/2025-PMLG-GP 
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DESPACHO ENCAMINHANDO O PROCESSO 

À 
Sr.a. Dra. Maria Eduarda Feitosa Rosendo 
MD. Procuradora Geral do Município de Lagoa Grande do Maranhão-MA 

Nesta. 

Senhora Procuradora, 

i 4 1% ho 
lk - 
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Anexo ao presente estamos encaminhando o Processo Administrativo n° 2101.03/2025, 

Dispensa N°015/2025, que versa sobre a seleção de proposta mais vantajosa para 
contratação, por dispensa de licitação de pessoa jurídica para prestação de serviços de 

borracharia em veículos da frota da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura 

Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, conforme especificações e quantidades 

constantes no Termo de Referência e Aviso de Dispensa de Licitação, para análise e 

emissão de parecer conclusivo dos autos do processo. 

Lagoa Grande do Maranhão - MA, 19 de março de 2025. 

Marly Pereira d Sousa 

Presidente da Comissão de Contratação 

Portaria n°30/2025 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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Despacho da Procuradoria Geral do Município 

al 

Recebi nesta data os autos do Processo Administrativos n° 2101.03/2025, para análise e 
emissão de parecer conclusivo dos autos do processo. 

Encaminhe-se a Assessoria Jurídica para as providências cabíveis 

Em 21/03/2025 

k GLAWk U>0.-13101 31-13 VoWACSJO 
MARIA EDUARDA FEITOSA ROSENDO 
Procuradora Geral do Município 
OAB N° 22.293 
Portaria n° 03/2025. 

CNRJ: 01.612.337/0001-12 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N°126 Centro, CEP: 65718-000 
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PARECER JURÍDICO N° 1703.02/2025 

REQUERENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 015/2025 

OBJETO: SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS 
VANTAJOSA PARA CONTRATAÇÃO, POR 
DISPENSA DE LICITAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
BORRACHARIA EM VEÍCULOS DA FROTA DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO, CONFORME QUANTITATIVOS 
ESTABELECIDOS NO EDITAL DA DISPENSA DE 
LICITAÇÃO IDENTIFICADO NO PREÂMBULO E NA 
PROPOSTA VENCEDORA, OS QUAIS INTEGRAM 
ESTE INSTRUMENTO, INDEPENDENTE DE 
TRANSCRIÇÃO. 

1. RELATÓRIO 

O presente parecer possui caráter opinativo, com a finalidade de subsidiar as autoridades 

competentes na tomada de decisão, com base na documentação apresentada. Ressalta-se que as 

considerações aqui expendidas não vinculam a decisão da autoridade competente, que possui 

discricionariedade para acatar ou não os fundamentos expostos. 

O processo teve origem na requisição formulada pelo setor de compras e serviços da Secretaria 

Municipal de Educação de Lagoa Grande do Maranhão - MA, que justificou a necessidade da 

contratação. 

Após o protocolo da requisição, o processo foi instruído com a documentação necessária para 

qualquer contratação pública, seja via licitação ou contratação direta, constando os seguintes 

documentos: 

1 Documento de formalização de demanda; 

• Justificativa para contratação direta; 

• Certidão de Autuação e Remessa; 

Portaria do Agente de Contratação e equipe; 

Decreto Municipal; 

Pesquisa de mercado; 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 I Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de moio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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• Despacho solicitando informações de reserva orçamentária; 

Termo de Declaração de disponibilidade e reserva orçamentaria; 

Termo de Referência; 

10. Aviso de Dispensa; 

11. Aviso da dispensa de licitação em sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal; 

12. Escolha da proposta mais vantajosa; 

13. Documentos de habilitação; 

• 14. Justificativa da escolha e do preço. 

O processo foi encaminhado a esta Procuradoria para análise de conformidade com os requisitos 

legais estabelecidos no art. 72, inciso III, da Lei n° 14.133/2021 e do Decreto n° 12.343/2024, 

que atualizou os limites de dispensa de licitação. 

Este parecer objetiva auxiliar a Administração Pública no controle interno da legalidade dos 

atos praticados na fase preparatória da dispensa de licitação. 

É o relatório. 

2. ANÁLISE JURÍDICA 

A dispensa de licitação ocorre em situações em que, apesar da viabilidade de competição entre 

particulares, a lei reconhece a incompatibilidade entre a realização do certame e os princípios 

que norteiam a atividade administrativa, sob a ótica da proporcionalidade. Assim, é 

recomendável que cada ente federativo edite normas regulamentares para disciplinar os 

procedimentos de contratação direta realizados em sua esfera de atuação. 

Isso implica a condução de um procedimento de contratação que demonstre, de forma objetiva, 

a adoção da solução mais vantajosa para a Administração Pública. 

2.1 Da viabilidade de competição 

A dispensa de licitação é admitida pela Lei para situações em que, embora viável a competição, 

a realização do certame não traria os benefícios esperados ou poderia ocasionar prejuízos à 

Administração Pública. Em tais casos, a licitação se mostra inadequada ou desnecessária para 

atender às necessidades coletivas, podendo comprometer outros valores igualmente protegidos 

pelo ordenamento jurídico. 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 j Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, NI' 126 Centro, CEP: 65718-000 
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2.2 Da questão de custo e beneficio 

A realização de licitação envolve uma análise de custo e benefício. Os custos podem ser 

econômicos, decorrentes da execução dos atos materiais da licitação, como publicações e 

realização de testes, além da alocação de pessoal. Também há custos relacionados ao tempo 

necessário para a condução do procedimento, além de outros que devem ser analisados caso a 

caso. 

Por outro lado, a licitação oferece benefícios à Administração ao possibilitar a contratação da 

proposta mais vantajosa. No entanto, a dispensa de licitação ocorre quando a legislação 

reconhece que os custos inerentes ao procedimento superam os beneficios que poderiam ser 

obtidos, garantindo a prevalência do interesse público. 

2.3 A escolha legislativa fundamentada: a proporcionalidade 

As hipóteses de dispensa de licitação estão previstas expressamente em lei, não sendo admitida 

sua criação sem amparo legal. No caso em análise, a contratação direta encontra respaldo no 

art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021 e Decreto n° 12.343/2024, que dispõe: 

Lei n° 14.133/2021 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
(--) 
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços 
e compras; 

Decreto n° 12.343/2024 
Art. 1°. Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei 
nO 14.133, de 10 de abril de 2021, na forma do Anexo. 

ANEXO ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 
ESTABELECIDOS NA LEI N° 14.133, DE 1° DE 

ABRIL DE 2021 

DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO 
Inciso II do caput do art. 
75 

R$ 62.725,59 (sessenta e 
dois mil, setecentos e vinte 
e cinco reais e cinquenta e 
nove centavos 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
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O artigo 75 da Lei n° 14.133/2021 abrange diversas hipóteses de dispensa de licitação, 

enquadrando-se em categorias jurídicas distintas, conforme suas finalidades. A hipótese de 

dispensa de licitação prevista no artigo 75 pode ser analisada sob a perspectiva do desequilíbrio 

na relação custo-benefício, considerando que, em algumas situações, o custo econômico da 

licitação pode ser superior ao benefício dela extraível. 

O § 1" do art. 75 da Lei n° 14.133/2021 estabelece a obrigatoriedade de considerar a somatória 

de valores para determinar o cabimento da dispensa de licitação, nos seguintes termos: 

§ 1° Para fins de aferição dos valores que atendam aos 
limites referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, 
deverão ser observados: 
1 - O somatório do que for despendido no exercício 
financeiro pela respectiva unidade gestora; 
II - O somatório da despesa realizada com objetos de 
mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a 
contratações no mesmo ramo de atividade. 

(—) 

Quando o valor do somatório ultrapassar o limite estabelecido na lei, torna-se obrigatória a 

realização de licitação regular. No entanto, observa-se que o somatório, no caso em análise, 

corresponde ao valor de R$ 9.000,00 (nove mil reais). 

2.4 Do aviso (Publicação) 

A exigência de publicidade foi cumprida, com a divulgação do aviso da dispensa de licitação 

no sítio eletrônico oficial do Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande 

do Maranhão, pelo prazo mínimo de três dias úteis, detalhando o objeto pretendido e permitindo 

a manifestação de eventuais interessados, conforme § 30 do art. 17 da Lei n° 14.133/2021. 

2.5 O preço de mercado e pesquisa 

O preço executado neste procedimento encontra-se dentro do mercado. 

Como na contratação direta a administração não está liberada de promover todas as atividades 

de pesquisa de preço e de solicitação de oferta dos potenciais interessados, então percebe-se 

que no caso em tela foi obedecido e com isso existe a pesquisa de preço nos autos, além de 

haver também divulgação ampla pela Prefeitura Municipal a sua intenção de promover a 

contratação tal se destina inclusive ao fim de obter propostas dos pretensos fornecedores. 

CNR1: 01.612.337/0001-12 f Contato: (99) 3633-1133 
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No procedimento em tela observa-se que a Comissão de Contratação no momento da realização 

de sua pesquisa de preço, tomou por base o DECRETO N°41 DE 09 DE JANEIRO DE 2023. 

A observou, inclusive, o mesmo procedimento do art. 2°, inciso IV, onde é regrado quais os 

parâmetros utilizados para se chegar no valor estimativo da contratação para aquisição de bens 

e contratação de serviços em geral e para obras e serviços de engenharia, para que se conste o 

valor estimado da contratação. 

2.6 Da seleção da proposta mais vantajosa 

Com base na pesquisa de preços e na publicação do aviso de interesse, a Comissão de 

Contratação selecionou a proposta mais vantajosa, observando o princípio da isonomia e a 

capacidade do fornecedor em atender às exigências contratuais. 

2.7 Da garantia ao Principio da Isonomia 

A ausência de licitação não deve ser interpretada, em nenhuma hipótese, como autorização para 

contratações abusivas ou em desconformidade com o princípio da isonomia. 

Assim, considere-se um invento com potencial para gerar resultados econômicos de grande 

relevância, cuja produção tenha demandado investimentos expressivos dos cofres públicos. A 

dispensa de licitação não implica que a Administração esteja autorizada a realizar contratações 

por valores irrisórios ou incompatíveis com o investimento público e o valor econômico do 

invento. Tampouco é permitido conceder tratamento preferencial a determinados particulares, 

devendo ser assegurada a ampla concorrência a todos os potenciais interessados. 

A presente contratação direta fundamenta-se nas dificuldades de compatibilizar a transferência 

onerosa do direito de exploração de um invento ou de uma tecnologia com as formalidades 

exigidas em um processo licitatório. 

No caso em apreço, a Secretaria Municipal de Educação observou todas as formalidades 

legalmente exigidas para qualquer hipótese de contratação, visto que a contratação direta não 

dispensa o cumprimento das exigências essenciais à formalização de um contrato. 

Constatou-se que todos os requisitos previstos na legislação foram atendidos, incluindo a 

formalização da demanda nos autos, termo de referência com especificações detalhadas, 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
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estimativa de despesa calculada nos termos do Decreto n° 41, de 9 de janeiro de 2023, parecer 

técnico demonstrando o cumprimento dos requisitos exigidos, demonstração de 

compatibilidade entre a previsão de recursos financeiros e o compromisso a ser assumido, 

comprovação de que o contratado atende aos requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária, justificativa da escolha do contratado, justificativa de preço e autorização da 

autoridade competente, em conformidade com o artigo 72 da Lei n° 14.133/2021. 

Art. 72. O processo de contrafação direta, que compreende 
os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, 
deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 
referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 
forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de 
recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - Comprovação de que o contratado preenche os 
requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - Razão da escolha do contratado; 
VII - Justificativa de preço; 
VIII - Autorização da autoridade competente. 

Assim, verifica-se que a decisão do gestor pela dispensa de licitação deve ser embasada em um 

processo devidamente instruído, que contemple a necessidade da contratação e, se for o caso, a 

realização de estudo técnico preliminar para identificação da melhor solução, considerando os 

riscos inerentes e selecionando a opção mais vantajosa para a Administração Pública. No 

presente caso, a dispensa de licitação foi justificada pela aquisição de bem de pequeno valor, 

em conformidade com a legislação vigente. 

2.8 Do contrato 

A formalização da contratação seguiu o disposto no art. 95 da Lei n° 14.133/2021, que permite 

a substituição do instrumento contratual por outros documentos hábeis, como nota de empenho, 

autorização de compra ou ordem de serviço. 

3. DA CONCLUSÃO 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 Contato: (99) 3633-1133 
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Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de regularidade 

jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, 

econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Assessoria Jurídica, podendo o processo 

de contratação produzir os efeitos jurídicos pretendidos, no que tange a seleção de proposta 

mais vantajosa para contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de borracharia 

em veículos da frota da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Lagoa 

Grande do Maranhão - MA, pela empresa A. E. J. DO NASCIMENTO (CNPJ de n° 

26.923.016/0001-60), no valor total de RS 9.000,00 (nove mil reais). 

Ademais, a proposta atende às especificações e quantitativos definidos no Termo de Referência, 

no Edital e em seus anexos, podendo ser efetivada por meio de dispensa de licitação, 

fundamentada no art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, desde que cumpridas todas as 

formalidades administrativas pertinentes. 

4. RECOMENDAÇÕES 

Evitar duplicidade de contratações: Recomenda-se que não seja realizada nova 

dispensa com o mesmo objeto por esta Secretaria, sob pena de irregularidades. 

Publicação e Transparência: Todo o procedimento deve ser publicado no Portal 

de Transparência do Município e registrado no sistema SINC do Tribunal de 

Contas do Estado do Maranhão, em cumprimento às exigências legais e de 

transparência. 

Retornem os autos à Comissão de Contratação para as providências cabíveis. 

É o Parecer, 

Lagoa Grande do Maranhão — MA, 21 de março de 2025. 

&19.).22x_mict, 
MARIA EDUARDA FEITOSA ROSENDO 

Procuradora Geral do Município 
OAB N° 22.293 

Portaria n° 03/2025 
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JUNTADA DE PORTARIA DA PROCURADORA GERAL DO MUNICÍPIO 
PORTARIA N° 03/2025 

Processo Administrativo n°1301.04/2025 

Junto aos autos do Processo Administrativo n°1301.04/2025, a Portaria n° 03/2025 da Sr.a. 
Maria Eduarda Feitosa Rosendo, responsável, Procuradora Geral do Município de Lagoa 
Grande do Maranhão - MA. 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
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PORTARIA Ne 03, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Maria 
E,duarda Feitosa Rosendo; para o cargo 
de Procuradora Geral e dá outras 
prov idêricias. 

O pREfRxTo. MUNICIPAL :RE: LAGOA '..çRANRE,po.mARANRÃo;,R:4146,do 

Maranhão, no uso de suas atribuições legais : que o cargo uïe.•Catifereirios termos do art. 

65 da Lei Orgânica dCi. Município de Lagoa Grande: do :Maranhão ;-.‘. MA, . 

Art. 1°. Nomear a Sra. MARIA EDUARDA FEITOS.A, inscrita no CPF sob o n° 

048.XXX.XXX-69, para ..:o cargo de PROCURAI)ORA GERAL, com lotação na 

PROCURADORIA GERAI, DO MlYNICIPIO, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra eni vigor lia data de sua publicação, cora efeitos retroativos a 

01 de janeiro de 2025, revogando-se as disposições em contrário. 

Art. 3 . Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, 

em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

01.612.337/0001-12 ICbhtoto: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de moio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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Dispõe sobre a nomeação de Marcones da Costa Portiltetoelh ra_o cargo 
de Chefe de Gabinete e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art. 1°. Nomear o Sr. MARCONES DA COSTA PORTILHO COELHO inscrito no CPF sob o n° 564 XXX XXX 68, para o cargo de CHEFE 
DE GABINETE, com lotação no GABINETE DO PREFEITO, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - Nomeação: 03/2025 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N° 03, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

" . . . . . . . .. • . . • . 

Dispõe sobre a nomeação de Maria Eduarda Faltosa Rosendo, para o cargo de 
Procuradora Geral e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art. 1°. Nomear a Sra. MARIA EDUARDA FEITOSA, inscrita no CPF sob o n° 048.XXX.XXX -69, para o cargo de PROCURADORA 
GERAL, com lotação na PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

• 
Francisco Nêres Moreira Policarpo 

Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

.GABINETCOO. rReFtitcy.;=,poRTARw..,Ndráéoeão:t..041202 • •••• ,• • 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°04, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Natanael Ferreira Pinheiro, para o cargo de 
Controlador Geral e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Assinado eletronicamente por: ldeglan Paixão da Silva - CPF: ***.458.378-"* em 06/01/2025 20:52:16 - IP com n°: 172.16.0.104 
Autenticação em: www.lagoagrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id=896 



PM LAGOA GRANDE DO 
MAP~OTAIA_ 

ISecretaria de 
Educação 

PREFE ! 'rURA DE 

FLS. RUBRICA LAGOA GRANDE 
DO MARANHÃO 
PRA SEGWR AVANÇANDO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2101.03/2025 
DISPENSA N° 015/2025 

OBJETO: Seleção de proposta mais vantajosa para contratação de pessoa jurídica para 
prestação de serviços de borracharia em veículos da frota da Secretaria Municipal de Educação 
da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão-MA. 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA, 

Sr. Damião Vieira de Alencar, no uso de suas atribuições legais, em consonância com as 
informações, justificativas, documentos e parecer contidos no Processo Administrativo n° 
2101.03/2025, originário da Dispensa de Licitação, bem como de acordo com as disposições do 
art. 75, inciso H, da Lei Federal n° 14.133/2021, HOMOLOGO o resultado da Dispensa n° 
015/2025 e ADJUDICO o objeto às empresas: A. E. J. DO NASCIMENTO, CNPJ N° 
26.923.016/0001-60, Preço Total: R$ 9.000,00 (nove mil reais). 

2. Relata-se nos autos que a empresa declarada vencedora comprovou quern preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação necessários à contratação (art. 72, V, as Lei n° 14.133/2021), tendo sido 

escolhida por atenderem todas as exigências do avido de contrafação e seus anexos, inclusive por 

apresentarem o menor preço dentre as empresas que participaram da disputa. 

3. Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências: 

1— Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei 114.133/2021, juntando-se a 

Portaria de Fiscal de Contrato. 

II — Em seguida, providenciar, nos termos do art. 95, I, da citada Lei n° 14.133/2021, a emissão de Nota 
de Empenho em favor da empresa adjudicatária. 

III — Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como demais divulgações exigidas nos art. 72, 

parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/202L 

IV — Por fim, encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao fiscal de contrato, para providenciar o 

envio do Contrato e da nota de emprenho, à empresa vencedora, juntamente com a Ordem de 

Fornecimento, e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do art. 140, II, da Lei 

14.133/2021, com redação dada pelo Termo de Referência. 

Lagoa Gr de do Maranhão, 24 de março de 2025. 

AMIÃO VIEIRA DE ALENCAR 

Secretário Municipal de Educação 
Portaria n°09/2025-PMLG-GP 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 J Contato: 99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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Secretaria de LAGOA GRANDE 
Educação DO MARANHÀ-ti 

PRA SEGUIR AVANÇANDO. 

FLS. RUBRICA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2101.03/2025. DISPENSA N° 015/2025. OBJETO: Seleção de 

proposta mais vantajosa para contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de 

borracharia em veículos da frota da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal 

de Lagoa Grande do Maranhão-MA. A SECRETÁRIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO DE 

LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA, Sr. Damião Vieira de Alencar, no uso de suas 

atribuições legais, em consonância com as informações, justificativas, documentos e parecer 

contidos no Processo Administrativo n° 2101.03/2025, originário da Dispensa de Licitação, bem 

como de acordo com as disposições do art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, 

HOMOLOGO o resultado da Dispensa n° 015/2025 e ADJUDICO o objeto às empresas: A. E. 

J. DO NASCIMENTO, CNPJ N° 26.923.016/0001-60, Preço Total: R$ 9.000,00 (nove mil 

reais). 2. Relata-se nos autos que a empresa declarada vencedora comprovou que preenche os requisitos 

de habilitação e qualificação necessários à contratação (art. 72, V, as Lei n° 14.133/2021), tendo sido 

escolhida por atenderem todas as exigências do avido de contrafação e seus anexos, inclusive por 

apresentarem o menor preço dentre as empresas que participaram da disputa. 3. Para prosseguimento, 

DETERMINO as seguintes providências: I — Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no art. 75, 

inciso II, da Lei 114.133/2021, juntando-se a Portaria de Fiscal de Contato. II — Em seguida, 

providenciar, nos termos do art. 95, I, da citada Lei n° 14.133/2021, a emissão de Nota de Empenho em 

favor da empresa adjudicatária. III — Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como demais 

divulgações exigidas nos art. 72, parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/2021. IV — Por fim, encaminhe-se 

o procedimento à contabilidade e ao fiscal de contrato, para providenciar o envio do Contrato e da nota de 

empenho, à empresa vencedora, juntamente com a Ordem de Fornecimento, e realizar a fiscalização e 

recebimento do objeto, nos termos do art. 140, II, da Lei 14.133/2021, com redação dada pelo Termo de 

Referência. Lagoa Grande do Maranhão, 24 de março de 2025. DA1VIIÃO VIEIRA DE ALENCAR 

Secretário Municipal de Educação. Portaria n°09/2025-PMLG-GP. 

CNN: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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PUBLICAÇÃO NO DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO 

DO: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PARA: 
Assessoria de Comunicação 

ASSUNTO: 
Encaminho a mídia contendo ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N° 015/2025, para as providências cabíveis. 
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JUNTADA DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 2101.03/2025, Dispensa de 

Licitação n° 09/2025, juntada de publicação do TERMO DE HOMOLOGAÇÃO no Diário 

Oficial do Município — DOM. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA I EXECUTIVO I DIÁRIO OFICIAL - NÚMERO: 3542/2025 - 25103/2025 

subsídios estabelecidos no § 4° do artigo 39, mediante lei específica, observada a iniciativa privativa, dispondo ain¥ aw_e„Welida revisão 
geral anual deve ocorrer na mesma data e sem distinção de índices, que assim dispõe: 40~ ir 

Art. 37 to" o 
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4° do cré~awagjat,L. 
poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada 
caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

CONSIDERANDO que desde o exercício de 2023 inexiste no âmbito municipal legislação que promoveu a revisão do subsídio dos 
agentes políticos do Poder Legislativo Municipal, haja vista não ter existido lei que fixou novo subsídio para os agentes políticos na 
legislatura de 2025-2028; 

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão (TCE/MA) pacificou entendimento no sentido de que, no curso da 
legislatura, é possível proceder à revisão dos subsídios recebidos pelos agentes políticos municipais, para compensar os efeitos da 
inflação acumulada num período de, no mínimo, doze meses que a antecederem (Decisões PL-TCE/MA n° 128/2021, 162/2021, 
287/2021, 63/2023, 1048/2023); 

Art. 1° - Ficam revisados os subsídios dos Vereadores e Presidente da Câmara Municipal de Lagoa Grande do Maranhão/MA, com 
aplicação da inflação acumulada nos últimos 12 (doze) meses, totalizando 4,83 % (quatro inteiros e oitenta e três centésimos por cento), 
sobre os valores atualmente praticados, conforme cálculo constante no Anexo I. 

Art. 2° - Os subsídios, após a aplicação do percentual mencionado no artigo 1°, passam a ser os seguintes: 
I — Vereadores: R$ 5.858,70 (cinco mil oitocentos e cinquenta e oito reais e setenta centavos); 
II — Presidente da Câmara: R$ 7.956,60 (sete mil novecentos e cinquenta e seis reais e sessenta centavos); 

Art. 3° - A revisão de que trata esta Lei não configura aumento ou reajuste dos subsídios, mas tão somente a recomposição inflacionária 

e evista na Constituição Federal e na legislação municipal. 

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, observadas as 
disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 50 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 25 de março de 2025 

FRANCISCO NERES MOREIRA POLICARPO 
Prefeito Municipal 

ANEXO I 

1. Resultado da correção do subsídio dos Vereadores e Presidente da Câmara pela inflação acumulada nos últimos 12 
( rime) meses 

. ...,,..:„„.„ . ::.„.::„:. . „,.....:.:..... 
SECRETARIAfini.Ni.deAC a...E.DUCAiAi:ÉTERWIP:':0-E:HomgegoAgAoi, E ANVOICAçAçkteRiVia.DE:- . 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2101.03/2025. DISPENSA N° 015/2025. OBJETO: Seleção de proposta mais vantajosa para 
contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de borracharia em veículos da frota da Secretaria Municipal de Educação da 
Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão-MA. A SECRETÁRIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO DE LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA, Sr. Damião Vieira de Alencar, no uso de suas atribuições legais, em consonância com as informações, justificativas, 
documentos e parecer contidos no Processo Administrativo n° 2101.03/2025, originário da Dispensa de Licitação, bem como de acordo 
com as disposições do art. 75, inciso II, da Lei Federal n°14.133/2021, HOMOLOGO o resultado da Dispensa n°015/2025 e ADJUDICO 

o objeto às empresas: A. E. J. DO NASCIMENTO, CNPJ N° 26.923.016/0001-60, Preço Total: R$ 9.000,00 (nove mil reais). 2. Relata-se 
nos autos que a empresa declarada vencedora comprovou que preenche os requisitos de habilitação e qualificação necessários à 

DOM assinado eletronicamente por: ldeglan Paixão da Silva - CPF:***.458.378-** em 25/03/2025 20:37:52 - IP com n°: 192.168.0.107 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA 1 EXECUTIVO 1 DIÁRIO OFICIAL - NÚMERO: 354212025- 25/03/2025 

contratação (art. 72, V, as Lei n° 14.133/2021), tendo sido escolhida por atenderem todas as exigências do avidaide nnrití P RPiis 

anexos, inclusive por apresentarem o menor preço dentre as empresas que participaram da disputa. 3.8rWara prosSeguimento, 
DETERMINO as seguintes providências: I — Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no art. 75, inciso II, da Let"1-191":"~7217 
juntando-se a Portaria de Fiscal de Contrato. II — Em seguida, providenciar, nos termos do art. 95, I, da citada Lei n° 14.133/2021, a 
emissão de Nota de Empenho em favor da empresa adjudicatária. III — Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como demais 
divulgações exigidas nos art. 72, parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/2021. IV — Por fim, encaminhe-se o procedimento à contabilidade 
e ao fiscal de contrato, para providenciar o envio do Contrato e da nota de empenho, à empresa vencedora, juntamente com a Ordem de 
Fornecimento, e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do art. 140, II, da Lei 14.133/2021, com redação dada pelo 
Termo de Referência. Lagoa Grande do Maranhão, 24 de março de 2025. DAMIÃO VIEIRA DE ALENCAR Secretário Municipal de 
Educação. Portaria n°09/2025-PMLG-GP. 

. . 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO••;• CHAMAMENTO PÚBLICO: 01/2025 . . 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 270101/2025 
CHAMADA PÚBLICA N° 1/2025 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural para merenda escolar do município 

ef Lagoa Grande do Maranhão/MA. 
Secretaria Municipal de Educação do Município de Lagoa Grande do Maranhão/MA, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 

no art. 71 da Lei Federal n°14.133, de 1° de abril de 2021, e demais normas aplicáveis à matéria, bem como considerando o resultado da 
sessão pública e os documentos constantes nos autos da Chamada Pública n° 01/2025, constante do Processo Administrativo n°
270101/2025, resolve:HOMOLOGAR o resultado da Chamada Pública n°01/2025, promovida para aquisição de gêneros alimentícios da 
agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, adjudicando os itens aos fornecedores habilitados e classificados, conforme relação 
abaixo.RESULTADO DA HOMOLOGAÇÃO 
FORNECEDORES INDIVIDUAIS: 

1. Deuzanir Lima de Jesus — R$ 39.991,74 (trinta e nove mil, novecentos e noventa e um reais e setenta e quatro centavos) 
2. Eduardo Sousa Moreira — R$ 19.986,90 (dezenove mil, novecentos e oitenta e seis reais e noventa centavos) 
3. Elinete Oliveira da Silva — R$ 19.971,28 (dezenove mil, novecentos e setenta e um reais e vinte e oito centavos) 
4. Evanildo Dias Gonçalves— R$ 39.219,64 (trinta e nove mil, duzentos e dezenove reais e sessenta e quatro centavos) 
5. Genésio de Araújo Silva — R$ 19.945,34 (dezenove mil, novecentos e quarenta e cinco reais e trinta e quatro centavos) 
6. Jarder Castro dos Santos — R$ 39.970,00 (trinta e nove mil, novecentos e setenta reais) 
7. José Femandes — R$ 19.577,88 (dezenove mil, quinhentos e setenta e sete reais e oitenta e oito centavos) 
8. Layce da Silva Brito — R$ 19.621,34 (dezenove mil, seiscentos e vinte e um reais e trinta e quatro centavos) 
9. Leudiane Loiola da Silva e Silva — R$ 19.153,68 (dezenove mil, cento e cinquenta e três reais e sessenta e oito centavos) 
10. Maria Cesar Barbosa — R$ 19.755,34 (dezenove mil, setecentos e cinquenta e cinco reais e trinta e quatro centavos) 
11. Raimundo Nonato Macêdo — R$ 19.992,93 (dezenove mil, novecentos e noventa e dois reais e noventa e três centavos) 
12. Reynaldo Martins Silva— R$ 18.395,32 (dezoito mil, trezentos e noventa e cinco reais e trinta e dois centavos) 
13. Wanderson Rodrigues Santos — R$ 35.400,68 (trinta e cinco mil, quatrocentos reais e sessenta e oito centavos) 

Valor Total das Propostas: R$ R$ 330.982,07 (trezentos e trinta mil, novecentos e oitenta e dois reais e sete centavos). 
Lagoa Grande do Maranhão - MA, 25 de março de 2025.Damião Vieira de Alencar ,Secretário Municipal de Educação, 

Portaria n° 09/2025. • 
'0SECRETARIA-MUNICIPALDE TRANSPORTE -E OBRAS ,,f TERMO DE HOMOLOGAÇÃO ....DISPENSM014/202S 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
DISPENSA N° 014/2025.PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2101.02/2025. BASE LEGAL: — LEI N° 14.133/2021, ART. N°75, II. OBJETO: 
Seleção de proposta mais vantajosa para contratação, por dispensa de licitação de pessoa jurídica para prestação de serviços de 
borracharia em veículos da frota da Secretaria Municipal de Transporte e Obras da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, 
conforme quantitativos estabelecidos no Edital da Dispensa de Licitação identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais 
integram este instrumento, independente de transcrição. SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E OBRAS DE LAGOA GRANDE 
DO MARANHÃO-MA, Sr. Arlean de Souza Campeio, no uso de suas atribuições legais, em consonância com as informações, 
justificativas, documentos e parecer contidos no PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2101.02/2025, originário da Dispensa de Licitação 
n°014/2025, bem como de acordo com as disposições do art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14..133/2021, HOMOLOGO o resultado da 
Dispensa 014/2025 e ADJUDICO o objeto à pessoa jurídica: A E J DO NASCIMENTO ME, inscrita no CNPJ sob o n°26.923.016/0001-60, 
inscrição estadual sob o n° 12514020-7, estabelecida na Conjunto Habitacional José Pociano, n°31, centro, LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO — MA, CEP 65718-000, representada pelo Sr. Antônio Edvar Jardim do Nascimento, inscrito no CPF sobe o n°118.**"438-**, 
conforme consta no instrumento convocatório. VALOR TOTAL R$ 60.300,00 (sessenta mil, trezentos reais). 2. Relata-se nos autos que 
a empresa declarada vencedora comprovou que preencher os requisitos de habilitação e qualificação necessários à contratação (art. 72, 
V, as Lei n° 14.133/2021), tendo sido escolhida por atender todas as exigências do aviso de contratação e seus anexos.3. Para 
prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências: I — Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei 
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